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TERMO DE ENCERRAMENTO

O Município de lnúbia Paulista e a SABESP, cumprindo o disposto no

artigo 42 da Lei Federal 8.987/95 c.c. o artigo 58 da Lei Federal 11.445107

acordam o encerramento da concessão DEJ|171, para a legalidade do

contrato de programa, que firmam nesta data visando a prestação dos

serviços de água e esgotos municipais, nos termos do incluso laudo de

viabilidade do contrato de programa, onde consta a relação dos bens pré-

existentes de propriedade da Sabesp, que constituem a atua! infra-

estrutura de bens reversíveis, considerada pelo valor contábil apenas paru

balizar a equação do novo contrato e cujo adimplemento se dará

previamente à reversão e pelo critério de avaliação patrimonial.
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coNTRATo DE PRocRAMA N'. I zn fcó

Contrato de programa que, nos termos do estabelecido no Convênio

de Cooperação, entre si celebram o Município de lnúbia Paulista e a

Companhia de Saneamento Básico do Estado de São Paulo

SABESP, para prestação de servigos públicos municipais de

abastecimento de água e esgotos sanitários.

Nos termos do estabelecido no Convênio de Cooperaçáo firmado pelo

Estado de São Paulo e o Município de INUBIA PAULISTA, com a interveniência da

Companhia de Saneamento Básico do Estado de São Paulo - SABESP, o Município de

INUBIA PAULISTA, pessoa jurídica de direito público interno, neste ato representado por

seu Prefeito, Wladimir Romão Guilhermo, portador do RG n" 4.905.244-5-SSP/SP e

CPF/MF n" 317.075.308-82, com domicílio à Avenida Campos Sales, n.o 113, centro da

cidade de lnúbia Paulista, Estado de São Paulo, doravante denominado MUNICíPIO, e a

Companhia de Saneamento Básico do Estado de São Paulo - SABESP, sociedade de

economia mista, com sede na Rua Costa Carvalho, n.o 300, na cidade de São Paulo, Estado

de São Paulo, inscrita no CNPJ/MF sob n.o 43.776.51710001-80, neste ato representada, na

forma de seus estatutos, por Gesner José de Oliveira Filho, economista, portador do RG n"

6.968.227 e CPF/MF n' 013.784.028-47 e Umberto Cidade Semeghini, engenheiro, portador

do RG n'4.317.371-8 e CPF/MF n'565.811.818-20, ambos com domicílio na Rua Costa

Carvalho, n.o 300, na cidade de São Paulo, a seguir designada SABESP, observadas as

disposições do artigo 241 da Constituição Federal; da Lei Estadual n.o 119, de 29 de junho

de í973; Lei Estadualn.o7.750, de 31 de março de 1992; Lei Federal n.o 8.987, de 13 de

fevereiro de 1995; Lei Federal n" 11.107, de 06 de abril de 2005; Lei Federal n.' 11.445, de

05 de janeiro de 2007 Decreto n'6.017, de 17 de janeiro de 2007, Decreto Estadual n.o

41.446, de 16 de dezembro de 1996, Decreto Estadual no. 50.470, de 13 de janeiro de 2006

alterado pelo Decreto Est(ual n' 52.020 de 30 de julho de 2007; Decreto n' 50.868 de 08

de junho de 2006; e Lei Municipal n.o 1.132 de 12 de dezembro de 2007; celebram, com

fundamento no artigo 24, inciso XXVI, da Lei Federal n'8.666, de21 de junho de 1993, o

presente GONTRATO DE PROGRAMA, doravante designado CONTRATO, conforme as

cláusulas e condições a seguir
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CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

í.í O objeto do presente CONTRATO e a prestação de serviços públicos

municipais de abastecimento de água e esgotamento sanitário, com exclusividade pela

Sabesp, em todo o território do MUNTCíPIO.

1.2. A prestação dos serviços objeto deste CONTRATO dar-se-á de forma

a cumprir o estabelecido no anexo "Metas de Atendimento e Qualidade dos Serviços", que

também integra o Convênio de Cooperação referido no preâmbulo deste instrumento, com a

finalidade de propiciar sue integração ao serviço estadual de saneamento básico, e

abrangerá, no todo ou em parte, as seguintes atividades:

a) captação, adução e tratamento de água bruta;

b) adução, reservação e distribuição de água tratada;

c) coleta, transporte para tratamento e disposição final de esgotos

sanitários.

1.2.1. O anexo Metas de Atendimento e Qualidade dos Serviços será

revisado a cada 4 (quatro) anos, concomitantemente, à revisão do Anexo Plano de

Saneamento Municipal.

'1.3. A exclusividade referida no item í.í. não impede que a SABESP

celebre outros instrumentos jurídicos com terceiros para prestação dos serviços abrangidos

por este CONTRATO, e que participe dos programas estaduais que visem a eficaz

articulação e implantação das políticas de desenvolvimento urbano e regional, de habitação,

de combate à pobreza e de sua erradicação, de proteção ambiental, de promoção da saúde

e outras de relevante interesse social voltadas paru a melhoria da qualidade de vida, para as

quais o saneamento básico seja fator determinante;

CLÁUSULA SEGUNDA - DO PRAZO

2.1. O presente CONTRATO vigorará pelo prazo de 30 (trinta) anos,

contados a partir da data de sua assinatura, podendo ser prorrogado por igual período, por

meio de termo de aditamento, observado o disposto na Cláusula Oitava do Convênio de

Cooperação, desde que, um ano antes do advento do termo final haja expressa

manifestação das partes em dar continuidade à prestação dos serviços
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2.2. A SABESP continuará prestando os serviços públicos municipais de

abastecimento de água e esgotamento sanitário, permanecendo válidas todas as cláusulas

e condiçôes deste GONTRATO, até o adimplemento indenizatório e o conseqüente

encerramento administrativo da avença, conforme estipulado na Cláusula 12 - 'Da Extinção

do Contrato.

2.3. Sem prejuízo do cumprimento dos compromissos assumidos nos itens

5.1 e 6.1., a SABESP e o MUNTCíPIO respeitarão o planejamento estadual para os serviços

de abastecimento de água e esgotamento sanitário, nos termos do Convênio de

Cooperação celebrado entre MUNICíPIO e ESTADO DE SÃO PAULO com fiscalizaçáo e

regulação, inclusive tarifária, pela Agência Reguladora de Saneamento e Energia do Estado

de São Paulo - ARSESP ;

2.4. A antecipação de investimentos ou a realizaçáo de outros

investimentos, porexclusivo interesse do Município, além dos previstos nos itens 5.í e 6.í,

dependerá de prévia alteração deste CONTRATO.

cLÁusuLA TERCETRA DA FORMA E DAS CONDTÇÕES DA

PRESTAçÃO OOS SERVTçOS

3.í. A SABESP, durante todo o ptazo de vigência deste CONTRATO,

prestará serviço adequado, assim entendido como aquele em condições efetivas de

regularidade, continuidade, eficiência, segurança, atualidade, generalidade, cortesia e

modicidade tarifária, de acordo com o disposto na legislação pertinente, no Convênio de

Cooperação, e no anexo Metas de Atendimento e Qualidade dos Serviços.

3.2. Não se caracteriza como descontinuidade, a interrupção do serviço

pela SABESP, em situação de emergência ou apos prévio aviso, nas seguintes hipóteses:

a) razões de ordem técnica ou de segurança nas instalações;

b) necessidade de efetuar reparos, modificações ou melhorias de qualquer

natureza nas instalações e infra-estruturas componentes do serviço;
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c) realização de serviços de manutenção e de adequação dos sistemas
visando atendimento do crescimento vegetativo;

d) negativa do usuário em permitir instalação de dispositivo de medição de

água consumida, mesmo após ter sido previamente notificado;

e) manipulação indevida de qualquer tubulação, medidor ou outra

instalação da SABESP, por parte do usuário;

f) na interrupção dos serviços de abastecimento de água por

inadimplemento do usuário, após ter sido formalmente notificado para efetuar o pagamento

devido, vedada a interrupção nos finais de semana e véspera de feriados;

g) declaração de regime de escassez, suspensão, restrição de uso ou

racionamento de recursos hídricos, decorrentes de insuficiência de quantidade ou de

qualidade dos mesmos, pela autoridade responsável por sua gestão;

h) força maior ou caso fortuito;

3.3. A interrupção motivada por razões de ordem técnica deverá ser
previamente comunicada ao ltlUNlCíPlO e aos usuáríos, salvo nos casos de iminente

ameaça ou comprometimento da segurança de instalações ou pessoas, a juízo da SABESP.

3.4. Cabe à SABESP, em qualquer das hipóteses relacionadas nesta

cláusula, adotar providências cabíveis, no sentido de reduzir ao estritamente necessário à

interrupção do serviço.

3.5. A SABESP, desde que disponha de infra-estrutura local adequada,

prestará os serviços aos usuários, cujas instalações estiverem em conformidade com as

normas técnicas e de regulação.

3.6. A SABESP poderá se recusar à execução dos serviços, ou

interrompê-los, sempre que considerar a instalação, ou parte dela, insegura, inadequada ou

não apropriada a recebê-los, ou que interfira com sua continuidade ou qualidade, na forma
que dispuser a regulação.
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3.7. A SABESP, de acordo com as normas ambientais dos orgãos de

controle e fiscalização, poderá exigir que o usuário realize, às suas próprias expensas, pré-

tratamento de efluentes gerados que se apresentem incompatíveis com o sistema sanitário

existente.

3.8. É vedado à SABESP interromper, sem fundamento, a prestação dos

serviços, com exceção das ressalvas previstas neste CONTRATO.

3.9. A SABESP, disponibilizará manual do usuário, devidamente aprovado

pela ARSESP.

3.í0. As disposições deste CONTRATO aplicam-se às ligações de água e

esgotos existentes na data de sua entrada em vigor, bem como as que vierem a ser

executadas ou cadastradas posteriormente.

CLÁUSULA QUARTA Do REGIME DE REMUNERAçÃo DoS

sERVrçOS

4.í. será tarifário o regime de cobrança da prestação dos serviços de água

e de esgotos

4.2. As tarifas serão fixadas nos termos do Decreto Estadual no. 41.446t96

ou por outra norma que venha substituí-lo, com prévia manifestação da ARSESP.

4.2.1 Para efeito de faturamentos usuários são classificados nas categorias

residencial, comercial, industrial, pública e outros, de acordo com as modalidades de

utilização da ligação de água e/ou esgotos.

4.2.2. As ligações dos imóveis utilizados para as atividades municipais

deverão ser classificadas na Categoria de Uso Público e gozarão de benefícios tarifários

publicados em Comunicado Tarifário decorrente do Decreto Estadual n' 41.446196, ou o que

vier a substituí-lo.
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4.2.3. A SABESP aceitará a inscrição no Conselho Municipal de

Assistência Social, para enquadramento da entidade como de Assistência Social, desde que

respeitadas as atividades econômicas aceitas pela SABESP e detalhadas nos

procedimentos comerciais item I - Entidade de Assistência Social decorrentes do Decreto

41.446196, e seus comunicados tarifários ou que vier a substituí-los;

4.2.4. Os imóveis residenciais gozarão de benefícios tarifários publicados

em Comunicado Tarifário decorrente do Decreto Estadual n" 41.446196, ou na forma do que

vier a substituí-lo, após aprovação da ARSESP DE SÃO PAULO.

4.2.5. Para grandes consumidores das categorias de uso industrial e

comercial a SABESP poderá estabelecer contratos de demanda firme com tarifas

diferenciadas garantido o equilibrio-econômico-financeiro caso a caso, incluindo a cobertura

dos custos de exploração, de investimentos necessários e sua remuneração.

4.3. O reajuste das tarifas dar-se-á a cada 12 (doze) meses, contados da

data do último reajuste aplicado, tendo-se por base o comunicado tarifário da SABESP, ou

na forma do que vier a substituí-lo, na forma disposta no art. 39 da Lei Federal 11.445107.

4.4. Para fins de reajuste tarifário deste CONTRATO aplicar-se-á o índice

resultante da variação dos custos da SABESP (índice de Reajuste Tarifário da SABESP -

IRT) ou no caso de extinção, outro que venha a substituí-lo, devidamente aprovado pela

ARSESP para o período.

4.5. A tarifa e todas as condições econômico-financeiras deste

CONTRATO serão revistas a cada 4 (quatro) anos, ou sempre que, por fatos alheios ao

controle e influência da SABESP, seu valor tornar-se insuficiente para amortizar

integralmente e remunerar todos os investimentos, custos operacionais, de administração,

de manutenção e expansão dos serviços.

4.6. Ressalvadas as disposições legais expressas, a criação, alteração ou

extinção de quaisquer tributos ou encargos legais, quando comprovado seu impacto,

implicará na revisão da tarifa, com vistas à recomposição do equilíbrio econômico-financeiro

deste CONTRATO.
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4.7. As disposições desta cláusula aplicam-se às ligações de água e

esgotos existentes na data de sua entrada em vigor, bem como as que vierem a ser

executadas ou cadastradas posteriormente.

4.8. A SABESP cobrará por todos os outros serviços relacionados com os

seus objetivos assegurando a cobertura dos investimentos, sua respectiva remuneração e

dos custos operacionais, de administração, de manutenção e expansão dos serviços.

4.9. Os valores das tarifas dos serviços de água e esgoto relacionados com

os objetivos da SABESP serão homologados pela ARSESP e divulgados por comunicado

publicado na lmprensa Oficial, e os preços de outros serviços executados pela SABESP

estarão à disposição dos usuários em suas dependências.

4.í0. A SABESP poderá cobrar todos os valores de todos os serviços

prestados, os débitos vencidos e não pagos, incluindo-os nos instrumentos de cobrança

disponíveis, sempre considerados os encargos financeiros legais.

4.11. A SABESP poderá auferir receitas decorrentes de fontes alternativas,

complementares, acessórias ou de projetos associados consoante art. 11 da Lei Federal

8.987/95 e art. 13 da Lei Federal 11.107105, inclusive para fins de gerenciamento de prévia

amortização e remuneração seja dos bens pré-existentes e/ou dos demais investimentos

realizados;

CLÁUSULA QUINTA. DoS DIREIToS E oBRIGAçÕES DA SABESP

5.í. São obrigações da SABESP:

a) executar os serviços municipais de abastecimento de água e de

esgotamento sanitário na forma e especificação do anexo Metas de Atendimento e

Qualidade dos Serviços, visando à progressiva expansão dos serviços, a melhoria de sua

qualidade e o desenvolvimento da salubridade ambiental no território municipal, observando

o planejamento estadual de saneamento fixado pela ARSESP e a sua respectiva revisão

quadrienal;
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b) desenvolver e executar projetos básicos e executivos pertinentes à

execução das obras e serviços objeto deste GONTRATO;

c) propor diretrizes, analisar e verificar a conformidade dos projetos das

respectivas obras de expansão de serviços de abastecimento de água e de esgotamento

sanitário oriundos de parcelamento de solo, loteamentos, empreendimentos imobiliários de

qualquer natureza e de responsabilidade de empreendedores, bem como elaborar termos

de recebimento em doação para o MUNICíPIO e a cessão deste à SABESP para operação

e manutenção;

d) encaminhar à ARSESP, e ao MUNICíPIO, no prazo de até 180 (cento e

oitenta) dias apos o encerramento do exercício fiscal, relatórios anuais de desempenho

econômico-financeiro, gerencial, operacional e do ativo imobilizado constante do anexo -

Bens e Direitos, visando à atualização, avaliação e fiscalizaçáo da evolução do objeto

contratual e à garantia do equilíbrio econômico financeiro, nos termos da cláusula 4.5.

e) obter todas as licenças que se fizerem necessárias para execução das

obras e serviços objeto deste CONTRATO e utilizar materiais de qualidade compatível com

as normas editadas pelos orgãos técnicos especializados, cumprindo as especificações e

normas técnicas brasileiras, visando garantir solidez e segurança das referidas obras, tanto

na fase de construção, quanto nas de operação e manutenção;

f) refazer obra e serviços julgados defeituosos, desde que comprovado em

laudo técnico fundamentado, assegurando-se à SABESP direito à ampla defesa,

contraditório e os procedimentos determinados pela ARSESP;

g) cientificar previamente o MUNICíPIO sobre as obras que pretenda

executar em vias e logradouros públicos, ressalvados os casos de emergência;

h) disponibilizar em sua sede regional, para consulta, auditoria e

fiscalização toda documentação relacionadas a este CONTRATO.

i) promover e assumir ônus decorrentes de desapropriações ou imposição

de servidões administrativas, limitações administrativas de caráter geral e autorizações

provisórias à ocupação de bens imoveis necessários prestação dos serviços e obras
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objeto deste CONTRATO, cujos valores serão considerados para fins de apuração e

man utenção do equil íbrio econômico-financeiro;

j) indicar motivadamente e com 60 (sessenta) dias de antecedência ao

MUNICÍP|O as áreas que deverão ser declaradas de utilidade pública para fins de

desapropriação ou instituídas como servidões administrativas, dos bens imóveis necessários

à execução e conservação dos serviços e obras objeto deste CONTRATO, para que sejam

promovidas as respectivas declarações de utilidade pública;

l) cientificar o MUNIGípIO e a ARSESP a respeito do trâmite de processos

administrativos ou judiciais relativos a desapropriações, informando valores indenizatórios

pagos aos expropriados, em acordo ou decisão judicial;

m) designar gestor para o presente CONTRATO, indicando-o ao

MUNIGiPIO;

n) proceder nos termos da legislação aplicável à devolução dos respectivos

valores por eventual arrecadação indevida, garantida a ampla defesa.

o) proceder ao recolhimento de todos os tributos que forem devidos,

inclusive o IPTU dos imóveis que compõem seu patrimônio administrativo no MUNICíPIO,

explicitando-se os casos de isenção mencionados no item 5.2. alínea "d", deste

CONTRATO.

p) notificar o MUNIC|PIO, imediatamente, quando constatado o

desequilíbrio econômico-financeiro.

q) manter estrutura mínima para atendimento ao usuário.

5.2. São direitos da SABESP

a) praticar tarifas e preços conforme Decreto Estadual n" 41.446/96, ou

outro que vier a substituí-lo, pelos serviços de abastecimento de água e de esgotamento

sanitário, e ainda por outros de serviços relacionados com os seus objetivos;
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b) cobrar todos os débitos vencidos e não pagos, na forma do item 4.10;

c) auferir receitas decorrentes de fontes alternativas, complementares,

acessórias ou de projetos associados, consoante art. 11 da Lei Federal 8.987/95 e art. 13 da

Lei Federal 11.107105, inclusive para fins de prévia amortização e remuneraçáo dos bens

pré-existentes e investimentos realizados;

d) isenção de todos os tributos municipais nas áreas e instalações

operacionais, existentes à data da celebração do CONTRATO, que será extensível àquelas

criadas durante sua vigência, e também de preços públicos relacionados ao uso de vias

públicas, espaço aéreo e subsolo, e ao uso de quaisquer outros bens municipais

necessários à execução dos serviços;

e) adotar providências previstas neste CONTRATO, objetivando assegurar

o equilíbrio econômico-financeiro durante toda sua vigência;

f) receber em cessão, do MUNICíPIO, todas as servidões administrativas e

de passagem já instituídas, sem qualquer ônus e pelo prazo em que vigorar este

CONTRATO;

g) utilizar sem ônus, vias públicas, estradas, caminhos e terrenos de

domínio municipal e estadual;

h) deliberar sobre disponibilidade de água e possibilidade de escoamento

de esgotos para implantação de novos loteamentos, conjuntos habitacionais e instalação de

novas indústrias;

i) expedir regulamentos e diretrizes para instalações de água e de

esgotamento sanitário;

j) deixar de executar os serviços de abastecimento de água e de

esgotamento sanitário, ou interrompê-los, sempre que considerar as respectivas instalações,

ou parte delas, irregular, insegura, inadequada ou inapropriada, observada a cláusula 3a.;
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wl) condicionar a prestação dos serviços à prévia verificação de

conformidade das instalações com as normas estabelecidas pela ABNT e demais

autoridades com petentes;

m) exigir a realizaçáo de pré-tratamento de efluentes em desconformidade,

a cargo exclusivo dos usuários antes do recebimento destes pela estação de tratamento de

esgotos, tudo de acordo com as normas ambientais dos órgãos de controle e fiscalização no

âmbito de suas competências;

n) celebrar instrumentos contratuais com terceiros para a prestação dos

serviços abrangidos neste objeto contratual, observando a legislação pertinente e garantindo

o cumprimento pelos mesmos de todas as normas inerentes à prestação dos serviços objeto

deste CONTRATO;

o) receber informação sobre qualquer alteração cadastral dos imoveis

localizados no MUNICÍPlO;

p) receber em repasse os recursos financeiros ou bens que quaisquer

entidades públicas, privadas, nacionais ou internacionais, destinarem aos serviços de água

e esgotamento sanitário do Município, inclusive financiamentos;

q) opor defesa ao MUNIGípIO ou a qualquer orgão municipal ou estadual

pelo não cumprimento do Anexo Metas de Atendimento e Qualidade dos Serviços e bem

como do "Plano de Saneamento Municipal" quando comprovada a interferência de terceiro.

r) manifestar interesse na continuidade deste CONTRATO, um ano antes

do termo contratual, adotando as providências que possibilitem a prorrogação por até igual

período.

cLÁusuLA sExrA - Dos DrRErros E oBRtcAÇoES Do MuNtcipto

6.1. São obrigaçôes do MUNICíPIO:
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a) manifestar interesse na continuidade deste CONTRATO, um ano antes

do termo contratual, providenciando aprovação de lei específica que possibilite a

prorrogação por igual período;

b) providenciar cessão à SABESP das infra-estruturas necessárias às

expansôes dos serviços de abastecimento de água e esgotamento sanitário decorrentes de

parcelamentos do solo, loteamentos, empreendimentos imobiliários de qualquer natureza,

de responsabilidade dos respectivos empreendedores, com vistas à operação e

manutenção, até efetiva reversão não onerosa ao MUNICíp|O, por ocasião do encerramento

contratual;

c) fiscalizar a execução do CONTRATO, em caráter subsidiário

comunicando formalmente à ARSESP a ocorrência da prestação dos serviços pela

SABESP, em desconformidade técnica, operacional, contábil, econômica, financeira,

tarifária, de atendimento aos usuários, solicitando adoção das medidas administrativas

cabíveis;

d) declarar bens imóveis de utilidade pública, em caráter de urgência, para

fins de desapropriação ou instituição de servidão administrativa; estabelecer limitações

administrativas e autorizar ocupações temporárias de bens imóveis, com a finalidade de

assegurar a realizaçáo, bem como a conservação, de serviços e obras vinculadas à

prestação dos serviços de abastecimento de água e esgotamento sanitário e ao

cumprimento dos planos e metas objeto deste CONTRATO;

e) ceder as servidões de passagens existentes e devidamente

regularizadas à SABESP, pelo ptazo em que vigorar o convênio de cooperação e o presente

CONTRATO;

f) coibir o lançamento de águas pluviais e de drenagem no sistema de

coleta e afastamento do esgotamento sanitário, inclusive apreciando as notificações de

irregularidades feitas pela SABESP;

g) compelir o usuário à conexão ao sistema público de esgotamento

sanitário disponível e tecnicamente factível;
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h) isentar, mediante autorização legislativa, a SABESP de todos os tributos

municipais nas áreas e instalações operacionais existentes à data da celebração deste

CONTRATO, que será extensível àquelas criadas durante a sua vigência, e também de
preços pÚblicos relacionados ao uso de vias públicas, espaço aéreo e subsolo, e ao uso de
quaisquer outros bens municipais necessários à execução dos serviços,

i) subrogar-se nos compromissos financeiros da SABESP referentes ao

objeto deste CONTRATO.

j) repassar recursos financeiros ou bens que quaisquer entidades públicas,

privadas, nacionais ou internacionais, destinados aos serviços de água e esgotos do

M UNIGíPlO, inclusive financiamentos;

l) adotar as normas e procedimentos comerciais da SABESP decorrentes

do Decreto Estadual n" 41.446196;

m) acompanhar e validar a efetivação da reversão de bens por ocasião da

extinção do CONTRATO.

n) sistematizar e articular as informações municipais de acordo com o

Sistema Nacionalde lnformações em Saneamento Básico - SlNlSA.

6.2. São direitos do MUNICíPIO:

a) receber relatórios anuais de desempenho econômico financeiro,

gerencial, operacional e do ativo imobilizado, constante do anexo Bens e Direitos visando à

avaliação e fiscalização da evolução do objeto contratual e a garantia do equilíbrio

econômico-financeiro na forma descrita no item 5.1 alínea "d" deste coNTRATo;

b) exigir que a SABESP refaça obras e serviços defeituosos, desde que

comprovado por laudo técnico fundamentado, assegurando à SABESP o amplo direito de

defesa e contraditório observados os procedimentos determinados pela ARSESP;
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c) receber prévia comunicação da SABESP sobre obras que serão

executadas em vias e logradouros públicos, ressalvados os casos de emergência, serviços

de manutenção e crescimento vegetativo;

d) ter acesso a toda documentação relacionada a este CONTRATO, para

consulta, auditoria e fiscalização, na forma parágrafo único do artigo 30 da Lei Federal

n'8.987/95.

e) constituir comissão municipal para o acompanhamento da execução do

presente CONTRATO, com acesso a toda documentação relacionada ao mesmo,

objetivando o controle social pela comunidade.

CLÁUSULA SÉTMA . DOS DIREIToS E DEVERES Dos USUÁRIoS

7.í. São direitos dos usuários dos serviços locais de abastecimento de

água e esgotamento sanitário, observada a cláusula 3a.,sem prejuízo de outros previstos na

legislação aplicável:

a) receber os serviços em condições adequadas, conforme cláusula 3".;

b) receber, do MUNtcÍPto, da SABESP e da ARSESP todas as

informações necessárias à defesa dos interesses individuais e coletivos;

c) receber da SABESP as informações necessárias à utilização dos

serviços;

d) ter acesso ao manual do usuário.

e) comunicar à ARSESP ou ao MUNICípIO os atos ilícitos ou irregulares

porventura praticados pela SABESP ou seus prepostos na execução dos serviços;

7.2. São deveres dos usuários dos serviços locais de abastecimento de

água e esgotamento sanitário, sem prejuízo de outros previstos na legislação aplicável:

a) pagar pontualmente as tarifas e preços públicos cobrados pela SABESP

pela prestação dos locais de abastecimento de água e esgotamento sanitário, bem

4
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como os valores decorrentes da prestação de serviços complementares, obedecendo,

também, às sanções previstas em caso de inadimplemento;

b) levar ao conhecimento do MUNIGíPIO, da ARSESP ou da SABESp as

irregularidades das quais venham a ter conhecimento, referentes à prestação dos serviços;

c) contribuir para a permanência das boas condições das instalações, infra-

estruturas e bens públicos afetados à prestação dos serviços;

d) responder, na forma da lei, perante a SABESP, pelos danos materiais

ou pessoais causados em decorrência da má utilização de suas instalações, infra-estruturas

e equipamentos;

e) consultar a SABESP, anteriormente à instalação de tubulações

internas, quanto ao local do ponto de distribuição de água e de coleta de esgoto;

f) autorizar a entrada de prepostos da SABESP, devidamente

credenciados, nos imóveis que estejam ocupando, para que possam ser instalados

equipamentos ou Íeitos reparos necessários à regular prestação dos serviços;

g) manter caixas d'água, tubulações e conexões sempre limpas e em

condições de conservação e higiene adequadas;

h) averiguar qualquer vazamento de água existente nas instalações

internas, reparando-as imediatamente;

i) não lançar esgoto sanitário na rede de águas pluviais ou águas pluviais

na rede de esgotamento sanitário;

j) informar a SABESP sobre qualquer alteração cadastral dos imóveis

localizados no MUNICíPlO;

I) conectar o imovel ao sistema público de esgotamento sanitário

disponível e factível.
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7.3. Os casos omissos ou as dúvidas surgidas no relacionamento com os

usuários, em decorrência da aplicação das condições previstas neste CONTRATO serão

resolvidos pela ARSESP.

cLÁusuLA otrAvA - DA REGULAçÃo E DA FtscALtzAçÃo

8.í. A regulação e fiscalização dos serviços de abastecimento de água

e esgotos sanitário delegados pelo MUNTCíPIO serão realizadas pela ARSESP, na forma do

Decreto n'. 50.868 de 08 de junho de 2006, ou o que vier a substituí-lo.

8.1.1. A fiscalização a ser exercida pela ARSESP abrangerá o

acompanhamento das ações da SABESP nas áreas técnica, operacional, contábil,

econômica, financeira, tarifária e de atendimento aos usuários.

8.1.2. O MUNICíPIO poderá, igualmente, acompanhar as ações da

ARSESP, referidas no item 8.í.í. e, caso detecte que a prestação dos serviços delegados

esteja ocorrendo em desconformidade, deverá comunicá-la formalmente, solicitando adoção

das medidas administrativas cabíveis.

cLÁusuLA NoNA - DA pRorEçÃo AMBTENTAL E Dos REcuRsos
HíDRtcoS

9.í. O MUNICíPIO e a ARSESP poderão exigir que a SABESP, na

vigência deste CONTRATO, providencie, de acordo com o planejamento realizado pelos

orgãos estaduais, medidas preventivas e/ou corretivas do meio ambiente e dos recursos

hídricos, em decorrência da prestação dos serviços de água e de esgotamento sanitário,

inclusive por intermedio de novas obras e serviços não previstos no anexo: Metas de

Atendimento e Qualidade dos Serviços, resguardado o equilíbrio econômico-financeiro

contratual.

9.1.í. A SABESP deverá submeter-se a todas as medidas adotadas pelas

autoridades municipais, estaduais e federais com poderes de fiscalização do meio ambiente
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e dos recursos hídricos, observando-se sempre o equilíbrio econômico-financeiro e as

condiçÕes deste CONTRATO.

9.1.2. As ações e investimentos nas áreas de proteção ambiental e dos

recursos hídricos deverão ser implementadas pela SABESP gradualmente, de acordo com a

previsão contida nos instrumentos de planejamento e nos compromissos assumidos no

Convênio de Cooperação celebrado entre MUNICIPIO e Estado de São Paulo.

9.2. A SABESP é responsável pela obtenção das licenças ambientais e

outorgas de uso dos recursos hídricos necessárias à execução das obras e ao cumprimento

das metas e objetivos previstos neste CONTRATO e no convênio de cooperação.

9.2.1. A SABESP poderá opor ao MUNIC|PIO ou aos orgãos estaduais

exceções ou meios de defesa como causa justificadora do não atendimento do Anexo Metas

de Atendimento e Qualidade dos Serviços e objetivos previstos neste CONTRATO, por

conta da não-liberação tempestiva de licenças ambientais ou outorgas de direito de uso dos

recursos hídricos e nos casos de desapropriações, servidões ou locações temporárias.

9.2.2. No caso do item anterior, a ARSESP e o MUNICíPIO prorrogarão os

prazos para realização de metas e objetivos previstos neste CONTRATO, se a SABESP

comprovando o cumprimento de todos os requisitos para obtenção da licença ou outorga,

não a tenha obtido por razôes alheias à sua vontade.

CLÁUSULA DÉcItUIA - DAS SANçÕES ADMINISTRATIVAS

í0.í. O descumprimento, por parte da SABESP, de qualquer cláusula ou

condição deste CONTRATO, bem como de normas atinentes ao seu objeto, poderá ensejar,

sem prejuízo do disposto nas demais cláusulas, a aplicação das seguintes penalidades:

a) advertência;

b) multa.

10.2. A ARSESP definirá em regulamento proprio, os valores monetários

de cada multa, que passaráo atazer parte deste GONTRATO.
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10.3. As penalidades previstas nos itens a e b,respeitados os limite ,%
previstos no item í0.5., serão aplicadas pela ARSESP segundo a gravidade da infração.

í0.4. No caso da SABESP reincidir em conduta alvo de multa, ficará

sujeita, já na segunda infração e daí por diante, à aplicação de sanção em valor dobrado, na

forma do regulamento específico estabelecido pela ARSESP.

í0.5. O valor total das multas aplicadas a cada mês não poderá exceder a

O,1o/o (zero vírgula um por cento) do faturamento líquido médio mensal da SABESP

específico do MUNICíPIO, no exercício anterior e será aplicada na forma do regulamento

específico estabelecido pela ARSESP.

í0.6. Caso as infrações cometidas pela SABESP importem na aplicação

de penalidades superiores ao limite previsto no item í0.5. anterior, caberá a intervenção na

exploração dos serviços, pela ARSESP e, subsidiariamente, pelo MUNlCiplO.

í0.7. O processo administrativo de aplicação das penalidades assegurará

ampla defesa e contraditorio da SABESP e terá início com a lavratura do auto de infração,

pelo agente responsável pela fiscalização do qual constará tipificação da conduta, norma

violada, sendo instruído com respectivo laudo de constatação técnica, que indicará métodos

e critérios técnicos de aferição utilizados, sob pena de nulidade.

í0.8. A prática de duas ou mais infraçôes pela SABESP poderá ser

apurada em um mesmo auto de infração.

10.9. No ptazo de 15 (quinze) dias contados do recebimento da notificação

da penalidade, a SABESP poderá apresentar sua defesa à ARSESP.

í0.í0. A ARSESP terá í5 (quinze) dias para apreciar a defesa da

SABESP, notificando-a ao final do referido ptazo.

í0.í1. A decisão proferida deverá ser motivada e fundamentada,

apontando os argumentos acolhidos e os rejeitados na defesa apresentada pela SABESP.
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10.12. Mantida a penalidade, a SABESP poderá recorrer nos termos Lei

Federal no 8.987/95 c.c. Lei Federal no 8.666/93 e Lei Estadual no 10.177198, sendo vedada

qualquer anotação nos registros da empresa junto a ARSESP, enquanto não houver

decisão final sobre a procedência da autuação.

í0.í3. Ao final do processo administrativo e confirmada a penalidade, os

efeitos dela advindos serão os seguintes:

a) no caso de advertência, anotação nos registros da SABESP junto à

ARSESP;

b) em caso de multa pecuniária, obrigação de pagamento dentro do prazo

de 30 (trinta) dias, contados do recebimento da notificação da decisão pela SABESP, na

forma do regulamento específico estabelecido pela ARSESP.

c) os valores decorrentes das multas que vierem a ser aplicadas pelo

descumprimento contratual reverterão ao fundo de saneamento do MUNICíPIO.

10.14. O simples pagamento da multa não eximirá a SABESP da

obrigação de sanar a falha ou irregularidade a que lhe deu origem.

CLÁUSULA DÉctMA PRIMEIRA - Dos BENS REVERSíVEIS

íí.1. lntegram os serviços de abastecimento de água e de esgotamento

sanitário todos os bens e direitos pré-existentes a este contrato de programa, afetados e

indispensáveis à prestação dos serviços, de domínio, posse e gestão da SABESP, bem

como aqueles adquiridos ou construídos na vigência do presente, de domínio do

MUNICíPIO, cuja posse e gestão serão exercidas pela SABESP, na forma discriminada no

inventário do anexo Relatório de Bens e Direitos e anexo Laudo Econômico Financeiro

deste CONTRATO.

í í.2. Os bens e direitos afetados à prestação dos serviços deverão ser

devidamente registrados na SABESP, de modo a permitir a identificação e avaliação

patrimonial.
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íí.3. A SABESP zelatá pela integridade dos bens vinculados a prestação

dos serviços de abastecimento de água e de esgotamento sanitário.

11.4. Os bens e direitos afetados ou indispensáveis à prestação dos

serviços não poderão ser alienados ou onerados pela SABESP sem prévia anuência do

MUNICíPIO, permanecendo vinculados à prestação dos serviços, mesmo na hipótese de

extinçáo deste contrato.

CLÁUSULA DECIMA SEGUNDA. DA EXTINÇÃO DO CONTRATO

í2.í. A extinção do presente CONTRATO ocorrerá consoante artigo 35 e

seguintes, bem como o §5o do aÍligo 42 ambos da Lei Federal no. 8.987/95 c.c. artigo 1 1 , §

20 e artigo 13, § 60, ambos da Lei Federal no. 11.10712Q05, podendo ainda decorrer de

consenso entre as partes.

12.1.2. Os bens e direitos realizados ao longo da vigência deste

CONTRATO são de domínio do MUNICíP|O e, ao final terão sua posse restituída sem

quaisquer ônus desde que obedecido o equilíbrio econômico-financeiro originalmente

pactuado.

í2.3. A SABESP continuará prestando os serviços de água e saneamento

nas mesmas bases deste CONTRATO, res itado o equilíbrio econômico-financeiro
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12.1.1. O gerenciamento sobre o fluxo de caixa descontado deste

CONTRATO deverá ser feito de modo a preservar o equilíbrio econômico-financeiro

originalmente pactuado garantindo, inclusive, a completa remuneraçáo e amortização dos

investimentos pré-existentes referentes à concessão DEJ|171, identificados no anexo

Relatório de Bens e Direitos e refletidos no Anexo Laudo Econômico Financeiro, para que,

ao final, revertam, sem quaisquer ônus, para o MUNICíPIO.

í2.2. No caso de retomada antecipada dos serviços, o MUNICíP|O deverá

efetuar o prévio depósito do valor residual dos bens pré-existentes discriminados no anexo

Relatório de Bens e Direitos, fixado no Laudo Econômico-Financeiro para fins deste ajuste

e, excluído do fluxo de caixa deste CONTRATO, sem prejuízo da apuração e cobrança de

seu respectivo valor patrimonial e de outros direitos.
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originalmente pactuado no Anexo Laudo Econômico-Financeiro, até o seu efetivo

encerramento administrativo na forma das cláusulas 2.2. e 12.1, observadas as demais

disposições pertinentes existentes neste CONTRATO.

12.4. O MUNICíPIO, previamente ao término contratual, providenciará os

levantamentos e avaliações patrimoniais dos sistemas de água e esgotos, inclusive, dos

pré-existentes, para a validação das partes.

cLÁusuLA DÉcrMA TERCETRA - DA turEDtAçÃo

í3.í Se o presente instrumento não for prorrogado no ptazo estabelecido

no item 2.1., a ARSESP deverá instaurar e coordenar procedimento de mediação, indicando

a composição de Comitê Especial, a fim de apurar existência de saldos não amortizados ou

não depreciados, referentes aos bens e direitos adquiridos ou investimentos executados

pela SABESP ao longo do CONTRATO.

13.1.1. A instauração da mediação será comunicada formalmente à

SABESP e ao MUNTCíPIO que, no prazo máximo de 15 (quinze) dias a contar do

recebimento da comunicação, indicarão seus representantes junto ao Comitê de Mediação.

13.1.2. O Comitê de Mediação, fundamentado nos documentos e estudos

oferecidos pelas partes, proporá solução amigável não vinculante, cuja aceitação resultará

na lavratura de termo de encerramento do CONTRATO.

13,2. A mediação será considerada prejudicada se

a) a parte se recusar a participar do procedimento;

b) não houver indicação do representante no prazo pactuado;

c) a apresentação da proposta do Comitê de Mediação exceder o ptazo

máximo de 90 (noventa) dias, contados da data da efetiva constitu

.331-6
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d) a ARSESP não adotar as providências do item í3.í.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA ARBITRAGEM

14.1. Os conflitos náo solucionados amigavelmente, decorrentes da

execução ou extinção deste GONTRATO poderão ser resolvidos por arbitragem.

í4.2. A submissão da questão à arbitragem não exonera as partes do

pontual e tempestivo cumprimento das disposições do CONTRATO, tampouco permite a

interrupçâo ou retomada dos serviços, que deverão continuar a ser prestados nos termos

contratuais vigor à data da submissão da questão, assim permanecendo até que decisão

final seja proferida.

í4.3. As partes, com antecedência não superior a 24 (vinte e quatro)

meses do advento do termo final deste instrumento, poderão submeter à arbitragem a

questão da existência de obrigação de indenizar pela extinção do CONTRATO.

15.'1. Sem prejuÍzo das penalidades cabíveis e das responsabilidades

incidentes, o Estado de São Paulo, inclusive por provocação do irUNlCíPlO, nos termos do

artigo 32 e sêguintes da Lei Federal n.o 8.987/95, poderá intervir, excepcionalmente, e a

qualquer tempo, na exploração dos serviços objeto deste CONTRATO, com o fim de

assegurar sua adequada prestação, bem como fiel cumprimento das normas contratuais,

regulamentares e legais pertinentes.

15.2. A intervenção se dará por ato próprio e específico da ARSESP, com

a indicação de prazo, objetivos e limites da medida, devendo ser instaurado, em 30 (trinta)

dias contados do ato que determinar a intervenção, o indispensável procedimento

administrativo.

í 5.3. Se o procedimento administrativo referido no item 1 5.2. não estiver

concluído em 180 (cento e oitenta) dias, considerar-se-á inválida a intervenÇão, devolvendo-
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se à SABESP a administração dos serviços, sem prejuízo de indenização que lhe seja

devida.

15.4. Se ficar comprovado que a intervenção não observou os

pressupostos legais e regulamentares, será declarada sua nulidade, devendo o serviço ser

imediatamente devolvido à SABESP, sem prejuízo do direito à indenização devida.

í5.5. Cessada a intervenção, se não for extinto o CONTRATO, a
administração do serviço será devolvida à SABESP, precedida de prestação de contas pelo

interventor, que responderá pelos atos praticados durante a sua gestão.

CLÁUSULA DÉcIMA sExTA DA AGÊNCIA REGULADORA

ESTADUAL

í6.í. A regulação, inclusive tarifária, e a fiscalização do presente

CONTRATO serão exercidas pela Agência Reguladora de Saneamento e Energia do Estado

de São Paulo - ARSESP.

cLÁusuLA DÉctMA sÉTrMA - DA puBLtcAçÃo E Do REGlsrRo

í7.1. No prazo de 20 (vinte) dias, contados da data da assinatura do

presente CONTRATO, o MUNIC|PIO providenciará sua publicação na imprensa oficial,

mediante extrato a ser registrado e arquivado na ARSESP e remeterá cópia deste

instrumento ao Tribunal de Contas do Estado de São Paulo.

cLÁusuLA DÉctMA otrAVA - DA soLuÇÃo Dos coNFLrros E Do
FORO

18.1. As divergências surgidas durante a execução do presente poderão

ser dirimidas mediante juízo arbitral, na forma prevista na Lei Federal n.o 9.307, de 23 de

setembro de 1 996, observado o previsto nas Cláusulas 11;12 e 14 deste CONTRATO

RG 30. .331-6RG ÍI.' .e05.244-5
Dlretora de Secretarla

23



S§E t7l(tr rirh{ 
25

cr No saBEsp t2gr2ooo

00itc9

18.2. Para as questões que se originarem deste CONTRATO não

resolvidas na forma do item í8.í., as partes elegem o Foro Central da Comarca da Capital

do Estado de São Paulo, com renúncia expressa de qualquer outro, por mais privilegiado

que seja.

cLÁusuLA DÉcrMA NONA - DAS DTSPOSTçÕeS CeRruS

í9.í.lntegram o presente instrumento os seguintes documentos:

a) convênio de cooperação;

b) metas de atendimento e qualidade dos serviços;

c) laudo econômico-financeiro;

d) relatório de bens e direitos

e) plano de saneamento municipal;-

%
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E, por estarem de acordo, as partes assinam o presente GONTRATO em 3
(três) vias, de igual teor e forma, na presença das testemunhas abaixo assinadas.

São Paulo, 02 Oe

^-!.0l.e"§

IR GUILHERMO
Municipal

GESN DE FILHO

UM HINI
Di

{

de 2008.
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Di

Guilhcntto
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SECRETARIA DE ESTADO DE SANEAMENTO E ENERGIA
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coNvÊNro DE cooPERAÇÃO QUE CELEBRAM O ESTADO
DB SÃO PAULO, POR INTERMEDIO DA SECRETARIA DE
SANEAMENTO E ENERGIA, E O MUNICÍPIO DE INUBIA
PAULISTA, VISANDO À GESTÃO ASSOCIADA DOS
SERVIÇOS DE SANEAMENTO BÁSICO, COM A DELEGAÇÃO,
AO ESTADO, DAS COMPETÊNCIAS MUNICIPAIS DE
REGULAÇÃO, INCI-USIVE TARIFÁRIA, E DE FISCALIZAÇÃO
DOS SERVIÇOS, E AUTORIZANDO A SUA EXECUÇÂO PELA
COMPANHIA DE SANEAMENTO BÁSICO DO ESTADO DE
SÃO PAULO - SABESP, POR INTERMEDIO DE CONTRATO
DE PROGRAMA.

O Estado de São Paulo, por intermédio da Secretaria de Estado de

Saneamento e Energia, neste ato representado por seu Titular, nos termos da autorização

conferida pelo Governador do Estado, pelo Decreto no 53.192 d,e 01 de julho de 2008,

doravante designado ESTADO, e o Município de INUBIA PAULISTA neste ato

representado por seu Prefeito, autorizado pela Lei municipal no 1.132,de l2 de dezembro

de 2007 , que passa a ser denominado MUNICÍPIO, com a interveniência da Companhia

de Saneamento Básico do Estado de São Paulo - SABESP, sociedade de economia mista,

com sede na rua Costa Carvalho no 300, Pinheiros, São Paulo, SP, CEP 05429-900, inscrita

no CNPJ/MF sob no 43.776.51710001-80, neste ato representada na forma de seus estatutos

por seu Diretor-Presidente e seu Diretor de Sistemas Regionais, a seguir nomeada

SABESP, observadas as disposições do artigo 241 da Constituição federal, da Lei federal

no 11.107, de 6 de abril de 2005, da Lei federal no 11.445, de 5 de janeiro de2007, da Lei

estadual no l19, de29 de junho de1973, da Lei Complementarestadual no 1.025,de7 de

dezembro de2007; e Decretos estaduais nos 41.446,de l6 de dezembro de 1996, no 50.470,

de l3 de janeiro de2006,n" 52.020, de 30 de julho de 2007 e 52.455, de 07 de dezembro de

2007, resolvem celebrar o presente convênio de cooperação, mediante as cláusulas e

condições seguintes:
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SECRETARIA DE ESTADO DE SANEAMENTO E ENERGIA

CLÁUSULA PRIMEIRA

Do Objeto

l. Constitui objeto deste convênio de cooperação:

1.1. a gestão associada dos serviços de saneamento básico relativo ao

abastecimento de água e esgotamento sanitário, nos termos do artigo 24L da Constituição

Federal;

1.2. a delegação, ao ESTADO, das competências de regulação, inclusive

tarifâria, e de fiscalizaçáo dos serviços públicos municipais de abastecimento de água e

esgotamento sanitário;

1.3. a autorização da execução de tais serviços pela SABESP, por

intermédio de contrato de programa.

2. As competências de regulação, inclusive ta-ifária, e de fiscalização

dos serviços públicos municipais de abastecimento de água e esgotamento sanitário, ora

delegadas ao ESTADO, serão exercidas pela Agência Reguladora de Saneamento e

Energia do Estado de São Paulo, doravante designada ARSESP, nos termos da Lei

Complementar estadual no I .025, de 7 de dezembro de 2007 e do Decreto estadual no

52.455 de 7 de dezembro de 2007 .

CLÁUSULA SEGUNDA

Da regulação e Fiscalização

l. As atividades de regulação e fiscalizaçáo dos serviços, objeto do

em:

SSE {a1lffi Fôlhr 2g
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l.l. estabelecer norrnas técnicas ou recomendações e procedimentos para

a prestação e fruição adequada dos serviços;

1.2. definir diretrizes, recomendações e procedimentos para a prestação

dos serviços, disciplinando os respectivos contratos e o plano de contas a ser observado

paru a escrituração da Companhia de Saneamento Básico do Estado de São Paulo -
SABESP;

" 1.3. cumprir e fazer cumprir a legislação, os convênios e os contratos

relacionados ao objeto do presente ajuste;

1.4. fixar critérios, indicadores, fórmulas, padrões e parâmetros de

qualidade dos serviços e de desempenho da SABESP, zelando por sua observância e

estimulando a constante melhoria da qualidade, produtividade e eficiência, bem como a

preservação, conservação e recuperação do meio ambiente;

1.5. fiscalizar os serviços, garantido à ARSESP o acesso aos dados

relativos à administração, à contabilidade e aos recursos técnicos, econômicos e financeiros

da SABESP, mantido sigilo sobre informações industriais e comerciais, na forma da Lei;

1.6. aplicar as sanções previstas no contrato de programa ou na

legislação pertinente, inclusive na Lei federal no 8.987, de 13 de fevereiro de 1995, e na Lei

federal n" 9.074, de 7 de julho de 1995;

1.7. receber, apurar e encaminhar soluções relativas às reclamações dos

usuários e da SABESP, que serão cientificados das providências tomadas;

%
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SECRETARIA DE ESTADO DE SANEAMENTO E ENERGIA

1.8. proteger os interesses e direitos dos usuários, impedindo a

discriminação entre eles, respeitados os direitos do MUNICÍpIO e da SABESP;

1.9. coibir práticas abusivas que afetem os serviços regulados;

1.10. comunicar aos órgãos competentes os fatos que possam configurar

infração à ordem econômica, ao meio ambiente ou a direitos do consumidor;

1.1 l. dirimir, no âmbito administrativo, as divergências entre os agentes

setoriais, bem como entre estes e os usuários, com o apoio, quando for o caso, de peritos

especifi camente desi gnados;

1.12. deliberar, quanto à interpretação das leis, normas e contratos, bem

como sobre os casos omissos;

1.13. acompanhar os planos de expansão e as metas ambientais

estabelecidas, observada a legislação pertinente;

1.14. zelar pela observância da sistemática de reajustes e revisões

previstas no contrato e na legislação pertinente, de forma a assegurar a modicidade tarifaria

e o equilíbrio econômico-financeiro do contrato, bem como a eficiência na prestação dos

serviços;

1.15. definir a pauta das revisões tarifárias, assim como os

procedimentos e prazos de revisões e reajustes, ouvidos o titular, os usuários e o prestador

de serviços;
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SECRETARIA DE ESTADO DE SANEAMENTO E ENERGIA

1.16. auditar e certificar anualmente os investimentos realizados pela

SABESP, sua depreciação e amortizaçáo, e acompanhar a reversão, quando for o caso, de

bens ao patrimônio do MUNICÍPIO por ocasião da extinção do contrato de programa;

1.17. divulgar anualmente relatório detalhado das atividades realizadas,

indicando os objetivos e resultados alcançados.

CLÁUSULA TERCEIRA

Da Execução dos Serviços Públicos Municipais de Abastecimento de

Água e Esgotamento Sanitário

L A execução dos serviços públicos municipais de abastecimento de

água e esgotamento sanitário serâ realizada pela SABESP, nos termos de contrato de

programa a ser por ela firmado com o MUNICÍpIO, que atenderá à legislação de

concessões e permissões e de diretrizes nacionais e estaduais para o saneamento, e preverá

mecanismos que garantam a transparência da gestão econômica e financeira do serviço.

2. O contrato de programa, a ser celebrado pelo prazo de 30 (trinta) anos,

contados de sua assinatura, prorrogável por igual período, abrangerá as seguintes

atividades:

2.1. captaçáo, adução e tratamento de água bruta;

2.2. aduçáo, reservação e distribuição de água tratada;

2.3. coleta, transporte, tratamento e disposição final de esgotos

sanitários.
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3. A execução dos serviços indicados no item 1 implica na cessão pelo

MUNICÍPIO, à SABESP, das servidões de passagem regularizadas, pelo tempo em que

vigorar o ajuste.

4. A SABESP implementarâ as metas anuais fixadas no Contrato de

Programa e no respectivo anexo de "Metas de Atendimento e Qualidade dos Serviços",

com vista à progressiva expansão dos serviços, melhoria de sua qualidade e ao

desenvolvimento da salubridade ambiental no MUNICÍpIO.

CLÁUSULA QUARTA

Das Obrigações do Estado

1. O ESTADO, por meio da Secretaria de Saneamento e Energia,

obriga-se a:

l.l. estabelecer as metas e definir a política de saneamento básico no

Estado de São Paulo, incorporando as metas específicas previstas para o MUNICÍPIO,

constantes do contrato de programa a ser firmado com a SABESP e de seus aditamentos;

1.2. acompanhar e avaliar o cumprimento das metas estabelecidas;

1.3. fornecer, mediante solicitação formal e motivada do MUNICÍPIO,

as informações e dados disponíveis acerca do planejamento dos serviços de âmbito

estadual;

1.4. disponibilizar recursos institucionais, técnicos e financeiros

necessários ao desenvolvimento das funções de regulação e fiscalização dos serviços;
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1.5. promover, com a participação do MUNICÍPIO, a necessiíria

integração de ações relacionadas à regulação e à fiscalização dos serviços com aquelas

ligadas aos setores de recursos hídricos, proteção do meio ambiente, de saúde pública e

consumidor.

CLÁUSULA QUINTA

Das Obrigações do Município

l. São obrigações do MUNICÍPIO:

l.l. celebrar contrato de programa com a SABESP, objetivando a

prestação dos serviços locais de fornecimento de água e esgotamento sanitário;

1.2. isentar a SABESP de todos os tributos municipais nas áreas e

instalações operacionais existentes à data de celebração do contrato de programa, que será

extensível àquelas criadas durante a sua vigência, e também de preços públicos

relacionados ao uso de vias públicas, seu espaço aéreo e seu subsolo, e ao uso de quaisquer

outros bens municipais necessários à execução dos serviços;

1.3. ceder à SABESP as servidões de passagem, já regularizadas, pelo

prazo em que vigorar o contrato de programa;

1.4. fornecer ao ESTADO e à ARSESP todas as informações referentes

aos serviços públicos municipais de abastecimento de água e esgotamento sanitário;

1.5. colaborar com a ARSESP no acompanhamento e avaliação do

cumprimento das metas de expansão dos serviços previstas no contrato de programa a ser

firmado com a SABESP;
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1.6. colaborar com a ARSESP no estabelecimento e revisão de normas

regulamentares e metas previstas no contrato de programa visando à eficiência na

regulação, fiscalização e prestação dos serviços;

1.7. realizar, mediante entendimentos específicos com a SABESP e a

ARSESP, investimentos visando à antecipação de metas e ao atendimento de demandas

não previstas no contrato de programa, assegurado o respectivo equilíbrio econômico-

financeiro;

1.8. declarar bens imóveis de utilidade pública, em caráter de urgência,

para fins de desapropriação ou instituição de servidão administrativa; estabelecer limitações

administrativas e autorizar ocupações temporárias de bens imóveis, com a finalidade de

assegurar a realização de serviços e obras, bem como sua conservação, vinculados à

prestação dos serviços de abastecimento de água e esgotamento sanitário e ao cumprimento

dos planos e metas do presente acordo;

1.9. comunicar à ARSESP e à SABESP as reclamações recebidas dos

usuanos.

CLÁUSULA SEXTA

Das Obrigações Comuns

1. São obrigações comuns aos partícipes

l.l. zelar pela boa qualidade dos serviços de abastecimento de água e

esgotamento sanitiário e estimular o aumento da sua eÍiciência'

1.2. cumprir e fazer cumprir as disposições do presente convênio de

cooperação, da legislação e da regulamentação apl
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1.3. desenvolver ações que valorizem a economia de água, a fim de

viabilizar políticas de preservação dos recursos hídricos e do meio ambiente;

1.4. manter em seus arquivos todas as informações e documentos

relativos às redes, instalações e equipamentos utilizados na prestação dos serviços;

1.5. promover a articulação entre a SABESP e os órgãos reguladores de

setores dotados de interface com o saneamento básico, especialmente os de recursos

hídricos, proteção do meio ambiente, saúde pública e ordenamento urbano.

CLÁUSULA SETIMA

Da vigência

l. O presente convênio de cooperação vigorará por 30 (trinta) anos,

vinculado ao contrato de programa a ser celebrado entre a SABESP e o MUNICÍpIO,

extinguindo-se após o efetivo cumprimento de todas as condições legais e cláusulas

pactuadas no referido contrato, incluindo o pagamento de eventual indenização.

2. O ajuste poderá ser prorrogado por igual período, por meio de termo

de aditamento, mediante autorização do Governador do Estado, desde que, um ano antes do

advento de seu termo final, haja expressa manifestação dos partícipes.

CLÁUSULA OITAVA

Da Denúncia e Rescisão

l. O presente convênio poderá ser denunciado por qualquer dos

partícipes, mediante comunicação por escrito, com antecedência mínima de I (um) ano, e

q
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será rescindido por infração legal ou descumprimento de qualquer de suas cláusulas,

assegurado o cumprimento das obrigações previstas no contrato de programa.

CLÁUSULA NONA

Do Foro

l. Fica eleito o foro da Comarca da Capital do Estado de São Paulo, com

renúncia expressa de qualquer outro, por mais privilegiado que seja, para dirimir as

questões decorrentes deste convênio de cooperação, que não puderem ser resolvidas de

comum acordo pelos partícipes.

E, por estarem de acordo, os partícipes assinam o presente instrumento

em 3 (três) vias, de igual teor e forma, na testemunhas abaixo assinadas.

de 2008
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4 S&P.ub pdrssE. e o Mbiqio # tclmRl. rffi 3
g.{no assdda dG rdç6 ô $ncilob à6b, @m â
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k@: OE 3162m8
úgüú: 30 ffi
Aü6: 2aS/208-SSE
hssú: ffimm mlOPÀ OtfAm
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lSEi4 dc orylniÇ0o c írdEdo dc svkc MryE
ô Mdmmb & rgü. c ca!&Nb ratdq ffii a
eúdbÉo da @06o do teh sv[6 pd. cmEnm dê
Se§Bdo &S 6 Efio & 5& MSrüESP, pd tus.
mdiodc cffia@ dc pEgm.

coNvExEtrrEs: s§I../sÁ8Esp . MUilrCÍso DE nToRtÁ
8ilSI

tuGr0!Szm
hN cl/sE 85fX6
úgsó:m8
Mâ6Mtuô:3!S-2007
Áú6 103ú/20fi-ssE
húM mtrum MUloPI 0É RtffiRÀo 006

rmtos
&ilo: Co@ú dc &oícístto S düm o tiloe S& Fae pcb SSE c o i rriríto dc RAÍnÃo 06

IUO§ F.â ú59!Éo ú ffi dô 6,rpüd6 & rcg6
Éo, ruE Eíüir dc oÍgdi& c fdi4od6s4
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Município de lnúbia Paulista

Anexo: Metas de Atendimêntos e Qualidade dos Serviços

í) Abastêcimento de Água

1.íCobertura (í) mínima do Serviço

(1) exclui áreas irregulares e áreas de obrigação de fazer de terceiros.

(1) Exclui áreas irregulares e áreas Oe oOrigação de fazer de terceiros.

2.2 Tratamento dos Esgotoc íí)

('t) Quantidade de Esgotos Tratados em Rel acrâo ao Esgoto Colêtado

3) Atendimento ao Cliente

Elaborar pesquisa de satisÍaçâo dos clientes qualitativa ê quantitáiva' e

plano de melhorias de atendimento ao cliente a cada 2 anos

4) Qualidade dos serviçoc

Os serviços de operação, manutençáo e de reposição serão executados

de acordo com as Normas Técnicas.

%

Guilhono 0.397.331-6

ANO atual 2010 20í5 2020 2025 2030 2037

Cobertura % >99,0 >99,0 >99,0 >99,0 >99,0 >99,0 >99,0

ANO atual 2010 2015 2020 2025 2030 2037

Uramal. dia <í50 <150 <150 <í50 <í50 <150 <,150

ANO Atual 2010 20í5 2020 2025 2030 2037

Cobertura % >90,0 >90,0 >97,0 >97,0 >97,0

ANO atual 2010 20í5 2020 2025 2030 2037

Tratamento % >95,0 >95,0 >95 0 >95,0 >95,0 >95,0 >95,0

'r!retora dê Srcrctari3

w&,w Ü

í.2. Controlê de Perdas

1.3. Qualidade da Água Distribulda

Atender a Portaria 518/05 do Ministério da Saúde, em relaçáo aos

padrõês e parâmetros de potabilidadê da água e quantidade de

amostras e analises Prevista.

Havendo alteraÉo da Portaria que implique em investimentos não

previstos no @ntrato, as metas ou ações deverão ser revistas para

manter o equilíbrio do contrato.

2) Esgotos Sanitários

2.1 Cobertura (í' tínima do Serviço

>97,0 >97,0

Prêfêlto Nuntctprt
RG a.905.244-s
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lndicadores das iletas de Atendimento e Qualidadê dos Serviçog

í. Abastecimento de Água

1.1. Cobertura do Serviço

Objetivo:medirâquantidadededomicílioscomdisponibilidadede
acêsso ao sistema de abastecimento de água.

Unidade de medida: Percentagem.

Fórmula de Cálculo:

CAA = E@lluiEconlax 100
Dornt

CAA = Cobertura com Abastecimênto de Agua.

EconAa = Quantidade de Economias Residenciais Ativas ligadas nos

sistemas de abastecímento de água - unidades'

Econll=QuantidadedeEconomiasResidenciaiscomdisponibilidade
dê abastecimênto de água - unidades'

Domt = Domicílios totais, projeçáo Fundação Seade, excluídos os locais

ã, ôr"ã SÁeEsP está'im'péoioa cle piestar o serviço, ou áreas de

obrigação de implantar a infra-estrutura de tercêiros - unidades'

1.2. Controle de Perdas

objetivo:mediroÍndicedeperdastotaisporramaldedistribuição.

Unidade de medida: litros por ramal dia (Uramal dia)'

Fórmula de Cálculo:

lPDr = VPanual - (VCManual + VOanual) x f 009

-nR 

média anual 365

lPDr = índice de Perdas Totais por Ramal

VP = Volume Produzido Anual - m3/ano

VCM = Volume de Consumo Medido e Estimado anual - m3/ano

VO = Volumê Operacional (descarga de rede' limpeza de

resêrvatórios, bombeiros e sociais) - m'/ano

NR=QuantidadedeRamaisAtivos(médiaaritméticadel2meses)-
unidades

í.3. Qualidade da Água Distribuída'

Como forma de acompanhamento e avaliação da qualidade da.água

àirtribríd", a sABESp desenvolveu e utiliza um índice denominado

óOÃJ il"bià-oá óesempenho da Qualidade de Ásua Distribuída)'

Este indicador tem como principal, dentre as premissas que o
fundamenta,veriÍicaroatendimentoàsexigênciascontidasnas

Ronao Guilhcrmo
Prcfelto MunlclPal

RG 4.905.244-5
RG 30.397,331-6

SecrÊtârlaDlrctoÍa dc
^w&r* (
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legislações atuais (Portaria 518 MS), concernentes a padrões de

potabilidade para água distribuída.

Assim para câlculo do lDQAd, após avaliaÉo técnica dos parâmetros

que sâo freqüentemente analisados na água -de distribuiÉo ê sua

reprêsentatividade, foram determinados 09 parámetros que compõem

este índice. Devido à abordagem matemática que será utilizada para

cada parâmetro, os mêsmos forarn divididos em três grupos, a saber:

Grupo I - coliforme total - equaÉo matemática 
.

Grufo 2 - pH, Turbidez, Cloro, Flúor ê Cor - distribuiÉo estatística

Gruiro 3 - THM, Ferro e Alumínio - curva de afastamento

Os parâmetros apresentam a seguinte importância para a qualidade da

água:
Agentes desinfetantes: atualmentê podem ser utilizadas duas

tánicas diferentes para adição de agentes desinfetantes à água:

. Ctoro residual ' O cloro é um agente bactericida' E adicionado

durantêotratamêntocomoobjetivodeeliminarbactériaseoutros
Ãicrortanismos que podem estai presentes na água Á água entregue

ao coãsumidor devê conter, de acordo com a Portaria 518/M do

Ministório da Saúde, uma concêntração mínima de 0,2 mg/L

(miligramas por litro) d€ cloro residual.
. Cloro total - Algumas unidades da Sabesp utilizam a cloroamoniaÉo
para o processo ãe desinfecção. A água êntregue ao c'Dnsumidor deve

lonier,'ae acordo com a Portaria 518/O4 do Ministério da Saúde' uma

õ"àãÀtt"ça" mínima de 2,0 mg/L (miligramas por litro) de cloro total'

Turbidez-Aturbidezéamediçáodaresistênciadaáguaàpassagem
à; lr;. ? provocada pela presença de material fino (partículas) em

rutpãn.ão'(flutuando/dispeisasl nâ água. De acordo com a Portaria

ãiãiOl ããfuiinistério da daúde o valor máximo permissível de turbidez

na água distribuída é de 5,0 NTU.

Cor - A Cor é uma medida que indica a presença na água de

substâncias dissolvidas, ou finamente divididas (material em estado

ótolOal. De acordo com a Portaria 518/04 do Ministério da Saúde o

,áfói *iriro permissível de cpr na água distribuída é de 15,0 U'C'

A partir de formulas calibradas sáo medidos para os parâmetros, de

*ãã jtrpo os afastamentos dos limites estabelecidos pela legislação'

A seguir conforme o peso de importância dado .a cada grupo são

calcujados 3 respectivos sub'índices. O valor obtido ê comparado a

uma feixa estabeiecida que recebe uma classificação'

Dlrêtorr dG Sccrctârla

*"*&* {

{

&"r,w
RG 4.905.2rtrt-5
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EOUAÇÕES UTILIZADAS PARA CÁLCULO DOS tDCtAd dos Parâmetros

Cálculo dos índices dos gruPos

|z = t [ (Cor x 0'21 + fl.urbidez x 0,3) + (pH x 0,05) + (CRL x 0,35) + (Flúor x 0,1) ]

lr = [ (IHM + Feno + Alumínio) / 3 ]

CÁLCULO DO IDQAd por sistema de Distribuição

A partir dos valores obtidos para os três grupos' calcula-se o valor de IDQAd

de cada sistema de distribuição pertencente ao Município, eonforme abaixo:

lDG[Ad Sistema ((( h x 0,5) + ( lz x 0,511 x lr l x í00

§SE tTllB Folh. 41

cÍ.No sAEEsp t2gl2ooa

30 .331-6 ,do*r&íial
Itrqrâ

Lintd-P 518 M5

aL$
lÉodo de C*rIo

ÍLtcoÍ{EISTENCIAÂpLlCÁIrÂm8 0Âo06 DE colErÂ8FÂRltCÍRO8

t*nr do t§.E AÁ ?6t.h
§

A. LI

I l5 . únlldr ' 0,1) O,5 'úrÉditÀS) + 0,460 100 t00lllidr Rrruhrdor dc TlIvl do rrôs
ú.á 'GÉdirns)) + 0,461 l5 . úrad! ' 60,6ü)g. 03 t00

O,5'(tntd'trils)+0,4õ0.1 r00 I 15 - útÉ{r' t00)u.io ÍDttE.rultdot d.IkÍíÍúô
n 9.íLN(10'(. Rrsh.doÍrü))pH

t5 Alíb. Ertúttb - DlííürÉo üPnü.rí0,Rairdor dr cü dqÍ úhimor íE m.É
0 t^ tudi* &ra6rtb - OíÍüryrá üpÚ,.íÍirlReq*ados de Lryà{tcr dG írÍ?or 06 !!!3.6T.r+hidqr (NTU)

OJ 2§ tlail* Ectí5tbâ-Oqt@h&!!q!LBÊsltados dê 0ôN BêskfiÉ t vtÊdq1Ú!!!B 0üíÍ€fql
ârdl* Estúnicr't}ílià{l+lo n íÍC2 0.Rraredo, & CbE Toat do3 olr@]E Eü.1

0.8 'tltli* Btúttb.. EííiluiÉ nürÍÉ0.6d.Frrr(meJI')
l.

'l 
01 Éorll,a o ll ' 0.55 t.íÚo t s.3r r rqurçIo : ll '

. r'.1,5 (Êqr-f8)

l. rourcÍo : ll . rtl.í (Çmllg)
§E n'da amrtlrr )20 ( r {}

Q*Íod (Prr)

G.r+o 01

oíupo 02

dermoíB , {l
11 3>õÍ

com be

5A

et/po 03 -

PESO NO GRUPO

GRTIPO 1(Ir) Coliformes Totais 1

Grupo 2 (lz)

%

30

pH 05 o/o

oh

Grupo 3 (13)

TH 33,

Feno

Alumínio
o/o

r. B+905.2ít4-s
Dlrêtora dc Sccrcterla

2lf
*

É:tl.l (

THIí íuo.rll

Frm Tonl Ílm./L) u!ft RÕrutrdnr d. Frm do môr

Cor íUC)

cRL Ílil/Ll

cRT ÍtrorL)

SE h'd. rmíEr { r 20

< = 6't CONT/iítNÂÊÀ0:,llf Âl{rrLlSE$ HEOÂTlVÊ§/lf TOTAL êIÂLISES)

20 o/o

33,3

,
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cÁLcULo Do IDQAd do Município

A partir dos valores obtidos para os sistemas de distribuição, calcula-se o valor

de IDQAd do Município, conforme abaixo:

Onde o VCM corresponde ao Volume de Agua Micromedido, ou seja, o volume

de água consumido Pela PoPulação.

CLASSIFICAÇÃO do IDQAd

por fim classifica-se a água em função do valor do IDQAd de acordo com as

seguintes faixas:

A SABESp deve elaborar um relatório quantitativo e qualitativo, na freqüência

estabelecida pela Portaria 518 MS.

Em função dos resultados deverão ser estabelecidas as ações c,orretivas e os

ãi"nór àe contingêÀcia para adequaçâo da qualidade da água distribuÍda para

ã poputaçao denlro dos parâmetros éstabelecidos pela portaria, quando for

necessário.

%

.L^tu.aI
ÜlW;ffinonbGuillxruo

Prufortto Huntctpal
RG {.905.244-<

tljtrw,
firrdt'd*0. .331-6 *11!?-IUd

( s*rü ds$itlàrm dt &*t,hlti0 r ut§ s0 ${hÍrr d*
ú'$8üottq*lsilto = W* rdrton

>95al0O
coDformc totel,encontra-se gob coútÍole para os perôfir§Eo§. o Proccsso

indiüdual de[vre, cor e lqHdea Deve'se obsêrvr o valrtotal ou cloro
de alendimeato para os p8râmstro§ pH e llfur

>85a95
5o/ode l0&Cercatotal.coliformeo não Paraproblemasproc€6§o apreseÍúa

limites.dosestrdeve foraouum rnaisresultadosdos psrâmetrospara

>64a85

a daavlramarelac6 qualidadeem podem coÍpromel€ros parfunetros
estardevemalsresullados ollumt0de ao/o 5I dos para parámêlroso/oCerca

dos limites.

- os parâmeÍros €m cm lararja indicam posrível corpromdimento da

d" dor Mais de l5 o/o dos resultados para urn cnr rnai§ pÚâmelros deve>50a64
fora dos limites.

I

Dlretora de Secrctarla

1l

{

ou igurl
í)

I - os púâm€íros em cor vermelha indicam cmrprometimento da

da ágra c ntocssidadc dorrrsdiaçâo imcdids!!'
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2. Esgotos Sanitários.

2.1. Cobertura do Serviço

Objetivo: medir a quantidade de domicílios com disponibilidade dê

acêsso ao sistema dê colêta de esgotos.

Unidade de medida: Percêntagem.

Fórmula de Cálculo:

çEg = EconArl_Econlex 100
Domt

CES = Cobertura com sistema de coleta dê esgotos

EconAe = Economias residenciais ativas ligadas ao sistema de coleta

de esgotos

Econls = Economias residenciais com disponibilidadê de sistema de

coleta de êsgotos inativas ou sem ligação

Domt=Domicíliostotais,projeçâoFundaçáoSeade,excluídososlocais
em quê a Sabesp está impedicta de prestrar o serviço ou área de

obrigaçâo de implantar infra-estrutura de terceiros'

2.2. Tratamento de Esgotos

objetivo:quantificaraseconomiasresidenciaisligadasnosistemade
coleta de esgotos que tem tratamento de esgotos'

Unidade de medida: Percentagem'

Fórmula de Cálculo:

TE = EconAdx 100
Econfu

TE = índice de Tratamento de Esgoto em relaçáo ao êsgoto colêtado -

percentagem

EconAeT = Quantidade de Economias Residenciais Ativas ligadas ao

sistemadecoletadeesgotosafluentesàsestaçõesdetratamentode
esgotos - unidades

EconAe=QuantidadedeEconomiasligadasaosistêmadecoletade
esgotos - unidades.

t llbrt* ú

1.905.2a." Dlrctorâ dG Sêcrêtrrla
r i!:l)J t

ü
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3. Atêndimento ao Cliênte

3.2. Plano de Melhorias

cÍ No sABEsp l2r2oo,

Elaborar planos de melhoria de atendimento ao cliente a cada dois anos,

ãspeitadã os resultados das pesquisas, nos grupos representativos de

clientes, identificando recursos e processos organizacionais, que afetam

á qudidaOe de produtos e serviços, com rêcomendações de melhorias

focalizadas.

0.39 .3 31-6

à

wãí^ncu'n*n'
?Írfclto t{unlclPll

RG /t.905'2't'-5 DlrGtora de Sccrêt!rl!

,*r*rr/r-r*
,ur.ra. oaliY rl-r

3.í. Pesqulsa de Satasfaçâo

Elaborar pesquisa de satisfação, dos diferentes grupoq .{e cliêntes

acionáveió, respeitadas as melhores práticas metodológicas de

representatividade amostral, garantindo ava-liaçâo da Sabesp pelas

diierentes classes sociais, e aiividades econômicas representativas do

município, Para avaliaçáo dê:
1. lmagemdaSabesP
2. Serviços de água
3. Serviços de esgoto
4. Qualidade e disponibilidade de água
5. Tarifas
6. Atendimento.

ü
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AVALTAçÃo EcoNôMrco - FINAN-cEIRA DA NovA coNTRATAçÃo
Dos sERvlços DE Ácun E Escoro DE

INUBTA PAULISTA

pREM1SSAS UTILIZADAS NA AvAUaçÃO E RESULTADOS

Versâo Final
1212007

il'
*rr,r(*,ãoGuithcmo

Prcllclto t{untctprt
i,6+t05.244-5
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s de Esgoto...

2.3.4
2.3.5

Plano de lnvestimentos '

Outros lnvestimentos
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2.3.6 Total dos lnvestimentos
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í INTRODUçÃO

Este relatório aprêsênta a avaliação econômico-financeira dos serviços de água e esgoto

do municÍpio de INUBIA PAULISTA e foi elaborado c,om base no estudo de viabilidade

econômico-financeira aprovado intemamênte em 18112107 . Tem por Obietivo a celebraçâo

do novo contrato dê programa entre a sabesp e o reÍerido município por um período de 3O

anos'apartirdedezembrode2ooT,comtérminoprevistoparanovembrode2oST.

A metodologia de avaliação utilizada é a do valor presente líquido de um fluxo de caixa

descontado de um período de 30 anos, epnsiderando-se uma taxa de desconto de 12o/o ao

ano.

A data base considerada da avaliação econômico-financeira á dezembro de 2006' As

tarifas médias adotadas têm como base as tarifas vigentes conforme comunicado sabesp

02106, publicado no Diário Oficial do Estado em 31/08/2006'

o fluxo de caixa considera as estimativas de receitas futuras, das despesas de operação e

manutençáo,dosinvestimentos,daevasãoedosimpostossobreasreceitasederenda.o

valorpresentelíquidodofluxoàtaxamencionadaresultouem-R$530.559,09
demonstrandoqueareceitaprevistanonovocontratonãoésuficienteparaocusteiodos

serviços e a amortizaçáo integral dos investimentos no p@zo contÍatual'

independentemente de qualquer subsídio extemo' direto ou indireto'

AolongodestenovocontratoháumsaldodeR$,t.422.667,62aserequacionadoem

conformidade 
"om 

o contrato, relativos ao valor presente do fluxo de caixa futuro e do valor

residualcontábilnegocial(databasedezembrode2006)c,onformeobservadonoquadroa

sêgurr:

Quadro demonstrativo em R$ do valor a ser acionado

o DEJ 17111 978 - valor reÍ- dezembro/2006.

RonãoGuilhano
HunlctPâl 30.397.:!31- 6

-R$ s30.559, 09
t22007 03DE AIXAo cxLF UNTE DE oER SPRALV o R$ 892.108, 53

BENS E DIREITOS DO CONT RATO ENCERRADO
R$ 1.422.667, 62

UACIONAR NO NOVO CONTRATOSALDO A EQ

R6 4.gos.z+l-s Dlrctora dG Srclttlrl'
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2 PROJEçÃO DAS RECEITAS, DESPESAS E INVESTIMENTOS

2.1 Receitas

2.1.1 Projeçâo Populacional e Domiciliar

osdadosdepopulaçãoededomicíliotêmcomobaseotrabalho..ProjeçõesparaoEstado

deSáoPaulo-populaçãoedomicÍliosalê2o2S"elaboradoemmaio/2004pelaFundaçáo

SEADE para a SABESP. Após 2025, quando finaliza esta projeçáo' foi úilizado para o

crêscimento populacional o percêntual apresentado em 2025' mantido fixo até o final do

período contratual.

O crescimento no número de liga@es e economias segue a mesma taxa de crescimento

dos domicílios e teve como base de partida os valores atuais (dezl2006) que são: 1 089

ligaçõêsdeágua,,l.017liga@es<!eesgotoeíndicesdêcoberturade,l00oÁparaliga@es

de água e 93o/o para coleta de esgotos' com previsão de 98% em 2010 com a construção

deEEEnabaciaCtocórrêgodosMacaquinhosparaatendimentode50ligações,e1000Á

para tratamento dos esgotos epletados'

OquadrolmostraasprojeçõesdepopulaÉo'domicílios'deligaçõesedeeconomiasde

água e de esgoto.

^*«#
Romõo Guilhqmo

Prcfelto MunlctP.l
RG /t.905.244-5

RG .397 . 31-6
Dlrêtora dc Secrctarla
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Quadro í - Projeção Populacional e Domiciliar

SSE S7/()t ÍolM' 49

cT.No SABESP í2l,2oot

ú

Àno
Urbono

Domicillog

UÉonor

Ioto de

Crcc.

Ioxo de

Cruc.

Domicilis

Popuhçüo AlandHo

(hdu_
Ligoçõc

doAgto

Economic

dafuuo

Ligoçõer

dekgoilo

Economios

deholE

igu0 Coleto E Der 0er

mó ir.1j.:.

ilo7 2ÂS t.m9 CI,wo 1,W, 23ffi 2.dm l.r l0 t.ll9
,lm7

1.04ó

m 2361 rm9 0/,6l, l,98,6 2.&51 2.óó,3 r.132 r.l4t rCI57 1.0óó

m9 2861 1,049 a,4Ü, 1,94y0 2863 2,674 1.154 1.1á3 r0/8 r.087

2010 z$l i tnzo 0s% 2W 2874 2828 1.171 t.t8/ 1.158 1.1 ó8

fl11
I

2N7 I
t.m8 0,45% l,ó8% 2.§7 2840 1 .197 lr0/ r.178 1.188

2012 2.m 1.107 0,45%
.l,75%

2.m 2.853 l218 1n8 r..l98 Itr9

mr3 zttal t.r2ó 0,45% 1,7», 2,913 2866 1239 1249
.l219

I

ml1 2.n5 1.145 0/1% 1,6y7" 2.n5 2878 1r0 1270 r,39 I

2015 2.v38 l.l ó5 0,44% 1,75y, 2.v§ 2891 1282 12n r2ói 1272

201ó --2151 i t.tul 0,44%
.l,55%

2.951 2.m l30l 1312 1280 vn

ml7 2.962 1 rot 037% $n, 2.94 2.914 l32l 1332
.l3m

131.l

2018 I trre2.973 03/,6 1,ffi 2.973 2.n5 1341 1352 1319 1331

0,m l5ó% 2.985 2.E37 t3ó2 13n 1340 I

201Í 2.985 1238

m20 2.997 i
125ó 0,m

.l,45%
2,W7 2.949 1S2 1393 1369 l37l

N21 3mó 1271 0,309[
'1,.l99[ 3mó 2.958 1398 1.410 137ó r388

NN 3CI14 r28ó 0277, l,l8% 3014 2.9ó5 1.415 tA26 $n 1.CI{

2023
T3fin 1 30r 027% 1,17To 3fin 2.973 1.431 1.443 1,4S I

N14 3ffio l3ló 026Í l,l5% 3,m 2.981 1,448 1,4fl 1.424 I

N25
T

3m9
I

1334 030% 1377, 3TB9 2.9m 1.467 t,4m 1,M 1.457

202ú 3CI48 1352 030% 137v, 3.048 2,999 1.487 1.ffi r.4á3 1.47ó

0,ffi t3w, 3057 3.m8 1"5m r5m i,484 1,497

Nzl eosz I tsit

2028 30óó 1389 0,30% 137% 306ó 3,017 1.528
.l.541

t"s4 tSli

0"30% 1377 3fr75 3ffi6 1549 t5ó2 1524 1538

Nzt
T

3075 1.408

ffio 3084 1.428 0.ffu \373 3S4 3S5 1571 t.s4 1545 1

2031 3094 1.47 0w, 137l, 3fr94 3W 1 l,ó05 I5óó r,m

3.lm 1,4ó7 0,ffi
.l37%

3.tm 3053 I,ó.l4 1.47 1588 I

2033 3.112 1.487 0.30% 137% 3.112 r,ó3ó t.ó49 t.ó10 \.624

ã31 3.121 r.s/ 0,ffi 13/96 3.121 3071 r.ó58 1.672 r.ó32 l.ó4ó

ru5 3.]30 1 tsze 03ffi r37% 3.ls l.ó8] l.ó95 1.ó54 l.óó8

anó 3.140 1549 0rffi 1377" 3.140 3.089 1.704 1.7 t8 1.67 6 1.ó91

2037 3.149 1.5?0 030% 137et 3.149 3098 1,727 1.74r l.ó99 1.714

*rrffi. Guilhemo
\ Prt0clto ltlunlclPal

RG 4.905.24lt'ç

.331-6
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2.í.2 lnformaçÕes de Votumes Faturados e Tarifas Médiag

Foramanalisadososconsumosmicromedidosefaturadosdase@nomiasdeáguaede

esgoto de julho de 2006 a junho dê 2@7. A partir desta análise calculor'r'se o Volume

Faturado Médio por economiâ (m3/economia/mês)'

O volume mênsal faturado por economia no município, apurado no período referido, foi de

13,4751 m3 para água e 13,6607 m3 para esgoto' Estes volumes' entretanto' §ão

decrescentes durante o período do contrato em funçáo da tendência de reduçâo do

consumo verificada nos últimos anos, daí ter sido projetado para as economias

incrementais um consumo médio de í0,5 m3 mensais. Ao Íinal do período contratual o

volume faturado de água ê esgoto está projetado em 12'32 m3/ economia/mês'

Quantoàtarifamédia,osvaloresuti|izadosforamdeR$1,4910porm3paraáguaeR$
l,2043potm3paraesgoto,ambosatualizadosparaastarifasvigentesem3ldeagostode

2006

2.í.3 lndice de Evasão de Roceitas

Foramadotadosnoestudo'comopartida,índicesdeêvasãoderecêitasde0,86o/opara

água e para esgoto, que coÍresponde à média verificada no município nos anos de 2005 e

2006'desconsiderandoosvaloresrelativosaofaturamentodasligaçoesdeórgãosdo

GovernodoEstadodeSãoPaulo(GESP).ComoesseÍndiceéinferioràmédiadaUnidade

deNegócioRBnomesmoperíodo,de4,52%.omêsmofoimantidoconstantedurantetodo

o período do estudo.

2.í.4 CoÍins/Pasep e Despesas Financeiras

o estudo adota g,16% crê aríquota de cofins/pasep e Desp€sas Financeiras sobre o

faturamêntobruto.sendoT,@%referentêaocofins/Pasepe0,56%referenteaDespesas

Finânceiras

RG 30.397.331-6

Á-
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2.í.5 Rêcoitas lndiretas

Sâo consideradas receitas indiretas as receitas provenientes de multas' ligaçôes de água,

extensôes de rede de água e esgoto, serviços de corte, serviços de religaçáo' etc. Foi

adotado o percentual 2,17 o/o para água e 2,6 o/o para esgoto. Estê índice referê-se ao

verificado no município no período de janeiro/2006 a dezembro/2006, c'nforme

informaçÕes obtidas no sistema contábil da Empresa (Relatório FCCSôO)'

2.1.7 Proieçáo da Receita

considerando as premissas adotadas, demonstra-se no quadro 2 a projeçao da recêita

operacional durante o período do contrato.

,@w 'rlrêtora dG Sêcrêtarl!

,*á*
7 q

2.í.6 Cálculo da Rêcêita

O úlculo da recêita anual é o Produto dos parâmetros previstos de volume faturado médio

por economia, número de economias totais (atuais acrescidas das incrementais) e da tarifa

média de água/esgoto.
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Quadro 2 - Proieção de Receita

SSE t7/08 torb 52

CT.No SABESP t29l200t

t_

Alt0

ÁGUA . Economiat Volumc

taturado

m3

Receitr

Água

EÍ

Receitm

lndiretas

R$

t§G0T0 - Eeonomiar Uolumo

Faturado

m3

Recdla

Esgoto

RT

Receita

lndiretae

RÍ

R*ceita*

Totals

RI

lnfiem

unid.

Tstal

unid.

Anrral

unid.

lncrem

unld.

Total

unid.

Anrml

unid.

200i 1offi 21 1.119 u719 21 916 4i5 1ü6 E 1 0{6 139S 16.m6 316 s.5i4

2m8 1 1í9 n 1.111 179 351 261.113 5ffi 1 046 21 1m6 170.ffi ru737 4 218 482 1ir

2009 1 .141 a 1.163 182 146 271.S0 5Bm 1ffi 21 1ffi7 1n617 waffi 4fr) 48963

20t0 11ffi n 1 .18i 1ffi.011 275.ffi1 5gffi 1m7 B1 1 t68 179ts4 215 61 1 4 142 ffi 8ql

2011 1 187 n 1.W r87.7S 2n.v5 6 071 11ffi n 1tffi 1ffi.fi4 mZfr 4 599 513.845

20r2 1 207 21 1.DA rm321 2m.769 6 158 1lts 21 1tB 187 929 ffi3n 4ffi2 5m912

20t3 12n 21 1249 1r29n 2B7.nB 6211 1.ru 21 1m 1S 543 m41 4.77 528 1m

201{ 1 219 21 1.TA 1s632 291.mi 6S0 1ru 21 1 250 193 157 232 618 ,TV2 5S127

20r5 1zin n 1.R2 1ffi 3íl 295.750 6 418 12S n 1TtT 195ffig fr6849 4ffi8 512 8i5

20t6 12n il 1 .312 2#.709 6il1 1.2n n 1ü2 1m 4s ffi997 4gB 5S 1S

20Í7 1 312 m 1.ffi2 ffi1Tt 3m.ffig 6sffi 1?g2 a 1 311 2m.r29 211 9i9 4ffi 55I ün

2018 13n m 1.S2 ffi043 m7.210 6ffi 1.311 n 131 m{E 2fi962 5 016 s3B8t

?0rs 1 352 21 1.373 m6m 311.m4 6im 181 21 13ü 2ffi 951 248 027 5lts ít09s

2020 1 373 n 1S3 211213 311.9í9 6ffi4 1.fiz n 1 371 ffi.4% fi1092 5ln 578 0r7

2021 13S 17 1.110 213 519 3r8Si 6ffi 1 371 16 1SB 210 i86 2â1 825
E 

'TEJ,U 5$3m

?l?2 1 1Í0 1I 1.126 215.615 321.182 6 976 13ffi 16 1 404 212ffi 2S311 5ft0 ffi049

2023 1lm 17 1.113 217.711 321.m8 7.011 1 401 16 14n 211ffi3 2S7S 5 Í11 595 7i9

202{ 1 143 17 1 160 2198m 327 733 7 1 1
) 141 16 1 437 218 95/ m1281 5S2 ffi5ffi

2025 1ffi n 1.180 m.1fi 7tffi 1 437 n 1 451 219.m ã1015 513 m7B'11

2026 11ffi fr 1.S0 n4646 331.91i 7.ffi 1 45/ m 1 476 DlTÃ m7 017 5fl1 611 731

2027 15m 21 1 520 w.213 3nn5 7S1 1.476 m 14S 221217 270 061 5S3 ü1751

2028 15il 21 1 511 29816 342.ffis i.4s 1 497 m 1.517 28ffi 2n 146 5827 68861

2029 1 541 21 1S2 H2.151 346.fi8 ?.il1 1.517 21 158 m.(Ífr 276.271 5ffi1 6S0i5

20s 1 562 21 1 584 251E 3fl.575 7m7 1 â38 21 158 uJ2ffi ng.$4 57íl 6,{3.381

203'l 1 584 2 1 zílBS 351.617 7 895 1S9 21 1S0 zu.707 m6 5823 Efl793

2032 16ffi 1.t27 2105ffi 3S.714 7 7fr1 15ffi n 1m2 n7 412 zffi915 5M Bffi3M

2033 1.627 n 1.619 zdl 3i1 362.ffii 7.W1 1fl2 n 1 621 210 154 ffi 218 5 958 ffi6916

203.{ 1 649 1.ü2 216 195 367 076 7S6 1 621 1 616 2QW 2g21ffi 6 027 6nffil

2035 1.6n 1.695 219 057 3i1.U4 8 058 1 618 n 1ffi 215 751 2959S 6m7 ffi1157

2036 16ffi 1.lfi É1gfr 375.ffig Bt52 1ffi n 181 2/,8ül 2993ffi 6lffi EBffi

2037 1 it8 1.741 83657 348.S3 75m 1m1 1 714 H541 zTt.644 5 719 m9ffi

RG 1-6
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2.2 DesPesasOPeracionais

As despesas operacionais são dividas em três categorias: a primeira refere-se às despesas

dirêtamentêligadasaosserviçosdeáguaeesgotodomunicípiodelNuBlAPAULISTA'

acrescidas de uma parcêla das despesas provenientes do Setor Técnico de Operaçâo da

Divisional e de uma parcela das despesas do Departamento de Gestão e Desenvolvimento

operacionaldaUnidadêcleNegócioRB,doravantedênominadasEtespesasoperacionais

Diretas;

Asegundacategoria,denominadaAdministraçãodaoperação,érêpresentadaporuma

parceladasdespesasdaDiretoriadeSistemasRegionais,dosdemaisDepartamentosde

apoioàoperaçãodaUnidadêdeNegócioRB'daprópriaGerênciaDivisionaledas
unidades ligadas à comercialização dos serviços. sáo unidades voltadas à administraçáo e

comercialização dos serviços, que dedicam parcela de seus recursos à prestaçáo dos

serviçoslocais,portanto,temsuasdespesasdistribuídasparatodasasunidades
operacionais sob sua responsabilidade;

por último, a tercêira categoria é representada por uma parcela das despesas proveniêntes

do Escritório central, Presidência, Diretoria Econômico-Financeira ê de Relaçóes com

lnvestidores, Diretoria de Gestão corporativa e Diretoria de Tecnologia e Planeiamênto'

que doravante serão denominadas Administração Central'

EstescustossãooriginadosdaContabilidadecentraldaSabespecorrespondemao
períododejaneiro/2006adezembrol2006,atualizadospelo|PCAparaomêsde
dezembro/2006

00Ctti9

Guilherno
to Munlclpâl

.397.331 -6

r RG4.905.2aa-5
Dlrctora dG Sccratirla
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2.2.1 Despesas Operaclonais Diretas

2.2.í.í Pessoal

A projeçáo das despesas com pessoal ao longo dos trinta enos tem como ponto de partida

os custos contabilizados no período de janeiro/2006 a dezembro/2006. O montante

verificado foi atualizado para dezembro de 2006 pelo IPCA. Foi também adotada, como

premissa, a manutenção dos valores da folha de pagamento para todo o período do

estudo, variando apenas com a contratação dos novos empregados.

O quadro de empregados no município de INUBIA PAULISTA em dêzembro de 2006 era

de 02 funcionários. O íncliee de produtividade, entendido como a quantidade de liga@es de

água e esgoto por emprêgado, é de 1.053.

o estudo considera, no período, o aumento de 01 empregado no quadro do município, no

cargo de ajudantê geral, no ano de 2012, lolalizando 03 empregados, de modo que a

produtividade elir|la 1.142ligaçõês por empregado em 2037'

2.2.1.2Energia EIétrica e Material dê Tratam€nto

As despesas com material de tratamento foram projetadas e atualizadas em funÉo do

volume de água produzido no município, c,om basê no período analisado de janeiro/2006 a

dezembro/2006, sendo mantido o mêsmo @nsumo dê produtos químicos por metro cúbico

de água produzido.

Já as despesas de energia elétrica foram projetadas e atualizadas em funÉo da soma dos

volumes produzido ê medido de água e medido e tratado de esgoto, com base no período

analisado de janeiro/2006 a dezembro/2006.

\ ]irfelto Mu

30. 7,331-6Grilhçrao
nlclPtl
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2.2.í.3 Outras Despesas

As despesas com materiais, sêrviços e gerais, foram projetadas da seguinte forma:

Materiais - 70% fixas e 30% variáveis em funçáo do crescimento das economias de água e

esgotos, Serviços - 6O% Íixas e 4oo/o variáveis em função do crescimento das economias

de água e êsgotos e Gerais - integralmente variáveis.

2.2.2 Desp$a Administração da Operação e Adminlstração Central

Conforme já mencionado, a Administraçáo da Operaçáo é representada por uma parcela

das despesas provênientes da oiretoria de sistemas Regionais, dos demais

Departamentos de apoio à operação da Unidade de Negócio RB, da própria Gerência local

e das unidades ligadas à comercializaçâo dos serviços, portanto, unidades que prestam

diretamente serviços para o município de INUBIA PAULISTA'

A Administração central refere-se ao rateio dos custos provenientes da alta administraçâo

da sabesp, que é representada pelo Escritório central, Presidência, Diretoria Econômico-

Financêira ê dê Rêlações com lnvestidores, Dirêtoria de Gestão Corporativa e Diretoria de

TecnologiaePlanejamento.SãocomponentesdêStêscustososseguintesgruposde

despesas: pêssoal, materiais, serviços, energia elétrica e, gerais

As despesas com serviços e Gerais são parcialmentê ino'ementadas ao longo do período

do estudo em função do crescimento do município'

Deumamaneirageral,asdespesasopêracionaisdiretas,administraçãodaoperaçâoe

administraÉo eentral foram projêtadas a partir das despesas do período de janeiro/2006 a

dêzembro/2006 e atualizadas pelo IPCA'

O quadro 3 apresenta o resumo das despesas identiÍicadas por grupo'

t*k*,r',,r, ,
RG.l.9OJ.244-5

RG .39 331-6
Dlretora de Secretâria
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Quadro 3 - Projeção de DesPesas

DrtG]&aübrú[c[pe
, - Lr l'_ '^.'

.39 3l -6

Dcrpcsos loloi: - Por gruPo (R§ x ,Áil)

TololRoleio -
produçõo

Dep.
Gerois

Enêrgio
Elétrico§crviço,t[6t

Trolom
Mot.

GerobPcssool

Ano

32,60,025,44,70,22,117,82007
422,40,027,565,687,21,925,8213,92008
409,20,028,166,672,6,1

s26,0213,92009
412,628,673,62,ú26,3213,52010
415,00,028.874,O 6S,S2,026A213,9201'l
437.70,02S,070,91442,026,5
43S í29,1 0,071 ,S74.42,126,ô2v,g2013
441 ,10,02S,372.575,22,12Ê,72v,s2014
442,90,029,573,S75,82,128,S2v,s2015
444,60,025,774,976,02,127,02v,s2016
446.22S.S75.978,32.227,1?qá a2017
477,9t1,030,176,8106.77727.22v.92018
44S,60,030,277,877.127,3234,92019
451 ,20,030í78,711 ,52,32742v.s2020
452,70,030,679,677,82,J21 ,52021
454,o0,030,780.478.12,327.6234,S2022
455,40,030,981,278.42,3n'7 'l2U,g2023
456,80,03r.082,078,72,427.82v,s2024
458,30,031,282,879.12,411 02M,g2025
480,00.031 ,483,B79,52,428,02U,g2026
461,60,031,6M,77S,B2.428,22v,92027
483.30,03t,785,780,228,3234.92028
485,10.03t,986,780,62,528,42v,s2029
466,80,032,187,781,02,528,52y,s2030
468,60,032,388,781A2.828,62v,9
470,40,032,581,82,628,82032
472.2B,ú32,790,882,32.628.82v,s2033
414,00,032,S91,S82,72.72S,0
475,S0,033,Ío?a83,12.725.22v.s2035
477,80,033,3s4,083,52,72S,32v,s2036
438,50,030,7a7,275,72,521 ,0215,32037

Dlretora dê Sêcrctâria
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2.3 lnvestimentos

2.3.í Custos Unitários Utilizados nas Redês e Ligações de Água e Esgoto

os custos unitários utilizados para os cálculos de prolongamentos de rede de água e

esgoto, remanejamentos' ligações novas, troca dê hidrômetros e cavaletes foram

compostos a partir do Banco de Preços da sabesp, atualizados para a dala base de

dezembro/2006.

2.3.2 Redes e LigaçõÉ de Água

2.3.2.í Remaneiamento das Redes e Ligações de Água

2.3.2.2PÍolongamênto do Rede de Água

A extensáo dê rede incrêmental de água totaliza 6.171 metros, e foi calculada úilizando-se

comocritériolo,ometrosparacadanovaligaçãodeágua.Noentanto,paraapuraÉoda

previsâo de investimentos foram considerados 3,OO metros por ligaçãO nova' que é a média

apurada considerando as redes executadas pela Sabesp e as redes doadas de

loleamentos particLllares e coniuntos habitacionais. com esse parâmetro, foi apurado um

crescimento de 1.851 metros dê rede de água no sistema dê distribuiçâo de INUBIA

PAULISTA cuio invêstimênto é de responsabilidade da Sabesp'

2.3.2.3 Troca de Hidrômetros

Adotou-se troca de I oÁ ao ano do total dos hidrÔmetros instalados, totalizando 3'368

substitui@es ao longo do contrato

,**ffi*
Ctilhsfle
nlctltl
211-6

.3 .33t-6

R64.9
Plu
05. Dlrêtorã dG Sêcratarlã

'13

os quantitativos de redes e ligaçoes de água a serem remanejados durante o contrato

foram obtidos a partir da aplicaçáo de 0,5 % ao ano sobrê as redes e 1 olo ao ano sobre as

ligaçôes atuais mais as projetadas a cada ano. com isso, foi estimada a substituiçâo de

2.766 metros de rede de distribuiçâo de água e 421 ligações de água'

w
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2.3.2.4 lncremênto de LigaçõÉ de Água

oincrementodasligaçõesdeáguaéocrescimentovegetáivodoMunicípio'visandoà

manutençáo do índice de atendimento atual em 1000Á. com isso, foi projetado um

crescimento de 617 ligações de água.

2.3.3 Redes e Lagaçóes de Esgoto

2.3.3.1 Remaneiamento das Redes e Ligações de Esgoto

Paraocálculodototalderedeaserremanejada,adotou.secomocritériooremanejamento

deo,2ÍoÂdototaldaredeexistenteemcadaanodocontrato,totalizandol.20lmetros.

Não houve previsão para remanejamento de ligações de êsgoto'

2.3.3.2 Prolongamento das Redes de Esgoto

Considerou-sequeosprolongamentosderededeesgotoserãoexecutadospartepelos

lotêamentosparticularêsepartepelasabesp.Aeíensáoderedeincrementalécalculada

utilizando-se como critério 5,0 metros para cada nova ligação de êsgoto'

2.3.3.3 lncremento de LigaçÕes de Esgoto

oincrementodasligaçõesdeesgotoéocrescimentovegetativodoMunicípio,acrescido

do crescimento decorrente da implantaÉo de novos sistemas' projêtando a evolução dos

índicesdecoberturadosatuaisg3%para98%.ototaldêligaçõesnovaséprojetadoem

663 unidades.

2.3.4 Plano de lnvêstimentos

O plano de invêstimentos em obras para adequação e ampliação dos sistemas de água e

esgoto êstá baseado nas informaçóes disponíveis no momento' não possuindo as

caractêríSticasedetalhamentotípicodosprojetosdeengenhariaemêioambiente.Asreais

intervençõesqueserãooalizadasnossistemasdeáguaeesgotodependemdeestudos

detalhados e Projetos especíÍicos e das respectivas apro amb iêntais e dos demais

Gúlhcntro
HunlclPal

RG 30.397.331-6
DlrGton dG Sacrctarle

RG4.905' 211-5
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óôàõ" ae controle, que poderáo resultar em a@es, soluçÕes ê dispêndios

prêvistos.

s

s§f, 37Ir L'ú 59
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dos

2.3.5 Outros lnvostimentos

Neste item estão contêmpladas as aquisições de bens de uso geral (BUG) compostos pela

frota de veículos e equipamentos operacionais, parque de informática, teleÍonia e móveis e

equipamentos de êscritório.

2.3.6 Total do§ Invêstimentos

Aprêsenta-sê no quadro 4 a projeção dos investimentos previstos em água, esgoto e bêns

de uso geral, totalizando R$ 3.133 251 ,79'

RG 30.3t .331-6

&-
q#mls:i'lÍ''

' 
RG 4.905.244'5 Dlrctora dG SGcrGtrrl!
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Quadro 4 - Resumo dos tnvestimentos (ano a ano)

SSE 8?/08 Êolb 60

Ut"" 
sABEsPí2enooo

4
Ano Águo Esgoto Uso Gerol Iotol

2007 1.742 r.964 3.OOO ó.70ó

2008 21 .578 24.652 I 0.250 5ó.480

2009 2r .790 24.720 5.850 52.3ól

201 0 22.472 221.3C7 4.4m 248.179

201 1 2r.285 24.AO1 3.OOO 48.286

20'12 21.945 25.142 3.OOO 50.087

201 s 72.147 55.21O 3.OOO r 30.35/

201 4 u.2.348 6A.279 5.850 ffi.477

201 5 23.019 77 6.424 6.225 805.óó8

201 6 7.2.291 24-345 47.Om 93.ó3ó

2U17 22.482 24.410 3.Om 49.892

201 I 22.673 24-475 lo.om 57.148

201 I 23.333 2s.617 5.850 54.799

2A20 23.Oó5 24.610 3.850 51.524

20.21 21.846 21.448 3.OOO 46.294

20.22 22.OO5 21-5ci2 3.OOO 46.5C7

2oi23 22.164 2r.55ó 3.Om 46.724

20.24 22.323 21 .ól I 5.850 49.783

20.25 1 13.891 24.8e2 3.OO0 141 .783

20i26 24.197 25.223 3.OOO 5?,.42C

20.27 24.508 25.557 3.O00 53.Oó5

20.29 24.822 25.896 10.ooo ffi.719

20.2i 25..l41 26.240 5.850 57.232

2030 25.465 26.589 3.OOO 55.O54

2031 355.793 26.942 3.OOO 385.735

20,32 2ó.125 27 ,3C/4 3.Om 56.425

2033 26.462 27.663 3.OOO 57.125

2034 2ó.803 28.03.l 5.850 óo.ó85

2035 27 -149 28.4C,4 3.Om 58.554

203ó 27.fio 28.783 3.O00 59.283

25.535 26.735 52.270

Totol I .r 83.897 1 .771.529 177.825 3.133.252

.*áfu
Roaio Guilheme

?nrlrlto HunlclPat RG3 331-6

RG 4.9e 5.21,. Dlretora de Sccretaria

it*r.27

&
16

ü

I zost



0 0 i-i 9'7

companhia de saneamento básico do estado de são paulo - sabesp

§sf 37^r rollr 61

,*á*

U'

Nos valores acima foram considerados os investimentos necessários para o atêndimento

em tratamênto de esgotos - nível secundário. Não há nenhuma obrigação de investimento

por Termo de Austamento de Conduta - TAC'

Os investimentos deste relatório poderão ser antecipados ou postergados em função do

compromêtimênto das metas estabelecidas com o município' precedidos de uma

atualização do presente estudo e o respêctivo aditamênto contratual'

3 VALOR DOS BENS E DIREITOS PRÉ'EXISTENTES

NomunicípiodelNUBlAPAULISTAovalorresidualcontábildosbensêdireitosdocontÍato

anteriorOÉ.J171t1g78,registradopelaSabespem31tl2t2}C6êdeR$892'108'53'sendo

R$ 874.218,39 no imobilizado técnico e R$ '17 890'14 no obras em andamento'

Estevalorrefere.seaoAnexoRelatóriodeBenseDireitosqueintegraráocontratode
programasendoadotadoparaÍinsdonegócio,indêpendentêmentedapossibilidadedesua

apuração patrimonial a qualquer tempo'

4 DÉBITOS MUNICIPAIS

Guilhemtt 30.3 .331-6
lÍlríulto MunlclP.l

RG {.905.2.4-s
Dlrctorr dc SGcrct!rla

17

{

APrefeituraMunicipaldêINUBIAPAULISTAnãopossuidébitosreferentesaosserviçosde

abastecimento de água e esgotamento sanitário em 30/'1't/2007'

t
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Ronio Guilhams RG .397 31-6

Preíclto Mu nlclPal

SSE t?/ot rolh6 62

ll"t 
-" saBEsP í2enoor

q
5 CONCLUSÃO

O valor presente líquido do fluxo de caixa para o período contratual de 30 anos futuros

resultou em -R$ 530.559,0g demOnStrando que a receita prevista no novo contrato nâo é

suficiente para o custeio dos serviços e a amortização integral dos investimentos previstos

no prazo contratual.

Ao longo deste novo contrato há um saldo de R$ 1.422.667,62 a ser equacionado em

conformidade com o contrato, relativo ao valor presente líquido do fluxo de caixa futuro e

do valor residual contábil negocial dos bens e direitos do contrato anterior'

de de DePartamento de
e Planejamento lntegrado

do Baixo ParanaPanema

21

RG 4.905. 241's
Dlretora dG Sccrctârla
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6 ANEXO. FLUXO DE CAIXA

ssE t?tr rdú 63

cT No SaBElP 12112004

*%rr:rví"
RG4.905.24lr-5
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CIA. DE SA}IEATIE]ITO BASICO DO ESTADO DE §ÃO PÀULO

SABESP
026.FLUXO DE CAIXA . SIETEIIA§ DE ÁGUA+ E§GOTOS
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DIRETORIA DE GESTÃO CORPORATIVA
SUpERINTENoÊruCla DE CeSrÃO PATRIMONIAL

Relação de Bens Patrimoniais em Operação no Município de lnúbia Paulista

Referente : Dezembral 2OO6
Fonte: Contabilidade
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UNIDADE DE NEGOCIO BAIXO PARANAPANEMA - RB
DEPARTAMENTO ADMINISTRATIVO E FINANCEIRO - RBA
RELATORIO DE BENS PATRTMONIAIS MOVEIS E IMÓVEIS

MUNICíPIO - INÚBN PAULISTA
DEZEMBRO/2006

Frefclto Munlc lprl 331-6
p'.G 4..905.aád

19112107

Unidade de
Medida

Quantidade Vida
útir

Saldo
vida Útit

58,00 M2 300 U ABRIGO RESERV. ELEV. R. G UAIANAZES-I NU B IA PAU LISTA SI LAU DO 3.199,51 3.199,51 0,00
3,00 l\42 300 111 ABRIGO-DO QEC DO P2-R MIGUEL P DA SILVA-INUBIA PAULISTA 1.543,97 972,60 571.37
1,00 UN 60 0 ARMARIO MOD ARM-6 C/8 PRATELEIRAS 580 61 580 61 0,00
'1,00 UN 60 0 ARQUIVO DE ACO BANDEIRANTES LUXO MARCA SECURIT 274,82 274,82 0,00
1,00 UN 30 0 BICICLETA CALOI MOD.SUPERCARGA 232,24 232,24 0.00
1,00 UN 18 0 BICICLETA MONARK ARO 26 AZUL 78,96 78,96 0,00
1,00 UN 120 11 BOMBA DOSADORA P PROD QUIMICOS 22OV 673.54 611 78 61,76
1,00 UN 120 11 BOMBA DOSADORA P PROD QUIMICOS 22OV 673,54 611,78 61.76
1,00 UN 192 J BOMBA KSB TtPO 40/16 0P.165303 1.O87 ,74 1.070,68 17,06
1,00 UN 192 J BOMBA KSB TtPO 40/16 0P.16s304 1.087 ,74 1 070,68 17,06
1,00 UN 60 0 CADEIRA FIXA MOD CAD-1OA 54,1 I 54,1 9 0.00
1,00 UN 60 0 CADEIRA FIXA S/BRACOS MOD CAD-10 54,19 54,'19 0,00
1,00 UN 120 0 CADEIRA GIRATORIA COM 5 RODIZIOS COM ALMOFADA 35,46 35,46 0,00
1,00 UN 60 0 0.00CADEIRA GIRATORIA MOD CAD-10 69,67 bv.b /
1,00 UN 120 0 CJ M B SUBM AFP102-425 ABS N.217I218VAZ27M3IH 32MCA 3.431,09 3.43'1,09 0,00
1,00 00 120 12 CJ.MB.SUBMERSIVEL ABS MOD.102-425 CIMOTOR DE 25CV 10.600,18 9.539,78 1.060,40
1,00 UN 120 0 CJ.MB SUBMERSO ABS 471,92 471.92 0,00
1,00 UN 120 0 CJ.MB.SUBMERSO ABS 471.92 471,92 0,00
í,00 UN 120 0 CJ.MB SUBMERSO FLYGT 471,93 471,93 0,00
í,00 UN 120 0 CJ.MB.SUBMERSO FLYTG 471,92 471,92 0,00
1,00 UN 192 â CJ.MOTO BOMBAS SUBMERSIVEL MOD.BHS 505-10 C/MOTOR ELETR EB 4.684,53 4.611,04 73,49
1,00 UN 120 7 DATALOGGER DE VAZAO SENSOR LONGO MOTOR PTUBOS 35 POL 1.130,00 1.064,04 65,96
1,00 UN 120 0 ENERGIZACAO ESTACAO TRATAMENTO ESGOTO - INUBIA PAULISTA 5 623 05 5.623,05 0,00
100 UN 60 57 EQUIPAMENTOS DE INFORMATICA PALM TOP 299,90 14,99 284,91

24,60 M2 300 111 ESCR.TIPO E-R GUAIANAZES.Q.58,L1 INUBIA PAULISTA 5.446,5614.717,92 9.271,36
1,00 UN 300 144 ESTACAO ELEVATORIA DE ESGOTO TIPO A - INUBIA PAULISTA 14.821,59 7.706,46 7.115,13
1,00 UN 300 0 ESTACAO PRESSURIZADORA - INUBIA PAULISTA 2.273,47 2.273,24 0,23
1,00 UN 300 125 ESTACAO TRATAMENTO ESGOTO - INUBIA PAULISTA 70.910,03 50.662,17121.572,20
1,00 UN 120 108 FILTROS E OUTROS EQUIP.TRATAM. COLORIMETRO 593,50 59,35 534,1 5
1,00 UN 72 0 GELADEIRA CONSUL 280 LITROS MOD 2857 306,56 306,56 0,00
í,00 UN 120 0 GEOFONE MECANICO - 2 DETEC, GUIAS DE SOM E AURICULARES 336,00 336,00 0,00
1,00 UN 120 0 GUARDA ROUPA C/4 VAOS MARCA PANDIM C/PITAO P/CAD EADO 65,82 65,82 0,00
7,00 UN 120 65 HIDROMETROS CAPAC. 0.75 M3iH - INUBIA PAULISTA 199,43 91,40 108,03
7,O0 UN 120 66 HIDROMETROS CAPAC. 0.75 M3/H - INUBIA PAULISTA 201,04 90,47 110,57

75,00 UN 120 67 80,57HrpRoMÉrRos CAPAC.0.75 M3/H - INUBIA PAULISTA. 144,30 63,73
39,00 UN 120 68 HD&ólnfiaos ç»rff(ru7$M3/H - TNUBTA pA|J!i,srA/ 1.142,68 495,14 647,54
5p0 UN 120 ,% 147,15 62,54 84,61
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8,00 UN 120 71 HIDROMETROS CAPAC. O 75 M3/H - INUBIA PAULISTA 239,66 97,86 141,80
3,00 UN 120 72 35 95 53,93HIDROMETROS CAPAC. 0.75 M3/H - INUBIA PAULISTA 89,88
3,00 UN 120 74 HIDROMETROS CAPAC. 0.75 M3/H - INUBIA PAULISTA 89,92 34,47 55 45
4,00 UN 120 75 HIDROMETROS CAPAC. O.75 M3/H - INUBIA PAULISTA 119,70 44,88 74,82
26,00 UN 120 76 HIDROMETROS CAPAC. O 75 M3/H - INUBIA PAULISTA 765,09 280,52 484,57
5,00 UN 120 77 HIDROMETROS CAPAC. 0.75 M3/H - INUBIA PAULISTA 139 49 49,98 89,51
3,00 UN 120 78 85,1 2 29,79 55,33HIDROMETROS CAPAC. 0.75 M3/H - INUBIA PAULISTA
3,00 UN 120 79 HIDROMETROS CAPAC. 0.75 M3/H - INUBIA PAULISTA 80,53 27,51 53,02

37 00 UN 120 80 HIDROMETROS CAPAC. 0.75 M3/H - INUBIA PAULISTA 943 94 314,63 629,31
1,00 UN 120 81 17,15HIDROMETROS CAPAC. 0.75 M3/H - INUBIA PAULISTA 25,41 8,26
1,00 UN 120 83 HIDROMETROS CAPAC. 0.75 M3/H - INUBIA PAULISTA 24,93 7,69 17,24
'1,00 UN 120 84 HIDROMETROS CAPAC. 0.75 M3/H - INUBIA PAULISTA 24,93 7,48 17,45

1 í,00 UN 120 85 194,31HIDROMETROS CAPAC 0.75 M3/H - INUBIA PAULISTA 274,32 80 01
í4,00 UN 120 86 HIDROMETROS CAPAC. O 75 M3/H - INUBIA PAULISTA 347,04 98,33 248,71
2,00 UN 120 87 HIDROMETROS CAPAC. O 75 M3/H - INUBIA PAULISTA 48.42 13,32 35,1 0
11,00 UN 120 88 266,21 70,99 195,22HIDROI\TETROS CAPAC. O 75 M3/H - INUBIA PAULISTA
100 UN 120 89 HIDROMETROS CAPAC. 0.75 M3/H - INUBIA PAULISTA 24.19 6,25 17,94
5,00 UN 120 90 HIDROMETROS CAPAC. 0.75 M3/H.INUBIA PAULISTA 122,35 30,59 91,76
4,00 UN 120 91 HIDROMETROS CAPAC. 0.75 M3/H - INUBIA PAULISTA 101,90 24,63 77,27
3,00 UN 120 ô, 61,00HIDROMETROS CAPAC. 0.75 M3/H - INUBIA PAULISTA 79,57 18,57
300 UN 120 93 HIDROMETROS CAPAC. 0.75 M3/H - INUBIA PAULISTA 89,1 3 20 05 69,08
2,00 UN 120 94 HIDROMETROS CAPAC. 0.75 M3/H - INUBIA PAULISTA 61,69 13,37 48,32
6,00 UN 120 HIDROMETROS CAPAC. 0.75 M3/H - INUBIA PAULISTA 191,64 39,92 151,72
7,00 UN 120 96 181,55HIDROMETROS CAPAC. 0.75 M3/H - INUBIA PAULISTA 226,93 45,38

21,00 UN 120 97 HIDROMETROS CAPAC. 0.75 M3/H - INUBIA PAULISTA 680,80 130,48 550,32
14,00 UN 120 98 HIDROMETROS CAPAC O 75 M3/H - INUBIA PAULISTA 465.21 85,28 379.93
1,00 UN 120 99 HIDROMETROS CAPAC. 0.75 M3/H - INUBIA PAULISTA 33,31 5,83 27,48
15,00 UN 120 100 425.30HIDROMETROS CAPAC. O 75 M3/H - INUBIA PAULISTA 5í 0,35 85,05
10,00 UN 120 101 HIDROMETROS CAPAC. 0.75 M3/H - INUBIA PAULISTA 343,75 54,43 289,32
9,00 UN 120 142 HIDROMETROS CAPAC. 0.75 M3/H - INUBIA PAULISTA 312,08 46,81 265.27
7,00 UN 120 103 244,17 34,59 209,58HIDROMETROS CAPAC. 0.75 M3/H - INUBIA PAULISTA
8,00 UN 120 104 HIDROMETROS CAPAC. 0.75 M3/H - INUBIA PAULISTA 280,55 37,41 243,14
4,00 UN 120 105 HIDROMETROS CAPAC O 75 M3/H - INUBIA PAULISTA 141,07 17,63 123,44
4,00 UN 120 106 141,83 16,55 125,28HIDROMETROS CAPAC. 0.75 M3/H - INUBIA PAULISTA
2,OO UN 120 108 64 01HIDROMETROS CAPAC. 0.75 M3/H - INUBIA PAULISTA 71,12 7,11

24,00 UN 120 109 HIDROMETROS CAPAC. 0.75 M3/H - INUBIA PAULISTA 854,96 78,37 776,59
9,00 UN 120 110 HIDROMETROS CAPAC 0.75 M3/H - INUBIA PAULISTA 321,10 26,76 294,34
13,00 UN 120 111 430,20HIDROMETROS CAPAC. 0.75 M3/H - INUBIA PAULISTA 465,08 34,88
1,00 UN 120 112 HIDROMETROS CAPAC. 0.75 M3/H - INUBIA PAULISTA 35,77 2,38 33,39

107,00 UN 120 113 HIDROMETROS CAPAC. O 75 M3/H - INUBIA PAULISTA 3.868,98 225,68 3.643,30
7,00 UN 120 114 12,78 242,78HIDROMETROS CAPAC. 0.75 M3/H - INUBIA PAULISTA 255,56
5,00 UN 120 115 HIDROMETROS CAPAC 0.75 M3/H - INUBIA PAULISTA 183,39 7,64 175,75
2,00 UN 120 116 H TDROMEJROS CAPAC. O 75 M3/H; tN UE-|,A pAU[t§trÃ 516,04 17,20 498,84

UN 120 117 184.70 4,62 180,08HIDR CAPAC. 0.75
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118 IDRH ETOM CAPACROS 750 M3/H N IAUB LISTPAU A 1 04 2 47 1 57
4,00 UN 120 119 PAUH IDRO CAPMETROS 0,AC 75 M3/H I UBN IA LISTA 148.22 1,23 146,99
18,00 UN 120 0 PAUIDROH CAPMETROS 1AC 5 M3/h UIN IAB ALIST 10í7,68 1.017,68 0,00
50,00 UN 120 2 IDH METRRO CAPOS IAC. M5 3/h IN UB PAUIA ALIST 836,43 822,45 13,98
15.00 UN 120 t

IH DRO oMETR CAPS AC 1 MÃ 3/h NI IAUB AUP ALIST 383,79 367.78 '16,01
30,00 UN 120 o IH ROMD oETR S CAP 1AC M5 3/h NI IAUB PAU ALIST 586 69 557.34 29.35
13,00 UN 120 10 IH ROMD SETRO CAPAC .51 3/hM I UBIAN AUP ALIST 609,99 559,14 50 8525,00 UN 120 12 STADROIVIHI CAPACETROS 1 .5 M3/h I BIANU AULP I 1 004,01 903,57 100,44
20,00 UN 120 13 STADROMHI ETROS CAPAC q

1 M3/h I BIANU AULP I 923,11 823,07 100,04
90.00 UN 120 14 HIDROMETROS CAPAC 1 5 M3/h - INUBIA PAULISTA 6.023,31 5 320,37 702,94
17,00 UN 120 27 STAIH OMDR ROSET CAPAC EJ1 M3/h NUI BIA PAUL I 364,69 282,62 82.07
3,00 UN 120 28 IDRH oMETROS ACCAP 51 M3/h IN U IAB LIPAU TS A 68,97 52,87 16,10
2,00 UN 120 30 HIDROMETROS CAPAC. 1.5 M3/h - INUBIA PAULISTA 43 50 32,62 10,88
2,00 UN 120 31 PAUIDH METRRO CAOS PAC. Ã

1 3/hM IN BU IA LISTA 44.06 32,67 11,39
20,00 UN 120 35 PAUIDH METRRO CAPAC.OS EI 3/hM IN IAUB ALIST 496,16 35'1,43 144,732,00 UN 120 37 HIDROMETROS CAPAC 1 5 M3/h - INUBIA PAULISTA 51,11 35 35 15,764,00 UN 120 38 HIDROMETRO CAPAC. 1.5 M3/h - INUBIA PAU LISTA 125,63 85,85 39,788,00 UN 120 40 ISTADROMHI ETROS CAPAC .51 M3/h NI PUBIA LAU 280.92 187,27 93,654,00 UN 120 42 STADROMHI ETROS CAPAC 51 M3/h I BIANU IPAUL 156,54 101,75 54,79

UN 120 407,34 261.37 145,97
í 0,00
10,00 UN 120 47

43 HIDROMETROS CAPAC. 1 5 M3/h.INUBIA PAULISTA
HIDROMETROS CAPAC 1 5 M3/h - INUBIA PAULISTA 251 50 152,99 98,51I 1,00 120 50 TAIDROH ETM CAPROS AC 51 M3/h IN U IAB ULIPA S 309,65 180,62 129,0314,00

UN
UN 120 52 IDROH CAMETROS AC.P ÃI M3/h UIN IAB AUP STLI A 396,48 224.66 171,8269,00 UN 120 54 IDH METRRO CAPOS 1AC. M5 3/h UIN IAB AUP ALIST 1.963,74 1.080,0'1 883,737,00 UN 120 56 PAUIH ROD OSMETR CAPAC. Ã

1 3/hM IN IAUB ALIST 200,58 106,97 93,6115,00 UN 120 57 HIDROMETROS CAPAC 1.5 M3/h - INUBIA PAULISTA 430,35 225,93 204,4220,00 UN 120 59 DROMHI SETRO ACCAP .51 M3/h NI IAUB ,AUP ALIST 572,66 291,09 281,5715,00 UN 120 60 HI DROM ETROS 1CAPAC Â M3/h NI PUBIA LISTAU A 426,90 213,44 213,4613,00 UN 120 o2 LISTADROMHI TROSE CAPAC 51 M3/h I NU BIA AUP 369,98 178,81 191.173,00 UN 120 63 STAH DR EOM CAPACTROS M3/hE
I BIANU PAUL

STAIDRH ETOM CAPROS AC M3/h BIANU PAUL
85,11 40,42 44,696,00 UN 120 64 172,20 80,36 91,8415,00 UN 120 0 STAH IDRO CAPMETROS AC 51 M3/h UIN BIA PAUL I 353,20 353,20 0,0020,00 UN 120 0 TAIDROH CAPMETROS AC 51 M3/h IN U IAB ULIPA S 728,00 728,00 0,0096,00 UN 120 0 IDH RO METR CAPAC.OS E

1 M 3/h IN BU PAUIA ALIST 578,81 578,81 0,0010,00 UN 120 0 IH D ROMETROS ICAPAC. M.5 3/h UBIN IA PAU ALIST 403,89 403,89 0,009,00 UN 120 0 PAUDHI ETROROM S CAPAC. .51 M3/h NI IAUB ALIST 65,46 65,46 0,0015,00 UN 120 19 DROMHI CAPACETROS M3/h3.0 I UBN PIA LISTAU A 927,15 780,32 146,8328,00 UN 192 3 STAHI DROM CAPACETROS EIDAD 51 INM3 BU IA PAU LI 1.603,71 1.578,55 25,16
12,O0 UN 192 3 HIDROS CAPACIDADE 1 M3 INUBIA PAULISTA 685,98 675,22 10,761,00 UN 60 0 MPI MARESSORA CTRI 24IAL CAG 1PS POC IP COL36 FFERBU B8M 670,00 670,00 0,001,00 UN 600 300 INST ELETRICAS P/CJ MOTO BOMBA 1.476,87 738.14 738,731,00 UN 420 231 LIGACOES DE AGUA - INUBIA PAULISTA 27,91 12,56 15,353,00 / UN 420 231 LIGACO ES DE AGUA - INUBIA PAU 83,72 37,68 46,041,0í UN 480 ,291 - INUBIA PAU 31,90 12.56 19.34
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1,00 UN 420 231 LIGACOES DE AGUA - INUBIA PAULISTA 27,91 12,56 15,35
385,00 UN 420 231 LIGACOES DE AGUA. INUBIA PAULISTA 10.744,60 4.835,16 5.909,44

'1,00 UN 420 231 LIGACOES DE AGUA - INUBIA PAULISTA 27,91 12,56 15,35
2,00 UN 420 231 LIGACOES DE AGUA - INUBIA PAULISTA 55,82 25.12 30,70
4,00 UN 420 231 LIGACOES DE AGUA - INUBIA PAULISTA 111.63 50,23 61,40
1,00 UN 420 231 LIGACOES DE AGUA - INUBIA PAULISTA 27,91 12,56 15,35
í,00 UN 420 231 27,91 12.56 15,35LIGACOES DE AGUA - INUBIA PAULISTA
1,00 UN 420 231 LIGACOES DE AGUA - INUBIA PAULISTA 27.91 12,56 í 5,35

UN 420 231 LIGACOES DE AGUA - INUBIA PAULISTA 83.72 37,68 46,043,00
1,00 UN 420 231 LIGACOES DE AGUA - INUBIA PAULISTA 27,91 12,56 '15,35

2,00 UN 240 112 LIGACOES DE AGUA - INUBIA PAULISTA 170.22 90.77 79,45
2,00 UN 240 114 LIGACOES DE AGUA - INUBIA PAULISTA 170,22 89,35 80,87
1,00 UN 240 '118 LIGACOES DE AGUA - INUBIA PAULISTA 85,1 1 43.26 41,85
1,00 UN 240 119 LIGACOES DE AGUA - INUBIA PAULISTA 85,1 1 42,91 42,20
3,00 UN 240 120 LIGACOES DE AGUA - INUBIA PAULISTA 255,33 127,65 127,68
3,00 UN 240 121 255,33 126,58 128,75LIGACOES DE AGUA - INUBIA PAULISTA
1,00 UN 240 122 LIGACOES DE AGUA - INUBIA PAULISTA 85,1 1 41,84 43,27
3,00 UN 240 125 LIGACOES DE AGUA - INUBIA PAULISTA 255,33 122,33 133,00
1,00 UN 240 126 LIGACOES DE AGUA - INUBIA PAULISTA 85,1 1 40.42 44,69
1,00 240 128 85,'r 1 39,72 45,39UN

UN 240 129
LIGACOES DE AGUA - INUBIA PAULISTA
LIGACOES DE AGUA. INUBIA PAULISTA 510,66 236,15 274,516,00 _

4,00 UN 240 130 LIGACOES DE AGUA - INUBIA PAULISTA 340,44 156,01 184,43
1,00 UN 240 131 LIGACOES DE AGUA - INUBIA PAULISTA 85,'1 1 38,65 46,46
2,00 UN 240 132 LIGACOES DE AGUA - INUBIA PAULISTA 170,22 76,58 93,64
4,00 UN 240 133 LIGACOES DE AGUA - INUBIA PAULISTA 340,44 151,75 188,69
100 UN 240 134 LIGACOES DE AGUA - INUBIA PAULISTA 85,11 37,59 47.52
200 UN 240 135 LIGACOES DE AGUA - INUBIA PAULISTA 204,54 89.48 't 15,06
1,00 UN 240 136 LIGACOES DE AGUA - INUBIA PAULISTA 102,27 44,31 57,96
1,00 UN 240 137 LIGACOES DE AGUA - INUBIA PAULISTA 102,27 43,88 58,39
2,OO UN 240 138 LIGACOES DE AGUA - INUBIA PAULISTA 204,54 86,92 117,62
3,00 UN 240 139 306,81 129,10 177 ,71LIGACOES DE AGUA - INUBIA PAULISTA
2,00 UN 240 140 LIGACOES DE AGUA - INUBIA PAULISTA 204,54 85,22 119,32
1,00 UN 240 143 LIGACOES DE AGUA. INUBIA PAULISTA 102,27 41,33 60 94
6,00 UN 240 144 LIGACOES DE AGUA. INUBIA PAULISTA 613,62 245,41 368.21
3,00 UN 240 145 LIGACOES DE AGUA - INUBIA PAULISTA 306,81 121,43 185,38
2,00 UN 240 146 LIGACOES DE AGUA - INUBIA PAULISTA 204,54 80,1 0 124,44
2,00 UN 240 147 LIGACOES DE AGUA - INUBIA PAULISTA 204,54 79,25 125,29
3,00 UN 240 148 LIGACOES DE AGUA - INUBIA PAULISTA 306,8í 117,59 189,22
2,OO UN 240 149 LIGACOES DE AGUA - INUBIA PAULISTA 204,54 77,55 126,99
1,00 UN 240 151 LIGACOES DE AGUA - INUBIA PAULISTA 102,27 37,92 64,35
1,00 UN 240 í51 37.92 64,35LIGACOES DE AGUA - INUBIA PAULISTA 102,27
2,00 , UN 240 152 LIGACOES DE AGUA - INUBIA PAULISTA 204,54 74,99 129,55
6,00 / UN 240 153 LIGACOES DE AGUA - lYUBlgW 613,62 222,40 391,22

.1,ú UN 240 154 102.27 36,64 65,63LlGACOldú.OJ"qGUA - tNUBtA pAULtSTÃr/'^/ ,l/ ,,/)/, . -,
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1,00 UN 240 155 LIGACOES DE AGUA - INUBIA PAULISTA 102,27 36.21 66,06
2,00 UN 240 156 LIGACOES DE AGUA - INUBIA PAULISTA 204.54 71,58 132,96
6,00 UN 240 157 LIGACOES DE AGUA - INUBIA PAULISTA 6í 3,62 212,18 401,44
3,00 UN 240 158 LIGACOES DE AGUA - INUBIA PAULISTA 306 81 104,81 202,00
3,00 UN 240 158 LIGACOES DE AGUA - INUBIA PAULISTA 306 81 104,8í 202,00
2,00 UN 240 159 LIGACOES DE AGUA - INUBIA PAULISTA 204,54 69,02 135,52
2,OO UN 240 160 LIGACOES DE AGUA - INUBIA PAULISTA 204,54 68,17 136,37
2,00 UN 240 lot LIGACOES DE AGUA - INUBIA PAULISTA 204,54 67.32 137,22
1,00 UN 240 162 LIGACOES DE AGUA - INUBIA PAULISTA 102,27 33,23 69,04

UN 240 164 LIGACOES DE AGUA. INUBIA PAULISTA 102,27 32.38 69,891,00
1,00 UN 240 165 LIGACOES DE AGUA - INUBIA PAULISTA 102.27 31,95 70,32
2,00 UN 240 166 LIGACOES DE AGUA - INUBIA PAULISTA 204,54 63 06 141.48
8,00 UN 240 168 LIGACOES DE AGUA. INUBIA PAULISTA 818,'16 245,41 572,75
5,00 240 170 LIGACOES DE AGUA. INUBIA PAULISTA 511,35 149,12 362,23
400

UN

UN 240 171 LIGACOES DE AGUA - INUBIA PAULISTA 409,08 117,59 291,49
1,00 UN 240 172 28 97LIGACOES DE AGUA - INUBIA PAULISTA 102,27 73,30
2,00 UN 240 173 LIGACOES DE AGUA.INUBIA PAULISTA 204,54 57,09 147,45
1,00 UN 240 174 LIGACOES DE AGUA - INUBIA PAULISTA 102,27 28,12 74,15
8,00 UN 240 176 LIGACOES DE AGUA.INUBIA PAULISTA 81 8,1 6 218,14 600,02

240 204.54 53 69 150,85_?,00
2,00

UN
UN 240

177
178

LIGACOES DE AGUA - INUBIA PAULISTA
LIGACOES DE AGUA - INUBIA PAULISTA 204,54 52,83 151 ,71

240 102,27 25,99 76,281,00
1,00 240

179
180

LIGACOES DE AGUA - INUBIA PAULISTA
LIGACOES DE AGUA - INUBIA PAULISTA 102.27 25,56 76,71

4,00

UN

UN
UN 240 181 LIGACOES DE AGUA - INUBIA PAULISTA 409,08 100,55 308,53

2,00 UN 240 183 LIGACOES DE AGUA - INUBIA PAULISTA 204,54 48,57 155,97
300 UN 2-40 184 LIGACOES DE AGUA - INUBIA PAULISTA 306,81 71,58 235.23
3,00 UN 240 185 306,81 70,30 236.51LIGACOES DE AGUA. INUBIA PAULISTA
1,00 UN 240 187 LIGACOES DE AGUA - INUBIA PAULISTA 102,27 22,58 79,69

UN LIGACOES DE AGUA - INUBIA PAULISTA 715,89 152,10 563,797,00
1,00 UN

240
240 LIGACOES DE AGUA - INUBIA PAULISTA 102,27 21,30 80,97

6,00 UN 240

189
í90
192 LIGACOES DE AGUA - INUBIA PAULISTA 6í 3,62 122,71 490,91

5,00 UN 240 193 LIGACOES DE AGUA - INUBIA PAULISTA 51 1,35 100,12 411,23
5,00 UN 240 194 LIGACOES DE AGUA.INUBIA PAULISTA 5'11,35 97,99 413,36
4,00 UN 240 195 76,69 332,39LIGACOES DE AGUA - INUBIA PAULISTA 409 08
6,00 UN 240 196 LIGACOES DE AGUA - INUBIA PAULISTA 613,62 112,48 501,14
2,OO UN 240 197 LIGACOES DE AGUA - INUBIA PAULISTA 204,54 36,64 '167,90
1,00 UN 240 198 LIGACOES DE AGUA - INUBIA PAULISTA 102,27 17,89 84,38
2,00 UN 240 199 LIGACOES DE AGUA - INUBIA PAULISTA 204,54 34,94 '169,60
6,00 UN 240 200 LIGACOES DE AGUA - INUBIA PAULISTA 613,62 102,25 511,37
1,00 UN 240 201 LIGACOES DE AGUA - INUBIA PAULISTA 102,27 16,62 85,65
1,00 UN 240 203 LIGACOES DE AGUA - INUBIA PAULISTA 102,27 15,76 86,51
2,oo // UN 240 204 LIGACOES DE AGUA - INUBIA PAULISTA 204,54 30,68 173,86
3,OO/ UN 240 205 LIGACOES DE AGUA - INUBIA PAULISTâ.) ;7 306,81 44,74 262,07
1,M UN 240 ,-206 LtcACoÉs qE AGUA - wualeW 102,27 14,49 87,78
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2,00 UN 240 207 LIGACOES DE AGUA - INUBIA PAULISTA 204,54 28,12 176.42
3,00 UN 240 209 306,81 39,62 267,19LIGACOES DE AGUA - INUBIA PAULISTA
2,O0 UN 240 210 LIGACOES DE AGUA - INUBIA PAULISTA 204,54 25 56 178,98
2,00 UN 240 211 LIGACOES DE AGUA - INUBIA PAULISTA 204.54 24,71 179,83
2,00 UN 240 ztó LIGACOES DE AGUA. INUBIA PAULISTA 204.54 23,01 í 81,53
'1,00 UN 240 215 LIGACOES DE AGUA - INUBIA PAULISTA 102,27 í 0,65 91,62
600 UN 240 216 LIGACOES DE AGUA - INUBIA PAULISTA 613,62 61.35 552,27
3,00 UN 240 217 LIGACOES DE AGUA - INUBIA PAULISTA 306.81 29,40 277.41
3,00 240 220 LIGACOES DE AGUA - INUBIA PAULISTA 306 8'1 25,56 281,25
7,00

UN

UN 240 221 LIGACOES DE AGUA - INUBIA PAULISTA 715,89 56,67 659,22
5,00 UN 240 222 LIGACOES DE AGUA - INUBIA PAULISTA 51 1,35 38,34 473,01
3,00 UN 240 224 LIGACOES DE AGUA - INUBIA PAULISTA 306 8'1 20.45 286,36
3,00 240 226 LIGACOES DE AGUA - INUBIA PAULISTA 306 81 17,89 288,92
1,00 UN

UN

240 227 LIGACOES DE AGUA - INUBIA PAULISTA 102,27 5,54 96,73
3,00 UN 240 228 306,81 15,34 291,47
2,00 240 230 204,54 8.52 196,02
1,00

UN
UN 240 231

LIGACOES DE AGUA - INUBIA PAULISTA
LIGACOES DE AGUA - INUBIA PAULISTA
LIGACOES DE AGUA - INUBIA PAULISTA 102,27 3,83 98,44

103,00 UN 240 234 LIGACOES DE AGUA - INUBIA PAULISTA 10 533,81 263,30 10.270,51
2,00 UN 240 236 3,41 201,13LIGACOES DE AGUA - INUBIA PAULISTA 204,54
14,00 240 237 1.431,78 17,89 1.413,89

240 238
LIGACOES DE AGUA - INUBIA PAULISTA
LIGACOES DE AGUA - INUBIA PAULISTA 306,81 2,56 304,253,00

1,00 240 239 102,27 0,42 101,85
1,00

UN
UN
UN
LJN 540 351

LIGACOES DE AGUA - INUBIA PAULISTA
LIGACOES DE AGUA - INUBIA PAULISTA 35.88 12,56 23,32

3,00 UN 540 351 LIGACOES DE AGUA - INUBIA PAULISTA 107,65 37,68 69,97
2,00 351 LIGACOES DE AGUA - INUBIA PAULISTA 71.76 25,12 46,64
2,OO

UN
UN

540

-588 399 LIGACOES DE AGUA - INUBIA PAULISTA 78,15 25,12 53.03
UN 588 399 LIGACOES DE AGUA - INUBIA PAULISTA 39,07 12,56 26,51í,00

1,00 UN 588 399 LIGACOES DE AGUA - INUBIA PAULISTA 39,07 12,56 26,51
1,00 UN 588 399 LIGACOES DE AGUA - INUBIA PAULISTA 39,07 12,56 26,51
1,00 UN 588 399 12.56 26,51LIGACOES DE AGUA - INUBIA PAULISTA 39,07
1,00 UN 588 399 LIGACOES DE AGUA - INUBIA PAULISTA 39,07 12,56 26,51
1,00 UN 588 ?oo LIGACOES DE AGUA - INUBIA PAULISTA 39,07 12,56 26,51
2,00 UN 588 399 78.15 53,03LIGACOES DE AGUA - INUBIA PAULISTA 25,12
2,00 UN 588 399 LIGACOES DE AGUA. INUBIA PAULISTA 78,15 25,12 53,03
4.00 UN 588 399 LIGACOES DE AGUA - INUBIA PAULISTA 156,29 50,24 106.05
1,00 UN 588 399 LIGACOES DE AGUA - INUBIA PAULISTA 39,07 12,56 26,51
3,00 UN 588 ?oo LIGACOES DE AGUA - INUBIA PAULISTA 117,22 37,68 79,54
2,00 UN 240 43 LIGACOES DE AGUA - INUBIA PAULISTA 112,90 92,66 20,24
2.OO UN 240 46 LIGACOES DE AGUA - INUBIA PAULISTA 106 04 85,70 20,34
2,00 UN 240 47 LIGACOES DE AGUA - INUBIA PAULISTA 125,07 100,57 24,50
2,00 UN 240 49 LIGACOES DE AGUA - INUBIA PAULISTA 74.64 59,39 15,25
2,00^ UN 240 50 LIGACOES DE AGUA. INUBIA PAULISTA 189,í6 149,74 39,42
1,w UN 240 51 LIGACOES DE AGUA - INUBIA PAULIÊTA ,.) / 84,61 66,61 18,00

UN 240 ,53 UA. INUBIA PAULIGAC A 88,52 68,96 19,56
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2,00 UN 240
Vida Util

54 LIGACOES DE AGUA - INUBIA PAU LISTA 159 73 123,77
Residual

35 96
3,00 UN 240 55 LIGACOES DE AGUA - INUBIA PAULISTA 213,66 164.67 48,99
1,00 UN 240 56 LIGACOES DE AGUA - INUBIA PAULISTA 61,60 47.22 14,38
2,00 UN 240 57 LIGACOES DE AGUA.INUBIA PAULISTA 106,55 81.24 25,31
400 UN 240 58 LIGACOES DE AGUA - INUBIA PAULISTA 176,01 133,45 42,56
1,00 UN 240 6'1 LIGACOES DE AGUA - INUBIA PAULISTA 52,33 39,03 13 30
1,00 UN 240 62 LIGACOES DE AGUA - INUBIA PAULISTA 31,56 23,39 8,17
2,00 UN 240 OJ LIGACOES DE AGUA - INUBIA PAULISTA 50,78 37,45 13,33
2,OO UN 240 64 LIGACOES DE AGUA - INUBIA PAULISTA 41,39 30,35 11,04
2,00 UN 240 65 LIGACOES DE AGUA - INUBIA PAULISTA 34 65 25,26 9,39
3.00 UN 240 bb LIGACOES DE AGUA. INUBIA PAULISTA 41,75 30,27 11.48

105,00 UN 240 66 LIGACOES DE AGUA - INUBIA PAULISTA 1.461,26 1.059,25 402,01
2,00 UN 67 22.66 16,33 6,33
í,00 UN

240
240 68

LIGACOES DE AGUA - INUBIA PAULISTA
LIGACOES DE AGUA - INUBIA PAULISTA 9,36 6,70 t.6ô

UN 240 69 LIGACOES DE AGUA - INUBIA PAULISTA 161,20 114,84 46,36
UN 244 70 LIGACOES DE AGUA - INUBIA PAULISTA 260,71 184,64 76,07

00
4,00
2,OO UN 240 71 LIGACOES DE AGUA - INUBIA PAULISTA 104,25 73,40 30 85
1,00 uN I zto 72 LIGACO ES DE AGUA - INUBIA PAULISTA 42,02 29,42 12,60
1,00 UN 240 72 LIGACOES DE AGUA - INUBIA PAULISTA 34,1 9 23,93 10,26

UN 240 227.30 1 58,1 4 69,1 6__3,q9_
3,00 240 74

tó LIGACOES DE AGUA - INUBIA PAULISTA
LIGACOES DE AGUA - INUBIA PAULISTA 185,41 128,22 57,19

4.00 240 75 LIGACOES DE AGUA - INUBIA PAULISTA 195,31 134,26 61,05
240 76 LIGACOES DE AGUA - INUBIA PAULI STA 75 50 51,59 23,91

2,00
1 00

UN
UN
UN
UN 240 77 LIGACOES DE AGUA. INUBIA PAULISTA 29,57 20,07 9,50

2,O0 240 79
1 15,98 77,80 38,1 I

3,00
UN
UN 240 80

LIGACOES DE AGUA - INUBIA PAULISTA
OES DE AGUA - INUBIA PAULISTALIGAC 149,05 99.35 49.70

3,00 UN 240 84 43.39 28,20 15,19
2,00 UN 240 85

LIGACOES DE AGUA - INUBIA PAULISTA
LIGACOES DE AGUA - INUBIA PAULISTA 20,55 13,27 7,28

2,00 UN 240 87 157,37 100,30 57.07
1,00 UN 240 89

LIGACOES DE AGUA. INUBIA PAULISTA
LIGACOES DE AGUA - INUBIA PAU LISTA 39,1 4 24.61 14,53

1,00 UN 240 91 LIGACOES DE AGUA - INUBIA PAULISTA 65,56 40,70 24,86
2,00 UN 240 o2 LIGACOES DE AGUA - INUBIA PAULISTA 134,60 82,43 52,17
2,00 UN 240 94 132,09 80,34 E4 AE

3,00 240 95 LIGACOES DE AGUA - INUBIA PAULISTA
LIGACOES DE AGUA - INUBIA PAULISTA

192,45 116,26 76,19
3,00

UN
UN 240 97 LIGACOES DE AGUA - INUBIA PAULISTA 188,21 112,13 76,08

4,00 UN 240 98 LIGACOES DE AGUA - INUBIA PAULI TA 250,95 148,46 102.49
2,O0 UN 240 oô LIGACOES DE AGUA - INUBIA PAULISTA 120.25 70,63 49,62
1,00 UN 240 10í LIGACOES DE AGUA - INUBIA PAULISTA 60,1 3 34,82 25,31
1,00 UN 240 102 LIGACOES DE AGUA - INUBIA PAULISTA 83,59 48,05 35,54
1,00 UN 240 103 LIGACOES DE AGUA - INUBIA PAU LISTA 83,59 47,71 35,88
2,OO UN 240 104 LIGACOES DE AGUA - INUBIA PAULISTA 167,19 94,73 72,46
1,004 UN 240 105 LIGACOES DE AGUA - INUBIA PAULISTA 79,51 44,72 34,795,w UN 240 106 LIGACO ES DE AGUA - INUBIA PAU 397,57 221,95 175,62

UN 240 z 1O9 AGUA - INUBIA PL 152,60 83,28 69,32
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) )

ufllqaoe oê
Medida

, luq

útir

10
1,00 UN 240 110 LIGACOES DE AGUA.INUBIA PAULISTA 85,1 1 39 011,00 UN 240 111 ISTALIGACOE S AGDE UA ilIN IAB AUP L 85,1 'r 45.74 39,37
1,00 UN 420 231 LIGACOES DE AGUA - INUBIA PAULISTA 27,91 12,56 15,35
1,00 UN 420 231 LIGACOES DE AGUA - INUBIA PAULISTA 27,91 12,56 í 5,352,00 UN 540 351 LIGACOES DE AGUA - INUBIA PAULISTA 71,76 25,12 46,64
2,00 UN 540 351 LIGACOES DE AGUA - INUBIA PAULISTA 71.76 25,12 46,64
1,00 UN 420 231 IL OESGAC ED UAAG I UBIAN ULIPA AST 27.91 12,56 15,35100 UN 420 231 LIGACOES DE AGUA - INUBIA PAULISTA 27,91 12,56 15,35
4,00 UN 420 231 LIGACOES DE AGUA - INUBIA PAULISTA 11 1,63 50,23 61.402,00 UN 420 231 LIGACOES DE AGUA - INUBIA PAULISTA 55,82 25,12 30,70
2,O0 420 231 LIGACOES DE AGUA - INUBIA PAULISTA 55,82 25,12 30,70'1,00 UN 420 231 LIGACO ES DE AGUA - INUBIA PAULISTA 27,91 12,56 15.35

UN 420 231 í 1 1,63 50,23 61.40
UN 420

LIGACOES DE AGUA - INUBIA P
LIGACOES DE AGUA - INUBIA PAULISTA

,AULISTA

55,82 25,12 30,70

4,00
2,00
1,00 420

ZóI
231 LIGACOES DE AGUA - INUBIA PAULISTA 27,91 12.56 15.352,00

UN
UN 480 291 LIGA.COES DE AGUA - INUBIA PAULISTA 63 79 25,11 38,681,00 UN 480 291 LIGACOES DE AGUA - INUBIA PAULISTA 31,90 12,56 19,34
UN 480 291 LIGACOES DE AGUA - INUBIA PAULISTA 63,79 25,11 38,68

2 00
1,00 UN 420 231 GACOESLI D E A I BIANU PAUAGU LISTA 27,91 12,56 15,35

420 231 27,91 12,56 15 35
1,00
1,00 420

LIGACOES DE AGUA - INUBIA
LIGACOES DE AGUA - INUBIA PAULISTA

PAULISTA

27.91 12,56 15.35
420

231
231 83,72 37,68 46,O4

UN

UN
UN
UN

420
1 1 1,63 50,23 6'1,40

3,00
4,00
2,00 420

231
231 LIGACOES DE AGUA - INUBIA PAULISTA

LIGACOES DE AGUA - INUBIA PAULISTA
iSTAELIGACO S DE AGUA UIN IA P LAU

55,82 25,12 30,703,00
UN
UN 420 231 LIGACOES DE AGUA - INUBIA PAULISTA 83.72 37,68 46,04
UN 540 351 LIGACOES DE AGUA - INUBIA PAULISTA 35 88 12,56 23.32_ 1,00

í,00 UN 540 351 IL GAC OES ED UAAG I UBIAN PAULI TS A 35,88 12,56 23.322,00 UN 540 35r LIGACOES DE AGUA - INUBIA PAULISTA 71,76 25,12 46,641,00 UN 540 351 LIGACOES DE AGUA - INUBIA PAULISTA 35,88 12,56 23,322,00 UN 540 351 71,76 25,12 46,64
2,OO UN 420 231 LIGACOES DE AGUA - INUBIA

GACOLI DEES AGUA I BIANU LISTPAU A
PAULISTA 55,82 25,12 30,701,00 UN 420 231 LIGACOES DE AGUA - INUBIA PAULISTA 27,91 12.56 15,351,00 UN 420 231 27,91 12,56 15,354,00 UN 420 231

DE AGUA - INUBIA PAULISTALIGACOES

ISTADELIGACOES UAAG IN IAUB PAU L 111,63 50,23 61.40í,00 UN 480 291 LIGACOES DE AGUA - INUBIA PAULISTA 31,90 12,56 19,341,00 UN 420 231 LIGACOES DE AGUA - INUBIA PAULISTA 27,91 12,56 15,353,00 UN 420 231 83,72 37,68 46,041,00 UN 420 231
STAL OESGAC D E UAAG UBIAN PAULI

LIGACOES DE AGUA - I NUBIA PAULISTA 27,91 12,56 15,351,00 420 231 LIGACOES DE AGUA - INUBIA PAULISTA 27,91 12,56 15,3560,00 UN 420 231 ESLIGACO AGUA I BIANUDE LISTPAU A 1.674,48 753,53 920,951,00 UN 420 231 LIGACOES DE AGUA - INUBIA PAULISTA 27,91 12,56 15,351,00 UN 420 231 LIGACOES DE AGUA - INUBIA PAULISTA 27,91 12,56 15,351,Ov/ UN 540 351 LIGACOES DE AGUA - INUBIA PAUL 35,88 12.56 23,321,çf, UN 540 351 AGUA - INUBIA 35,88 12,56 23,32
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)

2,00 LIGACOES DE AGUA - INUBIA PAULISTAUN

Unidade de

_ireqrdê_
Vida

-gt!!540

Saldo

351 71.76

Valor

_ Original
25,12

Valor

-egplgglqgo
46,64

Valor
Residual

2,00 UN 540 351 LIGACOES DE AGUA - INUBIA PAULISTA 71,76 25,12 46,64
1,00 UN 540 351 LIGACOES DE AGUA - INUBIA PAULISTA 35,88 12,56 23,32
2,00 UN 540 351 LIGACOES DE AGUA - INUBIA PAULISTA 71,76 25,12 46,64
3,00 UN 540 351 LIGACOES DE AGUA - INUBIA PAULISTA 107,65 37,68 69,97
100 UN 540 351 12.56 23.32LIGACOES DE AGUA - INUBIA PAULISTA 35,88
1,00 UN 540 351 LIGACOES DE AGUA - INUBIA PAULISTA 35.88 12,56 23.32
1,00 UN 540 351 LIGACOES DE AGUA. INUBIA PAULISTA 35,88 12.56 23,32
2,00 UN 540 351 46.64LIGACOES DE AGUA - INUBIA PAULISTA 71,76 25,12
2,00 UN 540 JCt LIGACOES DE AGUA - INUBIA PAULISTA 71,76 25,12 46.64
3,00 420 231 LIGACOES DE AGUA - INUBIA PAULISTA 83.72 37,68 46,04
2,00

UN
UN 420 231 30,70LIGACOES DE AGUA - INUBIA PAULISTA 55,82 25,12

3,00 UN 231 83,72 37,68 46,04
3,00 UN

420
540 351

LIGACOES DE AGUA - INUBIA PAULISTA
LIGACOES DE AGUA - INUBIA PAULISTA '107,65 37,68 69,97

UN 69,97LIGACOES DE AGUA - INUBIA PAULISTA 107,65 37,68
UN

540
240

351

62 LIGACOES DE ESGOTO - INUBIA PAULISTA 7.225,54 5 358,09 I 867,45
2,00 UN 480 291 LIGACOES DE ESGOTO - INUBIA PAULISTA 279,69 110,11 169,58

UN 240 112 LIGACOES DE ESGOTO - INUBIA PAULISTA 300,86 160,44 140.421,00
6,00 UN 240 113 LIGACOES DE ESGOTO - INUBIA PAULISTA 1.805,16 955,08 850,08

1805,16 947,56 857,60UN
UN

240
240

LIGACOES DE ESGOTO - INUBIA PAULISTA
LIGACOES DE ESGOTO - INUBIA PAULISTA 1.203,44 626,69 576,75

240 116

11_4_

115
1.2C3,44 621 68 581,76

240 1.504,30 739,74

--61004,00

_ 4,00 _
__qpg__

2,00

UN
UN
UN 240

1'18

119 601,72
764,56
303,31 298,41

240 120

LIGACOES DE ESGOTO - INUBIA PAULISTA
LIGACOES DE ESGOTO - INUBIA PAULISTA
LIGACOES DE ESGOTO - INUBIA PAULISTA
LIGACOES DE ESGOTO - INUBIA PAULISTA 1.504,30 752,03 752,275 00

1,00
UN
t.tN 240 121 LIGACOES DE ESGOTO - INUBIA PAULISTA 300 86 149,16 151.70

1,00 240 300,86 146,65 154,21
2,OO

UN
UN 240

LIGACOES DE ESGOTO - INUBIA PAULISTA
LIGACOES DE ESGOTO - INUBIA PAULISTA 601,72 290,78 310,94

1,00 240 LIGACOES DE ESGOTO - INUBIA PAULISTA 300 86 144,14 156,72
5,00

UN
UN 240 789,88LIGACOES DE ESGOTO - INUBIA PAULISTA 1.504,30 714,42

1.00 UN 240

123
124
125
126
129 LIGACOES DE ESGOTO - INUBIA PAULISTA 300,86 1 39,1 3 161,73

2,00 UN 240 130 LIGACOES DE ESGOTO - INUBIA PAULISTA 601,72 275,74 325,98
í,00 UN 240 131 LIGACOES DE ESGOTO - INUBIA PAULISTA 300,86 136,62 164.24
2,00 UN 240 132 LIGACOES DE ESGOTO - INUBIA PAULISTA 601,72 270,73 330,99
4,00 UN 240 133 LIGACOES DE ESGOTO - INUBIA PAULISTA 1.203,44 536,45 666,99
7,00 UN 240 135 LIGACOES DE ESGOTO - INUBIA PAULISTA 2.ô69,87 1.167,88 1.501,99
1,00 UN 240 137 LIGACOES DE ESGOTO - INUBIA PAULISTA 381,41 163,66 217,75
1,00 UN 240 138 LIGACOES DE ESGOTO - INUBIA PAULISTA 381,41 162.07 219,34

10,00 UN 240 139 LIGACOES DE ESGOTO - INUBIA PAULISTA 3.8í4,10 1 604,85 2.209,25
3,00 UN 240 140 667,55LIGACOES DE ESGOTO - INUBIA PAULISTA 1.144,23 476,68
2,00 UN 240 141 LIGACOES DE ESGOTO . INUBIA PAULISTA 762,82 314,61 448,21
11/,oo UN 240 144 LIGACOES DE ESGOTO - INUBIA PAULISTA 4.195,51 1.677 ,94 2.517,57
il,oo UN 240 145 LIGACOES DE ESGOTO - INUBIA TXULISTA 762.82 301,90 460,92

00 UN 240 146 DE ES - INU 381,41 149,36 232,O5

3,00
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Quantidade Unidade de
Medida

Vida
útir

Saldo
vida Útit

Valor
Oriqinal

vator
Deoreciado

' Valor
Residual

1,00 UN 240 148 LIGACOES DE ESGOTO - INUBIA PAULISTA 381,41 146, í 8 235,23
3,00 UN 240 149 LIGACOES DE ESGOTO - INUBIA PAULISTA 1.144,23 433,78 710,45
1,00 UN 240 151 LIGACOES DE ESGOTO - INUBIA PAULISTA 381.41 141,42 239,99
4,00 UN 240 151 LIGACOES DE ESGOTO - INUBIA PAULISTA 1.525,64 565 67 959 97
2,00 UN 240 152 LIGACOES DE ESGOTO. INUBIA PAULISTA 762,82 279,66 483 16
3,00 UN 240 LIGACOES DE ESGOTO - INUBIA PAULISTA 1 144,23 414.72 729,51
1.00 UN 240

153
154 LIGACOES DE ESGOTO - INUBIA PAULISTA 381,41 136 65 244.76

2,00 UN 240 l tF LIGACOES DE ESGOTO - INUBIA PAULISTA 762.82 270,12 492,70
1,00 UN 240 156 LIGACOES DE ESGOTO - INUBIA PAULISTA 381.41 133,47 247,94
6.00 157 LIGACOES DE ESGOTO . INUBIA PAULISTA 2.288,46 791,30 1.497,16
3,00

UN

UN
240
240 158 LIGACOES DE ESGOTO - INUBIA PAULISTA I 144.23 390.88 753 35

3,00 UN 240 158 LIGACOES DE ESGOTO - INUBIA PAULISTA 1.144,23 390,88 753,35
UN 240 159 762,82 257,41 505 412,00

200 UN 240 762.82 254.23 508 59
1,00 240 161

160
LIGACOES DE ESGOTO. INUBIA PAULISTA
LIGACOES DE ESGOTO - INUBIA PAULISTA
LIGACOES DE ESGOTO - INUBIA PAULISTA 381,41 125 53 255,88

240 381.41 123.94 257.471,00
1,00

UN
UN
UN 240

162
165

LIGACOES DE ESGOTO - INUBIA PAULISTA
LIGACOES DE ESGOTO - INUBIA PAULISTA 381,41 119.17 262,24

240 166 LIGACOES DE ESGOTO - INUBIA PAULISTA 762,82 235,1 6 527,662 00
7,00 UN

UN

240 '168 LIGACOES DE ESGOTO - INUBIA PAULISTA 2 669,87 800,83 1.869,04
171 762,82 219.28 543,542,00

1,00
_240_

240 381,4'1 108,05 273,36
240 762,82 212,92 549,90

209,74 553,08
_ __2,00

2,00
6,00

240
240

172
173

t/o
174 762,82

2288,46 61 0,1 6 1.678,30
240 200,21 562,61762,8200

2,00

UN
UN
UN
UN

UN
UN

240
177
178 762,82 197,03 565,79
179 381,41 96 93 284,48.1,00

3,00
240
240 181

LIGACOES DE ESGOTO - INUBIA PAULISTA
LIGACOES DE ESGOTO - INUBIA PAULISTA
LIGACOES DE ESGOTO - INUBIA PAULISTA
LiGACOES DE ESGOTO - INUBIA PAULISTA
LIGACOES DE ESGOTO - INUBIA PAULISTA
LIGACOES DE ESGOTO - INUBIA PAULISTA
LIGACOES DE ESGOTO - INUBIA PAULISTA
LIGACOES DE ESGOTO - INUBIA PAULISTA
LIGACOES DE ESGOTO - iNUBIA PAULISTA 1.144,23 281,24 862,99

2,OO 240 181,14762,82 581,68
3,00

UN
UN
UN
UN 1.144,23 266,94 877,29

3,00 UN
240
240

183

rÕc
184

LIGACOES DE ESGOTO . INUBIA PAULISTA
LIGACOES DE ESGOTO. INUBIA PAULISTA
LIGACOES DE ESGOTO - INUBIA PAULISTA 1.144,23 262.18 882,05

2,00 UN 240 186 LIGACOES DE ESGOTO. INUBIA PAULISTA 762,82 171 ,61 591,21
1,00 UN 240 LIGACOES DE ESGOTO - INUBIA PAULISTA 381,41 84,21 297,20
6,00 UN 240

187
189 LIGACOFS DE ESGOTO - INUBIA PAULISTA 2.288.46 486,22 1802,24

'1,00 UN 240 190 LIGACOES DE ESGOTO - INUBIA PAULISTA 381,41 79.45 301,96
3,00 UN 240 192 915,42LIGACOES DE ESGOTO - INUBIA PAULISTA 1.144,23 228,81
3,00 UN 240 195 LIGACOES DE ESGOTO - INUBIA PAULISTA 1.144,23 214,51 929,72
4,00 UN 240 196 LIGACOES DE ESGOTO - INUBIA PAULISTA 1.525,64 279,66 1245,98
1,00 UN 240 200 63.56 317.85LIGACOES DE ESGOTO . INUBIA PAULISTA 381,41
2,00 UN 240 204 LIGACOES DE ESGOTO - INUBIA PAULISTA 762,82 114,40 648,42
3,00 UN 240 205 LIGACOES DE ESGOTO - INUBIA PAULISTA 1.144,23 166,84 977,39
1,0q UN 240 206 LIGACOES DE ESGOTO - INUBIA PAULISTA 381.41 54,02 327.39
3,0ô UN 240 209 LTGACOES DE ESGOTO - tNUB|A pAlJ+tSTA

^ /7 1.144,23 147.77 996,46
qÃo UN 240 ,210 DE ESGOTO - INUBIALI 1.525,64 't90,67 1.334,97
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Quantidade Unidâde de
Meclida

vicla
útir

§aldo
vida Útit

Descrição valor
Oriqinal

Valor
Depreciado

vator
Residual

6,00 UN 240 211 LIGACOES DE ESGOTO - INUBIA PAULISTA 2.288.46 276.48 2.011,98
1,00 UN 240 213 LIGACOES DE ESGOTO - INUBIA PAULISTA 381,41 42,90 338,51
3,00 UN 240 215 LIGACOES DE ESGOTO - INUBIA PAULISTA 1 144,23 119,17 1 025,06
400 UN 240 216 LIGACOES DE ESGOTO - INUBIA PAULISTA 1.525.64 152.54 1 373.10
1,00 UN 240 217 LIGACOES DE ESGOTO . INUBIA PAULISTA 381,41 36,55 344,86

UN 240 220 LIGACOES DE ESGOTO. INUBIA PAULISTA 1.144,23 95 34 I 048,89
1,00
3,00

UN 240 221 LIGACOES DE ESGOTO. INUBIA PAULISTA 381,41 30,19 351,22
300 UN 240 222 LIGACOES DE ESGOTO - INUBIA PAULISTA 1 144.23 85,80 1.058,43

UN 240 zz3 LIGACOES DE ESGOTO - INUBIA PAULISTA 762,82 54,02 708,80
UN 240 z14 1.144.23 76,27 í 067,96

2 00

1,00
3,00

UN
LIGACOES DE ESGOTO - INUBIA PAULISTA
LIGACOES DE ESGOTO . INUBIA PAULISTA 38'1,41 23,83 357,58

2,00 UN
240
240

225
zzo LIGACOES DE ESGOTO - INUBIA PAULISTA 762,82 44,49 718,33

4,00 UN 240 228 1.525,64 76,27 1.449,37
4,00 UN 240 230 1525,64 63 56 1.462.08

381.41 14 30 367.11UN

UN
240
240

LIGACOES DE ESGOTO - INUBIA PAULISTA
LIGACOES DE ESGOTO - INUBIA PAULISTA
LIGACOES DE ESGOTO - INUBIA PAULISTA
LIGACOES DE ESGOTO - INUBIA PAULISTA 38 522.41 962,91 37 559,50101,00

1,00

2,00 UN 240 LIGACOES DE ESGOTO - INUBIA PAULISTA 762,82 9,53 753,29
/õ1.ól o.Jb 756,462,00

1,00
UN
UN

240
480

LIGACOES DE ESGOTO - INUBIA PAULISTA
LIGACOES DE ESGOTO - INUBIA PAULISTA 139,84 55,05 84,79

UN 171 ,31 55,07 116,24

231

237
238

234

291
39e __
399 171 .31 55,07 116,24

513,92 165,22 348,70
342.61 1 10,15 232,46

_ 1,00 _
_ _ 1,00

____ 3,00
2,00
2,00

399
399
399 342.61 1 10,15 232,46

_!98
588

lq8_
588

188_
588 171 ,31 55,07 116,24_ 1,00 _

1,00 588
399
399

LIGACOES DE ESGOTO - INUBIA PAULISTA
LIGACOES DE ESGOTO - INUBIA PAULISTA
LIGACOES DE ESGOTO - INUBIA PAULISTA
LIGACOES DE ESGOTO - INUBIA PAULISTA
LIGACOES DE ESGOTO - INUBIA PAULISTA
LIGACOES DE ESGOTO - INUBIA PAULISTA
LIGACOES DE ESGOTO - INUBIA PAULISTA 171 ,31 55,07 116.24

588 399 LIGACOES DE ESGOTO - INUBIA PAULISTA 856,53 275,36 581,17

UN
UN
UN

UN

UN
UN

UN
UN

588 ?oo LIGACOES DE ESGOTO. INUBIA PAULISTA 685.22 220,29 464,93

5,00
4,00
3,00 UN 588 399 513,92 165,22 348.70
100 UN 588 399

LIGACOES DE ESGOTO - INUBIA PAULISTA
LIGACOES DE ESGOTO - INUBIA PAULISTA 171 ,31 55,07 116,24

1,00 UN 588 399 LIGACOES DE ESGOTO - INUBIA PAULISTA 171 ,31 55,07 116,24
1,00 UN 588 399 LIGACOES DE ESGOTO - INUBIA PAULISTA 171 ,31 55,07 116,24
2,OO 588 399 342,61 1 10,15 232,46
2,00

UN
UN 588 399

LIGACOES DE ESGOTO - INUBIA PAULISTA
LIGACOES DE ESGOTO - INUBIA PAULISTA 342,61 1 10,15 232,46

100 UN 240 45 147.18 34,00LIGACOES DE ESGOTO - INUBIA PAULISTA 181,'18
'1,00 UN 240 46 LIGACOES DE ESGOTO - INUBIA PAULISTA 160 68 129,87 30,81
400 UN 240 47 LIGACOES DE ESGOTO - INUBIA PAULISTA 776,78 624,56 152,22
3,00 UN 240 48 403,'t8 100,88LIGACOES DE ESGOTO - INUBIA PAULISTA 504,06
5,00 UN 240 49 LIGACOES DE ESGOTO - INUBIA PAULISTA 579,41 461,04
3,00 UN 240 50 LIGACOES DE ESGOTO - INUBIA PAULISTA 451,23 357,17

118
94

1,00 UN 240 51 LIGACOES DE ESGOTO - INUBIA PAULISTA 134,55 105 94 28,61
2,00 UN 240 52 LIGACOES DE ESGOTO - INUBIA PAULISTA 256,26 200,70 55,56
qrOo UN 240 Ã2 LIGACOES DE ESGOTO - INUBIA PAULISTA 1.363,82 1.062,47 301,35

A,oo UN 240 ,. 55 LIGACOE9-DE ESGOTO - INUB,IÃW 411.50 317.15 94,35
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lduanfloaoe
Medi vida Útit

vqtvt

Depreciado
vator

Residual
1,00 UN 240 56 LIGACOES DE ESGOTO - INUBIA PAULISTA 118.64 90,94 27,70
5,00 UN 240 LIGACOES DE ESGOTO - INUBIA PAULISTA s13,04 391,1 3 121,91
1,00 UN 240 58 LIGACOES DE ESGOTO - INUBIA PAULISTA 84,74 64,25 20,49
7,00 UN 240 Âo LIGACOES DE ESGOTO - INUBIA PAULISTA 473,21 356 82 116,39

29,00 UN 240 60 LIGACOES DE ESGOTO - INUBIA PAULISTA 4 610,22 3.457,11 1 153,11
UN 240 61 LIGACOES DE ESGOTO. INUBIA PAULISTA 4.16319 3104.55 1.058,6429 00

14,00 UN 240 62 LIGACOES DE ESGOTO - INUBIA PAULISTA 1 21201 898,76 313.25
UN 240 63 LIGACOES DE ESGOTO - INUBIA PAULISTA 766,1 3 564,92 201,2111 00

I 1,00 64 624,49 457,89 166,60UN
UN oc

LIGACOES DE ESGOTO - INUBIA PAULISTA
LIGACOES DE ESGOTO - INUBIA PAULISTA 522,75 381.12 141 63

UN

240

2!o-
240 66 LIGACOES DE ESGOTO. INUBIA PAULISTA 38 18 27.67 10,51

11,00 _
1,00

105,00 UN 240 ob LIGACOES DE ESGOTO - INUBIA PAULISTA 4 008,82 2.905,92 1102,90
UN 240 ot LIGACOES DE ESGOTO - INUBIA PAULISTA 497,28 358,40 138,88

240 LIGACOES DE ESGOTO . INUBIA PAULISTA zc,oo 18,39 7,27
240 LIGACOES DE ESGOTO - INUBIA PAULISTA 277.96 198 01 79,95
240

68
69
70 224,77 159 19 65,58

_ 16,00 _
_ _:1,00

1,00
1,00
7,00

UN
UN

UN 240 tt
LIGACOES DE ESGOTO - INUBIA PAULISTA
LIGACOES DE ESGOTO - INUBIA PAULISTA 1.258,30 885,92 372.38

72 LIGACOES DE ESGOTO - INUBIA PAULISTA 412,65 176,95_5,00
2,00

UN
UN

240
240 73

589,60
6'19,81 431,22 188,59
798,89 549,1 6 249.73UN

617.64 421,98 195,66
82.13 38,81120,94

91,85 62,00 29,851

1

00
00
00

4 00

2 00

2

4,00

179,87 120,64 59 23
231,12 115,62

UN
IJN

UN
UN
UN

240

240

240
240

240
240
240

75

78

76
77

79

84
u_U

_346,74
100,93 65,60 35.33

aÃ
107,57 69,46 38,1 '1

UN
UN

86

LIGACOES DE ESGOTO - INUBIA PAULISTA
LIGACOES DE ESGOTO - INUBIA PAULISTA
LIGACOES DE ESGOTO. INUBIA PAULISTA
LIGACOES DE ESGOTO . INUBIA PAULISTA
LIGACOES DE ESGOTO - INUBIA PAULISTA
LIGACOES DE ESGOTO - INUBIA PAULISTA
LIGACOES DE ESGOTO - INUBIA PAULISTA
LIGACOES DE ESGOTO - INUBIA PAULISTA
LIGACOES DE ESGOTO . INUBIA PAULISTA
LIGACOES DE ESGOTO - INUBIA PAULISTA 609,38 390,96 218,42

240

240
240

866,43 552,26 314,17_ Jpo__
10,00 240

87
89

LIGACOES DE ESGOTO - INUBIA PAULISTA
LIGACOES DE ESGOTO - INUBIA PAULISTA 1.436,44 903,62 532.82

3,00

UN
UN
UN 240 ol LIGACOES DE ESGOTO - INUBIA PAULISTA 705,37 437.85 267.52

400 UN 240 92 LIGACOES DE ESGOTO - INUBIA PAULISTA 895,64 552,22 343,42
UN 240 93 761,59 466,41 295, í I__!p-o__

400 UN 240 94
LIGACOES DE ESGOTO - INUBIA PAULISTA

OES DE ESGOTO - INUBIA PAULISTALIGAC 996.50 606 11 390,39
UN 240 95 LIGACOES DE ESGOTO - INUBIA PAULISTA 1.209.87 730,85 479.025,00

4,00 UN 96 LIGACOES DE ESGOTO - INUBIA PAULISTA 946,58 567,86 378,72
2,00 UN

240
240 97 LIGACOES DE ESGOTO - INUBIA PAULISTA 473,29 281,96 191,33

2,00 UN 240 98 LIGACOES DE ESGOTO - INUBIA PAULISTA 473,29 279,99 193,30
'1,00 UN 240 99 LIGACOES DE ESGOTO - INUBIA PAULISTA 226,79 133,22 93,57
1,00 UN 101 LIGACOES DE ESGOTO - INUBIA PAULISTA 226,79 131,33 95,46
1,00 UN

240
240 102 LIGACOES DE ESGOTO - INUBIA PAULISTA 300,28 172,63 127,65

100 UN 240 103 LIGACOES DE ESGOTO - INUBIA PAULISTA 300,28 171,38 128,90
11,O9 UN 240 104 ,,LIGACOES DE ESGOTO - tNUBtA P ULTSTA 3 303,06 1.871,44 1.431.62zfr UN 240 z 105 LIGACqE,S DE ES 571.25 321,28 249,97
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Quantidade Unidade de
Medida

Vida
útit

Saldo
vida Útit

Descriçâo

12,00 UN 240 106 LIGACOES DE ESGOTO - INUBIA PAULISTA 3.427,52 1.913,39 1.514,13
í,00 UN 240 109 LIGACOES DE ESGOTO - INUBIA PAULISTA 274,08 149.57 124,51
100 UN 240 110 LIGACOES DE ESGOTO - INUBIA PAULISTA 300,86 162,94 137,92
300 UN 240 111 LIGAC OES DE ESGOTO. INUBIA PAULISTA 902,58 485,06 417,52
13,00 UN 360 171 LIGACOES DE ESGOTO - INUBIA PAULISTA 1.363,46 715,87 647,59
200 UN 480 291 LIGACOES DE ESGOTO - INUBIA PAULISTA 279,69 1 10,1 1 í69,58

UN 480 291 LIGACOES DE ESGOTO - INUBIA PAULI STA 139 84 55,05 84,79
1 00
1,00 UN 480 291 LIGACOES DE ESGOTO - INUBIA PAULISTA 139,84 55.05 84,79
1,00 UN LIGACOES DE ESGOTO - INUBIA PAULISTA í39 84 55,05 84.79

279.69 1 10,'l 1 í69,58UN
UN

291
zYt
291

LIGACOES DE ESGOTO - INUBIA PAULISTA
LIGACOES DE ESGOTO - INUBIA PAULISTA 139.84 55,05 84,791,00

2 00

400 UN 291 LIGACO ES DE ESGOTO - INUBIA PAULISTA 559 37 220,21 339, í 6
4,00

480
480

480

480
7ao

,oí
559,37 220.21 339 16

480
LIGACOES DE ESGOTO - INUBIA PAULISTA
LIGACOES DE ESGOTO - INUBIA PAULISTA 279,69 110,11 169,58

UN

UN
UN 291

291 419,53 1 65.1 6 254,37
'139,84 55,05 84,79UN

UN
LIGACOES DE ESGOTO - INUBIA PAULISTA

LISTAIGACOESL ED GOTOES UN IA PAU

INMAQU DA CALCE LARU NICAELETRO MO LOGOSD OL IVETT 644 174,25 174,25 0,00
UN 0 iNAMAQU DE ESCR ELEVER CETR RET/COR Trvo ,AICAP TOLIVETTI KN3E 1.077,61 1 077,61 0,00

1 00

2,00
3,00

ua___
1,00
1,00

UN

120

480
480

72
120 104 004 00 MG/L 341363MEDIDOR CLORO LIVRE TOTAL-D IG-FAIXA 653,00 87 06 565,94

UN 255,47 0,00255,47
249.14 249.14 0,00
131,61 131 61 0,00
'131.61 131,61 0,00

í,00
__ 1,00 _

1,00
1,00
1,00

UN
UN
UN
UN

0

0
0 63,48 63,48 0,00

120

60

60

60
60

120

69 1.1 í 0,00 471.73 638,27_ 1,00
100 UN 120 69 1 11000 471,73 638,27

96

MESA DE MADEIRA C/3 GAVETAS ESTRUTURA DE

5KW 220V TRtF. 668665

74M 6 GAVETAS C/ CHAVE

zCV I sKW 220V TR|F 668665MOTOR DR IVE-CJTO MOTOR/AC IONADOR
MOTOR DRIVE-CJTO MOTOR/AC

FERRO
MESA IMBUIA 1,7OXO,75XO
MESA P/MAQ ESCREVER MOD-BANKERS REF-1701-P

IONADOR 2CV 1

MESA P/MAQUINA MOD MEM.3O
MESINHA DE TELEFONE MOD 6116

422.296,52 253.337,36 168 959,16UN
MT 231 351.562,19 158.206,14 193.356,05

0 2.620,81 2.620,81 0,00UN
UN 0

POCO PROFUNDO 3 LOC L1 QsS INUBIA PAULI
CAO BAIXA TENSAO P/CONJ M B 3OCV 22OV

QUADRO DE COMANDO
QECE PROT.E

STA

36 017,82 36.017,82 0,00

1

261,30
I 00
1

1

00
00 UN

120
120

240
420

132 0 ROQUAD COMANDE DO MRH"ELETRO CANE CAI 1N 165 TI6 CPO TCM M 227,18 227,18 0,00
1,00 UN 120 U ROQUAD ETRICOEL D E oMAND OiPROTECAO CVâ 220 213,47 213.47 0,00
1,00 UN 120 0 213,45 213,45 0,00

UN 120 12
RO ELETRICO DE COMANDO/PROTECAO 3 CV 22OV -

R MOVEL M MOTOROLA VHF FAIXA ALTRADIO TRANSCEPTO
QUAD

A MOD GM3OO 822,52 740,24 82.28
MT 472 239,76 51,13 188,63

1 00

- 24,00
40,00 MT

600
600 479

50mm - INUBIA PAULISTA
REDE DE AGUA DIAM 50mm - INUBIA PAULISTA
REDE DE AGUA DIAM

399,60 80,55 319,05
30,00 MT 600 480 REDE DE AGUA DIAM 50mm - tNUBtA PAUL|STA 299,70 Ã,o o, 239.78
30,00 MT 600 481 50mm - INUBIA PAULISTAREDE DE AGUA DIAM 299,70 59,42 240,28
24,00 MT 600 482 REDE DE AGUA DIAM 50mm - INUBIA PAULISTA 239,76 47,13 192,63
101,00 MT 600 489 REDE DE AGUA DIAM 50mm - INUBIA PAULTSTA 974,65 180,24 794.41
18,00 MT 600 492 REDE DE AGUA DIAM 50mm - INUBIA PAULTSTA 173,70 31,25 142,45
24,O0 MT 600 495 50mm - lNUB|A PAULISTAREDE DE AGUA DIAM 252,00 44,08 207,9260,ú MT 600 499 PREDE DE AGUA DIAM SOmm - 630,00 '106,00 524,00

MT 600 -502 REDE UA DIAM 50mm 504,00 82,28 421,72
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Quantidadê Unidade de
Medida

Saldo
vida Útir

Descrição Valor
Original

64,50 MT 600 505 REDE DE AGUA DIAM SOmm - INUBIA PAULISTA 677.25 107,19 570,06
47,00 MT 600 507 REDE DE AGUA DIAM 50mm - INUBIA PAULISTA 493,50 76.46 417,04
35,28 MT 600 511 REDE DE AGUA DIAM 50mm - lNUBlA PAULISTA 370,44 54,92 315.52
76,44 600 513 REDE DE AGUA DIAM 50mm - INUBIA PAULISTA 802,62 116,34 686.28
58,30

MT
MT 600 516 REDE DE AGUA DIAM SOmm - INUBIA PAULISTA 612,15 85,67 526,48

600 Ãío 123.48 1ô,66 106,82MT
MT 600 520

REDE DE AGUA DIAM 50mm - INUBIA PAULISTA
REDE DE AGUA DIAM SOmm - INUBIA PAULISTA 123.48 16,45 107,03

MT 600 1.173,06 136,80 1.036,26111 72
11 76

104,00 600
530
536

REDE DE AGUA DIAM 50mm - INUBIA PAULISTA
REDE DE AGUA DIAM 50mm - INUBIA PAULTSTA 1.092,00 116,43 975,57MT

ivlT 600 545 185.22 16,97 168,2517,64__
41,16 600 549 432.18 36,72 395,46
41,20

MT
MT 600 551

REDE DE AGUA DIAM SOmm - INUBIA PAULISTA
REDE DE AGUA DIAM 50mm - INUBIA PAULISTA
REDE DE AGUA DIAM SOmm - INUBIA PAULISTA 432.60 35.32 397.28

tuT 600 REDE DE AGUA DIAM S0mm - INUBIA PAULISTA 430,50 32.28 398,22
MT 600 864, I 5 63,35 800,80

183,75 11,63 172.12600
600 555,45 )) ).1 533,24

41,00 _
_ 8_2-_gg_

__ 17,50

_ 52,90
52,90 600

555

576

556

577

562
REDE DE AGUA DIAM 50mm - INUBIA PAULISTA
REDE DE AGUA DIAM S0mm - iNUBIA PAULISTA
REDE DE AGUA DIAM SOmm - INUBIA PAULISTA
REDE DE AGUA DIAM S0mm. INUBIA PAULISTA 555,45 21,28 534,17

600 1.172.85 35,17 'l . 137,68111 70
24,OO

tuT
MT
MT
[/T
MT 600

582
596 252,00 1,68 250,32

428,72 137,85 290,87OUU- 
ooo 170,69 51,76 118,93

1.597,13 460,32 1136,8í
334,68 94.23

600
600
600

418
407

427
431
432 47,05 13,i7

240,45
33,88

435,65 103,06 332,59

78,00

66,00
72.OO

- __96,qq__ ,
_ _1476,00

_ 8.4,qL,
'18,00

aÊo

459 455.46 107.00 348.46
464 946,58 214,47

600
600
600
600 469 792,00 172,85

732,11
6'19,'15

420 2.590,48 1.424,74
168 17.264,24

1.165,74
17 264.24 0.00

231
0

138,90 138,90 0,00
600,00

MT

MT

MT
MT
MT

MT
MT

MT

MT
MT
MT
MT

'168

168

REDE DE AGUA DIAM 50mm - INUBIA PAULTSTA
REDE DE AGUA DIAM 50mm - INUBIA PAULISTA
REDE DE AGUA DIAM SOmm - INUBIA PAULISTA
REDE DE AGUA DIAM 50mm - |NUBIA PAULISTA
REDE DE AGUA DIAM 50mm - INUBIA PAULTSTA
REDE DE AGUA DIAM 50mm - INUBIA PAULTSTA
REDE DE AGUA DIAM 50mm - INUBIA PAULTSTA
REDE DE AGUA DIAM 50mm - INUBIA PAUL|STA
REDE DE AGUA DIAM 50mm - INUBIA PAULTSTA

REDE DE AGUA DIAM. 50 MM - PVC
REDE DE AGUA DIAM. 1OO MM - C.A

REDE DE AGUA DIAM. 50 MM - PVC
REDE DE AGUA DIAM. 50 MM - PVC

REDEDEAGUA I

l-Eor oE Àcun -r
DIAM 50mm - INUBIA PAULISTA
DIAM 50mm - INUBIA PAULISTA

1.736,26 1.736,26 0,00
17,63 168 0 REDE DE AGUA DIAM 50 MM - PVC 51.02 51,02 0,00
12,00

MT
MT 192 39,68 39,06 0,62

17,64 192 58.34 57,42 0,92
41,16

MT
MT 192

J

a

REDE DE AGUA DIAM 50 MM - PVC

REDE DE AGUA DIAM. 50 MM - PVC

REDE DE AGUA DIAM. 50 MM - PVC

136,12 133,99 2,13
12,OO MT 216 27 REDE DE AGUA DIAM. 50 MM - PVC 44,65 39,08 5,57

1264.00 MT 168 0 REDE DE AGUA DIAM 75 MM - PVC 7.562,02 7.562,02 0,00
15,00 MT 480 291 REDE DE ESGOTO DIAM.l50MM/T.CERAMICO 107,39 42.27 65,12

1863,50 MT 480 )o1 REDE DE ESGOTO DIAM. 15OMM/T.CERAMICO 13.341,42 E 
'E' 

âE 8.089,07
175,00 MT 480 291 REDE DE ESGOTO DIAM.1 sOMM/T.CERAMICO 1.252,89 493,24 759,65
10,50- MT 480 291 REDE DE ESGOTO DIAM.lSOMM/T.CERAMICO 75,17 29,60 45,57

5428Á0 MT 480 291 REDE DE ESGOTO DIAM. 1 sOMM/T.CEBAMIPO n 38 860,89 í 5.299,03 23 561,86
MT 540 351 RE DIAM.lsOMM/T 483,25 169,1 5 314,10
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Quantidade Unidade de
Medida

vida
útir

Sa,do
Vida Útit

Valor
Depreeiado

140,00 MT 540 351 REDE DE ESGOTO DIAM.lSOMM/T CERAMICO 1.127,60 394,69 732,91
30,00 MT 540 351 REDE DE ESGOTO DIAM 1sOMM/T.CERAMICO 241.63 84,58 157 05

321,00 MT 540 aEl REDE DE ESGOTO DIAM.lsOMM/T CERAMICO 2 585,41 904,97 1.680,44
20,00 MT 540 351 REDE DE ESGOTO DIAM.lsOMM/T.CERAMICO 161,09 56,38 104,71
63,00 MT 540 351 REDE DE ESGOTO DIAM.ísOMM/T.CERAMICO 507,42 177,61 329.81

503,00 480 291 REDE DE ESGOTO DIAM.2OOMM/T.CERAMICO 5.794,23 2.281,11 3 513,12
56,00

MT
MT 480 291 REDE DE ESGOTO DIAM.2OOMM/T CERAMICO 645,08 253.96 391,12

15'10,00 600 37.265,96 10.926.98 26.338 98IVIT

MT 3 336,30 672.55 2.663,75600
600 1.162,65 230,50 932,1 5

MT
MT

6.376.80 1.104,87 5.271.93
180.00

zó 00
66,00

120 00
MT

600
600 9.565,20 1 609,50 7.955,70

92,50 4.915,45 786,1 6 4.129,29
15,00

_600
600 797,10 122,18 674,92

523.97 3 009,843.533,81
1.115,94 156,17 959,77
2.152.17 297,60 1.854,57

797.10 107,57 689,53
*_ 40,50

__'15,00 __
15,00

tvl I

MT
MT
MT

MT
MT
t\,17

600
600
600

_600,
600

797,10 106,24 690,86
76,49 56í 19600

600
__6lz,6q

1.594,20 169,98 1.424,22
797,10 73.04 724.06600

600 797,10 67,73 729.37
201.72 2.269,29
1 05,1 I 1.329 60

600
600
600

2 471,01

''.434,78
12.753,60 807.41 11.946 íI

600 12.498,53 624,68 11.873,85
3 985,50 172,64 3.812,86
1 195,65 49,80 1 . 145,85

600
600
600 2.858,02 923,72 1.934,30
OUU 2.719,18 847.14 1.872,04

MT

MT

15 00

46 50
00

240 00

10'í 00

75 00

235.20
MT

MT
túT45,00

tll7
IVIT

MT_
MT

_ 75,00

:qpq_
_30.,0q

Qqo_

r4r
MT

MT
MT

600

REDE DE ESGOTOS DIAM 150mm - INUBIA PAULTSTA
REDE DE ESGOTOS DIAM 150mm - INUB|A PAULTSTA
REDE DE ESGOTOS DIAM 150mm - INUBIA PAULTSTA
REDE DE ESGOTOS DIAM 1SOmm - INUBIA PAULISTA
REDE DE ESGOTOS DIAM 150mm - INUBIA PAULISTA
REDE DE ESGOTOS DIAM 150mm - INUBIA PAULISTA
REDE DE ESGOTOS DIAM 150mm - INUBIA PAU
REDE DE ESGOTOS DIAM 150mm - INUB|A PAULTSTA
REDE DE ESGOTOS DIAM 150mm - INUBIA PAULTSTA

REDE DE ESGOTOS DIAM 150mm - INUB|A PAULTSTA
REDE DE ESGOTOS DIAM 1S0mm - INUBIA PAULISTA

E DE ESGOTOS DIAM 150mm - INUBIA PAULISTA
REDE DE ESGOTOS DIAM 150mm - INUB|A PAULTSTA
REDE DE ESGOTOS DIAM lSOmm.INUBIA PAULISTA
REDE DE ESGOIOS DIAM 150mm - lNUBtA PAULTSTA

REDE DE ESGOTOS DIAM 150mm - INUBIA PAULTSTA
REDE DE ESGOTOS DIAM 1S0mm - INUBIA PAULISTA

DE DE ESGOTOS DIAM 150mm - tNUBtA PAULTSTA

REDE DE ESGOTOS DIAM 150mm - tNUBtA PAULTSTA

REDE DE ESGOTOS DIAM 150mm - TNUBTA pÁÚr-r§iÀ

150mm - INUBIA PAULISTA

RE

LISTA

536

549
545

REDE DE ESGOTOS DIAM í50mm - INUB|A PAULISTA

REDE DE ESGOTOS DIAM 150mm - tNUBtA PAULISTA

RED

424

s28

479

520

481
496
499
504
508
51'1

516
517
519

REDE DE ESGOTOS DIAM
REDE DE ESGOTOS DIAM

150mm - lNUBlA PAULISTA
1S0mm - INUBIA PAULISTA

551
556
562

417

Â7n

413

574
575

REDE DE ESGOTOS DIAM

2.727,74 831,63 1.896,1 1

600 427 1.583,28 456,33 1126.95229,00
156,00 600 434 5 382,95 1 488 69 3.894,26

IVIT

MT
MT 437 742,89 201.74 541,15, 45,00

40,50
600
600 444 294,73 76,60 218,13

225,00 600 447

REDE DE ESGOTOS DIAM 1SOmm - INUBIA PAULISTA
REDE DE ESGOTOS DIAM 150mm - tNUBtA PAUL|STA

REDE DE ESGOTOS DIAM 'l50mm - tNUBtA PAULTSTA

REDE DE ESGOTOS DIAM
REDE DE ESGOTOS DIAM

1S0mm - INUBIA PAULISTA
1S0mm - INUBIA PAULISTA

9.108,33 2.321,70 6 78ffi3
3038,00

t\47

MT
MT 600 461 REDE DE ESGOTOS DIAM 1SOmm - INUBIA PAULISTA 97.159,53 22.499,63 74.659 90

67,00 MT 600 470 REDE DE ESGOTOS DIAM 150mm - tNUBtA PAULISTA 3.386,85 733,52 2.653,33
60,00 MT 600 471 REDE DE ESGOTOS DIAM 1SOmm - INUBIA PAULISTA 3.033,00 651,84 2.381,16

456,00 MT 600 420 REDES CO LETORAS DE ESGOTO DIAM lOOMM PVC 7.334,62 2.199,58 5 135 04
2490,Q0 MT 168 0 REDES DE AGUA 2 POL EM PVC 7.205,49 7.205,49 0,00
1ovfro MT 168 0 REDES DE AGUA 4 POL EM PVC 1.015,53 1015.53 0,00

1qFs,88 MT 600 432 REpESTE AGUA ptAM 5OMM pvgÇtl.tuptA pIA /, 3.427,58 959,33 2.468.25

O(?
C"r

t-

o{
z

@
m

!

õ

g

)71.rít

Guilhumo
llunlclpal 30!1132.1 f e7.331-6

de Secrctarla 19t12107

de "lúno"

RG f,...t.905.244-5 Dlrctora

Descrição Valor
Qricinal

Valor
Rasidual

__6§50 _
21,00

22.50
-aõ6
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00
00 60 0

Quanttdadê

1,00

UniÍlade de
Medida

Vida
utir

Saldo
Vide Útil

Ve!or
Oriqinal

UN 60 0 RELOGIO PAREDE AZUL PILHA MOD-552-C ESKA 28.26 28.26 0.00
1,00 UN 300 RESERV. ELEV. R GUAIANAZES.Q 581.1- INUBIA PAULISTA 4.608,67 4.608,67 0,00
1,00 00 120 0 RESERVATORIO DE CILINDRO VERTICAL CAP. 7sOOOL. 58.513.48 58.511,14 2,34
1,00 00 120 0 RESERVATORIO DE CILINDRO VERTICAL CAP. 75OOOL 62.933 49 62.930,98 a E4

273,00 M2 0 0 TERRENO DE LOTE 5 QUADRA 28 AV.MIGUEL P.DA SILVA PROP747IOO1 2.358,89 0,00 2.358,89
600 00 M2

UN
0

192
0 TERRENO-DO-ESCRIT RESER E.P.3-R GUAIANAZES-INUBIA PAULIST 3.145.1 8 000 3 145 18

1,00 TRANSFORMADOR DE 3OKVA P/CJ.MOTO BOMBA DO P.3INUBIA PLTA 1.920,58 1 890.45 30.1 3
1,00 UN 120 0

0

TRANSFORMADOR TRIFASICO DE DISTRIB 3OKV -220 I 127V 1 832,85 1.832,85 0,00
UN
UN

120 TRANSFORMADOR WTW 45 KVA N.9467613 220t127V 13800/9600 4.998,03 4.998,03 0,00
VENTILADOR ARNO 102,41 102.41 0,00

C\
Õ
c-r
c|"
F
^J

^q,ká*[rtí, {U32'!

Gtilhcrmo RG 30. .331-6
HunlclPrl ç*-

*_

ã=
gE
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Millr. RG t|.o.1.905- 2.1,.1-5
Dlrctora dc Sêcrctrrlr
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Descrição Valor
Depreciado

Va[or
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DIRETORIA ECONÔMICA . FINANCEIRA
supERrNTENpÊructe DE coNTABILIDADE

Relação de Obras em Andamento no Município de lnúbia Paulista

)

Referente r Dezembro/ 2OO6
Fonte: Contahilidade
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UNIDADE DE NEGOCIO BAIXO PARANAPANEMA - RB
DEPARTAMENTO ADMINISTRATIVO E FINANCEIRO - RBA

RELATORIO DE OBRAS EM ANDAMENTO
MUNICíPIO . UNÚBA PAULISTA

DEZEMBRO/2006

Ron[oGuilhenn .331-6
r PrcÍclto llunlclPll

)

C)
C)
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?Í1

H

-ãffi_§

xõ

?

o
Jz

@n
!

RB INUBIA PAULISTA 41230627011003 5 o/o 1302/06 RD(A)|NUB|A PTA 3.541,06
RB INUBIA PAULISTA 42110627011004 0 ot}.127 5t06 Ltc. REC. I NUBTA PTA 14.349,08

1

,lllr;ffi,á,-r,
ftí, fi132.1 I RBÍl.c{.905.244-5
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PLANO MUNICIPAL DE SANEAMENTO

ittorce

Diagnóstico do MunicíPio

Dados Gerais (Origem, Área, Vocação Econômica, população

total, urbana e rural do censo 2000)

Localização (Região Administrativa, Regiâo de Govemo, Bacia

Hidrográfica, acessos)

tndicadores de Saúde (mortalidade infantil, doenças de veiculação

hídrica, Fundação Seade)

Qualidade da Agua DistribuÍda para a População

Projeção Demográfica

Objetivos e Metas para Universalização dos Serviços

Abastecimento de Água

Sistema de Esgotos Sanitários

Programa Proietos e Ações Propostos

Abastecimento de Água

Sistema de Esgotos Sanitários

Detalhamento dos investimentos

lnvestimentos

Fontes de Financiamento

Gonclusão

Anexos

Plano de Contingência.

Mecanismos de Avaliação do Plano

Croquisdelocalizaçãodasunidadesdossistemasde
abastecimento de água

croquis de localizaçâo das unidades dos sistemas de esgotos

sanitários

SSE 87(H f.rha 85

CT No SABESp í29I2OOE

4\

í.
í.í

1,2

1.3

1.4

í.5
2.

2.1

2.2

3.

3.1

3.2

3.3

4.

5.

6.

7.

7.1

7.2

7.3

7.4

Guilhermo
HunlclPal Rc 30.397.331-6

Dlrctora dc Sccrctarla

I

I
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CoNSIDERAçÕES I NlclAls

O presente Plano Municipal de Saneamento - PMS abrange os serviços de

abastecimento de água e esgotos sanitários. Foi elaborado com base em

estudos e informa@es fornecidos pela SABESP' E oferecido para

discussão e aprovação pelo Município, conforme previsto na Lei Federal no

11.445tO7 artigo 19, que estabelece as diretrizes a serem seguidas no

planejamento.

Os principais estudos utilizados para a elaboração do PMS foram:

a) Planejamento de Abastecimento de Agua ê sistema de Esgotos

sanitários, ano 2003, elaborado pelo consórcio ETG - Earth Tech e

Gerentec, atualizados em função de melhorias operacionais e do

acompanhamento das demandas reais;

b) Estudo de Viabilidade Econômico Financeiro, 2007, elaborado pela

SABESP, para fornecer subsídios à negociação com o município de

uma nova relação contratual, o Contrato Programa;

c) Plano de contingência elaborado exclusivamente para o PMS'

considerando a continuidade da SABESP no município'

Para a elaboração do PMS foram utilizadas outras fontes de informaçóes e

de dados conforme relacionados a seguir:

o Dados municiPais: Fundafro SEADE;

. Dados de PopulaÉo

Domicílios e Renda do chefe da Família, censo 2000: Fundaçâo

{

a

IBGE;

RG 30. 7.331-6llunlclpal
2

IROtr.c {.905.2/t/t-5 Dlretora de Secretarla

A,w.áu
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O PMS será utilizado pelo municÍpio para:

a) Acompanhar o Contrato de Programa a ser Íirmado com a SABESP;

b) lntegrar o Plano de Bacias;

c) Elaborar Leis, Decretos, Portarias e Normas relativas aos serviços de

água e esgotos.

o PMS deverá ser atualizado a cada 4 anos, ou, quando houver alteração

ão piano óiretor Municipal, na implantaÉo de novos sistemas produtores

õ àg;; ou;à implantaÉo de novas estaÉês de tratamento dos esgotos'

í. Diagnóstico do ilunicíPio

í.1.Dados Gerais

Í.í.í.Origem

4

lnúbia Paulista passou à categoria de distrito em 24 de dezembro

i;úàã.-a ãenominaçao- lbirap'era e sede no povoado de

lnúbia, pertencente ao município de

Luélia.
õ-municipio foi criado em 18 de fevereiro dê 1959' com a atual

denominação.

1.1.2. Ãtea

89 km2

l.í.4. População (Censo DemográÍico IBGE 20(x))

3Cailhcrno
.39 31-6!lunlcipâl

RURALURBANATOTAL
5542.7U3.318

RG Íl.o.1.005.244-5 l!retora de Secrctarla

'-, ***á**

ezg000

o Qualidade da água fornecida para a população: dados da SABESP

rêlativa à Portaria 518 do Ministério da Saúde;

o Projeção de População e Domicílios: estudo da Fundaçáo SEADE;

o lndicadores de Saúde: banco de dados da Fundação SEADE;

í.1.3. Vocação Econômica

A principal atividade é agropecuária, onde convivem as pequenas

pàpriúades rurais, com mão-de-obra familiar'
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CT.No g4gggp000s21

í.2.Localização (Região Administrativa, Região de Govemo, Bacia

Hidrogrffica, acessos);

1.2.1 . Região Administrativa

1tr. RA de Presidente Prudente

1.2.2. Região de Govemo

Adamantina

1 .2.3. Bacia H idrográfica

UGRHI-21 Peixe

1.2.4. PrinciPal acesso

SP 586

1.3. lndicadores de Saúde

ffi

Para o presente plano foi adotado o índice de mortalidade infantil como

indicador paÍa as ónOições de vida vinculadas aos serviços de

áOástecimento de água ó O" esgotos sanitários. O gffico-a s.egyir

*orti" a evoluçáo de-sse índice noé últimos 5 anos' obtido da Fundaçáo

Seade.

Outro aspecto analisado foi a verificaÉo do núnÊro de óbitos por causas

Ããrto, ono" foi admitido como premissa que mortes por infecções^e por

doenças Oo ,pareiÀô digestivo podem estar relacionadas por deficiências

dos sãrviços de saneamento (água e esgoto)'

O resultado mostra que não houve registro de óbito com "causa mortis"

decorrente da Premissa adotada'

4Gxilhermo RG3 .33r-6
ilunict; t!

MORTA.IDADE INFAT{TIL INU BIA PA'LISTA

-lnutia 
Paulista 

-Média 
do Estado São Paulo

ooo
(,
o
2OoO

E=
oo
Eoo

20,00

15,00

10,00

5,00

0,00

í4,85 14,?5i5,04

20022001 2otn 2&[o 2oos

Í{.o 4.9f' q , 
". 

Jt . 1i
Dlrctora de Secretarla

*

0,00 0,00
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I{ASCIMBiIÍO§ EÓG|TO§ ltfAÍ{tls FoRcAt§As - Al0 2005

IiTEA PAIJLISTA

60
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Ano 2005

sNascidc ürrcs em 2005

uÓtitc totais em 2005

nÔbitm-.lnbcciosre/
Panasitádas

trÓtitos - Aparelho
Dsgestiro

Para os próximos Planos Municipal de Saneamento a Secretaria de

Sãuãe poberá criar outros indicadores em funçáo do monitoramento das

ocorrências de saúde no município.

SSE E7l(B rolhs 89

cr No sagEsp rzglzooe

{

1,4. Qualidade da Água Distribuída para a População;

A Qualidade da Agua Distribuída para População deve atender a

legislação 
"tp""m."ããabelecida 

pela União e..pelo Estado de São Paulo

referente à qlalictade da água que trata e distribuí à população, citadas a

seguir:

o Portaria Federal 518, de25de março deZO0/-- do Ministério da

Saúde;

o Decreto Federal S44O de O4 de maio de 2005; e

o Resolução ss65, de 12de abril de 2005, da secretaria de Estado da

Saúde, do Estado de São Paulo'

Em atendimento a Legislação Federal, decreto 5440, anualmente a

$ABESP elabora e distribuí, à população, relatÓrio sobre a qualidade de

água e mensalmente informa 
'nà 

conta da água dos clientes, dados

referentes à qualidade da água'

os Relatórios, preconizados na Resoluçao ss 65 são enviados pela

SABESp , úióifãn"ú Sanitária Municipal, pro.porcionando as autoridades

mun ici pais o 
""*rpanhamento 

da quaiidaO'e do produto disponi bi I izado'

A SABESP controla a qualidade da á$'* .rfi: todo sistema de

abastecimento, desde os mâilâÍ,üiâis até o câver€tê do imóvel dos

clientes, coletando amostras e realizando análises diariamente, conforme

preconizado na legistaçáo vigente. I^"t?-itto, possui laboratórios de

controle sanitários, ãertificadojpela ISO 9001 e ou acreditados pela ISO

't7025.

O presente Plano Municipal de Saneamento propõe.a manutenção do

controle da qualidade da água distribuída atual, que deve ser atualizado

ao longo do tempo com eventuais altera@es nas legislações.

*-f,

Gttíllurnõ
tO líuntctprt
í.t05.24.1-s

1-6
5

çlOl.c Dlrctora dc Secrctarla

1pr. .w*á*-
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í.5. Projeção Demográfica;

Para a projeção demográfica foram adotados os indicadores da fundação

SEADE, que consta dã estudo de Viabilidade Econômico-Financeira da

Sabesp, em anexo.

{

MunicÍ INUBIA PAULISTA

Font6: Fundaçâo SEADE - 20fi) a 2ü23

Prcfr4âo Súesp - 2Ü26 a 2G}7

0
30%

§qpa.

6
RonüoC,yilhmno
Ito trtunlclpal
4. r05.2/rí - 5

.331-6

9gCI2.8?62006
1,920/o0,420/01.0092.8382007
1,98%01q?q1.0292.8512008
1,940/o0,420/o1.0492.8632009
2,000/o0,38%1.0702.874201 0
10,45%1.0882.8872011
1,750/o0,450/o1.1072.9002012
1,720/o1.1262.9132013 1,69%0,410/o1.1452.9252014 1f,5%0,440/o1.1652.9382015

0,440/o1.1E32.9512016
1 12.9622017

1

1

101.2192.9732018
1,560/o0,400/o1.2382.9852019
1,450/o0,40%1.2562.9972020

19o/o01.2713.0062421
1 I01.2863.0142022 1,170/o0 27o/o1.3013.O222023 1,150/o0,260/o1.3163.0302024

01.3343.0392025
I 37o/o

1 7o/o

1 3
1.3523.0412026

01.3713.0572027
0,30%1.3893.0662028 37%

1

0,30ô/o1.4083.0752029 7o/o10,300/o1.4283.0842030
1 37o/o0,30011.4473.0942031

01.4673.1032032
1

1 37o/o

01.4873.1122033 1,370/o0,30%1.5073.1212034 1,370/o0,300/o1.5283.13020 137%.1.5493.1402036
37o/o1.5703.1492037

I tG r.o
DlrGtora dc Sccrctarla

<: .-w:&,,-

Ano
Domicílios
Urbanos

Taxa de Cresc.
Domicílios

.5r

t

Eolo

37o/o

,
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2. Objetivos e Metas pera Univercalizaçâo doe Serviços;

2.í.Abastecimento de Água;

O MunicÍpio tem 100% de cobertura em abastecimênto de água, e a meta

será manier esse índice acompanhando o crescimento da comunidade.

2.2. Sistema de Esgotos Sanitários;

O Município tem 93% de coleta de esgotos, sêndo que 100% do^e^sgoto

coletado é tratado. A meta será aumentarmos esse percentual para 98% em

2010.

3. Programa Projetos e AçÕe§ Propostas;

3.1. Abastecimento de Água;

Atualmente o município tem 100oÁ de cobertura de água, cujo índice será

mantido em função do crescimento vegetativo.

Para a manutençáo do índice de cobertura, está prevista a perfuraçáo e

,ãÀ"g"tn Oe poço profundo, construçáo de resêrvatório apoiado na Sede'

oãi"iÃ"nto vàgeiativo de liga@es, eipansão de rede, remanejamento de

rede e troca de hidrômetros.

Croqui -ltem7-Anexo3.

%

3.2. Sistema de Esgotos Sanitáriog;

Atualmênte o índice de coleta é de 93oÁ, sendo que 100% de todo esgoto

coletado é tratado.

Aprevisão'conformeêstudodeviabilidadeêconômicarealizadopela
SaÜesp, será aumentar o índice de coleta em 98oÁ alé2o1o"

Para manutenção e melhoÍia do índice de cobertura do sistêma' está

p*ü.iãlrpf"nt"çáo de nova ETE na Sede, implantaçáo de EEE na bacia

ão õOrÀçio doó Macaquinhos, cresclmento vegetativo de ligações'

expansão de rede, remanejamento de rede.

Croquis - ltem 7 - Anexo 4.

7

rl
Í+rlnlclP.l
9a5.2/t4 - 5

RG 30, 7.3 31-6

n31..4.
Dlrêtora da sccrctarlü

^-e-,á,*
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3.3. Detalhamento do investimento;

uMDADE oe necÓclo BAxo PARANAPANEMA'RB

DEPARTAMENTO DE CONTROLADORIA E PLANEJAi'ENTO INTEGRADO 'RBC

DETAlllAuEl{TO OO8 lia\rEsrlÍílEilTos oE ADECIUAçÃO E AIÚPUAçÃO DOS SISÍEÍ{AS

INUBIA PAUUSTA

4

Munlclplo:

Peilodo: 2007 A 2037

vÂLoR

50.000doPPS3ePPS4dos2013
90.de 150de 01 reservatório2025

180.000Perfuraçâo de poço profundo, equipamentos, automaçâo eleüomecánica
2031

150.000
de bruta do PPS 5 com 1.000 motros2031

470.000
TOTAL

65.000
EEE na bacia do dosde10

72.000Linha de recalque (LR) de EEE do cónego

800 meüos

dos macaquinhos
2010

30.000
da ETE20'13

5.000
Licenciamento da ETE2014

30.000
imobiliária2014

300.000nominal deda ETE com l/s
2015 450.000

Emissário com 3.000 metros2015
952.000

TOTAL

2009-2014-2019 17.100
Equipamentos de inforrnáica

2024-2029]2034 21.000
e renovaçáo da frota2008-2018-2028

de uso2007 a 203ô 44.000
de sistemas2016

2008-2010 5.725
Móveis e üensllios

2015-2020 177.825
TOTAL

137.61617
novas de a - Unidade

214.6n- Unidadenovas de
125.8921.851a - Meüosda rede de

3.313- Metosda rede de
93.90442',1dede - Unidade

r88.0622- Metosde redes de
160.9221.201- Mefosde redes deReman
168.4213.368

Troca de Hidrôrnetos - Unidade

20O7 a2037

1TOTAL

3.í33.252
TOTAL GERAL

Ito ltlunlci pal
RG 30.397.331-6

Dlrctora dc Secretarla
RG Í{.o 4.905.2 4.t-s

I
& ,-qffi,**

AiIO

VALOR

VÂLORGERAL

90.000

AI{O
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4. lnvestimentos;

Os investimentos previstos no estudos de viabilidade econômico-financeira

ãráoór"oó feta Sâoesp, contidos no ítem 3.3, visam a universalizaçáo dos

serviços de água e esgoto, atendimento das exigências dos padrões de

quâtiáaOe aa água e atendimento do padrões legais dos lançamentos de

efluentes de esgotos.
q 
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5. Fontes de Financiamento;

O PMS foi desenvolvido admitindo que para executar os investimentos' a

Éoifti." Nacional de Saneamênto, criara um cardápio de alternativas para

equacionamento dos recursos necessários paÍa atendêr aS metas

propostas.

As principais fontes de recursos identificadas, conforme cenário setorial

atual, para que possam ser executadas aS açÕes previstas no plano foram:

de tarifários (

RomioGuílhermo RG 30.397.331-6
Dlretora de Secrctarla
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. lnvestimentosdiretos;

. Contrapartidas definanciamentos;

. Reposição do parque Produtivo;

' Garantias financeiras de financiamentos

o Cobrança pelo Uso da Agua;

. Orçamentários (União, Estado e Município);

o FGTS e FAT;

o Recursos privados;

. Expansão Urbana (loteadores, conjuntos habitacionais e loteamentos

sociais).

As fontes de recursos identificadas poderão se transformar em

investimentos frente ao previsto no PMS das seguintes formas:

. Programas com recursos próprios (tarifa);

o Repasse a fundo perdido ou financiamento pelo comitê de bacia dos

recursos estaduais do FEHIDRO;

o Repasse a fundo perdido ou financiamento pelo comitê de bacia

(Estadual ou Federal) de recursos oriundos da cobrança pelo uso da

água;

o Financiamentos nacionais, BNDES e CEF (FAT e FGTS);

o Financiamentos lnternacionais (BlD, BIRD, JBIC, etc)

. Privados (PPPs, Concessôes, BOTs e compensações ambientais e

de outorga Pelo uso da água)

. Empreendimentos lmobiliários;

. Orçamento Fiscal (União, Estado e Município)

. Doaçóes e repasses de Fundos de cooperação (oNGs e

Uníversidades)

6. Conclusão

O presente contrato fixa metas que visam a universaliza$o dos serviços de

água e esgoto, atendimento das exigências dos padrões de qualidade da

áõua e atãndimento dos padrões legais dos lançamentos de efluentes de

esgotos.

\

Entretanto estão previstas revisôes de
acordo entre a SabesP e o Poder
situa@es náo previstas e a adoção de
futuramente

em quatro anos, em comum
visando adequar às

tecnologias e legislações que

r

RomãoGuilhcrmo .331-6HunlclPal
RG il.o 4.905.244-5 Dlretora de Secretarla
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7. Anexos

7.1 Anexo I

000531

,M*n

PLANO DE CONTTNGÊNCIA

de novos anos de atuaçáo.a SABESP promov ael

Ronlo6y RG 30. 7.331-6
P Ita lluiiclg.l Dlretora dê Sêcrêtarla

As atividades acima descritas são essenciais para propiciar a operaçáo

pêrmanente dos sistemas de água e esgotos da cidade. De caráter preventivo,

em sua maioria, buscam conferir grau adequado de segurança aos processos e

instalações op€racionais evitando descontinuidades'

Comoemqualqueratividadê,noentanto,sempreexisteapossibilidade
dê oconência de situaçÕes imprevistas. As obras e os serviços de engenharia

emgeral,eosdesaneamentoemparticular,sãoplaneladosrespeitando-se
determinados níveis de segurança resultados de experiências anteriores e

expressos na legislaçáo ou êm normas técnicas'

Quanto maior o potencial de causar danos aos sêrês humanos e ao

meioambientemaioressãoosníveisdesegurançaestipulados.Casoslimites
são,porexemplo,osdeusinasatÔmicas,grandesusinashidrelátricas'entre
outros.

O estabelecimento de níveis de sêgurança e, conseqüentêmente' de

riscos aceitáveis é essencial para a viabilidadê econÔmica dos serviços, pois

quanto maiorês os níveis de segurança maiores são os custos de implantaçáo

e operaçáo.

A adoçáo sistemática de altíssimos níveis de segurança para todo e

qualquer tipo dê obra ou serviço acanetaria um enorme esforço da sociedade

para a implantaçâo e operação da infra-estrutura necesúria à sua

sobrevivência e conforto, atrasando seus benefícios' E o atraso desses

benefícios,poroutrolaclo,tambémsignificaprejuízosàsociedade'Trata-se,
portanto, de encpntrar um ponto de equilíbrio entre níveis dê segurança e

custos aceitáveis.

No caso dos serviços de abastecimento de água ê de

esgotamento sanitário Íoram identificados nos Quadros 1 e 2 a seguir os

principais tipos de oconências, as possíveis origens e as açôes a sêrem

desencadeadas. conforme acima relatado, a SABESP disponibiliza seja na

própria cidade ou através do apoio de suas diversas unidades no Estado os

instrumentos necessários para o atendimento dessas situações de

contingência. Para novos tipos de oconências que porventura vênham a surgir

RG t.o a.90t.2.,t.5
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4Quadro í - Sistema de abastecimento de água

.331-6
Guílhermo

Pre Huntcip

OrigemOcorrência
Verificação e adequaçáo de
plano de ação às
carac{erísticas da
oconência
Comunicafro à PoPulaçâo /
instituições / autoridades /
Defesa Civil
Comunicação à Polícia
Deslocamento de frota
grande de caminhóes
tanque
Controle da água disPonÍvel
em reservatórios
Reparo das instalaçôes
danificadas
lmplementa$o do PAE
Cloro
lmplementa$o de rodízio
de abastecimento

I

I

a

a

a

lnundação das caPta@es de água com
daniÍicação de equiPamentos
eletromecânicos / estruturas
Deslizamento de encostas I
moümentação do solo / solapamento de
apoios de estruturas com anebentamento
da aduçáo de água bruta
lnterrupçâo polongada no fornecimento
de energia elétrica nas instalações de
produção de água
Vazamento de cloro nas instalações de
tratamento de água
Qualidade inadequada da água dos
mananciais
Açôes de vandaíismo

a

a

1. Falta d-água
generalizada

Verificaçáo e adequação de
plano de ação às
caraderÍsticas da

oconência
Comunicaçâo à PoPulação /
instituiç6es / aúoridades
Comunicaçâo à Polícia

Deslocamento de frota de
caminhóes tanquo
Reparo das instalações
danificadas
Transferência de água entre
setores dê abastecimento

I

a

a

Deficiências de água nos
perÍodos de estiagem
lnterrupgão temporária no fomecimento de

energia elétíca nas iníalações de
produçáo de água
lnterrupção no fornecimento de energia

elétrica em sêtores de distribuição
Danificação de equipamentos de estações

elevatórias de água tratada
Danificação de estruturas de reservatórios
e elevatórias de água tratada

Rompimento de redes e linhas adutoras
de água tratada

a

a

a

a

I

mananciais em

Açôes

2. Fafta d'água
parcial ou
localizada

.h ._f,

RG f .c.í. 905.24á

DlretorE dc Secrctrrlr
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Quadro 2 - Sistema de Esgotos Sanitários

7.2 Anexo 2

MECANISUOS DE ACOMPANHAMENTO DO PLANO

O operador dos serviços de saneamento deverá elaborar relatórios

gerenciais contendo:

o A evolução dos atendimêntos em abastecimento de água' coleta de

esgotos e tratamento de esgotos, comparando o indicador com as

mêtas do Plano;

o Plantas ou mapas indicando as áreas atendidas pelos serviços;

r Avaliação da qualidade da água distribuÍda para a população' em

conformidade com a Portaria 518 do Ministério da Saúde;

lnformações de evolução das instalaçôes existentes no município,

4

a

como por exemPlos, quantidade de rede de água e de esgotos,

quantidade de ligações de águ e esgotos, quantidade poços,

^.*,8á,**
Gtillwno

to Hu nlclp!l
RG 30.397 31-6

Plano dê ContingênciesOrigemocorÍência
ComunicaÉo à
concessionáÍia d6 enêrgia
elétrica
ComunicaÉo aos óÍgáos
dê controlê ambiêntal
ComunicaÉo à Polícia
lnslalação de equiPamentos
reserva
Rcparo das instâlaç{es
danificadas

lnterrupÉo no fornecimento de energia
elétrica nas instalaçóes de trãtamênto
Danifcaçáo de equipamentos
eletromecânicos / estrutuÍas
Aç{es de vandâlismo

1. Paralisaçâo
da estaçáo d6
trâtamento dê
êsgotos

ComunicaÉo à
concessionáÍia de energia
elétrica
ComunicaÉo aos Órgãos
de controle ambiêntal
Comunicâçáo à PolÍcia
lnslalaÉo dê equiPamentos
reserva
Reparo das inslalaçóes
danificadas

lnterrupçáo no foÍnêcimento de en6í9ia
elótÍice nas instalâçóes dê bombeam6nto

Danificaçáo de equiPamentos
eletromecânicos / êstrúuras
Açóês dê vandalismo

2.
Extravasamerúo
s de esgotos êm
estaç{es
elevatóÍias

Comunicação aos órgáos
de contÍole ambientâl
RepaÍo das instalaçies
dâniÍcadas

3. Rompimerúo
de linhas dê
recalque,
coletores tronco,
intêrc€ptoíes e
êmissários

DêsmoÍonamentos de taludes
do canais
Erosôes dê fundos dê vale
Rompimênto de travessias

paredês

Comunicaçáo à úgilância
sanitáÍia
Execução dos trabalhos de
limpeza
Reparo das instalaç6es
danificadas

Lançamento indêvido de águas Pl
êm rêdes coletoras de ssgoto
Obslruçôes eÍn coletorês de esgoto

wlats4. OcoÍência de
Íetomo de
esgotos €flr
imóveis

ic ,t...r.90s.214-5
Dlrêtora da Sêcratarl3
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estações dê tratamênto de água, reservatórios e suas capacidade,
estações de tratamento, êstaçÕes elevatórias de êsgotos, etc;

. Balanço patrimonial dos ativos afetados na prestaçáo dos serviços;

o lnforma@es operacionais indicando as ações realizadas no

município, como por exemplos, quantidade de análises de laboratório
realizadas, remanejamentos realizados nas redes e liga@es de água

e esgotos, troca dê hidrômetros, cortes da água, consertos de

vazaúento, desobstruçáo de rede e ramais dê esgotos, reposição

asfáltic€, etc.

o Dados relativos ao atêndimênto ao cliente, identiÍicando o tipo de

solicitação, separando a iorma de atendimento (Call Centêr' Balcão

de atendimento e outros);

. lnforma@es contendo Receitas, Despesas e lnvestimentos

realizados Por ano.

ssf, 37 r Ídr! 93
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7.3 Anexo 3

Croqui de localização das unidades dos sistemas de abastecimento de
água.

ffi
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Guilhernd
ilunlclptl RG 30.397.331-6

Dlretora dG SecrGtarlt
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7.4 Anexo 4

Groqui de localização das unidades dos sistemas de esgotos sanitários.

(

Cttilhcno RG 30. .3 31-6
l,lunlclprl

RCE- 10.566,00m
EMG- 1.041,00m
LRE- 444.00m
LDE- 800 un

EEF
e=7.5 t/s
Hm=32,00m HcO
P= 30 cv

o
(J

EAP
A:a,63 l/s

RIBEIRÃO DOS MACACOS

BAC|A HIOROGRAFICA _ PEIXE

CLASSIFICACAO DO RIO - 2

SABESP-vÉtoeaceito
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CROQUI DO SISTEUA DE ESGOTO SÂNITÂRIO
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PREFEITURA MUNICIPAL DE INÚBIA PA'ILISTA

1NPJ44.gI9.611/0001-03 Fone:(18)3556-1254 E-mail:inubia@terra.com.br

AyeniclaCamposSalles, tt3-CEP 17760-000 - InúbiaPaulista - EstadodeSttoPaulo'
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ffi (

Lei no 1.13212007

-De 12 Dezembro de2007 -

30. .331-6 ,q.n[ersot, ,rd*f**
Advogado - 048/Sp lIt,g62

Matr.9l232-l

000537

-q

Autoriza o Poder Executivo a celebrar convênio de cooperação com o Estado de são Paulo com ct

secretaria de Estado de saneamento e Energia para delegação ao Estado das competências de

.fiscalização, regtilação, inclusive tari-faria e organimção dos serviços municipctis de abastecimento de

agua e esgotamento sanitario e a atúorização da execução de tais serviços pela Companhia de

Saneamento Basico do Estado de São Paulo - SABESP, por intermédio de contrato de programa'

Wladimir Romão Guilhermo, Prefeito Municipal de Inúbia

Paulista, Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições

legais faz saber que a Câmara Municipal Decretou de

acordo com o Autógrafo 35l2OO7 de 12 de Dezembro de

7007 e eu sanciono e promulgo a seguinte Lei.."""""""""

Art. lo. Fica o Poder Executivo, nos termos da minuta, laudo econômico-financeiro e

anexos, que integram esta lei, autorizado a celebrar CONVÊNIO DE COOPERAÇÃO com fundamento

no artigo 241 daConstituição Federal, Lei Federal no. 11.107, de 6 de abril de 2005, Lei Federal no. 11.445

de 05 de janeiro 2007, Lei Estadual no. 119, de 29 de setembro de 1973, Lei Estadual

no. 7.750, de 3l de março de 1992, Decreto Estadual no 50.470, de 13 de janeiro de 2006, alterado pelo

Decreto Estadual n,. 52.020 de 30 de julho de 2007, Decreto Estadual n" 50.868, de 8 de junho de 2006 e

Decreto Estadual no 41.446, de 16 dezembro de 1996, visando à delegação das competências de

fiscalização, regulação, inclusive tarifária e organização dos serviços públicos municipais de abastecimento

de água e esgotamento sanitário ao ESTADO DE SÃO PAULO para a prestação desses serviços pela

Cornpanhia de Saneamento Básico do Estado de São Paulo - SABESP.

Art. 20. Fica o Poder Executivo, com fundamento no artigo 24 inc. XXM do da Lei

Federal 8.666193, na legislação referida no artigo anterior, e na forma e conteúdo da inclusa minuta

corÍratual, que integra esta lei, autorizado a celebrar CONTRATO DE PROGRAMA, cont a Companhia

de Saneamento Básico do Estado de São Paulo - SABESP, visando à prestação dos serviços municipais de

abastecimento de água e esgotamento sanitário.

Art. 30 As autorizações de que tratam os arts. l" e 2o desta lei visam à integração dos

serviços públicos municipais de abastecimento de água e esgotamento sanitario ao serviço estadual de

saneamento básico e abrangerá, no todo ou em parte, as seguintes integradas e suas respectivas

e

?refe !lu
Cdrilhgrno
nlclprl

Baixo

27

RG t{.o.1.905.244-5
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PREFEITURA MUNICIPAL DE INÚBIA PAULISTA

CNPJ44.g1g.6tl/000t.03Fone:(18)3556-1254E-mail:rnubia@terra.com.br

Avenidacampossalles, tt3-cEP 17760-000 - InúbiaPaalista - EsadodesdoPaulo'

{

*.

I-acaptação,aduçãoetrataÍrlentodeáguabruta; 00Ü;33
II - a adução, reservação e distribuição de agua tratada;

III - a coleta, transporte, trataÍnento e disposição final de esgotos sanitarios'

Art. 4o. o convênio de cooperação, que integra esta lei estabelece:

I - os meios e instrumentos para o exercício das competências de fiscalização, organização e

regulação, delegadas ao Estado de São Paulo e seus órgãos próprios;

II - os direitos e obrigações do Município;

III - os direitos e obrigações do Estado;

IV - as atribúções comuns ao Município e ao Estado'

Art. 5." A vigência do convênio de cooperação será vinculada à vigência do contrato de

programa extinguindo-se somente após o prévio pagamento das indenizações devidas à SABESP pelo

Município, na forma prevista na inclusa minuta de contrato de programa, e termo de encerramento da atual

concessão, que integram a presente.

Art. 6o. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação

prefeitura Municipal de Inúbia Paulista, 12 de Dezembro de 2007

GUILTM,RMO

Prefeito Municipal

Registrada na Secretaria Municipal, publicada por afixação no lugar público de costume e na imprensa e

arquivada no Cartório Local.

PES

Diretora de Secretaria

Aprovado pelo Autógrafo no 35/2007 de 12 de Dezembro de 2007

Su .nnrerson 

^,/*r**Advogado. 0AB/5P 1t1.962

It4atr.91232-l
Baixo

? to Hu
?*íllwno
nlclpal RG 30.397.331-6

Dlrctora dc Seeretat'i:
RG N.o 4.905.24.í-5

alr.27

da de



ssf, $/m Fdh. 103

cT.No SABESP í2912008

PUBLICADO NO JORNAL DIÁRIO DO OESTE DE ADAMANTINA,
EM 13 DE DEZEMBRO DE 2OO7

Lel no 1 ,1 32/2007
-De 12 Dezembro de 2007 -

Autorlza o Poder Executivo a celebrar Convênlo de Coope-

ração com o Estado de Sáo Paulo com a Secrêtaria da

Esiado de Saneamento e Energia para delegação ao Esta'

do das competências de fiscalizaçâ0, regulaçáo, inclusive

tarifárla e organizaçâo dos serviços municipais de abaste-

cimento de água ê esgotamento sanitário e a autorização

da execuçâo de tais serviços pela Companhia de Sanea-

mento Básico do Estado de Sáo Paulo - SABESP, por in-

termédio de contrato de Programa.

Wladimir Romão Guilhermo, Prefeito Municipal de lnúbia

Paulista, Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições

legais faz saber que a Câmara Municipal Decretou de acor-

do com o Autógrafo 35/2007 de 1 2 de Dezembro de 2007 e

eu sanciono e promulgo a seguinte Lei..........'. "" '

Art. 10. Fica o Poder Executivo, nos termos da minuta,

laudo econômico-financeiro e anexos, que integram esta

lei, autorizado a celebrar CoNVÊNlo DE cOoPERAÇÃo
com fundamento no artigo 241 da Constituição Federal, Lei

Federal no.11.107, de 6 de abril de 2005, Lei Federal no'

11.445de05 dejaneiro 2007, Lei Estadual no' 119, de 29

de setembro de 1973, Lei Estadual

no.7.750, de 31 de março de 1992, Decreto Estadual no

50.470, de 13 de janeiro de 2006, alterado pelo Decreto

Estadual no. 52.020 de 30 de julho de 2007, Decreto Esta-

dual n" 50.868, de I de junho de 2006 e Decreto Estadual

no 41 .446,de 16 dezembro de 1996, visando à delegação

das competências de fiscalização, regulação' inclusive

tarifária aorganização dos serviços públicos municipais de

abastecimeÀto de água e esgotamento sanitário ao ESTA-

DO DE SÃO PAULO para a prestação desses serviços

pela Companhia de Saneamento Básico do Estado de São

Paulo - SABESP.

Art.2'. Fica o Poder Executivo, com fundamento no artigo

24 inc. XXVI do da Lei Federal 8.666/93, na legislação refe-

rida no artigo anterior, e na forma e conteúdo da inclusa

minuta coniratual, que integra esta lei, autorizado a cele-

brar CONTRATO DE PROGRAMA, com a Companhia de

Saneamento Básico do Estado de São Paulo - SABESP'

visando à prestação dos serviços municipais de abasteci'

mento de água e esgotamento sanitário'

Art. 3" As aútorizações de que tratam os arts' 1" e 2" desta

lei visam à integração dos serviços públicos municipais de

abastecimento de água e esgotamento sanitário ao serviço

estadual de saneamento básico e abrangerá, no todo ou

em parte, as seguintes atividades integradas e suas res-

peciivas infra-estruturas e instalaçÔes operacionais:

i - a captação, adução e tratamento de água bruta;

tt - a aiuçáo, reservação e distribuição de água tratada;

I ttt - a cotâta, transporte, tratamento e disposição final de

esgotos sanitários'
Art:4". O convênio de cooperação, que integra esta lei es-

tabelece:
I - os meios e instrumentos para o exercício das comPetên- 

1
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ATA DA SESSÃO SOLENE DE POSSE: Ao primeiro dia do mês de
Janeiro do ano de dois mil e cinco, se reuniram à Câmara Mrmicipal de
Inúbia Paulista, em suÍr sede à Avenida c*ampos sale, 113, x 9:00 horas,
Para a Sessão Solene de Posse dos eleitos em três de Outubro de dois mil
e quatro. Com a Preser4a dos Vereadores eleitos, Arlene Aparecida
Gabriel da Fonseca, Euclides Delai Irineu Rossi, Ismael Aparecido
Ferrari, João Soares dos Santos, ]ordan da Sílva Américo, ]osé Antonio
Ribeiro, lúarlene GuelÍi e Valdecir Alves Moreira, sob a Presidência do
senhor Ismael Aparecido Fer:;arL vereador que mais recenbmente
exeÍceu o C-argo da Mesa, conforme determina a l-ei Orgânica do
Município de Inúbia Paulista, que convidou as autoridades civis,
militares e eclesiásticas presentes t pàÍâ. adenharem no auditório da
Câmara. Em seguida, havendo número regimental deu por iniciada a
Sessão Solene, onde Íoram designados os Vereadores Marlerre Guelfi e
João Soares dos Sanbs, primeiro e segundo Secretários repectivamente.
Continuando o senhor Presidente Íez a chamada nominalmente, por
ordem alfabética dos senhores Vereadores, onde após apresenhrem os
documentos necessfuios assinaram o respectivo Livro de Termo de
Posse- Após a assinatura no liwo de Posse de todos os Veread.ores, os
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mesmos prestaram o seguinte compromisso: prometo
Constituição Federal a Çonstituição Estadual e a I_ei
Municipal, observar as l€is, desempenhar o mandab que Íoi conÍiado
trabalhar pelo progresso do município e bem-estar do rrreu
Prestado o compromisso o senhor Presidente disse que respeitadas
norlnas vigentes e poÍ estarem compromissados
empossados. Continuando a solsridade o serúlor Presídenb disse
em seguida seriam empossados nos respectivos cargos o Prefeib e
Vice-Prefeito, eleitos em primeiro de ouürbro de dob mil, em seguida
senhor Presidente designou os Vereadores José Anbnio Ribeiro
Valdecir Alves Moreira a acompanhaÍem o senhor Wadimir Romão

cumprir

RGil

Guilhermo, aÉ o recinto desta Colenda Casa de kis, solicitou ao mesmo

911,{^

que apresentasse os documentos necessários e assinasse o liwo de Termo
de Posse. Continuando solicitou que prestasse o seguinb compromisso:
"Prometo Federal Estadual e a Lei

171.962

91232.1

cumprir a

An[nso"
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orgânica Municipal observar as Leis, promover o bem geral dos
munícipes e exercer o cargo sob inspiração da democracia, da
legitimidade e da legalidade". A seguir solicitou aos veread.ores João
Soares dos Santos e ]ordan da Silva Américo a aconq)anharem o senhor
Wagner Campato aÉ o recinto desta Casa de Leis. Soli.itoo ao mesmo
que apresentasse os documentios necesúrios e assinasse o Liwo de
Termo de Posse, açtós solicitou que prestasse o seguinb compromisso:
"Prometo cumprir a Constituição Federú Constitudao Estadual e a Lei
orgânica Municipal, obsewar as I€is, promover o bem geral dos
munícipes e exercer o cÍugo sob inspiração da democracia, da
legitimidade e da legali dade" . A seguir o serúrcr presidenb disse que por
estarem compromissadot declarou-os empossados nos respectivos
cargos de Prefeito e Vice-Prefeito do município de Inúbia Paulista.
Dando continuidade o senhor Presidente franqueou a palawa pelÍa quem
dela quisxse Íazer uso. Dela fez uso inicialmente o senhoi WadimiÍ
Romão Guilhermo deeiando bom. dia a todos,
especial o Presidente desta Sessão Solene
Ferrari, a senhora Marlene Guelfi e o senhor J
estão secretariando os trabalhos, os demais vereadores
Senliores: Euclides Delai Irineu Rossi Valdecir Atves Moreir
Aparecida Gabriel da Fonseca, ]ordan da Silva Américo, Iosé
Ribeiro, o Vice-Prefeito Wagner C-ampato e espma, o§
Comandante da Polícia MilihÍ Carlos Alberto Góes, o
representando o Delegado de Polícia Doutor Aércio Fajardo Nunes
demais membros de nossa Comunidade, o Presidente do Sindicato
Antonio Dias Neto, a Associação dos produtores Rurais.
disse que não poderia deixar de cumprimentar e
os trabalhadores rurais aqui presentes, os funcionfuios da prefeitura,
fizeram com que ele es tívesse aqui hofe, pela
Solene Posse, recebendo o compromisso de
urrn vez corlo Vereador e presidente desta
vezes como Preíeito, é uura satisfação e um
para ele, mas também para sua família,
consegue concluir cinco rnndatos, às

Baixo Pa
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"fl.ntcrson ,rrrt*rr"
RonãoGu
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cump,rimentando em
senhor Ismael Aparecido
oão Soares dos Santos

presentes
a, Arlene

agradecer em

quinta vez nurul
adminbtrar o município
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Câmara Municipal e quatro
orgulho muib graruíe não só

porque dificilmente uma pessoa
vezes üem pessoas com cirrco, seis
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sete numdatos, mas de Vereadot enão senb muito orgulho, e este é um
compromisso mldto sério, temos que batalhar e trabalhar pelo povo de
nossa cidade as dificuldades são grandes, enfrentamos problemas
difíceis com a Lei de Responsabilidade Fiscal que Íoi criadâ ã cobcada
uni vigor há alguns ar1os, mas tem cerbza que a Prefeitura de tnúbia
Paulista é uma das prefeituras em melhores condições financeiras da

* nossa tegtão, cumprimos quase todas as metas, tomamos certas medidas
para que não acontecess€ o pior, pela nossa cidade, ütas a prefeitura
municipal errcontra-se em boas condições financeiras, taz-oáveis, então
gostaria de dizer a todos que seu compromisso é trabalhaÍ pelo povo de
Inúbia Paulista, aos Vereadores aqld presentes que levem a
administração como um carinho ao povo de Inúbia Paulish, sem levar
em corsideração os partidos pohticos, ruls sim com intuito de lutar PaÍa
o bem de nosso município, e em cada administração que passa mudamos
mais, pretende sem distirção de ala política ou partido conversar com
todos os Vereadores, trocar idéias sobre a ad:rrinistração, repeitando à
idéia de cada um, pois também foi Vereador e foi contra algumas coisas,
mas cada trm Em sua opinião, e sabe o que faz. Continuando disse
Inúbia Paulista é um dos Pequeno§ municÍpiros da nossa rqjão,
que de Inúbia Paulista à Panorama, nós somos um dos dois municípios

Fone/far (0xí 8) 55eí 2S5 etnd:

menores se tivéssemos urrur exEnsão terribrial muib maior, a nossa
arrecadação senÍt outra. A arrecadação de Inúbia paulisA gira em
de ISS, fPT(J, IPVA, FPM e ICMS. Hofe nós dependemos do
Federal para administar. Nos dois últimos anos houve um corte
grande nas verbas, e por isso fomos obrigados a tomar certas
mas tudo rsso sem mexer com a Saúde, sem mexeÍ com a
para vocês trerem uma noção, hoje a arrecadação municipal de ICM
em torno de oitenta e cinco a cem mil reais mensais, que é muito
para o nosso município, tanto a arecadação do comércio como da
rural gira em torno de noventa a noventa e cinco mil reais, entÍlo
de deixar aqú seu carinho e zua gratidão a população que o elegeu,
trabalhador rural, a todos os funcionários da preÍeitura ê diz.sl que o
compromisso dele e do Vice Wagner C-ampato é muito sério, querem
habalhar pelo povo Inúbia
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vezes fazemos um Orçamertto e coloca:nos certas metas, muitas são
realizadas e às vezes algumas não são akar4adas, rnas outras também
que não constam são realizadas e acaba ultapassando, então temos
muito a fazer pelo povo de Inúbia Paulista, pela Saúde, pela Educação,
pela Agricultura, vamos continuar Eabalharuío pelo bem nossa cidade.
Finalizando. agradeceu de um modo especial a todos os munÍcipes

^ presentes, quer deixar seu o carirfto e gralidãq em seu nome e do seu- Vice Campato, por vocês estarem aqui hoje, nesta manhã prestigianclo
esta solenidade, muito obrigado a todos, que Deus os aborçoe e um Íeliz
ano-novo. E sem que ninguém mais quisesse Íaz,s uso da palawa o
senhor Presidente agradeceu a presença de bdos, patatre:nizou todos os
empossados em seus caÍgos deeiando que realizem seus mandatos
dentro do mais alto espÍrito de luta em favor do progresso de nosso
município. Em seguida convidou todos os presentes a participarem da
solenidade de transrrissão do C-argo de PreÍeito Municipal no Gabinete
deste, sendo que retornarenros em seguida a esh Casa, para a Sessão
So1ene de Eleição da Mesa que diriguá os trabalhos desb Legislativo
durante o Biênio de dois mil e cinco a dois mfl e sets, deu
a Sessão. Sala das Sessões em 1o de Janeiro e cinco.

((

F. M. CREPAI.DI - Tâb. Int.
CREPÂ{.0I - tscrevent€

POFi VERBA
OT ÂI.ITÊNTICIDÂOÊ

I

lnterson noffi*.t,
{dvogado. 0Àti5P 17i.902

1/rtr, 91232-1

W/rd;inir
Prcíelto llunlclPrl

RG I.o 4.905.244-s

Guilhermo 30.
Dlrctora dc Scerutarla

tr, ?7

da Un de

SSE tt7/{H I lihr 107

CT.No SAEESp í2912006

*
.331-6



000543
SSEtr/$ rrorta 108

cr.No sAgÉsP t2glzool
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Fone/fax (Oxx18) 55&1255 e-mail: caminpta@tena.com.br

ATESTADO

ATESTO, para os devido Íins que o Seúor WLADIMIR
ROMÃO GUILHERMO, R.G. n" 4.905.244-5 e C.P.F. no 317.075.308.82, é atualmente o
Prefeito Municipal de Inúbia Paulista, estando em pleno exercício de seu mandato, tendo
tomado posse em l" de janeiro de 2005, findando o mesÍno em3lll2?008.

Câmara Municipal de Inúbia Paulista 1l de dezembro de 2007

MARLENE
Presidente

onon*, #*r*oo
Advogado. 0AB/SP 1I1.962
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DECLARAÇÃO

DECLARO, sob as penas da lei, que o Município de Inúbia

Paulista, vem aplicando regularmente o percentual mínimo de 25o/o (ünte e cinco por

cento) da receita tributária resultante de impostos, compreendida e provenientes de

transferências, na manutenção e desenvolümentos da educação (att' 212 da

Constituição Federal e art. 149, lnciso III da Consütuição Estaduul); t o percentual

mínimo de llYo(quinze por cento) em saúde, conforme constituição Federal - Ato

das Disposições Constitucionais Transitórias - Arl 77, § 1.o, Inciso III)'

Inúbia Paulista t2 de Dezembro de 2007'

MÃO GUILHERMO

Prefeito Municipal
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DECLARAÇÃO

wladimir Romão Gúlhermo, Prefeito Municipal de Inúbia

paulista, Estado de São paulo, no uso de suas atribuições que lhe são conferidas por

Lei, declara sob as penas da }ei, que todas as formalidades e matérias necessáIias à

celebração do convênio de cooperação entre em a Prefeitura e o Estado de São Paulo;

e do contrato de programa com a Companhia de Saneamento Básico do Estado de

São Paulo - SABESP, não contrariam a Lei Orgânica do Município' promulgada em

25.de maÍço de 1990 e publicada em 25 de março de 1990'

Inúbia Paulista 12 de Dezembro de 2007

IMIR GUILHERMO

Prefeito Municipal

Su Antcrson *M**,te
ixo P ,{dvogado -

Lletr
oÂB/sP 171.962

.91232-1

Guilhcrmo
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RG 30.397.331-6
Dlrctora dc Sccrctarla
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PREFEIT'TRA MIINICIPAL DE INIJBIA PAITLISTA

CNPJ44.919.611/0001-03 tr'one:(18)3556-1254 E-mail:inubia@terra.com.br

AvenidaCamposSalles, tt3-CEP 17760-000 - InúbiaPaulista - EstadodeSãoPaulo.
{

00c547
DECLARAÇÃO

Wladimir Romão Guilhermo, Prefeito Municipal de Inúbia

Paulista, Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições legais, DECLARA, sob as

penas da lei, haver editado PLANo MI-]NICIPAL DE SANEAMENTO, nos termos

do artigo 19 da Lei Federal n.o 11.445 de 5 de janeiro de 2007.

Por ser verdade, frrma a presente,

Inúbia Paulista 12 de Dezembro de 2007.

O GUILHERMO

Prefeito Municipal
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TTTULO I

DtsPoslÇÕES PRELIMINARES (Art. 1.o ao 6.0)

TIÍULO II
oe couperÊNclA MUNÍclPAL (Art. 7.o ao 9.o) .

ceprÍur-o t

DO GOVERNO MUNICIPAL.
Dos Poderes Municipais (Art. 10.o). . . .

clprÍur-o tt
Do Poder Legislativo

sEÇÃo r

Da Câmara Munícipal (Art. 11 e 12) .

sEÇÃo il
Da Posse (Art. 13)

sEÇÃo lll
Das Atribuições da Câmara Municipal (Art. 14 e 15).. ..
sEÇÃo rv
Do Exame Público das Contas Municípais (Art. 16 e 17).
SEÇÃO V

Da Remuneração dos Agentes Políticos (Art. 18 ao 23) ..
sEÇÃo vt
Da Eleição da Mesa (Art. 24).

sEÇÃo vll
Das AtribuiÇões da Mesa (Art. 25 ao 301 .

sEÇÃo vlll
Das Comissões (Art. 3Í ao 33) .

sEÇÃo rx
Do Presidente da Câmara Municipal (Art' 34 e 35) ' ' ' ' '
sEÇÃo x
Do Vice-Presidente da Câmara Municipal (Art. 36) . ' . . .
sEÇÃo xl
Do Secretário da Câmara Municipal (Art. 37).

sEÇÃo xll
Dos Vereadores. ... . . . .
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DO ÍVIUNICIPIO DE

INÚBIA PAULISTA

PREÂMeuuo

Nós Povo de lnúbia Paulista, invocados pela proteção de

Deus, inspirados nos princípios Constitucionais da República e

no ideal de assegurar a todos a justiça, igualdade, liberdade, o

bem estar e o desenvolvimento, decreta e promulga, por seus re-

presentantes a:

LEI ORGÃNICA DO MUNICI?IO DE INÚBIA PAULISTA
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TÍtulo I

DISPOSI ÇÕES PRELIM INARES

Art. 1,o O MunicÍpio de lnúbia Paulista, pessoa jurÍdica de direito público interno, é uni-
dade territorial que integra a organização polÍtica administrativa da RepúbÍica Federativa
do Brasil, dotada de autonomia polÍtica, administrativa, financeira e legislativa nos termos
assegurados pela Constituição do Estado de por Lei Orgânica.

Art. 2p O t€rritório do MunicÍpio poderá ser dividido em distritos, criados, organizados
e suprimidos por Lei Municipal. observada a legislação estadual, a consulta plebiscitária e

o disposto nesta Lei Orgânica,

Art. 3.o O Munictpio intêgra a divisão administrativa do Estado.

Art. 4p A sede do MunicÍpio dá-lhe o nome e tem a categoria de cidade, enquanto a se-

de do Distrito tem categoria de víla.

Art. 5.o Constituem bens do MunicÍpio tdas as coisas móveis e imóveis, direitos e ações
que a qualquer tÍtulo lhe pêrtenÇam.

Parágrafo único. O MunicÍpio tem direito à participação no resultado da explora-
ção de petróleo ou gás natural. de recursos hÍdricos para Íins de geração de energia elétri-
ca e de outros recursos minerais de seu territôrio.

Art. 6.0 São sÍmbolos do MunicÍpio o Brasãq a Bandeira e o Hino, representativo de sua

cultura e história.

Título ll
DA COMPETÊNCIA MUNICIPAL

Art. 7.o Compete ao MunicÍpio:

| - legislar sobre assuntoo de interesse local;

ll - suplementar a legislação federal e a estadual no que couber;

lll - instituir e arrecadar os tributos de sua competência, bem como aplicar as

suas rendas, sem prejuÍzos da obrigatoriedade de prestar contas e publicar balancetes nos

prazos fixados em lei;

lV - criar, organizar e suprir distritos, observado o disposto nesta Lei Orgânica e

na legislação estadual perünente;

V - instituir a guarda municipal destinada à proteção de seus bens, serviços e in+
ulações, conforme dispuser a lei;

Vl - organizar e prestár, diretamente ou sob regime de concessão ou permissão ,

entre outros, os seguintes serviços:

a) transporte coletivo urbano e intramunicipal, que terá caráter essencial;

b! abastecimento de água e esgotos saniúrios;

yp) mércados, feiras e matadouros locaisi

d) cemitérios e serviços funerários;

e) iluminação pública;

f) limpeza pública, coleta domiciliar e destinação final do lixo;C)
Vll - manter, com a cooperação tácnica e financeira da União

gramas de educação prêescola e ensino Íundamental;
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Vlll - prestar, com a cooperação técnica e íinanceira da Uniâo e do Estado, ser'

viço de .tendimento à saúde da população;

lX - promover â proteção do patrimônio hi5t6rico, cultural, turktico e paisaglsti_

co local, observadâ a lêgislação e a açáo fiscalizadora federal 6 estadual;

X - promover ã cultura e recreaÇão;

Xl - fomentar ô produçâ'o agropecuária e demais âtividâdes econômicas, inclu§ive
â artesanal;

Xll - preservar as Ílorestas, a fauna e a flora;

Xlll - rêôlizar sêrviços dê assisência sociai, diÍetamente oi.l por meio de in§titui_
ções privads conÍorma critérios e condiÇ6ês Íixadâs €m Lei Municipal;

' XlV - rêalizar programas de apoio às práticâs desportivas;

XV - r€alizâí progremas de alÍabetização;

XVI - reâlizâr atividadês de defesa civil, inclusive a de combate a incêndios e pre
venção de âcidentês naturaia em coordênação com a União e o Estâdo;

XVll - promover, noque couber, adequado ordenamênto EÍritorial, mêdiantê
planêiamênto e cooÍole do uso, do parcelamento e da ocupação do solo urbâno;

XVlll - elaborar e oxecutâr o plano diretor;

XIX - exêcutar obras de:

al abertura. paviÍnentâÇáo e conservação de vias;

bl dronagêm pluvial;

c) construção e consewação de êstÍadas, parques, jardins e hortos florêstais;

d) constÍução e conservaçáo de estradas vicinais;

êl €diÍicaÇão e consêrvaÉo ds pr&ioJ públicos municipais;

XX - fixár:

al tariÍas de aerviços públicos, inclüivo dos ssrviçoa de taxi;

b) horáriG de Íuncionamento dos ettabolecimêntos indüstriais, comerciais e de

§êrviço§;

XXI - sinalizar as vias públicas utbanas e ruÉisi

XXll - regulômentaÍ a utilização dê viEl e logrâdouros públicos;

xxlll - concodor licsnça pâra:

a) IocalizaÇão, in5lâlação e Íuncionamehto de eatabelecimBnto industÍiais, comer_

ciair e de serviços;

b) aÍixâÉo dê cartâzê., leüeiro§, anúncios, íaixis, emblemas e utilização de álto '
Íalantes para Íins de publicidâde e propagandas;

c) €xeícicio de comércio eventuâl ou ambulante;

d) realização do jogos, espetáculos e divertimpnto públicos, observadas as grescri_

ções lêgais;

o) prêstrÇão dê serviçG de taxis;

Art. 9.o É vedado âo MunicÍpio:

| - estab€lecer cultos religiosos e igrejas, subvencioná-los, êmbaraçar-lhes o Íunci-
onamento ou manleí com eles ou seus representantes relaÇões de dependência ou alianças,
ressalvada na Íorma da lei. ã colaboraç5o dê intêresse público;

ll - recúsar íé aos documentos públicos;

lll - criar distinções entre brasileiros ou preÍerências ênlre si;

lV - oxigir o aumento de tributos sem lêi que o êstabeleÇa;

V - insütuir tratamento desigual êntre confibúintes quê 5e êncontra êm situação
equivalente, proibidô qualquer distinção em razão de ocupação profissional ou Íunção por
eles exercida, indepêndentemênte da denominação iurÍdica ou diíeitos;

Vl - cobÍár tribut6:
a) em rêlação a íatos g€radorês ocorridos antes do inlcio da vigência dâ lêi que os

houver instituÍdo ou aumentado;

b) no mesmo exeíclcio Íinanceiro em que haja sido publicado a lei que os iostitui
ou aumentou.

Vll - utilizâr tributos com eíêito de conÍisco;

Vlll - e5tâbelecêr limitações ao tráÍego de pêssoas ou bens, por meio de tributo5,
re$alvadâ a cobranÇa de pedágio pela utilização de vias conservadas pêlo podeí público
municipal;

lX - inrtituir impostos sobre:

a) patrimônio, renda ou serviÇos do PodeÍ Público;

b) templG de quâlquer culto;

c) patrimônio, r€nda ou serviços do5 pârtidos políticos, inclusive suas fundações ,
das enlidâdes sindicais dos lrabalhadores, das instituiÇó€s de educâção e ds assktência so-

cial, sêm fins lucretivos, atendidos os requisitos da lei;

d) livro6, iornais, peíi&icos e o papêl dettinado a suâ impressão.

DO GOVERNO I\4UN ICIPA L

Capitulo I

DOS PODERES MUNICIPAIS

o
ArL 10. O Go,/êrno Municipal é conltitúldo pelos Poderes Legislativo e@cutivo,
dependentôs e hârmônicos êntre tt C,
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ParágraÍo único. É vedado aos Podêres Múnicipais, delegação rec(36ta de atríbui
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Art 8.o além das compêtências pÍevistas no artigo ânt6rior, o MunicÍpio atuará em cê
opeÍaÇáo com a UniSo ê o Estado pâra o exercício da3 comp€lências enumêradâs no artigo
23 da Constituição Federâ|, dêtde que as condições sei.m de interesse do Município.

X - êstabelecer diÍerençar tribuúrias entí€ bêns e sêwiços de quâlquer natureza
em razão de sua procedência ou dêstino;

Xl - Íazer uso ou permitir que se faÇa uso de seus bêns e serviço6 para propagac
da polÍtica-partidáriâ ou fins estanhos à administíaçâo pÚblica,

Xll - conceder isençâ-q anistia ou remissão Íiscá|, sem interesse público plenâ'
mente iustiÍicado, sob pena de nulidadê do ato.
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Capítulo ll
DO PODER LEGISLATIVO

Seçâo I

DA CÂMARA MUNICIPAL

Art. 1I. O Poder Legislativo é exercido pelâ Câmara lúunicipal, e composta de vêreãdo'

res, eleitos para câda legislatuÍa entre cidôdãos maiores de dezoito 6nos, no exercÍcio dos

direitoa pollt,co§, pelo voto direto e secrêto-

ParágraÍo único. Cada legisiatúra terá a duração de quatro anos observados os li
mites estabêlecidos na Constituição Fed6ral e as segúintes normas:

| - o número de vereador€s, em cada legisletúra, seÉ alterado automaticâmente,
de acordo com o disp6to neste arti§o, tendo em viatâ o total de eleitores inscritos no Mtl
nicÍpio, aú 3'l dê Oezembro do ano anterior ao da elêiÇão;

ll - o número de Vereadorês 5êrá Íixadq mêdiante Oecreto Legislativo até o Íi
nãl da sessão legirlôliva de que ante@der às eleições;

lll - a Mesô d. Gmara enviará ao Tribunal Regional Eleitoral. logo após sua edi'

ção, cópia do Oecreto Legislativo de quê trata o inciso anteÍior.

Art. 12. salvo disposição em conüário desta Lei Orgânicã, as câmâras Municipal ê de

suas comissões serão tomada§ por maioriê dg votos, presentes a maioria absoluta dê seu§

rÍÉmbrG,

Seção ll
DA POSSE

Art. 13. A Câmara Àíunicipal íeunir'seà em ses§ão píeparatôÍiâ, a pârtir de 1.o de Janei_

ío do primeiro ano de lêgislatura, para a posse de seus membros.

§ t.o Sob â presidênciâ do Vereâdor que mais recentêmente tenha êxercido car_

go da mesa, na hipótêsê dê inexistir ral 5ituaça-o. do mâis votado entÍe os presentes, os de'

s is Verêadorês prestâÍão compromisso e tomaÍão posse. cabêndo ao Presidente prestar o

Seção lll
DAS ATRIBUIÇÕES DA CÂMARA MUNICIPAL

I - assuntos de inÉrêsse local, inclusive suplementado a LegrslaÇão F€derãl e a

Estâdual, ôotadamentê no que.diz respeitoi

a) à raúde, à assistênciâ pública e à proteção e garantia das pessoâs portadoras de
deíiciênciâ;

b) à proteção dê documentos, obras e outros bên! de valor históÍico, artlstico,
cultural, como os monumentos. as paisagêns natúrais notáveis ê os sÍtios ârqueolôgicos do
MunicÍpio;

c) e impedir a evarão, destruíção e descâracêrização de obrâs de arte e ootros
teos de valoí histôrico, artlstico e cultural do MunicÍpio;

dl à ab€ítura dê meio6 do acesso à cullurâ, à educação ê à cíênciâ;

€) à proteção âo meio âmbiente e ao combête à poluição;

Í) ao incentivo à indúatria e âo comércio;

g) à criação de distÍitos indusviais;

h) ôo Íomento da produção agropecuária e à oryanizaçâo do abástecimenlo ali.
mêntar;

il à promoção de programas de construção de moradiâs, melhorando as condições
habitâcionâis e de ianeamento básico;

i) ao combatg à5 causâs da pobÍeza e aos fatores dê marcinâlizâção, promovendo
a integração social dos setoÍes dôsfavorecidos;

l) ao rêghtro, ao acompanhamenlo e à Íi,calização das concess6ês de pesquisa e

explorâção doa recrrrsos hÍdricG e minêrais em s€u territôrio;

ml ao estábelecimento ê à implantação da pollticá dê êdúcâção para o trânsito;

nl à cooperação com â LJnião e o Eslado, tendo em vistn o eqlilÍbrio do deten'
volvim€nto ê do beÍn-ertar. atêndidas as normas Íixadas em Lei Complemêôtar FedeÍal;

o) ao uso e ao armaz€namento dos agrotóxicos, seus compon6ntes e afins;

p) à5 polÍticas públicas do Municlpio;

ll - tributor municipais, bem como autorizaÍ isenções e anistias fiscâis e a remis_

sâo dê dívidas;

lll - orcamento anual, plsno plurianual e diretÍizer orçâmentárias bem como au_

torizaÍ a ab€íturâ de créditos suplementôrel € especiais;

lV - oblrnÇão ê concessão de empré5timo6 e opeÍações de créditos, bêíri como
sobre â forma e 06 rhaios de pagâmento;

V - concetsão de auxllios ê subvênções;

Vl - conces5âo e pêrmisúo de serviços públicos;

Vll - concessão de direito íeal de uso de bêns municipais;

Vlll - âlienação e concessâo de bens imóveis;

lX - aquisição de bens imôvêis, quando se tÍatar de doação;

X - criáção, organização e supressão de dittritos, óservadê a legislação estadual;

Xl - criaçãq ãlEraçaio e extinção de cargos, empregos e funções públicâs e fixa'
ção da respêctiva remuneração;

Xll - plano diretor;

Xlll - alteraÇão da dênominâção de prôprio!, viâs e lograd@s públicos: I a

xtv - suaÍda -rniciprt a"st;naoa-a ;;;;;;.; ,".r,*$"rooou., o. ;= inicÍpio; 
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Art. 14. Cabe à Câmara lúunicipal, com a sànção do Prefeito. Iegislar sobre as ma1érias

dê competônc;â do MUnicírrio, especialmente no que 5e reÍere ao seguinte;

seguinte compromisso:
' "Prometo cumprir a Constituição Federal, â Constituição Estadual e a Lei Orgá-

nica Municipal, ob§êÍvar a5 Leis, desempenhâí o mandato que Íoi confiado e tra'
balhar pelo progíesso do Municipio e berÍlestar de seu povo".

§ 2.o Prestado o compromisso pelo Píesidenle, o Secreúrio quo for designado pa

ra etse Íim Íará e chamada nominal de cada Vereador que declaraíá:

"assim o prometo".

§ 3.o O Vereador que não tomar posse na §essáo prevista nêste artigo deverá fa'
r§lo no prazo de quinze diôs, salvo motivo iusto aceito pela Câmare Municipal.

§ 4.o No alo da posse, os Vereâdores devêrão desincompatibilizaÍ'se e Íâzer de'

claraÇões de seus bens, repetida quando do término do mandato sendo que amba§ transcri'

tas em livros píóprios, retumidas em ata e divulgada para o conhecimento do público.
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XV - ordenamento, parcelamento, úso e ocupaÇão do solo urbano;

XVI - orqanização e prestação dê serviÇos públicos;

15. Compete r Câmara Municipal, privativamente, entrê outra5, a5 seguinrcs aúibui-

I - eleger sua Mesa Diretora. bem como destitul-la nâ forma desta Lei Oígánicô e

do Fêglmento lnterno;

ll - elaboÍar o,eu Rêqimento lnterno;

lll - Íixar a romunoração do Prefêito, do VicêPreÍeito e dos Vereadores, obser-
vandoie o disposto no inciso V do artigo 29 da Constituição Federal 6 o estabelêcimento
d6ta Lei Orgânic!;

§ 1.o É fixado em 30 (trinta) dias, prorrogável por iguatp€ÍÍodo desde que soli-
citado e devidamente justificado, no prazo para que os responsáveis pelos ôrsâos da Admi-
nistração direta e indiretâ do MunicÍpio pÍestem as infoÍmações ê encãminham os docu-
mentos requiaitados pela Câmara Municipâl na Lêi Orqânica.

§ 2p O não atendimento no prazo estipulado no parágÍafo anterior íaculta ao
Presidente dâ Câmarâ solicitar. na conÍormidôde da legislaÇão vigênte, a intêÍvenção do Pq
der Judiciário para Íazer cumprir a lêgislação.

SeÉo lV
DO EXAME PÚBLICO DAS CONTAS MUNICIPAIS

Art 16. As contas do Munictpio ficârão à disposição dos cidadãol durante 60 (sesrenta)
diôs, a partir de 15 (quinze) de abril dê cada exerclcio no horário,de Íuncionamento da
Câmara Municipal, em local de Íácil âcesso ao público.

§ 1.o A consulta às contas municitÉis Í,oderá ser feita lor qualquer cidadâo indâ
pendanto de Íêqlerimento, autoriração ou despâcho de qualquer autoÍidade.

§ 2P A consultá Jô podêrá ser feita no recinto da Câmára e hav€rá pelo meno§
3 (fê) cópiôs à dispociçã'o do público,

§ 3,o A reclamação apreiêntada deveÍá:

| - ter a identiÍicação e a qualiÍicação do rêclamânte;

ll - ser aprei€ntada em 4 {quatro} vias no protocolo da Cámera;

lll - conteí elementos o provas nôs quais sê fundamentâ o reclam€.

§ 4P As vias da reclemaç5o apresentada no protocolo da Cámara ierâo a reguin.
t6 desúnaçãoi

| - a primeira via deverá ser êncaminhâda pela Cámara ao Tribunâl do Cofllas ou
o.gão equivalente, mediânte oíÍcio;

ll - â segundâ vis devêrá ser anêxâdâ ôs coniâs à disposição do público pêlo pra-
zo que restar ao exame e aprâciação;

lll - a tarceira via se consütuirá em recibo do reclômante e dev6rá aer aut.ntica-
dr pelo iervidor que receber no protocolo;

lV - a qúârta via r€íá arquivada na Câmara Municipal;

§5P A anêxação da segunda via, dequê se trata oinciso ll do § 4.o deste arti.
gq indcponderá do d6pacho dê qualquêr âutoridade ê dêverá ser íeita no prâzo dê 48
(quârenta a oitol horas pelo servidor que a tanha rêcêbido no prolocolo da câmara, §ob

íEna dê suspensão, s€m vencimentos, pelo prazo de l5 (quinzel diôs.

Art. 17, A Cámara Municipal snviará ao reclamahte côpia dâ correspondênciâ que enca-
minhoo ôo Tribunal de contâs ou ôrgão equivalente.

Seçâo V
DA REMUNERAÇÃO DOS AGENTES POLIÍICOS
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vigoíando páís a lêgislâtuÍa iêguinlê, obrervado o dirposto na Constituição€&eral.
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ça-o dos plan6 de Governo;

Vl - §uitar 6 ator nolmôtivG do Poder Executivo que exorbitem do poder re -

gulamentar ou dG limites de delegação legislaliva;

Vll - dispor sobro sua organização, Íuncionamento, polÍtica, criaÇa-o, transformâ-
Ç5o ou exlinção de carsos, empregos e Íunções de seus aerviço5 ê fixâr a respêctiva remu-
neração;

Vlll - autorizar o PreÍeito a se eusenlâr do MunicÍpio. quando a auséncia exce.
der a l5 Íquinze) dias;

lX - mudar temporariamente sua sedê;

X - Íiscâlizare controlar, diretamenle, os atos do Poder Executivo. incluÍdos os

da adminisúâção indireta e Íuncional;

Xl - proceder à tomada de contas do PreÍeito Municipal, quando não apresenta-
da à Câmara dêntro do prazo d€ 60 (sessental dias a abertura da sessão legislativa;

Xll - processar e julgâr oa Vereadores, na Íoimâ desta Lei Orgânica;

Xlll - rêpresentar ao ProcurôdoÍ Geral da Justiçâ, msdiante âprovaçâo, de dois
terços doa sêus mêmbros, contra o PÍefeitq o VicePreÍeito e Secretários Municipah ou o-
qrpantes de carg6 da mesma natureza pêla prática de crimê contra a Administração Públi-

tivêr conheciÍnento;

XIV - dar posse âo PreÍeito e ao VicePrcÍeito, conhecer dê suá renúncia e afaa-
tálc definitivárnente do cargo, nG termos previstos em lei;

XV - concêder liclnça âo Prefeito. ao VicêPreêito e aos Ver€sdoreJ paÍa aÍasta'
rÍÉnto do côrgo;

XVI - cÍiar comissões especiais de inquóritos sobre fato dgterminado quo se in'
clua na competência dá Câmara Municipal sempre que o requerer pêlo menos um terço
dc,a membros da Câmarâ;

XVll - convocar os Secreúrios Mun;cipôis ou ocupantes de cargos da mê§ma na_

tureza parâ prestar informações sobro matéria de sua competência;

lV - ex€rcer, com o âuxÍlio do Tribunaldê Conta! ou órgão estadual competen.
calização Íinancoirâ, orçaínentáriâ, operacional e patrimonial do MunicÍpio;

V - julgar a5 contas anuais do MunicÍpio e apreciar os Flâtórios sobrê a exêcu-
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L-' Xvlll - autoÍizàr reÍerondo ê convocár plebiscito;

É§. xlx - decidir sobre a perda de mandalo de Vêreador, por voto secrcto e maioria

§§\ar", nâ3 hip6têsês previst s nesta Lei orgânicâ;

ã § XX - concedeí tÍtulo honorífico a pestoas qus tenham reconhecidamente pÍestâ _

3§ do sêrviÇos âo Municlpio, mêdiante oecreto Legislativo aprovado pela maioria dê dois ta._

§ cos dê leus rnâmbro§;

Art. 18. A remuneração do Preíeito, do VicePÍeÍeito e dos VÊreadoíes
Cámôra Municipâl no último ano da legislatura, até trinE dias antes da ele

Ê
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Art. 19, A remuneÍaÇão do PíeÍeito, do VicsPÍ€feíto e dos Veíêâdoíes será íixada de-
lerminandose o valor em moeda corrente no pâÍs, vedada qualquer vinculação,

§ 1.o A rêmuneração de quô tÍatá elte artigo será atúalizôdo pelo Índice de inÍla-
ção, com a pêriodicidâde estabelecida no Decreto Legislativo e na resoluçâo dos IixadoÍê§.

§ 29 A remuneração do Prefeito s€rá composta de Substdios e Verba de Repre-
senÉção.

§ 3.o A Verba de Represenlaça_o do VicêPrefeito não poderá exceder à 1/3 (um
terço) dâ que for fixada paía o Pr€Íeito Municipal.

§ 4.o A remÚneração dos Vereadores será dividida em parte Fixâ e Variável.

§ 5P A Verba dê flêpresêntação do Presidente da Câmara que integra a remune-
ração, não poderá exceder a 1/3 (um terço) da que for Íixâda para o Preíeito Municipâ|.

Art, 20. A remuneração do Vereadoí€s terá como limite máximo o vator percebido co
mo remuneração pêlo PreÍ€ito Municipal,

Art.21, Podera ser prêvilta remuneíação para as sessôês extraordinárias, desde que ob-
s€Nado o limite fixado no ârúgo anterior.

Parágraío único. Para câda sessão extraordinária, o Vereador perceberá 15x(quift
ze por cento) da pârte Fixa determinada.

AÍL 22. A não íixação da remuneraÉo do PreÍêito Municipal, do Vice-PreÍeito e do§
vêrcadores até a datâ prevista nesta Lei Orgánicâ, implicará a suspensão do pagamento da
r6muneração do6 Vêreadores pelo restante do mandato.

ParágrâÍo único. No caso da não Íixâção prêvalecerá do mês de Dezembro do úl
dmo âno da lesislaturâ, sendo êste valoí atualizado monetariamente pêlo lndice oficiâ|.

ArL 23. A Lei Íixará critérios de idenização de despêlas de viagem do PreÍeito, do Vice-
hefeito ê dos Vereâdorês.

ParâgrâÍo único A indenizâção de que trata este artigo não aerá considêrado co-
mo remun€tação

Seção Vl
DA ELEIÇAO DA MESA

Art. 24, lmêdiatamêntê após a posse, os VercadoÍes Íeunir-s+ar-o só a Presidência do Vê
reador que mais recentemenle tenha exercido cárgo nâ mesa olJ nâ hipótese de inexistir tàl
rituação, do mais votâdo enue 05 presenles e, havendo maioria absolutô dos membÍos da
Cámara, elegera-o o componentes da Mêsâ. que Íicarão automaticamente empossâdos.

§ 1.o O mandato da Mera seÍá de 2 (doisl anos, vedado a recondução para omet
mo cargo na eleiÉo imediatamente subseqüente.

§ 2.o Ne hipôtese dê não haver nómero suÍiciente pára eleição da Mesa, o Verea

doí mais votado qúe mais recentemenle tenha exêÍcido càrgo na Mesa ou, na hipótese de
inexistir tal siluação, o mais votádo entrê o presentes permanecerá na Presidência e convo-
caíá aersões diárias, até que sel'a eleita a Mesa.

5 3.o A eleição para renovaÇão da Mesa reâlizar-se-á obrigaloriamenle na última
sersão ordinária dâ sessão legislativa, emposandose os eleitos em 1.o de Janeiro.

§ 4p Cabêrá ao Regimento lnterno da Câmara Municipal, dispor s(Ére a compo_
sição da mesa Diretora ê, subsidiariamente, §obre a sua êleiÇão.

§ 5.o Oualquer componente da lúesa poderá ser destituldo, pelo voto da marorla
ôbrolutá dos membÍos da Câmarê lúunicipal, quando faltosq omisso ou ineficiente no de,
sempenho de ruas ôüibuiçõês, devendo o Regimento lnterno da CámaÍá Municipâl dispoÍ
sobre o procêsso de destituição e sobÍê a substituição do membÍo dejtituÍdo.

Set'o Vll
DAS ATRIBUIÇÕES DA MESA

Art. 25. Compete à Mesa dâ Cámara Municipal, além de outras atribuições estipuladas
no Regimento lnternoi

I - enviar ao Prefeito Municipal. até o primeiro daâ de marÇo, as contas do exer-
cÍcio anterior;

ll - propor ao Pl6nário proietos de resoluções que criem, irânsÍormem ê extin-
gEm, empregos ou funções dâ Cámara Muncipal, bem como a Íixação da respectiva remu-
neração, observadas as determinaÇóes legeis;

lll - declarar a perda dê mandato de Vereâdor, de oflcio ou por aprovâção de
qualquer do6 membros da Câmara, n6 cásos previstos nos incisos I ô Vlll do artigo 42 .
desta Lei Orgânica, assêgurada ámpla defêsa, nos termos do Regimento lnterno;

lV - elaborâr e encaminhar eo Prefeito, âé o dia 3l de Agosto, apos a aprova-
Ção pelo Plenário, a proposla parcial do Orçâmento da Câmara, para ser inclulda nâ pro-
posta geral do Múniclpio, prevalecendo, ne hipótese da não aprovação pelo Plenário, a pro
postâ elaborâdâ pêla Me§â.

Art. 26. A sessão leghlativa âhual dêsenvolvêse de I5 de Fevereiío a 30 de Junho e de
lP de Agosto a 15 de DezeÍnbro, independentemente de convocação.

§ 1.o As reuniõês mârcadas para as datas estabelecidas no caput serão tÍansÍêri-
das para o primeiro dia útil subseqüente quándo recaírem êm úbadoa, domingos ou Íoria.
d06.

§ 2.o A Cámara Municipâl reunir-seá em sessõês ordinárias, extraordinária§, sole-
net e Sectêtas, conforme dispuser o seu Regimento lntêrno, e as remunerações de acordo
com o eslabelecimento desta Lei Orgânica e na legislação especÍfaca,

Alt. 27. Aa sessões da Cámara Municipal dêverão ser realiladas em recioto destinado ao
seu fúncionamentq considerâdose nulas âs que realizarem fora dele.

§ 1.o Comprovada a impossibilidadê dê acesso àquele recinto ou outra causd que
impeça a sua utilizaçâo, poderão ser realizâdas rersões €m outío local por decisão do Presi-
dente dâ Câmara,

§ 2p As sessões solenes podêrão ser realizadas fora do recinto da Cámara.

Art. 28. As sessões da Câmôrá serão públicas, salvo delibêrâção em conüário, tomada frê
la maioria absolutã de seus membros, quando ocorrer motivo relevante de preservâção do
decoro pârlámentar.
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Art. 29. As sessóes somentê poderão ser abortas ÍÉlo PÍelidente da CâíDaae ou por
tro membro da Mesa com a presênça mlnima de um terço dc s"r, .".b§

ParágraÍo único. Considerar-se-á presente à sestão o Vereador qtE{ssinar o li
ou as íolhas de prerênÇâ at6 o intcio da ordem do dia e particiFr das voEfs.
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Art. 30. A convocâção extr.ordináriâ dâ Câmara Municipal dar-§e-á:

I - pelo PreÍeito Municipal, quândo este a entender nêcessária; desde que solici _

Eda ao Presidente da Câmôrâ;

ll - pêlo PÍosidento da Câmarâ;

lll - a requerimênto da maioria absolutô dot membros da Câmara;

Pôrágíafo único. Nã sessão legislativa extÍaordinária, a Cámara Municipal delibeÉ
rá somênte sobre a Ínatéria parâ a qual Íoi convocada.

Seção Vlll
DAS COMISSÕES

Art. 31. A CâmaÍa Municipal tará comissões permanentes e especiais, constituÍdas na Íor-
Ína e com as aüibuiçõês definidôi no Rêgimento Int€rno ou ato de que resultar a suâ cria
Éo.

§ lP Em cada comissão terá asiegurads, tânto quânto posslvel, ê rêpresentação
p.oporcional dos partidos ou doa blocos paíamentâres que participam da Cemâra.

§ 2,o As comissõ€s, em razão da matéria de suâ competência cabe:

| - di5cutir e vobr projêto de lei que dispensar, nô lormâ do Bêgimento. a com_
peüincia do Plenário, salvo se recursos de um décimo dos membros da Câmara;

ll - rêâlizâr audiênciâs públicôs com entidades dâ sociêdade civil;

lll - convocar SecÍeúrio6 Municipais ou ocrlpôntes dê cárg6 da mesma naturezã
para prestar inÍormaç&s sobre assuntos in€íentes às tuás aüibuições;

lV - receber petiçõ6, reclamôçõe,, representaçõel ou queixas de qualqueÍ pessoa

contra atos ou omissões das entidâdes e âutoridades públicas;

V - solicitar depoimento d6 qualquer ãutoridade ou cidadâo;

Vl - epÍeciôr progÍamas dê obras e planos e sobre eles emitir parecer;

Vll - acompanhar iunto à Preíeitura Municipal e a elaboração dâ propostá orça_

mênúria, bem como a sua posterioÍ execuç5o.

Art; 32. As comissões êspeciais de inquéritq que leÍão poderês de investigação próprio6

d3s autoridedes iudiciais, além de outíos previstos no Regimento lntêrno, serão criadas pê
la Cllmarô mediànte requêrimênto dê um terço dê seus membros, para apurãção de fatos

detelminado e por prazo certo 5endo suas, conclusóê§, se for o caso, encaminhadâs ao Mi_

nisúrio Público paía que provoque a rêsponsabilidade civil ou criminal do§ infralores.

Art. 33. Oualquer entidadê da sociedade civil podêrá solicitar ao Presidente da Cámara

quê lhe permila emitir conceilos ou opiôiôes. iunto as comisaoês. sobre proietos quê nêlâ§

encontrêÍn para estudo.

Parágrafo único, O Presidente dâ Cámaía enviârá o pedido ao Presid€nte dâs res'

pêctivas Comissoes a quem caberá defirir ou indeferir o rêquerimênto indicado, se Íor o

caso, dia e hom para pronunciamênto ê seu tempo de duração.

Seção lX
OO PRESIOÉNTE DA CÃMARA MUNICIPAL

I - representar a Cámara Municipât;

ll - dirigir, executar ê disciplinôr os tÍabâlhos legislativG e âdministrativos da Câ-
maÍa;

lll - interprêtar e Íazer cumprir o Regimento lnGrno;

lV - promulgar âs Resoluçõês e oa Decrstos Largislativos, bem como as leir quo
receberam sanção tácita e as cuio veto tenhá sido reieitsdo pelo plenário e não tênham si-
do promulgôdas pelo Preíeito Municipal;

V - Íazer publicar oa atos dá Mesa, bêm como âs Rêsoluções, os Decr€tos Legis-
laiivos e as Leis por ele promulgadas;

Vl - declarar extinto o mandâto do PreÍeitq Vi@-Prêfeito ê dos Vereadorês, nos
cáioi previstos êm Lei;

Vll - apresêntar ao Plenário, até o dia 20 (vinte) de cada mês, o Ealanço relativo
ao6 recursos recebidos e às d6pesas realizadas no mêa anterior;

Vlll - requisitar o numerário dêstinâdo às dêspêlar dâ Câmara;

lX - 6xêrc€r, êín subBtituição. a úefia do Exêcutivo Municipal nor cásos pÍ6vis-
tos êm Lei;

X - designaÍ comissões êspeciais nos êrmos regiÍÍ|êntais. obsewadas ar indicações
partidárias;

Xl - mandôr prêstár inÍormaçõer por escrito ê expedir clrtidões requeridas para
defesê de direitoa ê êsclarocimentos de situaçôei;

Xll - realizâr âudiênciai públicas com êntidades da sociêdade civil ecom mem-
br6 da comunidade;

Xlll - administÍar os serviços da Câmâra Municipâl, fâzendo lavrar os ato6 perti'
nontes a lssa área d6 Oestão.

Art. 35. O Presidente da Cámâla, ou qúem o subslituir, somente mânifestará o ieu voto
nas seguintes hipôt€ses:

I - na elêiÇão da Mesa Diíêtora;

ll - quando a matéria exigir, para a sua aprovagão o voto favoével de dois ter-

ços or.J de maioriâ absoluta dos membros da C3mârâ;

lll - quando ocorrer emÍrate em quâlquer votação no Plenário.

Seção X
DO VICE.PRESIDENTE DA CÃMARA MUNICIPAL

Art. 36. Ao VicePíesidenle compete, além das atribuições contidas no Rqimento lnter-
no, as sêguintes:

| - substituir o Presidente da Câmara em suas fôltas, ausências, impedimentol ou
licenÇâs;

ll - promulgar e Íazêr publicar, obrigâtoriamente, aa Re.oluções 6 oa Dêcretos
Lêgirlátivos sêmpre que o Presidente, ainda que se scha êm ex€rcÍcio, deixrr de íaz+lo no
prazo 6tabelecido; O

€o§ lll - promulgaÍ e Íâzer publicar, obrigatoriamentê, as LeÇuando o Prefeir
nicipal e o Prêsidentê da Câmôra, s!cessivamenre, tenham deixado(*/Íazêlo, §ob p€

I
!

c,l
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Art. 34. Compete ao Presidênte da câmara, além de outrai stribuiÇlres estipulada§

Regímênto lnlErno: Érdê do mandâto de Mêmbro da Me3a.
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Seção Xl
DO SECRETARIO DA CÀMARA MUNICIPAL

ArL 37, Ao Secretário compete, além das atribuições contidas no Rêgimento lnterno, ôs

aêguintas:

| - rodigir a ata dâ! aessões socretas e das reuniões da Mesâ;

ll - acompanhar ê supervi3ionar a rêdação das atas dâs demais sêssões e proceder
ã loitura;

lll - fezer á chamadâ doú Váreadores;

lV - registrar, om livros prôprioa, os precedenler Íirmados na aplicação do Regi-
íÉnto lntarno;

V - faaer inscrição doa oGdorea na pauta dos tÍabalhG;

Vl - substituir os demâis mêmbros ds m€sa. quando neclssário.

Seção Xll
DOS VEREADORES

Subseçâo I

D rsPostÇÕEs GÉBAts

Art. 38. os Vereadorês gozam de inviolabilidade por suas opiniões, palavras e votos no
êxêrcÍcio do mandato e na circunscrição do Municlpio.

Art. 39. Os Vereadores não sêrão obrig€dos a testemunhaí, perantê ã Câmara, sobre in_

Íormações recebidâs ou prcstadas em razão do exerclcio do mandatq nem sobre as pe§so

as que lhes conÍiaram ou deles íêcebâram inÍormações.

Art. 40. É in compatlvel com o decoro p€rlamentár, âlém dos cásos definidoc no RêSi-
porÍÍEnto lnierno, o abuso dâ5 píêrrogativas assêgurôdâs aos Vêreadores ou a percêpÇão,

estes, dê vântagens indevidas.

Subseção ll
DAS INCOMPATIB ILIDAO ES

Art. 41. Os v€readores não podsraior

I - desdo a expedição do diplomai

s) firmar ou manter contato com o Mr.rnicÍpio, suas autárquias, êmpresas públi.
cas, sociedades dê economie misla, Íundaçõês ou emprêsas concessioôárias de aerviços pú_

blico6 municipâi§, sãlvo quando o conüato obedêcer à cláusulas uniformes;

b) aceitôr oo êxercer cargq íunção ou emprego remunerado, inclusive os dê que
3êíam dêmissÍveis ad nutun, nas €ntidades constantes dã âlÍneã anterior;

Art. 42. Perderá o mandato o Vereador:

| - que infíingir qualquer daa proibições e5tabelecidas no artigo anterior;

- cuio o procediínênto Íor declarâdo incompatÍvel com o decoro parlamentar;

at e

fl45 mara, sa o oÍi

- que perder ou tiveí suspensos os direitos polltico6;

V - quando o decrelar a Justiçâ Eleitoral,nos casos previsto! na Constituição Fe-
deral;

Vl - que soíreÍ condenação crimihal êm sentença transitâda em iulgado;

Vll - que dêixaÍ de residir no Municlpio;

Vlll - que dêixâr de tomar possq sem motivo iustificado, dentro do prazo esta
belecido nesta Lei Orgânici.

§ l.o Exlinguesê o mandâto, sê assim seíá declarado polo Presidente de Câmar4
assegurada âmpla defesa.

§ 2.o Nos casos do6 incisos l, ll, Vl, Vll deste artigo, a pêrda do mandâto será
decidida pela Câmara, poÍ voto êscrifo de 2/3 (doh terços) dos Vereadores, Ínediante pro-
vocáção da Mesa ou de partido político representâdo na Câmara, assegurada ampla defesâ.

§ 3.o Nos casos dos incisc lll,lV. V Vlll, a perdâ do mandâto será dêclarâda FÉla
Mesâ da Câmâra. de oÍÍcio ou mediante provocaçaio de qúalquer Vereador ou partido poli-
tico representâdo nâ Câmara, assegurada ampla dêÍêsa.

Subseção lll
DO VEREADOR SERVIDOR PÚBLICO

Subseção lV
DAS LICENÇAS

tô

Art. /14. o Verêador poderá licenciâr-se:

| - poí motrvo de saúde, devidamente comprovados;

ll - para tratar de interessê particular, deade que o perÍodo de I

superior s 120 (cento ê vintel dias por sessáo lêgislativa.

ô
C'
igTa não

C1l

6:gâ

g>

)

ll-desdeaposse:

a) ser proprietáíios, controladores ou diretores de empresa! que goze de favor dê
corrente de contrato cêlebrado com o MunicÍpio ou nelâ exercer Íunção remunêrada;

b) ocupar cargo ou Íunçâo de que sejam dêmisslveis ad nutun nas entidâdes refe-
Íidas na allnea do inciso l, salvo o cargo de Sêcíetário Municipal equivalente;

c) patrocinar causas em que seja interessada das entidades a que se refere a alÍnea
do inciso l;

d) ser titulares de mais dê um cárgo ou mandato público eletivo.

Aí. 43. O êxerclcio dê vêreança por sêrvidor público s€ dará dê acordo com as detêrmi-
nações da Constituição Federal.

Parágralo único. O Vereador ocupante de cargo, emprego ou Íunção pública mu-
nicipal é inamovível de ofÍcio tÉlo têmpo dê duraç5o de seu mandato.
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§ 1.o Nos casos dos incisos I e ll, não poderá o Vereador reassumir ântes que se

tenha escoado o prâzo de sua licênçâ.

§ 2P Para fiôs de remunoração, considêíar'se-á como em exercÍcio o Vereador li_

cenciôdo nos lermos do inciso l.

§ 39 O vêreador investido no cargo de SecÍêtário Municipal ou seja considerado
automaticámente licenciado, podendo optar pela remuneração de verêança.

§ 4.o O afastlmento para o desempenho dê miasõês temporárias de inter€sse do
Município não será considerado como de licença, Íazendo ius o Vereador à remuneraÇão
ês'tâbêlêcidâ.

Subseçâo V
DAS CONVOCAÇoES DOS SUPLENTES

Art zL5. No caso de vaga, licênça ou investidurâ ôo cargo de secretário Municipal ou e'
quivâlente, Íar-sêá convocaç5o do suplente pelo Pre§ident€ da Cámara.

§ tP O suplenre convocado deverá tomar posse dêntÍo do prazo de l5 (quinze )

dias, salvo motivo iusto aceito pelâ Câmara, sob pena d€ 5er considerado renuncianlê.

§ 2.o Ocorrendo vaga e n5o havendo suplente, o Pretidente da Câmarâ comunica
rá o íato, denüo de 48 ( quarentô € oito ) horas, ao Tribunal Begional Eleitoral.

§ 3,o Enquanto a vaga a que se rêfere o parágrafo antêrior não for prêenchida ,

calculaÍ-sÊá o quorum em funÇâjo dos Vereâdorês remanescentes.

Seçâo XIll
DO PROCESSO LEGISLATIVO

Subseção I

DrsPosrÇÃo GERAL

Art 46. O Procosso Legialôtivo Municipâl compreende a elôboraçâo de

' | - êmondai da Lei Orgânica Municipal;

ll - Lois Complêmonlares;

lll - Leis Ordináriâ5;

lV - Leis Delêgad.i;

V - Medidas Provisôrias;

Vl - oecÍ6t6 Legiilativos;

Vll - Resoluçõo..

Art. 47. A Lci Orgânica Municip.l pod.rá s.r.mendada mediante propostâ

I - de um têrço, no mÍnimo doa mambroa da Cámara Municipal;

ll - do PrêÍeito Municipll;

lll - dê iniciativâ poptrl6í.

§ 1.o A proposta da emenda à Lêi Orgãnica seÍá discutida e votadá em dois tuÍ-
n6 com inte6tÍcio mÍnimo de 10 (dez) dias, e sprovadalpor dois terços dos membros da

Cámara Municipal.

§ 2.o A Lei Orgânica não podêrá ser emsndadâ na vigência de êstado d6 3Ítio ou

de inteÍvênçáo no MunicÍpio.

§ 3.o A emenda da Lei Orgânica Municipal será promulgáda pela Mesâ da CSma'

ra Múnicipal, com respectivo número de ordem,

Subseção lll
DAS LEIS

Art. 48. A iniciâtiva das Leis complementáres e ordináriâs cabe a qualqúet Vereâdor ou

comissão da Cámara Municipal e ac cidadãos na forma e noi casos previstos nesta Lei Or_

gânica.

An. 49. Compêtê privativamente ao PreÍeito Municipal a iniciâtiva das Leis quê versem

sobre:

| - Íegime júrÍdico dos servidorês;

ll - cíiação de cargos, emprego6 e Íunções na Administraçâo diretâ € âuúrquica
do lúunicÍpio; e o aumento ds remuneraÇâo;

lll - orçamento anual. diretrizea orçaÍnentárias e ptano piuíianual;

lV - cíiaÉo. €struturação e ãúibuiçõer dos 6rg5os da Adminittração diíeta do
MunacÍpio.

Art 50. A iniciativa populaí será exêrcida pela âpresenleÉo, à câmara Municipâ|, de

Proieto dê Lêi ,ubscrito poÍ. no mínimo, 5x {cinco por centol do6 êleitorês inscritc no

lúuniclpio. contendo assuntos de interessê específicos do MunicÍpio, dâ cidadé ou de bair_

r05,

§ 1.o A propostâ popular deverá ser articulada, exigindose para seu recebimento
pela Câmara, a identificâção dos assinantei, mêdiante indicaÇão do número do respêclivo

tÍtulo êleitorâ|, bem como a ceÍtidão êxpedidã pelo 6Í9ã0 eleitoral competente, a informa_

ção do número total de eleitorês do bâirro, da cidade ou do MunicÍpio.

§ 2.o A tramit ção do6 proietos de lei de iniciativa popúlaí obedecerá at normas

relativas ao processo lêgislativo.

§ 3.o Caberá eo Regimento lnterno da Câmar. assegurar ê dispor lobre o modo
pelo qual os proietos de iniciâtiva popular serão deíendidoa na Tribuná da Câmara.

Art. 51. São obietoi de Leis complementares a§ seguintes matéíias:

l- Côdigo Tributário Municipal;

ll - Código dê obras ou dê ediÍicaçõês;

lll - côdigo de postúra;

lV - Código de Zoneamênto;

V - Côdigo de Parcelamonto do Solo;

Vl - Plâno Diretor;

VII - Regime JurÍdico dos servidores; O
Parágrafo único. As Leis complêmentares êxigem parâ a sua á(gBção o vot
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Subseçâo ll
DAS EMENOAS À LEI ORGÂNICA MUNICIPAL
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Art. 52. As Leis delegadas serão elaboradas pêlo Preíeito Municipêl quê deverá solicitar

a dêlegação à CámâÍa MuniciPal,

§ 1.o Não aerão objetos ds delegaÉo c atos de comp€tência privâtiva da Câmâ_

Ía Municipâl e a legislôção sÀre planos piurianuais, orçamentos e dirêtrizes orçamentárias'

§ 2.o A dêlegação ao Preleito Municipãl terá â Íorma de Decreto,Lêgislativo da

cEmara Municipal, quã especificará sêu conteúdo e os termos de seu exercÍcio'

§ 3P Se o dêcreto legislaüvo determinar a apreciaç5o da Lei delegada pela cámâ'

ra, estâ o íará em votáção únicâ. vodada qÚalqueÍ êrnendâ'

Art. 53. O PreÍêito Municipô|, em caso de calamidade pública, poderá adotar a medida

p.*irOria, 
"o. Íorça de Lei, para a abertúra de Crédito extrâordinário' devendo sÚbmetê'

io de imeàiata a Câmara Municipal, que, estando em re@sso, será convocada extrâordina'

riamente pará ss reunir no prazo de 5 (cinco) dia§.
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Parágrafo único. A medida provisória petdeú a eÍiúcia, dêsde. a ediÇão' se 
, 

não

conveítid; em Lei no prazo de 30 (üintô) dias, â partir de sua publicação' devendo a

§ 6.0 Esgotado6em delibe.açâo o prazo pÍêvisto no § 4,o desle artigo, o veto se'

Íá colocâdo na ordêm do dia da sessão imediata, sobrestadas aí demaú propoiições alé

sua votação Íinâ1, êxcêto medida provisória

§ 7.o Se o veto lor re eiladq o Projeto será enviado ao Prêfêilo Municipal, em

48 (quarenta e oras pôra .r promu lqação.
zc)
e§.
EF-I

ê

Íot
CâmaÍô Municipal disciplinar a§ relâções iurldica§ dela decorrente§'

Art. , Não aêrá admiüdô aumento da despesa previ§ta:

| - nos proietos de iniciativa populôr e nos de iniciativa exclusiva do PreÍêilo MLI

nicipal, ressalvâda!, nestô c6,o. oa Prolstos da Leis orçaÍÍÉntáriâs;

ll - nos projetd sobre organizâÉo do5'erviços admini'trativo3 dâ CÉmara Muni'

cipal.

Art 55. O Prêfeito Municipal poderá solicitar urgência pár' apreciação dê Proieto§ dê

súa iniciativa, consideràndo relevantes, 6 quais deverão §€r apreciados no pr'azo de 30

(trinta) dias.

§ lp Decorrido, sêm deliberôção, o prazo fixado no caput deste artigo' o Proiê

to será obrigatoriamente incluÍdo na ordêm do dia. paÍâ quê se ultime suã-votaÇão' sobre9

ondose a dieliberação sobre quôlquer outra matéria, exceto medida pÍoi/isóriâ' veto e lei§

orçamenÉriat

§ 2.o ,O prazo reÍerido neste artigo não corre no recesso da emala e nem 5e ô_

plica aos Íroíetos dê codiÍicação.

Art. 56. O PÍojêto de Lei aprovado pela Câmara sorá, no prazo de t0 (dezl dias úleis '
enviado peto seu Presidêntê âo Prefeito Municipal que. concordando, o sancionará no pra'

zo de 15 (quinze) dias otei§.

k § 89 Se o PreÍeito Municipal não promt igar a Lei nos prazot pÍ'vistos, ê ainda

no áõ de s"nção Écita. o Presidente ãffiiõirulgará, e tê e§te não o Íizer no

prazo de 48 (quarenu e oito) horas, caberá ao Vice_Presidente obrigatoÍiamenle fâzê_lo

§ 9.o A matéria constante de PÍojeto de Lei rejeitado somente poderá clnstituir

obieto aomente de um novo Proieto, na mesma ses§ão ,eghlativa, mediante propostâ da

maioÍia âbsolutâ dos membros da Cámara.

Art. 57, A Resolução destina a regular matéria polÍtico_administrativa da Câmara, de sua

compêtência exclusiva, não dependendo dê sanção ou vêto do PÍefêito Municipal'

Art. 58. O Decreto Legislativo d65tina'se a regúlar maúíia de compêtência exclusiva da

Gmara que produza efuitos exlern(x, não dependendo de sanção o! veto do Prêfeito Mu'

nicipal,

Art. 59, O processo lêgislâtivo das Rêsolúções e do! Decret(x lêgiíativot se dará c'nfor_

ÍÍÉ determinado no Regimento lnterno da Càmara, observado, noquê couber, o dispo§to

nesta Lei Orgânica.

Art. 60. o cidadão que o deselar poderá u§ar da pâlavra duíanle a píimeira di§cussão

dos Projetc de Lêi, para opinaí sobre eles, de§de que se inscreva 
'm 

lista especiôl na Se_

cretaria da Câmâra, antes de iniciada a se§são.

§ 19 Ao se inscrêveí, o cidadão devêrá fazer referência à matériã sobre a quâl fâ

lará, n5o lhe sendo permitido abordâr temas que não tênham sido expressamente mencio_

nados na inscriÇão.

§ 2.o CabêÍá ao Presidente dâ cámara fixar o número de cidâdão6 que poderá fa_

zer uso da Palavra em cadâ Jessão.
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oal imoortaÍá em sancão.
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§ 2.o Sê o PreÍeito Municipal considerar o Proieto, no todo ou êm parte. 

'ncons_
útJcional ou ôo contráaio ôo público, vet laà total ou parcialmente, no prazô de 15

(quiniel dias útei§, contados ;a data do recebimento, e comunicará, dentío de'48 (quarerr

ta e oitol horas, ao Pretidente da Câmara, os motivoa do veto'

§ 3.o O vero parcial somente abrangerá texto integral dê artigo, de parágíafo' de

inciso ou de alfnea.

§4.o O veto será apreciado no prâzo de 15 {quinzel dias, contado§ do seu recê'

bimento, com parêcer ou sem ele, em uma única discussão e votação'

§ 5.o O veto somente sêrá rejeitado peta maioria absolÚta dos Vereadores, medi'

ante votãcão secretâ.

§ 1.o Dêcorrido o prazo de 15 (quinze) dias úteis, o silêncio o Prefeito Munici-

Capítulo lll
DO PODEB EXECUTIVO

Seção I

DO PREFEITO MUNICIPAL

Art. 61. O Poder Executivo é exercido pelo Prefeito, com funçôes políticas e administía

tivas.

Art- 62. O Prefeito e o Vicê_Prefeito serão eleilos simultaneamente, parâ cada legGleturE

por êleição diÍela. em sufrágio univeÍsal e secÍeto_

Art, 63, O Prefeito e o Vice_Prefeito tomarão posse no dia l o de Jâneiío do ano subrê_

qtenuf eteiçao, em aessão solene da Câmara Municipal ou, 3e êía e5tive,Ll{unidr' 
f-r-an'

te -a autoíidadê iÚdiciária competente, ocatião em que presterão o segurnE4ompíomrsso:

"PÍometo cümpÍií a Consrituição Fêderâ|, Constituição Ésüdual\t/ Lêi O I É
Municipal, observar âs Leis, promovêr o bem g€ral dos municípes e exeÍcâ- o carg' ã {
i".pi,"ãaã Ja"-.","cia, d; lesitimidãde e di leqalidade" t,l í à-UIfr
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§ 1p Se até o dia 10 (dez) de Janeiro o PreÍeito ou o Vice-PreÍeito, sãlvo moti-

vo de Íorça maior devidaÍnênte comprovada e âceito p€la Cámara lúunicipat, não tiveÍ ae
sumido o cargq estê será declarado vâgo.

§ 29 Enquanto não ocorrer a possê do Prefeito, asrumirá o cargo o VicÊ-preÍei -
to, e. nâ faltâ ou impedimento deste, o Presidente dô Câmara lúunicipô|.

§ 39 No ato de posso e ao término do mândato, o Prefeito e o VicepreÍêito Ía-
râo declâração pública de seus bens, a qual sêrá transcrita em livro própíio, resumidas em
atás e divulgâdas para o conhecimento público.

§ 4P O Vice-PreÍeito, além de suas atribuiçõês qLle lhe são conÍêridas pela legis-
ltção local, âuxiliará o Prefeito 5€mpre que por ele convocado p€râ missões êsp€ciais e o
substituirá n6 casos do liceôça e o sucederá no caso de vacâncialdo caEo.

Art. 64. Em ü5o de impêdimento do PreÍeito e do VicêPreÍeito, ou vacáncia dos res-
pectivoi cargor sêrá chamado ao oxercÍcio do cârgo dê PreÍeito o Presidente dô Câmara
Municipal.

ParágraÍo único. A recus, do Presidente ern assumir a Prêfeatura implicará em
perda do môndato quê ocLlpa na Meaa Diretora.

Seção ll
DAS PROTBI ÇÔES

Art. 65. O PreÍeito e o Vic+PreÍeito não poderão, derde a posse, sob pena de perda de
Ínandato:

I - íirmaí oú mantor contÍato com o MunicÍpío ou com sllas aularqqias, empre.
sas públicas. sociedades de economia mista, Íundôções ou êmpresas concetsionárias de ser.
viços públicos municipais, .alvo quândo o contrato obedecer a cláúsulas unifoÍmes;

ll - acritar ou exeícrr cargq função ou emprêgo remunerado, inclls,ve os que
s4ie demisslvel ad nutun. na Administração Pública direta ou indir€ta, rêssalvada a porse
em virtude de concuÍso público, áplicandose na hipôt€se, o disposto no art 38 da Cons.
útuição Fêderat;

. lll - reí titulâr de Llm mândato eletivo;

lV - patrocinar causas em que seja interessâdâ quâlquer das entidâdes menciona.
das no inciso I deste artigo;

V - ser proprietáriq conúolador ou diretor de empresa que gozê de favor decoÊ
rente de contrato ceiebrado com o Municlpio ou nela exercer íunção remúneíadâ;

Vl - fixar residência fora do MunicÍpio.

Seção III
DAS LICENÇAS

Art. 66. O Píerêito não poderá ausentaÊae do Município, sem licença da CámaÍa Munici
pal rob pÉna de perda de mandatq iâlvo por peíÍodo inferior a 15 (quinzel dias.

Art. 67. O Preíeito poderâ licenciarse qúando impossibilitado de exerc€r o cargo, por
motivo de doenÉ devidamente comprovada,

'Parágrelo único. No caso destê artigo e de súsência em missão oricial. o ProÍeiro
licenciado Íaíá ius à sua r6munêração integral.

Seção lV
DAS ATR|BUtÇÕES DO PRE FEITO

Art. 68, Compete ao Preíeito, em cooperaÇ5o com os Podêres atuantês no MunicÍpio
promover todas as ações necessárias à defesa dos interesses no MunicÍpio, nos limites da
competência municipal, respeitada ainda a competência de cada podêr.

A4;89 Compete privatívamente ao Preíeitoi

| - dirigi., controlar e fiscalizaÍ superiormente a adminhtração municlpal, nos
term6 das Leis vigentes e, em esp€cial, nos limites da Lei Orçamentáriâ;

ll - iniciar o pÍocesso legislativo, na Íoímae nos casos previstos nestâ Lei OÍgâ-
nica;

ll, - sancionar ou vetar 6 Proietor de Lei a ados p€la Cámara Munícipal;

lV - promulgar ê Íâzer publicar a5 Leie, conforÍÍÉ previstos nesta Lei Orgánica;

V - expedií Decrêtos e Regulamentos para Íiel êxecução das Leis;

Vl - reprelentar o Municlpio em juÍzo oú fors dele, podendo constituií procura-
dor eapecialmenle para esse fim, sob sua responsabilidade;

Vll - mantgr relações com as demais pessoas iurÍdicas, de direito privado ou de
direito público intêrno ou exlêrno, em nome da Adminislração Públicá Municipal;

Vlll - nomear e exoneraí os Secreúrios Múnicipais ou Diretores equivalenter que
o auxiliarão diretamênte na Adminisüação Pública Municipâl;

lX - permitir ou autorizar o uso de bens públicos municipai§;

X - autoíizar ou perhitir a prestáção de serviços públicos municipais;

Xl - proveÍ cargos Íunções e expêdir atos relativos aos funcionários público6 e de'

mais servidores do Poder Éxecútivo Municipâl;

Xll - propor 6 Projetos dê Lei Íêlativos ao OrÇamento anual e ao Plano Pluriá'
nual do Municlpio e de suas autarquias;

Xlll - remeter à CâmaÍâ Municipal, até 3l de MaÍço de clda ano, a preslaÇão de

contas ê os bôlanÇoa do exercício findo;

XIV - Íemeter aos órgãos competente§ os planos de aplicação e as píestações de

contas exigidas em Lêi;

XV - íazêr orblicâr os atos oÍiciâis do PodêÍ Executivo Municipal;

&!-- remeter à Câmara MunicipâI, no prazo de 7 (setel dias, as inlormâções por

ela solicitados, 3alvo proríogação por ela deferida;

XVll - promovêr os aerviços dê obras da Administreção PÚblica Munacipal;

XVlll- superintender I âííeüdaçáo dos lributos, bemcomoaguarda e âplica'

Éo da recêiú, autorizando as despesâs e pagamentot dentro das dGponibilidâdes orÇame+

ériês ou dos Créditos aprovados pela Cãmâra;

XIX - colocar à disposição da Câmara, dentro de 15 (quinze) dias de sua requisi-

Éo, as quantias qu€ devam ser despendidas dê uma 5ó vez, eté o dia 25 de cada mé3 os

rcctlrsos correspondentes às dotaçõ€s orçamenúíias, compreendêndo os CrSitos suplemeÍr

táre§ o êspeciaia;

XX - aplicáÍ multas previstas em Leig e contratG, bem como
impostas irrêgularmente;

XXI - responder ê resolvfi os rêquêrimênto§, reclâmaçõei ou

lhê forem dirigidas;
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XXll - of lcializar, obedecidas as normas urbanÍsticas aplicáveis, as vias e logra -

douros públicos, mediante denominação aprovadas pela Câmara;

xxlll - convocar extraordinariamente a câmara, quando o interesse público o

-
exigir;

xxlv - aprovar Projetos de edificaçâ'o e planos de loteamento, arruamento e ze
neamento para fins urbanos;

XXV - apresentar, anualÍnente, à câmara Municipal, relatôrio circunstanciado sG

bre o estado das obras e dos serviços municipais, bem como o prqlrama da administração
para o ano seguinte;

xxvl - organizar os serviços internos das repartiÇôes criadas por Lei, para o Po

der Executivo Municipal, sem exceder as verbas para tal destinação;

xxvll - contrair empréstimos e realizar operações de crédito mediante prévia au

da Câmara Municipal;

xxvlll - providenciar sobre a administração dos bens do MunicÍpio e sua aliena'

ção, na forma da Lei;

xxlx - organizar e dirigir. nos termos da Lei, os serviços relativos às terras do

MunicÍpio;

XXX - conceder auxÍlios e subvenções, nos limites das respectivas verbas orça-

e dos planos de distribuição. prévia e anualmente aprovada pela câmara Munici-

pal;

xxxl - solicitar o auxÍlio das autoridades policiais do Estado para garantia do

cumprimento de seus atos;

xxxll - solicitar, obrigatoriamente, a autorização à câmara Municipal para au'

sentar-se do Município por tempo superior a 15 (quinze) dias;

XXX|ll- publicar até 30 (trintal dias apôs o encerramento de cada bimestre, re-

latôrio resumido da execuÇão orçarnentária.

Seção V

. DAS TRANSIÇÔES ADMINISTRATIVAS

Art. 70. Até 30 (trinta) dias antes das eleições municipais, o Prefeito deverá preparar

para entrega ao sucessor e para publicação imediata, relatório da situação da Administra'

ção Municipal que conterá, entre outÍas, informações atualizadas sobre:

I - dÍvida do Município, por credor, com as datas dos respectivos vencimentos ,

inclusive das dÍvidas a longo prazo e encargo§ decorrentes de operações de créditos, infor'

mando sobre a capacidade da Administração Municipal realizar operações de crédito de

qualquer natureza;

ll - medidas necessárias à regularização das contas municipais perante o Tribunal

de Contas ou ôrgão equivatente, se foi o caso;

lll - prestação de contas de convênios celebrados com organismos da União e do

Estado, bem como do recebimento de subvenções ou auxílios;

lV - situação dos contratos com concessionárias e permissionários de serviços pú'

blicos;

v - estado do6 contratos de obras e serviços em execução ou apena§ formaliza'

do, informando sobre o que foi realizado e pago e o que há por executar e pagar. com os

prazos respectivos;
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vl - transferência a serem recebidas da união e do Estado por força de manda-

mento constituicional ou de convênios;

Vll - projetos de lei de iniciativa do Poder Executivo êm curso na câmara Muni-

cipal. para permitir que a nova Administração decida quanto à conveniência de lhes dar

prosseguimento, acelerar seu andamento ou retirá-lo;

Vtll - situação dos servidores do Município, seu custo, quantidâde e órgâo em

que estão lotados e em exerc[cio.

Art. 71. É vedado ao Prefeito Municipal assumir, por qualquer forma, compromisso fi-
nanceiro para a execução de programas ou projetos apôs o término de seu mandato, não

previsto na legislação orçamentária.

§ 1,o O dispcto neste artigo não se aplica nos casos comprovados de calamidade

pública.

§ 29 Serão maior e não produzirão nenhum efeito os empenhos e atos pratica'

dos em desacordo neste artigo, sem prejuÍzos da responsabilidade do Prefeito Municipal.

Seção Vl
DOS AUXILTARES DIRETOS DO PREFEITO MUNICIPAL

Art. 72. O PreÍeito Municipal, por intermédio de ato administrativo, estabelecerá as atri-

buições dos seus auxiliares diretos. definindolhes competência. deveres e responsabilidades

Art. 73. os auxiliares do Prefeito Municipal são solidariamente responsáveis iunto com

este, pelos atos que assinarem, ordenarem ou praticarem.

Art, 74. Os auxiliares diretos do Prefeito Municipal deverão fazer declaração de bens no

ato de sua posse ou cârgo ou função pública municipal e quando de sua exoneração.

' TITULO III
DA ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL

CaPítulo I

DlsPoslÇoES GERAIS

Art. 75. A Administração Pública direta, indireta ou funcional do MunicÍpio obedecerá,

no que couber, ao disposto no capÍtulo vll do Tttulo lll da constituição Federal e nesta

Lei Orgânica.

Art. 76. Os planos de cargos e carreiras do Serviço Público Municipal serão elaborados

de forma a.assegurar .o, ,.,iidot"s municipais remuneração compatÍvel com mercado de

irabalho para a iunção respectiva. oportunidade de progresso funcional e acesso a cargos

de escalão suPerior.

§ 1P O MunicÍpio proporcionará aos servidores oportunidades de crescimento

profissional através de programas de formação de mão de obra, aperfeiçoamerG> 1e^irta -

sem. e) 9 a

§ 2,o Os programas mencionados no parágraÍo anterior terão caráterQe)m _Í §
Paratanto,oMunicÍpiopoderámanterconvênioscominstituiçõesespecializa@sli8c) g.
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Art.77, o Prefeito Municipar, ao prover os cargos em comissões e as Íunções de confi-
ança, deverá fazêlo de Íorma a assegurar que pelo menos 50% (cinquenta por cento) des-
ses cargos e funções se,iam ocupados por servidores de carreiras técnica ou profissional
do prôprio MunicÍpio.

Art. 78. Um percentual não inferior a 3% (três por cento) dos cargos e empregos do
Munictpio será destinado a pessoas portadoras de deficiências, devendo os prêenchimentos
serem definidos em Lei Municipal.

Art. 79. É vedado a conversão de férias ou licenças em dinheiro, ressalvados os casos
previstos na legislação federal.

Art. 80. o MunicÍpio assegurará a seus servidores e dependentes, na forma da Lei Muni-
cipal, serviços de atendimento médicq odontológico e de assistência social.

Parágrafo úníco. os servidores referidos neste artigo são extensivos aos aposenta-
e am pencionistas do Munic[pio.

Art' 81. o MunicÍpio poderá instituir contribuiçóes, cobradas de seus servidores, para o
custeio, em beneflcios destes, de sistemas de previdência e assistência social.

Art. 82. os concursos públicos para preenchimento de cârgos, empregos ou Íunções na
Administração Munícipal não poderão ser realizadas antes de decorridos 30 (trinta) dias do
encerramento das inscrições, as quais deverão estar abertas por pelo menos 15 (quinze)
días.

Art. 83. o MunicÍpio, suas entidades da Administração indireta e funcional, bem como
as concessionárias de serviços públicos e as permíssionárias de serviços públicos, responde-
rão pelos danos que agentes, nesta qualidade, causarem a terceiros. assegurados o direito
de regresso contra o responsável nos casos de dolo ou culpa.

Capítulo ll
DOS A.TOS MUNICIPAIS

Art. 84. As publicação das Leis e dos atos munícipais far-se-á em ôrgão oficial ou, não
havendo, em ôrgão da imprensa local.

§ l.o No caso de não haver periôdicos no MunicÍpio, a pubricação será feita por
afixação, em local próprio e de acesso público, na sede da prefeitura Municipal ou da câ-
mara Municipal.

§ 2.o A publicação dos atos não normativos, pera imprensa, poderá ser resumida.

§ 3'o A escolha do ôrgão de imprensa particurar para divurgação dos atos muni.
cipais será feita por meio de Licitação em que se levarão em conta. àlém dos preços, as
circunstâncias de periocidade, tiragem e distribuição.

Art. 85. A formalização dos atos administrativos da competência do prefeito.far-se-á:

| - mediante Decreto, numerado, em ordem cronológica. quando se tratar de:
a) regulamentação de Lei;

b) criaçâo ou extinção de gratificação, quando autorizados em Lei;
c) abertura de créditos especiais e suplementares;

d) declaração de utilidade pública ou de interesse social para eÍeito de desapropri.
ação ou serviços administrativos;
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e) criação, alteração e extinção de ôrgãos da PreÍeitura, quando aulorizados em
Lei;

f) definição da competência dos órgãos e das atribuiçóes dos servidores da Prefei-
tura, não privativas de Lei;

g) aprovação dos estatutos dos ôrgãos da administração descentralizada;

h) aprovação de regulamentos e regimento dos ôrgãos da Administração direta;

i! fixação e alteração dos preços dos serviços prestados pelo Município e aprova-
ção dos preços dos serviços concedidos ou autorízados;

j) permissão para a exploração de serviços públicos e para o uso de bens munici-
pais;

l) aprovação de planos de trabalho dos órgãos da Administração direta;

m) criação, extinção, declaração ou modificação de direitos dos administrados
não privativos da Lei;

n) medidas execut6rias do Plano Diretor;

o) estabelecimento de normas de efeitos externos, nâo privativas de Lei;

ll - mediante Portaria. quando se tratar de:

a) provimento e vacância de cargos públicos e demais atos de efeitos individuais
relativos aos servidores municipais;

b) lotação e relotação nos quadros de pessoal;

c) criação de comissões e designação de seus membros;

dl instituição e dissolução de grupos de trabalho;

e) autorização para contratação de servidores por prazo determinado e dispensa;

f) abertura de sindicância e processos administrativc e aplicação de penalidades;

g) outrc atos que, por sua natureza ou finalidade, não sejam objeto de Lei ou
Decreto.

Parágrafo único. Poderão ser delegados os atos constantes do ítem I I deste artigo.

Capítulo !ll
DOS TRIBUTOS MUNICIPAIS

Art. 86. Compete ao MunicÍpio instituir os seguintes tributos:

| - imposto sobre:

a) propriedade predial e territorial urbana;

b) transmissão inter-vivos, a qualquer título. por atos onerosos. de bens imóveis ,
por natureza ou acessão fÍsica, e de direitos reais sobre imóveis, exceto os de garantia, bem
como cessão de direitos à sua aquisição;

c) vendas a varejo de combustÍveis lÍquidos e gasosos, exceto óleo diesel, gás lique
feito de petróleo e quêrosene comum;

d) serviços de qualquer natureza, definidos em Lei complementar. ^ll - taxas, em razão do exercÍcio do poder de polÍcia ou pela utili!(o, efeti,,
ou potencial de serviços públicos especÍficos ou divisÍveis. orestados ao crlnfilbuinte g fr
postos à sua disposição. C) ã E

lll - contribuição de melhoria, decorrentes de obras públicas. çI g i.CDã
r'j §rj ;
4?4) < 
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ô Art. 87. A administraÇâ'o tributária é atividad€ vinculada, essenciãl ao l\runiclpio e deve_

rá estar dotada de recursc humano6 e materiais necêssários ao fiel exercÍcio de Suas âtri'
buições, principâlmente no que ie rêíere ai

| - cadartrâmenlo dos contribuintes e da! atividadês êconômicas;

ll - lançâmentoG do5 tributos;

lll - fiscalizaÉo do cumprimento dâs obrigações tribuúrias;

lV - inscrição dos inadimplentes em dÍvida ativa e rcspectivâs cobranças amigáveii
ou encaminhêmento prra a cobrança iudicial;

Art. 89. O PÍeÍeito Municipâl promoverá, Ériodicamente, a atualização da base de cál
culo dos tribut6 múnicipais.

§ 1p A base de cálculo do imposto predial ê territorial urbana-IPTU será atuali-
:ado anualmentê, antes do tétmino do exeícÍcio, podendo para tanto ser criãda comissão
dê qual parüciparão além d05 aervidores do [4unicÍpio, rcprêsentantes dos contribuintes, de
acordo com Decreto do PreÍeito Municipâ!.

§ 2.o A âtuâlizâção dâ base de cálculo de imposto municipal sobrê leNiÇoa de
qualquer natuÍeza cobrado dê autônomos ê sociedades civh, obedecerá aos Índices oficiais
de atualização moneúria e podeíá ser ÍÊalizadas mensâlmenlê,

§ 39 A atualização da base de cálculo das taxas decorrentes do exercício do pc
dêr de pollcia municipal obêdêc_êrá aos Indicés oÍiciais de atuâlizaçâo monetáriô e poderá
ser realizada mensãlmente.

§ 4.o A ãtuali:eção da base de cálculo dâs taxâs de serviÇos levará em considerô.
ção a vaíiaÉo do3 cust6 dc seíviços prestados âo contribuinte ou colocâdc à ditposição
óserv?dos o3 soguintes cÍitérios:

I - quândo a variáção de custos for inferior ou igúal ao6 índices, a atualização
moneúria, poderá seÍ rcalizada mensalmente;

ll - quando â variâção de custos Íor supêrior àqueles Índices, â atualização podê.
É ser feita mensâlmente até esse limite, ficándo o percentual restânte para ser atualizados
por meio de Lei que deverá esür em vigor antês do inÍcio do exercÍcio subseqüênte.

Art. 90, A concessão de isenção e de anistia de tributos municipâis dependerá de auto-
rização legislativa, aprovada por maioria de dois terços dos membrG da Cámara Municipal

Art. 91. A remissão de créditos tributários somente poderá ocorrêr nos casc'de cálami-
dadê públicâ ou notóriâ pobreza do contribuinte, devendo a Lei que a aLrtorize ser aprovê
de por maioria de do;s terços dos membros dâ Cãmarâ Municipal.

Art. 92. A conessâo de isençãq anistia ou moratôria não gera direito adquirido e será

revogado de ofÍcio sempre que se apure que o beneÍiciário não satisfazia ou deixou de sa-
tisfazer as condições. que não cumpria ou deixou de cumprir os requisitos para sua conceg
úo.
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Art. 93. É de responsabilidâde do órg:Ío competênte da PÍefeiturã Municipâl a inscriçâo

em divida ativa dos créditos provenienlei de impo§tos, taxas, contribuiÇõ€s dê melhoria ê

multas de qualquer naturezar decorrentes de inÍrâções à logislâçro tributária, com prazo de

pagamento íixado pela legislação ou por decisão proforida em processo regular de Íiscálizâ-

çáo.

Art. 94, Ocorrendo a decadência do direito de conslituiÍ o crédito tribuúrio ou a pres'

crição dô ação dê cobÍá_la, abrirsêá inquérito administÍâtvo para apuràr âs Íesponsabili'

dades, na Íormâ da Lêi,

ParágrsÍo único A sutoridade municipai, qualquer que seia seu clr90, empr'go

ou Íunçãq e lndependentêÍnentê do vÍnculo que possuir com o Município reiponderá civil,

criminal e administrâtivamênte pêla prêscrição ou decadência ocorridâ rob sua Ír§pontabi'

lidade, cumprindolhe indonizar o MúnicÍpio do valor do§ cródilos prêrcrilos ou não lânça'

dos,

Capítulo V
DOS ORÇAMENTOS

Seção I

DtsPoslÇÔEs GERAIS

Art 97. Leis dê iniciativa do PodeÍ ExocJlivo eslabêlecêrão:

l-oplanoplurianual;
It - aa direttiass oÍçâmênÉries;

lll - c orçamento§ ánuais'

§ l.o O plâno plurianual compreendêrá: e)
| - diÍlrizes, obiotivo6 e meta§ pôí. .s âções municipai3 do e3Êução 

pluri 
g

ll - iôvestirn€nto d. exocução plurianual; Cf, t
lll - !65to6 com execução de progr.mas de duração continu€akil ã
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Art. 88. O MunicÍpio poderá criar colegiado constituldo paritâÍiâmênte por servidores
deaignad6 pelo Prefoito Municipal e conüibuintes indicad6 por €ntidades representâtivas
de categorias econômicas € profissionais, como atribuições dê decidir, em grau de recursos,

as reclamôçôes sobre lançamentos e demais questões tributáÍias.

ParágraÍo único. Enquanto não Íor criado o órgâo previsto neste artigo, os recur_

sos serão decididos pelo PreÍeito Municipal.

caPítulo lV
DOS PREÇOS PÚBLICOS

&t. 95. Para obter o ressarcim€nto da prestação de sêrviço§ de naturêza comeÍcial ou

indusúial olr de sua organização e êxploraÇão de atividades econômica5, o MunicÍpio podÊ

rá cobraÍ preç6 públicc.
ParágraÍo único. Os preços devidos pela utilização dê bens r terviços municipais

dêvorão s6r Íúadoc de modo a cobrir os custos do§ respectivos r€rviços e ser reaiusládo§

quando io tornarom dêÍicitári6'

Art 96. Lêi Municipal estabêleceÍá outros criérios para ô fixação dê píe9os Públicos'
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§ 2.o As diretÍizes orçamenúrias compíeênderão:

| - as prioridadês da Administração públicá Munícipal, quer de ôrgãos da Admi-
nistração direta, quer da Adhinistração indireta, com âs respectivas metas, incluindose a
desf,esa de capitrl para o ex€rcÍcio Íinânceiro subsaqúentê;

ll - orientação para â €laboíação da lêi orçamentária anuâl;

lll - âltêração na legislação tributária;

lV - autorizâgão para a concôssão de qualquêÍ vantagem ou aumento d9 remunÊ
ração, criôção dê cargos ou alteração de estrutuÍa dê carreiras, bêm como ô demissão de
Íro§soal a qualquer tÍtu|o, pela5 unidades gdrernômentais da AdminiitrôÇão dirota ou indi-
reta, inclusivê as fundaçõG instituÍdaa 6 mântidas p€lo podêr público MuniciFl, rassâlva -
das âs emprêsas públicas ê âs sociedades dê economia mista,

§ 3.o O orçamento anual compreenderá:

| - o orçamênto fiscãl da Administração direta municipal, incluindo os scrr, Íun.
dos especiais;

ll - ç orçanrntos das ênüdades de administração indireta, inclusive dâs Íunções
da. pelo Pod6r Público Municip€t;
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lll - o orçamento de investimêhtos d6s empresôs €m que o MunicÍpio, direta ou
indiretamonte, detênha a maioria do capital sociâl com direitos de votc,s;

lV - o orçsrnento de sêguralidâde social. abranoêndo todas as entidadês e órgãos
a ela vinculâdG, da Administração diretâ ou, indireta, Íundações instituldas 6 mântidal pÊ
lo Poder Público Municipal.

Art 98. Os plan6 e programas municiÍ,ais de exêcução plurianual ou anual serão elabo
rados em consonància com o plano pluÍianual ê com as diretÍizes orçamentárias, rêspecti-
vamente, e aprcciados pela Câmarê Municipal.

j art. gg. Os orçamentos previatos no § 3P do artigo 98, serão compatibilizadoa com
I plano plurianual e às diretrizês orÇâmontárias, evidenciando os pr€r;môs e polÍticas

Gororoo Municipel.

Seção ll
DAS VEDAÇÔES ORÇAMENTARIAS

Art 100. São vodad6:

I - â inclusão de dispGitivo êstranhos à previsão da receita e à Íixação da despe-
sa, êxcluindose as autorizaçõ€s para a abertlra de créditG âdicionais supl;menüres e
contrôtaçõ6i de operaçõet de crádirc de qualquer nalurezâ e ob.ietivo;

ll - o início de progrâÍÍtils ou projetos não incluÍdos no o4amehto ânual;

lll - â rsalização ds desç»rás ou a asrunção de órigações diretas qu€ êxcedam
()' créditos orçamenúíiot originais ou adicionais;

lV - â roalização dê oporações de créditos que excedaÍn o montanto das despesâ§
de capital, roasalvadâs a! autorizrdas medisnE crédit6 suplemcntares ou êspociais, aprot/a-
d6 p€la Câmara Municipál por maioria absoluta;

V - r vinculação da receita d. impostos a ôrgãos oj fundos especiais, roasalvsdas
a que i€ d6tin6 à pí6staÇão de garantia às operaç&r de cràdito por antecipação de racei-
E;

do

Vl - a abertura de créditos adcionais suplementares oLi especiais sem prévra àuto
ri:ação logislativa e sem indicaÇão dos recursos coÍespondêntês;

Vll - ã concessão ou utilização de créditos ilimilados;

Vlll - a utilização, sem autorizaÇão legislativa especlfica, de recursos do orçameft
to Íiscal e da segu ralida de s ocial pa râ su prir necessidade ou cobrir déficit de empresas, íur}
daÇões ê Iundos esp6ciais;

lX - a instituição de fundo6 especiais de quêlquer natureza, sem préviâ auloriza-

ção lsgi5lâtiva,

§ l.o Os créditos adicionais especiais e êxúaordinários terão vigênciá no exercÍci-
o finâncáiro em que Íorem âutorizedos, salvo se o ato de autoíização Íor promulgado nos

últimos quatro meses daquele exercÍcio, cáso em quô. reab€rto nos limites de seus saldos,
serão incoÍporad6 ao orçam€nto do exerclcio finencêho subs€qüente.

§ 2P A abertura de créditos extraordináÍios somente s€rá admitida para a@ndêí
a despesas imprevislvais e urgêntes, como as decorrentes de calamidade pública, ús€rvado
o disposto no artiso 53 desta Lei Orgânicâ.

Seção lll
DAS EMENDAS AO PROJÉTOS ORÇAMENTÁRIOS

Art 101. Os Protttos de Lêi relativos ao plano plurianual, ar diretÍize! orçamenúrias .

ao orçamsnto ânual e aos Crédit6 Adicionais supkmentarês e especiais teÍío aprêciados
pôlâ Cámara Municipal, na Íorma do Regimento lnterno.

§ l.o Caberá à comissão dâ Câmara Municipâl:

| - êxôminâr ê €mitir parsc€r sobrê c proj€tos de planos plurianual, diretÍize5 or'

çamenúrias a oíçamênto ânual e sobre as contas do Município apÍesentadas pelo Preíeito;

ll - exâminâr e emitir parecer robrô os planos ê programas municipais, acompa_

nhar a fiscãlizâr as op€Íações rcsultântes oiJ não da êxecução do orçâmenlo, sem preiuÍzo

dai dêmais comissó6 criádas pelâ C:lmâra Múnicipal;

§ 2P As emendas serão apresentadas na comissão dê orçamento e Íinânças, que

sobrê elss emitirá parecsr, ê aprociadâs, na forma do Regimento lnlêrnq pelo Plenário dâ

clmara Municipal.

§ 39 As êmêndâs ao PÍojeto de Lei do orçamento anuâl ou pÍoietos que modiÍi'
quem somôntê poderão ser 6provado6 câso:

| - seiam compatív€l com plano plurianuâl e com a Lei de Oiretrizes orçamenú_

rias;

ll - indiquêm 6 recursos necessátic. adrnilidos apenas os paoveni€ntes de anulâ

ção d. depeses, exclu[das as que incidâm sobre:

a) dotação para possoal e seus encarg6;

b) sôrviços dâ dívida;

c) üânsÍêrênciai úibuúrias para eutôrquias ê Íundaçõet instituÍda3 e mântidas pe
lo PodeÍ Público Municipâl;

lll - 3ejãm relacionadas:

a) com corrcçÍo do erro ou omissõer; B
b) com os disp6itiv6 do texto do Proielo de L.i. g,-t
§ 4.o As êmenda. âo Píoieto de Lei dê direlÍizês orçamen(gf{ não poder 5

ã.Ert
aprovadai quando incompatÍveis com o plano plurianuâ1. 6D

lll}

, )
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§ 5.o O PreÍeito Municipal poderá enviar mensagem à Câmara Municipal para
propor modificações nos projetos a que se refere este artigo enquanto não iniciada a vota.
ção, na comissão de orÇamento e finanças da parte cuja alteração é proposta.

§ 6,0 Os Projetc ds Lei do plano plurianual, de diretrizes orçamentárias e do or.
çamento anual serão enviados pelo Prefeito Municipal nos termos da Lei Municipal, ên-
quanto não viger a Lei complementar de que se trata o § g,o do artigo i6s da constitui-
ção Federal.

§ 7.o Aplicanrse aos proietos referidos neste artigo, no que não contrariar o dis-
' posto nesta seção, as demais normas relativas ao processo legislativo.

Art. 106. As disponibilidades de caixas do Município e de suas entidades de Administra-
ção indireta. inclusive dos fundos especiais e fundaçóes instituÍdas e mantidas pelo Poder
Público Municipal serão depositadas em instituiÇões financeiras oficiais.

Parágrafo único. As arrecadações das receitas próprias do MunicÍpioe de sua en-
tidade de Administração indireu poderão ser feitas através da rede bancária privada, medi-
ante convênio.

Art. 107. Poderá ser constituÍdo regime de adiantamento em cada uma das unidadqs da
Administração direta, nas fundações instituídas e mantidas pelo Poder Público Municipal e

da Câmara Municipal para ocorrer às depêsas miúdas de pronto pagamento definidos em
Lei.

Seção Vl
DA ORGANTZAÇÃO CONTÁBIL

Art 108. A contabilidade do MunicÍpio obedecerá. na organização do seu sistema admf
nistrativo e informativo e nos seus procedimentos, aos princlpios Íundamentais de mntabi-
lidade e às normas estabelecidas na legislação pertinente,

Art 109. A Câmara Municipal poderá ter a sua própria contabilidade.

Parágrafo único, A contabilidade da Câmara Municipal encaminhará a sua de-
monstração aé 15 (quinze) dias de cada mês, para fins de incorporação à contabilidade
central na Prefeitura,

Seção Vll
DAS CONTAS MUNICIPAIS

Art. 110. Até 60 (sessenta) dias apôs o inlcio da sessão legislatíva de cada ano, o PreÍei-
to Municipal encaminhará ao Tribunal de Contas do Estado ou órgão equivâlente as con-
tas do MunicÍpio, que se comporão de:

| - demonstraçôescontábeis,orçamentárias e financeiras da Administração direta
e indireu, inclusive dos fundos especiais e das fundações instituldas e mantidas pelo poder
público;

I I - demonstrações contábeis, orçamenúrias e financeiras consolidadas dos ôrgãos
da Administração direta com as dos fundos especiais, das fundações e das autarquias, instl
tuídos e mantidos pelo Poder Público Municipal;

lll - demonstrações conúbeis, orçamentárias e financeiras consolidadas das em-

presas municipais;

lV - notas explicativas às demonstrações de que trata este artigo;

V - relatôrio circunstanciado da gestâo dos recursos públicos municipais no exer-

cÍcio demonstrado.

Seção Vlll
DA PRESTAÇÃO E TOMADA DE CONTAS

O
Art. 111. São sujeitos à tomada ou à prestaçâo de contas os agentes@ Adminil
Municipal responsáveis por bens e valores pertencentes ou confiados à1$zenda t
Municipal, Crt

§ Lo Os recurs6, que em
Lei orçamenúria anual ficarem sem
forme o caso, mediante abertura de

decorrência de vetq emenda ou rejeição do Projeto de
despesas correspondentes, poderão ser utilizados, con.
Créditos adicionais suplementares ou especiais com

e espec[fica autorização legislativa,

Seção lV
DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁR|A

Art. 102. A execução do orçamento do MunicÍpio se refletirá na obtenção das suas re-
próprias, transferidas e outras, bem como na utilizaÇão das dotações consignados às

para a execução dc programas nele determinados, observado sempre o princípio
do equilíbrio,

Art 103. As alterações orçamenúrias durante o exercício se representarão;

I - pelos Créditos adicionais. suplementares, especiais e extraordinários;
ll - pelc remanejamentos. transferências e transposições de recuros de uma ca-

tegoria de programação para outra.

Art. 104. Na efetivação dos empenhos sobre as dotaçôes fixadas para cada despesa será
emitido documento Nota de Empenho, que conterá as caracter[sticas já determinadas nas
normas çrais do Direito Financeiro.
, § 1P Fica dispensada a emissão da Nota de Empenho nos seguintes casos:

, 
I - despesas relativas a pessoal e seus encargos;

ll - contribuições para o PASEP;

lll - amortização, juros e serviços de empréstimos e financiamento obtidos;

lV - despesas relativas a consumo de água, energia elétrica, utilização dos servi-
ços de telefone, postais e telegráficos e outros que vierem a ser definidos por atos norma-
tivo prôprios.

§ 2.o Nos casos previstos no Parágrafo anteríor, os empenhos e os procedimentos
de contabilidade terão a base legal dos prôprios documentos que originarem o empenho.

Seção V
DA GESTÃO DE TESOURARIA

Art 105, As receitas e as despesas orçamentárias serão movimentadas através de uma
caixa única regularmente instituída.

ParágraÍo único, A câmara Municipal poderá ter a sua própria tesouraria, por on
de movimentará os recursos que lhe Íorem liberados,
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Seção lX
DO CONTROLE INTERNO INTEGRADO

Art. 112. Os Poderes Executivo e Legislativo manterão, de forma integrada, um sistema
de controle internq apoiado nas informações contábeis, com objetivoi de:

| - avaliar o cumprirnento das metas previstas no plano plurianual e a execução
programas do Gorerno Municipal;

ll - comprovar a legalidade e avaliar os resultados, quanto à eficiêncía, da gestão
orçamenúria, financeira e patrimonial nas entidades da Administração Municipal, bem co
mo da aplicação de recursos públicos municipais por entidades de direito privado;

lll - exercer o conúole dos empréstimos e dos financiamentos, avais o garantia ,
bem como do direitos e haveres do Munic[pio,

Capítulo Vl
DA ADMINTSTRAÇÃO DOS BENS PATRIMON|AIS

Art. 113. Compete ao Prefeito Municipal a administração dos bens municipais, respeita-
da a competência da Câmara quanto àqueles empregados nos serviços desta.

Art. 114. A alíenaçãode bens municipais se fará de conformidade com a legislação per-

Art. 1 15. A afetação e a desafetação de bens municipais dependerá de Lei.

Parágrafo único As áreas transferidas ao MunicÍpio em decorrência da aprovação
de loteamento serão considerados bens dominiáveis enquanto não se efetivarem benfeitori-
as que lhes dêem outra destinação.

Art. 116. O uso de bens municipais por terceiros poderá ser feito mediante concessão,
permissão orl autorização, conforme o interesse públíco o exígir.

Parágrafo único. O MunicÍpio poderá ceder seus bens a outros enes públicos. in-
cÍusive c da Administração indireta, desde que atendidos o interesse público.

Art 'l 17. O Munictpio poderá ceder a particulares, para serviços de caráter transitôrio,
conforme regulamentação a ser expedida pelo Prefeito Municipal, máquínas e operadores
da Prefeitura, desde que o serviços da Municipalidade não sofram preju[zos a o [nteressa
do recolha, previamente, a remuneração arbitrada e assine termo de responsabilidáde pela
conservação e devolução dos bens cedidos.

118. A concessão adminisúativa dos bens municipais de uso especial e dominiáveis
dependendo da Lei e da Licitação e far-s+à mdiante contrato por prazo determinado,sob
pena de nulidade do ato.

. § 1p A liciução poderá ser dispensrda nos casos permitidos na legislação aplicá
vel.
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§ 2.o A permissão, que poderá incidir sobre qualquer bem público, será feita me
diante Iicitação, a t[tulo precário e por Decreto.

§ 3p A autorização, que poderá incidir sobre qualquer bem público, será feito
por Portaria, para atividades o{r usos especÍficos e transitórios.

Art. 1 19. Nenhum servidor será dispensado, tansferido, exonerado ou terá aceito o seu

pedido de exoneração ou rescisão sem que o ôrgão responsável pelo controle dos bens pa'

trimoniais da Prefeitura ou da Câmara ateste que o mesmo devolveu os bens móveis do
Município que estava sob sua guarda.

Art. 120. O ôrgão competente do MunicÍpío será obrigado, independentemente de dos-

pacho de qualquer autoridade, a abrir inquérito administrativo e a propor, se for o caso, a

competente ação civil e penal contra qualquer servidor, sempre que forem apresentadas de
núncias contra o extravio ou danos de bens municipais.

Art 121. O Munictpiq preferentemente à venda ou doação de bens imôveís, concederá

direito real de usq mediante concorrência.

Parágrafo único. A concorrência poderá ser dispensada quando o uso se destínar
a concessionário de serviços públicos, a entidades assistentiais, ou verificar-se relevante in-

teresse público na concessão devidamente justificado,

Capítulo Vll
oAS OBRAS E SERVrÇOS PÚBLICOS

Art 122. É de responsabilidade do MunícÍpio, mediante licitação e de conformidade
com os interesses e as necessidade§ da população, prestar serviços públicos, díretamente ou

sob regime de concessão ou permissãq bem como realizar obras públicas, podendo contrâ
ú-las com particulares através de processo licitatôrio,

Art. 123. Nenhuma obra pública, salvo os casos de extrema urgência devidamente iusti-
ficados, será realizada sem que conste:

| - o respectivo projeto;

ll - o orçamento do seu custo;

lll - a indicação dos recursos fínanceiros para atendimento das respectivas despe

sas;

lV - a viabilidade do empreendimento, sua conveniência e oportunidade para o
interesse público;

V - os prazos para seu inÍcio e término.

Art. 124, A concessão ou a permissão de serviços públicos somente será efetivada com

autoridade da Câmara Municipal mediante contrato, precedido de licítaçâo.

§ 1P Serão nulas de pleno direito as concessôes e as permissões, bem como qual-

quer âutorização para a exploração de serviços públicos, Íeitas em desacordo com o esta'

bclecido neste artigo. O
§ 2.o Os serviços concedidos ou permitidos ficarão sempre sujeitG? regular

tação e à fiscalização da Administração Municipal, cabendo ao Prefeito MGBÍpal, apt

as tarifas raspoctivas. (-tI
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§ 1.o O Tesoureiro do Município, ou Servidor que exerça a Íunção, Íica obrigado
à apresentação do boletim diário de tesouraria que será afixado em local prôprio na sede
da Prefeitura Municipal.

§ 2,o Os demaís agentes municipais apresentarão as suas respectivas prestações de
contas atá o dia 15 (quínze) do mês subseqüente àquele em que tenha sido recebido.
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Art. 125. Os usuários estarão representados nas entidades prestadoras de serviços púbÍi-
c_os na forma que dispuser a legislação municipal, assegurando sua participação em deci-
sõ€s relativas a:

I - planos e programas de expansão doa serviços;

ll - revisão da base de cálculo dos custos operacionais;
lll - polÍtica tarifária;

lV - nÍvel de atendimento da popuração em termos de quantidade e qualidade;
V - mecanismo para atenção de pedidos e reclamações dos usuários, inclusive pa

ra apuração de danos causados a terceiros.
Parágrafo único. Em se tratando de empresas concessionárias ou permissionárías

de serviços púbÍicos, a obrigatoriedade mencionada neste artigo deverá consiar do contra-
to de concessão ou permissão.

126. As entidades prestadas de serviços públicos são obrigadas, pelo menos uma vez
por ano, a dar ampla divulgação de suas atividades, informand o, em especial, sobre pla-
nos de expansão, aplicação de recursos financeiros e real ização de programas de trabalho.

Alt. 127, Nos contratos de concessão ou permissão de serviços públicos serão estabeleci-d6, entre ouüo6:

I - direitos dos usuários, inclusive as hipóêses de gratuidade;
ll - as regras p,ra a remuneração do capital e para garantir o equirtbrio econômi-

co e financeiro do contrato;

llÍ - as normas que possam comprovar eficiência no atendimento do interesse pú
blico, bem como permitir a fiscalização pelo Munictpio, de modo a manter o serviÇo con-
tÍnuo, adequado e acessÍvel;

lV - as regras para orientar a revisão periódíca das bases de cálculos dos
operacionais e da remuneração do capital, ainda que estipula o contrato anterior;

custos

!

, v - a remuneração dos serviços prestados aos usuários diretos, assim como a pos
sibilidade de.cobertura dos custos por cobrança â outros agentes beneÍiciários da existên-
cia dos serviços;

Vl - as condições de prorrogação. caducidade, rescisão e reversão da concessão
an perpissão

Parágrafo único. Na concessão ou na permissão de serviços púbrícos, o Município
reprimirá qualquer forma de abuso do poder econômico, principalmente à dominação do
mercadq à exploração monopolÍtica abusiva de lucros.

Art. 128. o MunicÍpio poderá revogar a concessão ou a permissão dos serviços que fe
rêm executados em desconformidade com o contrato ou ato pertinente, bem como daque-
les que se revelarem manifestamente insatisfatôrios parâ o atendimento dos usuários.

Art. 129. As licitaç&s para a concessão ou a permissão de serviços públicos deverão ser
precedidas de ampla publicidade, inclusive em jornais da capital do Estado, mediante edi-
tal ou comunicado resumído.

Art. 130. As tariÍas dos serviços públicos prestados diretamente pelo Munic[pio ou 6r-
gãos de sua Administração descentralizada serão Íixadas pelo Prefeito Municipal, cabendo
a câmara Municipal definir os serviços que serão remunerados pelo custo, ,.ir. do 

"urtqc abaixo do custo, tendo em vista seu interesse econômico e social.
Parágrafo único Na formação do custo dos serviços de natureza industrial com-

putar'seão, além das despesas operacionais administrativas. as reseryas para deprecíação e
reposição dos equipamentos e instalações, bem como previsão para expansão ios serviços.

ao

ao

Art. 131. O MunicÍpio poderá consorciar-se com outros MunicÍpios para a realização de
obras ou prestação de serviços públicos de interesse comum.

Parágrafo único. O MunicÍpio deverá propiciar meios para criação, nos consórcios,
de órgãos consultivos constituÍdos por cidadãos não pertencentes ao serviço público muni-
cipal.

Art. 132. Ao Munictpio é resultado conveniar com a União ou com Estado a prestação
de servíços públicos de sua compeGncia privativa, quando lhe Íaltarem recursos técnicos
ou financeiros para a celebração do convênio.

Parágrafo único, Na celebração de convêníos de que trata-se este artigo deverá o
MunicÍpio:

I - propor planoe de expansão dos serviços públicos;

ll - propor critérios para fixação de tarifas;

lll - realizar avaliação periódica da prestação dos serviços,

Art. 133. A criação pelo Munictpio de entidades de Administração indireta para execu-

ção de obras ou prestação de serviços públicos só será permitido caso a entidade possa

assegurar sua autosustentação financeira.

Art. 134. Os ôrgâos colegiados das entidades de Administração indireta de MunicÍpio te
rão a participação obrigatôria de um representante de seus servidores, eleitos por estes ms
diante voto direto e secreto, conforme regulamentaÇão a ser expedida por ato do Prefeito
Municipal,

Capítulo Vlll
DO PLANEJAMENTO MUNICIPAL

Seção I

DrsPostÇÕES GERATS

Art. 135. O Governo Municipal manterá processo permanente de planejamento, visando
promover o desenvolvimento do MunicÍpiq o bem estar da população e a melhoria da

prestação dos serviços públicos municipais.

ParâgraÍo único. O desenvolvimento do Municlpio tcrá por obletivo a realização
plena de seu potencial econômico e a redução das desigualdades sociais no acesso aos bens

e serviços,respeitadosas vocaçóes, as peculiaridades e a cultura local e preservados o seu

patrimônio ambiental, natural e construtivo.

Art. 136. O processo de planejamento municipal deverá considerar os asp€ctos técnicos
e polÍticos envolvidos na fixação de objetivos, diretrizes e ínetas para a ação municipal,
proporcionando que autoridades, técnicos de planejamento, executores e representantes da

sociedade civil participem do debate sobre os problemas locais e as alternativas para o seu

uso enfrentando e buscando conciliar os interesses e solucionar conflitos.

Art. 137, O planejamento municipal deverá orientar-se pelos seguintes princípios

I - democracia e transferências no acesso às informações disponÍveis;

ll - eficiência e eficácia na utilizaÇâo dos recursos financeiros, técnicos e

nos disponÍveis' q1
lll - complementariedade e integração de polÍticas, planos e p@mas setc

lV - viabilidade técnica e econômica das proposições, avaliadaGlartír de ir
ses social da solução e dos benefÍcios; CrÍ
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o V - respeito e adequaçáo à realidade local e regional e consonáncia com planos e
programas esrrduais e federais existentes.

Art. 138, A elôboração e a exêcução dos plônos e do Govêrno Municipal obedecêr5o às
direlrizes do plano diretor e têrão acompanhamento e avaliaç5o pêrmanente do modo a ga.
rantir o seu êxito e âssogurâr sua continuidade no horizonte de tempo nêcessário.

Art 139. O planeiamênto dar atividadei do Governo Municipal obedecêrá às diretrizes
destê câpítulo e será Íêito por mêio dê elôboração e manútenç5o atualizâda, entre outros,
dos sêguinter instrumento6:

lll - gerir, executaÍ, controlar e ãvaliôr at açôes reÍerents às coodrÇóes e aos âÍrl

bientes de trab.lho;

lV - executaí serviços de:

â) vigilância êpidemiolôgica;

b) vigilância saniúria;

c) alimentação e nutÍição;

V - planelar e exocutar a pollücô de saneamento bá§ico em articuiação com o

Estado e a União;

Vl - êx€cutar a polÍticá de insumo§ e equipamentos para a saúde;

Vll - Íiscalizar as agressõos ao mero ômbiente quê tenha repercução sobre a aaú

de humana ê atuar, iunlo aos ôÍgãos estaduEis e ÍedeÉis competentes, para controlá'lãs;

Vlll - forrnar consórcio5 intermuôicipais de saúdê;

lX - gerir laborâtôrio. públicos de sa0d€;

X - avôliar ê conúolar a execução de convênios 6 contÍatos. celebrados p€lo Mu'

niclpiq com entidâdes privâda§ prêstadoÍâl de §erviço§ de sêúde;

Xl - âutorizar a in§talâção de serviçoi privadd de s3úde e Íi§calizar'lhes o Íunci'

onamento.

Art 14.5. As âç&s e os r€Niços do saúdê Íeôli:ad6 no Municlpio integram uma Íede re
gionalizadã e hiêrarquizada constiluindo o SisteÍÍÉ Único de Saúd€ no âmbito do Municl_

pio, oÍgenizado de ecordo com as seguinte§ diretÍizes:

I - comando único exercido pela Secretaria Municipal dê SaÚde ou equivalênte;

ll - integridado nâ prestãção dâs açõês de sâúde;

lll - organização de di§tritos aanitÁrios com recuÍsol técnicos e práticos de sâúdê

ôdequada à Íealidade epidemiolôgica local;

lV - pâíticipação êm nlvel dê decisão de êntidades representãtivâ§ dos usuárior ,

dos trabalhadorG de seúde e dG repre!êntantes governâmentais nâ formulaÇão, gertão e

controle da politica municipal e das açõês dê saúde atravé§ de Conselho lúunicipal de cará-

ter delibeíativo e paritário;

V - diíeiro do indivlduo de obter inÍormaÇões e esclarêcimentos sobre et§untos

prtinentês a promoção, proteção e r.cupêração de sus taÚd€ r da coletividado.

ParágraÍo único 05 limites dos distrilos sanitários reÍeÍido§ no inciso lll. constâ-

ráo do Plâno Diretor ds Saúde ê aêrro fixados sêoundo oa seguintes critérios:

t - árêa geográficâ de abÍangência;

ll - âdscrição de clientela;

lll - resolutividâde de serviços à di§poiição dâ população,

Art. 146. O PreÍeito convocará anu.lmente o Conselho Municipal de Saúde para

a situação do Múniclpio, com âmpla participação da sociedadê, e fixâr as diretrizes

da polÍtica dê saúde do MunicÍPio.

t

| - plano diretor;

ll - plano de gorerno;

lll - lêi e direEiz6 orçamenúrias;

lV - oíÇâmento anual;

V - plano plurianual.

§l

!g§.B;h\

'ES\

Art, 140. Os instrumentos de planeiementos municipal mencionâdos no artioo anterior
dêverá incorporar as propoatas constantes do planos e dc píogramas setoriais do MunicÍ-
pio, dadas as suas implicações Írãra o desenvolvirnento locâ1.

CapÍtulo lX
DAS POLITICAS MUNICIPAIS

Seção I

DA POLIÍICA DE SAÚDE

Art 141. A raúde á diíeito de todos os munÍcip6 e dêver do Poder Público, assegurada
mediante polÍticas sociâis e econômicás que virem à eliminação do risco de doenqas e ou-
E(§ ãgrâv6 e ao acesso universal ê igualitário às açôes e serviçG para a promoção, prote-
ção e recuperação

Att, 742, Para atingir o3 ob,ietivos estabelecidos no artigo anterior, o MunicÍpio promc
verá por todos os meios ao s6ú slcancei

| - condições dignas de tÍabalhq saneãmento, moradias, aliÍnentãção, educação ,
transporte ê lazer;

ll - rêsEeito ao mêio ambiente e controle da poluição ambiental;

lll - acesso univôrsal e iguslitário dê tod6 os hâbitlntes do MunicÍpio às aqões e
erviÇos de promoção, protoÇão e reclperação da saúde, sêm quâlquer discriminação.

Art. 143. As ações de saúde são de relevânciâ pública, devendo sua êxecução ser feita
pr€flrêncialment€ através dê serviços Fúblicoa e, complementarmênte, através de serviçG
de tercei16.

ParágraÍo único. É vedôdo ao MunicÍpio cobrar do usuário pelô prestação de ser-
viços de assistência à saúde mantidos pelo poder público ou contratos com terceiros.

Art. 1114, São atribuiçõês do MunicÍpiq no ámbito do Sistema único de Sâúde:

I - plânêjar, organizar, gerir, conúolar e avâlirr as ações e os serviços do sâúde;

ll - plâneiar, prograrÉí e orsanizar a redê aegionelizada ê hierarquizada do SUS,
€m ârticulaÇão com a sua diÍeÇáo ert dual;

avaliâr
gerais

Art 147. A lei disporá 5obíê a orqanizaçâo a o funcionâm€nto do Conselho Municipal

de Saúd6 que têrá as seguintes atribuiçõês: O
| - formulaí a polltica municipal de raúde, a paítir das diretÍJs em: 

2 ç
da conferência Municipal de Saúde; 

. C) S" §
ll - planeiar e fiscaliz.Í â dislíibuição dos recursos deslinador à q!{e;_ E 
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lll - aprovar n insralação e o funcronamento de novos serviços púirlrcos ru pnvÀ

dos de sâúde, atêndidos as diretrizes do plano municipal de saúde.

Art. 148. As instituiçóes privadas poderão paÍticipar de forma complementar do Siste,
rnâ Unico de Saúdê, mediante contÍato de dheitos públicos ou convênios. tendo preferên-
ci. as entidades Íilôntrôpicas e as sem Íins lucrativos.

Art. 149, O Sistema Único de Saúde no âmbito do MunicÍpío 5erá financiado com recur-
sos do orçamento do Município, do Estádo, e da União e da seguralidade social, além ds
outras Íontê5.

§ 1.o Os recursos deslinâdoG às açõês e aos serviços de saúde no Municlpio cong
tituirão o Fundo MuniciFl de Saúde, confoíme dispuser a Lei.

§ 2P O montante das des!Éias d€ saúde não será inlerior a 1Ox (dez por crntol
das despesas glotráir do orçaí*nto anual do MunicÍpio.

§ 3P É vedada a destinação de recursos públicos para aúxÍio, o{, subvenções às
instituições privadas com Íins lucÍativos,

Seção tl
DA POLITICA ÉDUCACIONAL, CULTURAL E DESPORTIVA

150. O ensino ministrâdo nas €§colss municipais será gratuito

Art. 151. O Municlpio manterá:

I - ensino fundâmental, obrigatôriq inclusive pâra os que nâo tivêrem acesso na
idade prôpria;

ll - atendimento educacional especializado aos portadores de dêficiênciâs ÍÍsicrs
e mentais;

lll - atendimento em creche e prêescola às crianças d€ zero a seis anor de idade;

lV - ênsino noturno regular, adequado às condições do êducando;
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V - atendimento âo educando, no ensino fundâmêntal, poÍ mêio dê programâs
ntarei de íornecimento de matrrial didático, transporte êscolar, aliÍnentaÇão e as-
à saúde.

supleme
§istênci,

Art. 152, o MunicÍpio promovêrá, anualmente, o recenciam€nto dâ populôçro escolar e
Íârá a chamâda dos educandos.

Art. 153. O MunicÍpio zelará, por todo3 os meios ao seu âlcance, pelâ permanência do
educando nâ escolâ.

Art. 154. O cálendário escolar munícipal será ílexÍvel e adequado às pecutiaridades cli-
máticas ê as condições sociais e econômica d6 alunos.

Art. 155. Os currículos escolares sêrão adequados às p€culiaridadês do MunicÍpio e vâlo-
rização sua culture ê o seu p.úimônio histórico. artÍstico, culturaÍ e ambiental. -

Art. 156. O MunicÍpio não manterá elcolas de segundo grau até que estejam âtendidâs
todâs as crianças de idado aé quatorze anos, bem como náo manterá nem subvencionará
e§tabelecimênto de ensino superiol.

Art. 157. O Municlpio aplicaÍá, anuatmente, nuncê menos de 2Sx ( vinte e cinco por
cento ) da receita resultante de impoctos ê das transfêrências recebidas do Estado e da Uni
ão na mânutenção e no desenvolvimento do ensino.

Art, '158. O l\IunicÍpio, no exercÍcio dê sua competência:

| - apoiará âs manifestações da culturs local;

ll - protegerá, por todos os meios ao teu alcânce, obÍât, obietos, documêntos e

imôveis dê vâlor hi5t6rico, artÍstico, cultural ê paisagíslico.

Art. 159. Ficam isentos do pagâmento do imposto predial e territorial urbeno6 os imó_

veis tombados pêlo Munictpio em razão de suas caracterÍtticâs hirtórica, ariÍstica, ôJltúral
e paisagÍsüca.

Art. 160, O Municlpio Íomentará as práticas desportivar, especialmente nas escolas ô elê
perEncenlÊs.

Art. 161. É vêdado ao MunicÍpio â subvençâo de êntidades desportiv.s pro{istionais.

Art. 162. O Municlpio incentivará o |azer, como formâ de promoção social,

An. 163. O MunicÍpio incentivará ê subvencionârá o transporte de alunos para Escolas

Superiorer, na rogião administrativa.

Art. 164. o MuhicÍpio deverá estab€lecer e implantar polÍticâs de educáção parâ ô segu'

rança do trânaito, em aíticulação coín o Estado.

Seção lll
DA POLIÍICA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL

Art. 165. A ação do Munictpio no campo da assistência sociôl obietivará promoveÍ:

| - a intêgração do iôdivlduo âo mercâdo de trabalho e ao m6io social;

ll - ampâro à velhice e a criança abandonada;

lll - a integração das clmunidades carêntes.

Art. 166. Na Íormulação e desenvolvimento dos píogramas de astistência social, o Muni-
cipio buscará â panicipôção das âssociâçôe5 repÍesentativas da comtinidade.

Sedo lV
DA POLTTICA RURAL E ECONÔMICA

Art. 167. O MunicÍpio promo/erá oseu desenvolviÍÍÉnto €conômico, agindo de modo
que as atividade5 econômicas realizadas em seu têrritório contribuam paía elevar o nívelde
vida e o bem estar da populaçâo locá1, bem como para valorizar o üabalho humano

ParáOraÍo único. Pera ã execuçáo do objetivo mencionâdo neste artigo, o Municl
pio atuârá de Ídma exclusiva ou em articulâção com a União ou com o Estado.

Art. 168, Nô promoção do desonvolvimento êconômico, o MunicÍpio agirá, sem preiuÍ'

zos dê outrâs inicjativas, no sentido de:

| - fomentar a livrê iniciaíva;

ll - privilsgiar a gerâÇão de empíego;

lll - utilizar tecnologia de usos de mão do obra; C)
lV - râcionalizar a utilizaÇão de recurs(x naturais; õ ;
V - prote!€r o meio ambientê; C) i
Vl - protEg€r 6 direitos dos usuário6 dos serviços públicos e aos coGàbLC- {
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Vll - dar tratamento djíerenciãdo à pêquena produção artesanat ou Ínercantit. às
microêmprêsas o a5 pequênas empresas locais, considerando,u" 

"on,l.iUr,çao 
rr,r, a"ao-cratização de oportunidadês ecooômicas, inclusive para os grupos sociais -r;.ãian,".;

Vlll - e,timulâr o àssociativismq o coo!Érativismo e as microempresas;
lX - êliminar ontraves burocráticos quê possam limitar o exerclcio dâ atividadê

6conômicâ;

. X - dosênvolver ação diréta ou reivindicada iunto â outrâs esferas de Governq de
modo a qu6 sejam entrê outÍo6, êíêtivados:

a) assis6ncia úcnicâ;

bl crédito 6Écializado ou 3ubridiado;

c) ostlmuloa fiscaia 6 financriro§;

d) sorviços de suporta informativo ou de mercado.
Art. 169. É de responsabitidade do Munic,pio, no câmpo de sua competênciá, a realiza-

de invBtimenlos para folmâr e mânf€r a inÍr+6tÍuúra básica capaz da atrair ou in-centivar o dGenvolvimênto do atividades produtivas, reja diretamênte qt mediante dolega -
ção ao setor privado íÉra osse fim.

Parágraío único. As micÍoempresas, desde que trabalhadas exclusivâmente pêld
famllia. não terâo seus bens oú c de sêus proprietários sujeitos à penhora pelo lruniclpio
paíâ pagâmento de débito dêcoÍrente dê sua atividade produtivâ.

Art 176. Fica asseglrrado às micro€mprêsas de pequeno porte a rimpliíicaçâo ou â eli-
minação, aúavés de ato do Prefeito, de procedimento administrâtivo em seu relacionamen
to com a Admioistrâção Municipal, direta ou indireta, especialmentê em exigências às lici-
tações.

Art. 177. Os portadores de deÍiciência ÍÍsicá e de limitação sensoÍial, ar5im como as pe9
soôs idosas. terão prioridades parâ exer@r o comércio eventuâl ou âmbulante no Municipio

Seção V
DA POLITICA URBANA

Art. 178. A polÍtica urbana, a ser formulada no âmbito do procerso de planeiemento
municipal, têrá por ohjetivo o pleno dêsênvolvimento das fundaçôês sociais da cidade e o
bem estar do3 seus habitântes, em consonância do Munic[pio.

PaÍágraÍo único. Aa Íunções sociais da cidade dependem do acesso de todoa o§

cidadãoa âos bens e aerviços urbanos, asseguíàndeie-lhes condições de vida e morâdia corÍ>
pâtÍveis com o estágio de desenvolvimento do MunicÍpio.

Art. 179. O Pleno Diretor, áprovado pela Câmara lúunicipal, é o instrumento básico da
pollticâ urbana a ser ex6cutada pelo Município.

§ 1.o O Plano Diretor Íixará os critéríos que assêgurem a funÇão social da propri-
edade, cujo uso ê ocupação deverão respeitar a legislaç5o urbanÍsticâ, a proteção do patÍi-
mônio ambiental natural ê construÍdo ê o interesse dâ col€tividad€.

§ 2.o O Plano Dirêtor deverá ser elaborado com a participação das entidadet re-
presentâlivâs da comunidade diret mente interessada.

§ 3.o O Plano Diretor definirá as árear especiais de inteíessê social. urbanlslico
oo ambientâl, para qoais será êxigido aproveitanÉnto adequado nos termos da Constitui-
ção F€deral.

Art. 180. para arsêgurer âs lunçôes sociais da cidade, o Podêr Exêcutivo deverá utilizar
os instrumentos jurídico, tributário, financeiío e de conlrole urbanírticos exktentes e à die
posição do MunicÍpio.

aAt. 181. O MunicÍpio promoverá, em consonáncia com sua polÍticâ urbanâ e respeitada( 
asài§plr:tções do Plano Diíêtor, programas de habitação popular destinadas a melhores
condiçõei de moradia da populaçâo carente do MunicÍpio.

§ l.o A aÉo do MunicÍpio dêverá orientar-sê pârar

| - ampliar acesso a lotes mÍnimos dotados dê inÍrâ-estíutura básica e servidos
por üânspoíte coletivo;

-\ ll - êstimular e assistir, tecnicamente. projatos comuniúrios e âssociativos de

construção de habitaÇão e serviços;

lll - urbanizar, regulârizar e titular as áreas ocupâdas por população de baixâ

-. - Parágrafo único. A atuação do MunicÍpio dar-s€-à, inclurivg, no meio rural, para

: ::"-t-ã=: 
,_: :Tl1"l*. ooputacionak, possibiiitandothei ace.ro 

"á Àeios â-p.oauçao
e gerâçao oe rênda 6 e§tábelec€ndo a necessária inír+estrutura dêstinada a viabilizar esseprop&ito.

Art. 170. A âtuação do Municlpio ôâ zoná rural terá como principais obiclivor:
| - ofêrecet meio6 Í,ará r§s€guraa ao p€queno pÍcdutor e trabalhãdoÍ rural, con-dições do trâbalho. de mêrcado pâra os produt6, 

" 
,"nt"bilid"de ooi 

"Ápi""nji."nro. "a melhoria do padrão do vida da famÍlia rural;
ll - gáíantií o esc@ÍÍÉnlo da produção, sobretudo o abastecimento alimenrâr;
lll - garantir a utilização racional dG rêcursos nátur6is.

Art, 171. Como prancipais instrumentos pôra o fomento da produção na zona rural, oMLrnichio urilizará a âssistêncaa técnica, a extensão rurâ1, o 
"r."raná."nrã, 

-ã 
r-."n.por,u,o âssociativismo ê a divulgação das oportunidades de créd;tos 

" 
a" in"entiuo, tiriais.

Art. 
.172. O MunicÍpio poderá consorciar.se com (rtrâs municipalidades com viste ao de-senvolviÍnento de atividades êconômicas dê intereise comum, 0", 

"oao 
iniugi"rou emprogrômas dê dcênvolvimento regionâl a cargo dê outras esferas d" governo.'

Art. 173. O MunicÍpio desenvolverá esÍorços para proteger o consumidor através de:

- I - orientação e gratuidade de assisrência iurÍdica, indeFEnd€ntementê da situa-
çáo social e econômica do reclamante;

_ ll- criação de órgãos noâmbitoda prefeitura ouda Cãmarâ Municipal para de-
Íesa do consumidor;

III - atuaç5o coordenada com a União e o Estado.

Art 174, O MunicÍpio dispensará tratamento jurÍdico diÍerenciado à microempresa e à
empresa dê pequeno porte, âssim deÍinidâ, em legislação municipEl.

Art. '175. O Municlpio, em caráter precário e por prazo limitado deÍinido em ato do pre
Íeito, permitirá às microempresas se eslâbelecerem ná residência a" .aus ritrt"rar, dêrdeqúê não preiudiquem as normas ambienta;s de seguranga, de silêncio, de tránsitá e Oe saú_
de pública.

íenda, passÍveis de urbanização. 
C)

§ 2.o Na promoção de sêus progíamâs de habitáção popular, o Munffio d t I
articular.sê com 06 ô19ã06 estaduãis, regionais ê federais competentes e quan.lÀf,íor.rbe ã 1
timulaí a iniciativa priváda ô contribuir para aumentar a oíertá de moÍadirs }tqFuad E É

compatÍveis com a capacidade econômica da população. 
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An. 182. O Municlpio, em consonância com a sua potttjca urbana e segundo o disposto
em seu Plâno Diretoí deverá promovêr programas de saneamento básico d;stinados a me-
lhoÍia das condições sanitárias e ambientâis das áreas urbanaj e os nÍveis de saúde da po-
pulação.

ParágraÍo único. A âção do MunicÍpio deverá orienEr-se para:

I - ampliar progressivamente a responsabilidade local p€la prestação dê serviços
de saneamento báiico;

ll - execuor programas de sane.mento em áreas pobres, atendendo à população
de baixa renda, com soluções adequâdôs e de baixo custo para o abastecimento àe água e
esgcto saniúrio;

lll - executar programa de educâção sanitária e melhoraí o nÍvel de participaÇão
das comunidâdêa na solução de reus problemas de saneamento;

- lV - lêvar à prática, pelas autoridâdes competentej, târifas sociah parô serviços
de água,

ArL í83. O MunicÍpio deverá mônter articulaçôes permanênles com os demais Municl-pic de .ua resião e com o Estado visando a racionâlizaçâo da utilizaçro dos recursoG hÍ-
dricos e das bacias hidrográficas, respeitadas as diretrizes estábelecidas pela União.
Art. 184, O ttunicÍpio, na pre.taçâo dê serviços de trônsporte públicq Íará obedeclr os
seguintes princÍpios básicos:

ras de
. 1,.:-se9ur1!ça e conÍorto dG passageiros, em especial, acesao às pessoãs portado-

deficiência fÍric!;
ll - prioridade â pedestres e usuários dos rerviços;
lll - tarifa social, âlseguradâ a garantia aos maiores de 65 (sessênta e cincolanos;
lV - proteção entre sistemas e meios de transportes ê racionâlização dê itinerá-

nos;

Seção Vl
DA POLIÍICA DO MEIO AMBIENTE

187. O MunicÍpio deverá âtuar no sêntido de assegurar â todoa os cidâdãos o direito ao meio ambiente ecologicamenle saudáveis e equilibÍado bem de uso comum do

V - integração entre sistemas de lransporte e racionôlização de itinerários;
Vl - participação das entidades Íepresentativas da comunidade e dos usuários no

planejamento e nâ fiscatização e dos serviços.

Art. 185. O MunicÍpio, êm consonâncie com sua polÍtica urbana e segundo o disposto
em rep Plano Diretor, deverá promover planos ê programâs setoriâis deitinado a melhorar
âs condiçóes dê transporte público, da circulação de velculos e da seguranÇa do trânsito.
Art. 186. É íacultado ao podêr público Municipât, medianre Lei espêcÍÍicâ para área in-
cluÍda do Plano Diretor, exigir, n6 termos da Lei Federal, do proprieúrio do_solo urbano
não ediÍlcado, sub-utilizado ou não uülizado, que promova seu adequ"do aproreit"mento,sú pena sucessivamente, de:

I - parcelamênto ou edificição compuls6ria;

ll - impo6to sobre propriedadê prediôl e territorial urbana progressivo no rêmpo;

_ _lll - desapropriação com pagamento mediante tltulos da dívida pública de emis-§o previamente aprovada pelo Senaito Federal, com prâu o de resgate de 
"G 

tó 1a"21 
"no.,em parcelas anuais, iguais e sucessivamente assegurãdos o valor reãl da indenização e os jurc legais,

Parágralo único. Parâ assegurâr eletrvamente a esse drrerlo, (, Munrcipro deveÍ,
articular-se com 06 ôrgãos e§laduai§ e fêderais competentes e ainda, quando for o câso ,

com outros MunicÍpios, objetivando a solução de problemas comuns relativos à prolêção
ambiental.

Art. 188. O MunicÍpio deverá atuar mediante plâneJ'arÉnto. controle e fitcalização dat
atjvidades, públicas ou privadas, causadoras efetivamente de alterações significativas no
meio ambiente.

Art. 189. O MunicÍpio. ao promover a oídenação de seu território, definirá zoneamento
e dirêtrizes gerak de ocupação que asseguem a proteÇão dos recursos natuÉis, em conso-
nância com o disposto na legislação estadual pertinente.

Art. 190. A polÍtica urbana do Municlpio ê o seu Plano DiretoÍ deverão contribuiÍ pâra
a proteção do meio ambiente, através dâ dotâção de diretrizes adequâdas de uso e ocupa
ção do solo urbano.

Art. 191. Nâa licenças de parcelamento. loteâmento e localização o Municlpio exigirá o
oJmpíimento da legislação de proteção ambiental emanâda d, Uni5o e do E,tâdo,

Art. 192, As empÍesas con@saionárias de rêrviços públicos deverâo atender rigorosamen-
te aos dispositivos de protêção ômbiental em vigor, sob penâ de não 5er renovada ô conceg
são ou permissão pelo MunicÍpio.

Art 193. O Municlpio assegurará â participaÇão dás entidâdês representativas da comu_

nidade no planejamento e nâ Íiscôlização de proteção ambiental, garantindo o amplo aces-

so dos inlêressados às inÍormações sobre â5 Íonles de poliJição e degradação ambiêntal ao

seu dispor,

capÍtulo x
DrsPosrÇoÉs GERAIS

Art 194, Projetoc de Lei de iniciativa popular, de inteÍessê especÍÍico do MunicÍpio, da

cidâde ou dê bairros deverão ser subscritos por um mÍnimo dê 5x (cinco por cento) do
€leitorado.

Art. 195. O julgâmênto do Prefeito se fôrá, por crime de'rêsponsabilidadê pêrante oTri
bunal de Jusliça,

Art. 196. Aplicám-se aos sewidoíes Municipak os mandamentos contidos na constitui_
Ção Federal, no que tange â6 demais sêruidores, quanto à admissão, afâstâmento, eatabili-
dade e aposentadoria.

Art. 197. Compete privativamente à Câmâra Municipal autorizar, por 2/3 (dois terços)
de seus membros, processo contra o PreÍeito e o VicêPrêfeito e procedeí à sua tomada de

contas 60 (sessenta) diâs após a abertura dô sessâo legislativa.

An. 198, O planejâmento econômico e sóciocultuÍal do lúunicÍpio será el.borado e a-

compânhado por um colegiâdo composto pelo Prefeito, que o píesidirá, o VícêPrefeito ,

Píesidente da Câmara lúunicipâl, IÍderes dô Maioria e da Oposição e 2 (doisl representan_

tes de associaçóes municipais.

§ 1.o A paÍticiFçâo das associações no planeiamento municipa, iê fará apresen'

táÇão e exame de preposições realizadas quadrimestralmente e convocadas pelo PreÍeito

§ 2.o O PíeÍeito devêrá encaminhar à CâmaÉ Municipal, sob a Ío
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as propostas apresentadâs nessâs íeuniões, podendo vetá-las paÍciâ1, ou totã

vá.las

Art. 199. Os Proietos de Lei de iniciativa populâr terã
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Art. 200. As disponibilidades de caixa do MunicÍpio, bem como das empresas sob seu
controle, serão depositados em instituições financeiras oficíais.

Art. 201. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

AÍt. 2O2. Revogam-se as disposições em conuário,

Sala das Sessões, em 25 de Março de 1990.

ADEMIR FACCO - prêsidente

coMrssÃo DE SISTEMAT|ZAÇÃO
MAX MOSIMANN JUNTOR - Retator
EUCLIOES OELAI - presidente
,MARIA JOSÉ BERNARDo oUEIRÓz _ Vice.Presidente
vALDtvtNo oe ouetnóz pEREtRA
JOAOUIM RIBEIRO
LAÉRcto GoNçALvEs oA stLVA
CLAUDIONIR GHELFI
ANTONIO FEBRARI

coMrssÃo DE oRGAN|ZAÇÃO POLIT|CO ADMtNISTRAT|VA MUNICI-
E ORGAN]ZAÇÃO DE DEFESA DOS CIDADÃOS

vALDlvtNo DE ouEtBóz pEREtRA - Retator
JOAOUIM RIBEIRO - Presidente
JoSÉ LOPES OE OLtVEIBA - vice-presidente
MAX MOSIMANN JUNIOR
ANGELO PRIMO PASSINI

COMISSÃO DE ORDEM ECONOMICA, POLITICA URBANA, SEGURIDA.
DE DE ORDEM SOCIAL E PLANEJAMENTO MUNICIPAL

RCIO GONÇALVES DA SILVA - Eelator
ANTONIO FEBRARI - Presidente
CLAUDIONIB GHELFI - Vice-Presidente
MAR|A JosÉ BERNARDo ouEtBóz
EUCLIDES DELAI
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CAPíTULO I

8II§g:I"-A COMPANHIA DE SANEAMENTO BASICO DO ESTADO DE SÀO PAULO - SABESP

6.Companhia'1, sociedade anônima cuja constituiÉo íoi autoÍizada, pela Lei Estadual n" 119, de 29 de junho

àe t973, com as atteraçÕes promovidas petas Leis Estaduais no 6651 de 03 de maio de 1990 ê no 12.292 de

02 de março de 2006, se regerá p€lo presente Estatuto Social e disposiçóes legais aplicáveis.

paÍáorefo único - A Companhia ê resullante da íusâo da Companhia Metropolitana deÁgua de São
pauto - CO[AeSp com a Companhia MetroPolitana de Saneamento de Sáo Paulo - SANESP.

ARTIGO 20 - A Companhia tem por objeto social (i) planejar, executar e op€rar serviços de saneamento

básico em todo o lerÍitório do Estado d€ Sáo Paulo, (ii) comercializar essês serviços e os beneficios que

direta ou indiretamente decorrerem de seus êmpreendimentos.

Peráo A Companhia poderá prestar, no Brasil e no exteÍior, os serviços previstos no "caput"

deste artigo, bem como sêrviços correlatos com seu objelo social, podendo ainda perticipar, desdê que

aulorizada pelo Executivo, de empresas públicas ou de sociedades de economia mista nacionais,
beneÍiciando-sê dos incêntivos Íscais, conforme legislaçáo aplicável e participar de convênios ou
consÔrcios nacionais ou internacionais.

Peáalalo T - A Companhia poderá, medianle autorizaçáo legislativa, ?aÍa cada caso, constituir
subsidiária, beneíiciando-se dos incentivos Íscais, conÍorme a legislaçâo aplicável, ou sob a mesma
condigâo e foía do âmbito do Estado, coligaÊse ou participar de qualquer empresa privada ligada eo
sêtor de saneamento básico.

8M93o - A Companhia tem sua sede e foro na Capital do Estado de São Paulo, podendo instalaÍ, manteÍ
ou eíinguir filiais, sucuÍsais, agências ou escritórios em qualquer ponto do território nacional e do exterior,
por deliberaçâo do Conselho de Adminiskaçáo.

ARTIGO 40 - O prazo de duraçâo da Companhia é indeterminâdo.

CAPíTULO II

CAPITAL SOCIAL. ACÔES E ACIONISTAS

AI!S9_1" - O capital social da Companhia, subscrito e totalmente integralizado, é de R§ 3.403.688 5ô5,23
(três bilhÕes, quatrocentos e três milhóes, sêiscentos e oitenta e oito mil, quinhentos e sêssenta e cinco reais
e vinte e três centavos), repíesenlado 9o( 227.836.623 (duzentos e vinte e sete milhóes, oitocentos e trinta e
seis mil, seiscentos e vinte e três) açÕes ordinárias, nominativas, escrituÍais e sem valor nominal.

PaÍáorafo 1'. O capital social será exclusivamente representado por açóes ordináíias. As açôes seráo
indivisiveis em relaçáo â Companhia e cada açâo ordinária conÍerê ao seu titular o direito a 1 (um) voto
nas deliberações das Assembléias Gerais.
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PaÍáorafo 2. -A Companhia podeÍá cobrar ou autorizar a instihiiçeô de,o,o1ità,ia, enoarregada do
registro das ações êscriturais, cobrar do acionista o custo do seq4ço.d? tral§fêÉ.n:iadê p"opriedade
das açóes, observados os limites fixados pela Comissão de Valores Mobiliários - CVfú (a "CVM').

8[!§9jo - A Fazenda do Estado de Sáo Paulo manterá sempre a maioria absoluta das açôes ordinárias da
Companhia.

PaÍáorâto'lo - É vedada a emissão de parles beneficiárias em Íavor de acionistas ou de quarsquer
teÍceiros.

e3!i!E]lgê - Observado o que dispôe este Artigo, poderâo participar do capital social da Companhia
pessoas fÍsicâs ou jurÍdicas, de direito público ou privado.

ARTIGO 7" - Por deliberaçâo do Conselho de Administraçâo, ouvido previamente o Conselho Fiscal, a
Companhia poderá emitir ações dentro do limite de R$ 4,100.000.000,00 (quatÍo bilhôes e cem milhôes de
rêeis), indepêndêntemante de modiÍicações do Estatuto Social, observadas as prescrigões legais e deste
Estatuto Social.

E!@lql: - Cabe ao Conselho de Administraçâo, observados os preceitos legais e estatutários,
deliberaÍ sobre as condiçÕes de emissào, colocaÉo, subscriçáo em dinhêiro ou crédito e integralizaçáo
das eçôes, indicando êxpíessamente:

a) o número de aqô€s que serâo emitidasi

b) as formas e as condigóes de subscriçáo;

c) as condiçôes de inlegralizaçâo, prazo e número de parcelas de Íealizaçáo, observado o
estabelecido no "caput" do artigo 8'l

d) o preço mínimo pelo qual as açôes poderáo ser colocadas ou subscritâs, observada a
legislaÉo em vigor; e

e) o prazo para colocação ou subscriçáo da emissâo.

E!CÍdg-4 - A emissâo de açÕes para integralizaçâo em bens dependeÍá de prévia aprovaçáo peta
Assembláia Gerel.

Psráoraío 3o - Em todas as publiceções de documentos em que declaraÍ o seu capital autoÍizado, a
Compenhia deverá indicaÍ o montante do capital efêtivamênte subscÍito e integralizado.

âEII§ÍL0'- A intêgÍalizaçâo das açôes adquiridas ou subscritas em aumento de capital da Companhia
realizar-se-á de conÍoímidade com as condições Íixadas pelo Conselho de Administração, Íacultado o seu
parcêlamênlo.

PtráortÍô únlco -O acionista que deixaÍ de realizaÍ as intêgralizagóes nas condiçôes e prazos
estabelecidos em boletim de subscriçâo ÍicaÉ de pleno direito constÍtuído em mora, sureitando-se ao
pagamento dê juÍos de 1% (um por cento) ao mês, de corregáo monetária pelo mesmo indexador
aplicável ao capital da Companhia e de multa equivalente a 10% (dez por cento) do vetor da
inadimplência.

ÂRTIGO 90- Em ceso de eumento do câpitel sociã|, emissâo de debêntures conversÍveis e/ou bônus de
subscÍiÉo mediante subscriÉo particular, os aclonistas teráo direito de píeferência na proporçâo do número
de a9ôês que possuírem na ocasiâo, observado o disposto no Arligo 171 da Lei n" 6.404176. O direito de
preferência deveÍá ser exercido dôntÍo !9 grazo de 30 (trinta) dias contados da publicaÇâo da Ata da
Assembléie Gerel ou de avisos no DiáÍio OÍicial do Estado e em jornal de grande circulaçáo.
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paráoraÍo único - Expirado o pÍazo parc êIerclcio do direito de 1reÍetl?tcia']le fS lqi., ]'àettt
iíffiãigo e harendb sobras de valoÍes mobiliários nâo subscritos, o ór§áó qu'd tenha ddiberadd Êla
emissâo dêverá dispor sobre a destinaçâo de tais sobras'

ARTIGO lO - por deliberagâO do conselho de Administraçào, ouvido o conselho Fiscal, a companhia poderá

ãlfi-i6r ,É"" de sua pápria emisgâo para eÍeito de cancelamento ou de permanência em tê§ouÍaria.

à"tàr.inri " 
sua revendâ ou rêcolocaçáo no mercado, obsêrvadas âs normas expedidas pela cVM e demais

disposiçóes legais aplicáveis.

CAPíTULO III

ASSETIBLÉIA GERAL

AEL!§.q.!. - A Assemblêia Geral reunir.se-á oÍdinaÍiamentê nos 4 (quatro) Primeiros meses seguintes âo

iãiãlãõlo exercÍcio societ, para os Íins pravistos em lei ê no Estatuto Social, e, extÍaoÍdinariamente, sempre

que os inteÍêsses sociais o exigirem, por convocaçâo do Conselho de Administração, da DiretoÍia, do

Conselho Fiscel ou dos acionistas, na forma da lei

EfÉglllgj, - A Assembléia Geral deve ser convocada por meio de edital publicado com pelo menos

i5 (quirze) dias de antecedência, em primêiÍe convocaçáo, e com I (oito) dias de antecedência, em
segunda convocaçáo.

paÍáorafo 2o - Todos os documentos a serem analisados ou discutidos em Assembléia Geral seráo

OisponiUitizaOos aos acionislas na Bolsa de Valores de Sáo Paulo - BOVESPA (a "BOVESPA"), bem

como na sede social, a padir da data da publicaçâo do primeiro edital de convocaçáo referido no
paÍágraío anterior.

paraarafo 3. . A Assembléia Geral será instalada e presidida pelo PÍesidente do Conselho de

ÃdministraÉo ou seu substiluto em exerclcio, que escolherá entre os presentes o secretário.

CAPíTULO IV

AD INISTRÂCÂO

ARTIGO í2 - Sáo Ôrgáos de administração da Compânhia

I - O Cons€lho de Administragão; e

ll - A Oiretoíie.

TITULO I

CONSELHO DE ADUIT{ISÍRACÃO

§!§q!jt - O Consêlho de Administraçáo será composto por, no mínimo 5 (cinco) e, no máximo, '11 (onze)

membros, todos acionistas da companhia, eleitos pela Assembléia Geral, a qual deverá Íixar sua
remuneÍaçáo e demais beneÍicios.
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Paráqrafo ío - Dentre os Conselheiros eleitos, 20o/o (vinle por cente),- no:.mffin.n,- àeveia,j sci
Conselheiros lndependentes.

Parâqraio 20 - Quando em decorrência da observância do percentual mlnimo referido no parágrafo
anterior, resultar número fracionárío de conselheiros, proceder-se-á ao arredondamento para o número
inteiro: (i) imediatamente superior, quando a fração Íor igual ou superior a 0,5 (cinco décimos); ou (ii)
imediatamente inferior, quando a fraçâo for iníerior a 0,5 (cinco décimos).

Paráqrafo 30 - Será considerado lndependente, o Conselheiro eleito mediante a faculdade prevista no
artigo 141, parágraÍos 40 e 50 ou no "caput" do artígo 239, da Lei n" 6.404/26.

ParáçraÍo 40 - O Conselheiro de Administraçâo que náo for eleito conforme o disposto no parágrafo
anterior será considerado lndependente, desde que atenda aos seguintes requisitos:

a) náo tenha qualquer vÍnculo com a Companhia, exceto a participaçâo no capital social e a
condÍçâo de usuário de serviços públicos;

b) nâo seja Acionista Controlador, 
-cônjuge ou parente até segundo grau daquele, ou náo seja ou

não tenha sido, nos últimos 3 (três) anos, vinculado a sociedade-ou entidade relacionadã ao
Acionista Controlador (pessoas vinculadas a instituiçÕes públicas de ensino e/ou pesquisa estâo
excluídas desta restriçâo);

c) nâo tenha sido, nos últimos 3 (três) anos, empregado ou diretor da Companhia, do Acionista
Controlador ou de sociedade controlada pela Companhia;

d) náo seja fornecedor ou comprador, direto ou indireto, de serviços e/ou produtos da Companhia,
em magnitude que implique perda de independêncla;

e) nâo seja funcionário ou admÍnistrador de sociedade ou entidade que esteja oferecendo ou
demandando serviços e/ou produtos à Companhia;

f) náo seja cÔnjuge ou parente até segundo grau de algum administrador da Companhia, e
g) náo receba outra remuneraçáo da Companhia além da de conselheiro ou membro do Comitê
de Auditoria (proventos em dinheiro oriundos de participaçào no capital estào excluÍdos desta
restriçáo).

?aráorafo 5o ' A qualiÍicaçáo como Conselheiro(s) lndependente(s) deverá ser expressamente
decÍarada na ata da Assembléia Geral que o(s) eleger.

Eegág!i!&-e - A Assembléia Geral eíegerá, dentre os membros do Consetho de Administraçáo, 1 (um)
Presidente e 'l (um) Mce-Presidente, que substituirá o Presidente em suas faltas ou impedimentos.

?{agfa,to Z.'- Fica assegurada a participação de um representante dos empregados no Conselho de
Administraçáo da Companhia, com mandalo coincidente com o dos demais Cbnsãlneiros.

Parág!'afg 9" 'O representante dos empregados será escolhirlo pelo voto destes, em elerçáo direta
organizada pelas entidades sindícais gue os representem, com a colaboragáo da iompanhiá, quando
solicitado. Somente poderà ser eleito Conselheiro Representante dos empregaààs quem for
empregado da Companhia há mais de 2 (dois) anos.

Earágrafg 9'' Um membro do Conselho poderá ser eleito em votaçâo em separado na Assembléia
Geral, pela maioria dos titulares de, no mínimo, 15o/o do totaldas açÕês da Companhia, eicluindo-se o
acionista controlador e observado o disposto no parágrafo 4", do Artigo 141 da Lei n" 6.404/76.
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Paráqrafo í0o-Mesmo na hipótese de não ser possível aos acionistãs niinortránoó'alcinçar-c
percentual reÍerido no parágrafo g" acima, será sempre assegurada a sua êp?êSentáçâo ro Côeseho
de Administração, nos lermos do Artigo 239 da Lei n" 6.404/76.

ARTIGO í4 - O mandato unificado dos membros do Conselho de Administração será de 1 (um) ano,
permitida a reeleiçáo.

Paráqrafo 1o - Os membros do Conselho de Administraçâo serão investidos em seus cargos mediante
assinatura do competente Termo de Anuência dos Administradores, exigido pela regulamentaçáo
aplicável e do termo de posse no livro de Atas das Reuniôes do Conselho de Administraçáo. Os
membros do Conselho de Administração deverão, no início e no término de seu mandato, apresentar
declaração de bens, na forma da legislaçáo em vigor.

Paráorafo 2o - Terminado o prazo de seu mandato, os membros do Conselho de Administraçáo
permanecerão no cargo até a posse de seus sucessores.

ParáoraÍo 3o - Ocorrendo vaga, a qualquer tÍtulo, no Conselho de Administração, deverá ser
convocada Assembléia Geral para a eleiçáo de substituto pelo prazo restante do mandato.

Paráqrafo 4" - O Presidente do Conselho de Administraçâo será substituído nos seus impedimentos
temporários pelo Vice-Presidente, ou, na falta deste, por outro Conselheiro por ele indicado.

Paráorafo 50 - No caso de vaga no cargo de Presidente do Conselho de Adminístraçáo, assumírá o
Vice-Presidente, que permanecerá no cargo até que a Assembléia Geral escolha o novo titular ao
cargo de Presidente do Conselho de Administraçâo.

ARTIGO 15 - O Conselho de Administraçáo reunir-se-á mensalmente, em caráter ordinário, e
extraordinariamente, sempre que convocado por seu Presidente ou por deliberação da maioria de seus
membros, ou ainda, por solicitaçâo da Diretoria.

ParáqraÍo único - As reuniôes do Conselho de Administraçáo só serão instaladas com a presença da
maioria de seus membros e as delíberaçôes serâo tomadas por maioria de votos dos presentes,
cabendo ao Presidente ou ao seu substituto, em caso de empate, o voto de qualidade.

ARTIGO í6 - Compete ao Conselho de Administraçáo:

I - fixar a orientação geraldos negócios da Companhia;

ll - eleger e destituir os Diretores da Companhia e fixar-lhes as atribuiçôes, observado o
disposto neste Estatuto Social;

lll- fiscalizar a gestáo dos Diretores, examinar, a qualquer tempo, os livros e papéis da
Companhia, solicitar informaçóes sobre contratos celebrados ou em vias de celebiaçáo e
quaisquer outros atos;

lV - convocar a Assembléia Geral, quando julgar conveniente, ou no caso do Artigo 132 da Lei
n" 6.404176;

V - manifestar-se sobre o relatório da administragâo e as contas da Diretoria, inclusive sobre
os planos e orçamentos econômico-financeiros e de execuçâo de obras, anuais e
plurianuais;
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deliberar sobre a emissão de açôes nos termos do Aiti6; z. ces,teiÉstatütci 
'- 

-

autorizar a arienaçâo de bens imóveis, nos term.rs u"-,it,r,âçio'gán,**"ibem como aconstituiçâo de garanlras reais, a oneraçâo oe uãns ã'ã'pi"ãirçao de garantias aobrigaçôes de terceiros;

Vlll - escolher e destituir os auditores independentes;

lx - deliberar sobre a emissáo cte debêntures simples, nào conversíveis em açÕes e semgarantia real, pública ou privada, nominativa ou escritural, opàrtrniâ"de da emissáo, omontante, quantidade de tÍtulos, data da emissáo e vencimento, conoitoes de amortizaçáoe remuneraÉo, juros, prêmio, resgate das debêntures e oãmãir-ií"n, apticáveis, nostermos previamente deliberados emÁssembteia càrai oos Á"iã,rirtã,"
x - atribuir a um diretor as funçóes de _relaçÕes com investidores, a ser exercidacumulativamente ou não com -oltrgl funçÕes âxecutúas, .orpàtinoã ao mesmo prestarinformaçÔes aos investidores, à cvM e àó Bolsas.de Valores em que a companhia tenhaseus valores mobiliários negociados, conforme tegistaçáo âúÉãràrl-- '

xl - deliberar sobre as recomendaçÕes da Diretoria quanto à captaçáo de recursos.
ARTIGO í7 - A companhia terá um comitê de Auditoria composto por 3 (três) consetheiros deAdministragâo, que atendam cumulativamente aos requisitos de (i) independência, (ii) conhecimento técnico e(iii) disponibilidade de tempo.

EÉorrato t" ' Tolos os integrantes do comitê de Auditoria deveráo atender aos requisitos delndependência previstos na legisiaçáo pertinente, r", pr"Jriio oas exonãàçãã. pã*"ntura admitidas.
ParáoraÍo 2o ' Logoa os integrantes do comitê de Auditoría deverâo ter conhecimento técnicosuficiente em matéria contábil e financeira, sendo rúmenàaver que pelo menos um deles tambémseja versado nas norrnas de contabilidade utilizadas nàs Ésiaoos ünidos oâ ÃmJrtca, "united statesGenerally Accepted Accounting Principles" tusônnei-ã ãã, experiência em aná1se, preparaçáo eavaliação de demonstrações 

-Íinanceiras, 
àonnecimdnto te controtes internos e de polÍticas dedivulgaçâo de informaçÕes ao mercado.

ParáoraÍo.3o 'A disponibilidade mínima de tempo exigida de cada integrante do comitê de Audito,acorresponderá a 30 (trinta) horas mensais.

ARTIGO í8'os membros do comitê de Auditoria poderáo ser indicados simultaneamente à sua eleigáo parao conselho de Administraçáo, ou por deliberaçáo ú.t"riàiaãpiáprià consetho oe aaministraçao.
Paráorafo único - os integrantes do comitê de Auditoria exerceráo a funçáo enquanto perdurar orespectivo mandato de conselheiro de Administraçáo, o, 

"le 
o"fio"raçáo em contrário da AssembléiaGeral ou do próprio Consetho de Administraçâo.

ARTIGO 19 - Compete ao Comitê de Audítoria:

a) avaliar e recomendar ao conselho de. Adminishaçáo a contrataçáo de empresa de auditoriaindependente, bem como os p-arâmetros p"rà tii.çao ã ã;ã;t,:rã-r"'r,ln"r"çáo e outrascondiçÕes de prestaçáo dos servrços;
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i 6) propor justificadamente a substituiÇão da empresa Oe'aediiória ir.dêpêrrdenp;: . -

c) maniÍestar-se previamente sobre a contratação de citrtros servtços üalen{ràsa de auditoria
independente, ou de empresas a ela vinóuladas, que não ástejam compreendidos nas
atividades tÍpicas de auditoria;

d) opinar, a qualquer momento, sobre a atuaçáo das áreas de contabilidade e de auditoria
interna, propondo à Diretoria as medidas que julgar cabíveis;

e) articular-se diretamente com a auditoria interna e com os auditores independentes,
acompanhando os respectivos trabalhos, em conjunto com a Diretoria Econômico-Financeira,'

f) examinar os relatórios da auditoria interna e dos auditores independentes, antes de serem
submetidos ao Conselho de Administração;

g) zelar pela adequação dos recursos materiais postos à disposição da auditoria interna;
h) acompanhar a elaboração e emitir opiniáo sobre os balancetes trimestrais e as

demonstraçóes Íinanceiras, buscando assegurar a sua lntegridade e qualidade;
i) avaliar permanentemente as práticas contábeis, os processos e controles internos adotadospela Companhia, buscando identiÍicar assuntos críticos, riscos financeiros e potenciais

contingências, e propondo os aprimoramentos que julgar necessários;
j) acompanhar as atividades de "compliance,,da Companhia;
k) solicitar a contrataçáo de serviços especializados para apoiar as atividades do Comitê de

Auditoria, cuja remuneração será suportada pela Companilia, dentro do seu orçamento anual
aprovado;

l) receber e processar denúncias e reclamaçÕes de terceiros sobre assuntos relacionados com
contabilidade, controles contábeis internos e auditoria.

Paráqrafo 1o - O Comitê de Auditoria deliberará pela maioría de seus membros, sem prejuízo da
faculdade de seus integrantes solicitarem individualmente informaçóes e examinarem' oi livros,
documentos e papéis da Companhia.

Parásrato 2' Os relatÓrios produzidos pela audítoria interna e pela empresa de auditorra externa
seráo sempre encaminhados simultaneamente à Diretoría e aos íntegrantes do comitê de Auditoria.

4RTIGO 20 - O Comitê de Auditoria elaborarâ o seu Regimento lnterno, submetendo-o à aprovaçáo do
Conselho de Adm inístraçáo.

PqráoraÍo únicq - o Regimento lnterno poderá ampliar as competências do comitê de Auditoria,
cabendo{he ainda dispor sobre a realizaçáo de reunióes periódicas, a forma de registro de suas
maniÍestagÕes e deliberaçÕes, alêm de outros assuntos considerados pertinentes ao bom andamento
dos trabalhos.

A8Trcq 2í - A remuneraçâo dos integrantes do Comitê de Auditoria será diferenciada em retaçâo à dos
demais Conselheiros de Administraçáo, em função da maior cledicaçáo e responsàbiriááJãs assumidas.

ARTIGO 22'O Comitê de Auditoria terá orgamento anual próprio aprovado pelo Conselho de Adminís traçáo.

Pa.rágraÍo único ' A Diretoria deverá disponibilizar imediatamente os recursos Íinanceiros solicitadospelo Comitê de Auditoria para desempenho de suas funçÕes, até o limite do orçrrãrto aprovado.

*"'m'*

05(p

ARTIG9 23 - Por deliberaçáo do Conselho de Admínistraçáo, poderâo ser constituídos outros Comitês comáreas de atuagâo especÍÍica, sob coordenagáo de um conielheiro, sendo também admitida a participação depessoas que nâo sejam Conselheiros.
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TíTULO I!

DIRETORIA

ARTIGO 24 - A Diretoria será composta por 6 (seis) Diretores, residentes no paÍs, acionistas ou náo, eteitospelo conselho de Administraçáo, sendo um dêsigáado presi'oente e os demais oiràúres sem designaçáoespecÍÍica, os quais exerceráo suas funçôes nos termos das atríbuÍçôes estáúÉciàá peb conselho deAdministraçáo.

Pqrágrafo Çniçoi'A remuneraçáo e os demais benefÍcios dos membros da Diretoria serão Íixadospela Assembléia Geral.

ARTIGO 25'o mandato dos membros da Diretoria será de 2 (dois) anos, permitida a reeleiçáo.

ParáoraÍoíios membros da Diretoria serâo investidos em seus cargos rnediante assinatura docompetente Termo de Anuência dos Adminislralgres,.exigido pera iú"uram"nlãiao aplicável e dotermo de posse, no Livro de Atas de Reuniôes da Diretoria. õs mémbros ãa oiretorià deverão, no inÍcioe no término do seu mandato, apresentar dectaraçáo de bens, na tormã aãlegi.i.d em vigor.

ParásraÍo 2o - Terminado o prazo de seu mandato, os membros da Diretoria permanecerão no cargoaté a posse de seus sucessores.

Paráorafo 3o'ocorrendo vaga, a qualquer tÍtulo, na Diretoria, o conselho de Administração designaráo substituto para preenchê'la, devendo o têrmino de seu mandato coincidir.o, õ âár demais membrosda Diretoria.

ARTIGO 26 'A Diretoria reunir-se-á, no mÍnimo, uma vez por mês, e sempre que convocada pelo presidente
ou pela maioria de seus membros.

PqráoRÍo Úlico ' As deliberaçóes da Díretoría serâo tomadas por maioria de votos dos presentes,cabendo ao Presidente ou ao seu substituto, em caso oé empate, o voto oe quatiàaoe. para validadedas deliberaçóes da Diretoria exige-se e presença de, no mlnimo, metade dos Diretores eleitos.
ARTIG0 27'A Diretoria terá amptos poderes de administraçáo e gestâo dos negócios sociais, podendorealzar todas as operaçôes quê se relacionarem com o objeto áa Gompannia, inctusiiá óóár"i, empréstimos,alienar bens mÓveis, abrir, movimentar e encerrar contas ám estabelecimentos de crédito, sacar, endossar eaceitar tÍtulos cambiais, emitir e endossar notas promissorias e, obedecendo o disposto no Artigo i6, lncisoXl, estes últimos tÍtulos quando na qualidade de valor- ró'oiiiãiio lregutaão íetã'íonr"rno MonetárioNacional), emitir e endossar cheques e ciemais tÍtulos oe creoitó, ienunciaà oireitd,se tãr,sigir, oa, cauçÕes,avais e Íianças em operaçÕes de interesse da compannia, ooiàÉ.ãas as disposigões estatutárias aplicáveis.

ParáoraÍo 1o 'A alienaçâo e a oneração de bens imóveis da companhia dependerâo sempre de préviaautorizaçâo do Conselho de Administraçáo.

Paráarúo2 'os atos e documentos que envolvam a responsabilidade financeira da companhia ouexonerem terceiros de responsabilidade para com eta, cbnteráo a assinatuiã óÀ1rnt" de (i) doisDiretores ou (ii) de um Diretor e um procurador, ou tii»'ae ààis procrràáôr"s,lnrã.tioo, de poderesespeciais.
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ARItGp 28 - A Companhia, representada (i) por seu Presidente ênr: ctrnjuntD-Cogyr um: Oireior, ou (ii) na
ausência ou impedimento do Presidente, por dois de seus Diretore-s, pôàerá crorstiiuir:produradores'.ad-
judicia" ou "ad-negotia", especificando no respectivo instrumento de ôúforgà'os pbderês a sêrerh conterrOoi e
o modo como exercê-los, estabelecendo para as procuraçÕes "ad-negotia-" o prazo de duração do respectivo
mandato que será, no máximo, até o último dia do ano para o qual forám outoigadas.

Paráorafo í"'A Diretoria poderá autorizar excepcionalmente a constituiçáo de um único procurador
para a representaçáo da companhia perante órgãos da administraçâo púb[ica.

Parâotalo 2'Sem prejuízo do disposto no parágraÍo 20 do Artigo 27 deste Estatuto Social, os
procuradores com poderes "ad-judicia" poderão atuar em conjunto oulsohdamente.

ARTIGO 29 - Sem prejuÍzo do disposto no Artigo 28, compete à Diretoria:

I - praticar todos os atos necessários ao funcionamento regular da Companhia;

ll - aprovar o Regimento lnterno e Regulamentos da Companhia;

lll - propor ao Conselho de Administraçáo as diretrizes fundamentais dos negôcios sociais;
lV - submeter à Assembléia Geral proposta de aumento de capital e reforma do Estatuto

Social, fPÓs a aprovação do Conselho de Administração e ouvido o Conselho Fiscat,
quando for o caso, observadas as demais disposiçÕes leóais aplicáveis;

V - propor ao Conselho de Administ@çáo a alienação ou oneração de bens imóveis da
Companhia;

Vl - apresentar ao Conselho de Administraçáo os planos e orçamentos econômico-Íinanceiros
e de execuçáo de obras, anuais e plurianuais;

Vll - deliberar sobre a indÍcação, pelo Presidente, de substituto dos demais Diretores, nos
casos de impedimento temporário e licença;

Vlll - delíberar sobre a baixa de bens patrimoniais;

lX - indicar substituto ao Presidente nos seus impedimentos ocasíonais, se por qualquer motivo
nâo o houver feito o próprio Presidente na forma do Artigo 30, letra ,,f, ;'

X' apresentar o RelatÓrio Anual e as contas da Diretoría à Assembléia Geral Ordinária,
ouvidos o Consetho de Administraçâo e o Conselho Fiscal.

ARTIGO 30 - Compete ao Presidente:

a) representar a companhia ativa e passivamente, em juízo ou fora dele;

b) convocar e presidir as reuniÕes de Diretoria;

c) criar e extinguir cargos ou íunçÕes, fixando-lhes os vencimentos;

d) coordenar e supervisionar os diversos ramos das atividades sociais e orientar, de modo geral,
os estudos econômicos e Íinanceiros, pertinentes aos objetivos sociais; i

e) submeter ao Conselho de Administraçào adistribuiçâo dos encargos entre os Diretores,
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- : -: : : :-f) indicar o seu substituto em seus impedimentos ocasio,iais;. -- : 
- 
: :' : ! 

. i :'
g) submeter à D.iretoria a indicação de substituto dos Diretores, nos casos de impedimentotemporário e licença.

ARTIGO 31 - Compete aos Diretores:

a) participar das reunióes de Diretoria;

b) exercer as Íunçóes que forem determinadas pelo conselho de Administraçáo e pela Diretoria;
c) assinar, em conjunto com outro Diretor, os papéis e atos quê reclamem a assinatura de doisDiretores.

| - Balanço Patrimonial;

ll - Demonstraçâo das Mutaçôes do patrimônio LÍquído;
lll - DemonstraÉo do resultado do exercÍcio;
lV - Demonstraçáo das origens e aplicaçôes de recursos.

ffi"*Serâoobservadasasseguintesrêgresemretagâoaoresultadodasatividadessociais,apurado

CAPíTULO V

CONSELHO FISCAL

ARTIGO 32 'A companhia terá um conselho Fiscal de funcionamento permanente, com as atíibuiçÕesprevistas em lei, composto de 3 (três) a 5 (cinco) membros 
"t"iiroi 

e igual'número ã"' À"roros suptentes,residentes no paÍs, acionistas ou nâo, eleitos pela Assembléia Geral-ordináriá, oár"rràoo o disposto noartigo 240 da Lei n. 6.404176, permitida a reeleiçáo.

ARTIGO 33'A remuneraçáo dos membros do Conselho Fiscal será fixada pela Assembléia Geral ordináriaque os eleger.

ARTIGO 34' Em caso de vaga, falta ou impedimento dos membros efetívos, seráo convocados os suplentes.
ARTIGO 35'os membros do conselho Fiscal seráo tnvestidos em seus cargos mediante assinatura docompetente Termo de Anuência dos Membros do conselno ÉÉcãr, exigido_ pela regutamentaçáo aplicável edo termo de posse no Livro de Atas e Pareceres do conselho riscat. os membros do conselho Fiscal
9ü::"" 

no inlcio e no término de seu mandato, apresentar oãctãraçao de bens, Àã Í-r; da tegistaçáo em

CAPíTULO VI

ARTIGO 36'o exercÍcio social se inicia em 1', (primeíro) de janeíro e se encerra no dia 3í (trinta e um) dedezembro de cada ano, quando entáo se proceoeia a eláÉoiàiao ãài seguintes demonstraçóes financeiras;
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t- Do resultado do exercício serão deduzidos, antes-cg gçalqqer-paipipação; qs prejuízos
acumulados e a provisão para imposto de renda; - 

- 
:

tt -orucrorÍquidoassimapuradoteráaseguínteoestriàçaorl- 
:^: --: : -. :

a) 5o/o para a constituiçáo da reserva legal até que ela atinja os limites fixados em lei;
b) atribuiçáo de dividendos aos acionistas, em valor não inferior a 25% do lucro lÍquidoapurado de acordo com a leie este Estatuto;

c) o saldo rêmanescente terá 
. o_.destíno que a Assembléia Geral determinar,consubstanciado em proposta da Diretoria, ouvidos o Conselho oe Ããministraçâo e oConselho Fiscal.

Paráorafo ío - sempre que o montante do dividendo mÍnimo obrigatório ultrapassar a parcelarealizada do lucro líquido do exercicio, a adminrstração poderá pràpor, e a Assembtbia Gerat aprovar,destinar o excesso à constituiçâo de reserva de rucró aieatizà.' 
-'

Paráorafo 20 - A Diretoria, ouvido o conselho de Administração e o Conselho Fiscat, poderá autorizaro pagamento aos acionistas de juros a tÍtulo de remuneração sobre o capit"r pi-oprio, na forma dalegislação vigente, os quais poderâo ser imputados ao vator do dividendo lit"tliario, integrando tatvalor o montante dos dividendos distribuÍdos pela Companhia para todos os efeitoJÉgais.
ARTIGO 38 - os dividendos seráo distribuÍdos aos acionistas no prazo máximo de 60 (sessenta) dias, acontar da publicação da ata da Assembléia Geralque os aprovou.

Paráçr?Ío único ' os dividendos aprovados. nâo vencem juros e os que não forem rectamados dentrode 3 (três) anos da data da Assemblêia Geral que os aproüou, prescreveráo em favor da companhia.

CAPÍTULO VII

LIQUIDACÃO

ARTIGP 39 - A Compa-nhia en_Úará em liquidaçâo nos casos previstos em lei, competindo à Assembléia Geraldeterminar o modo de liquidaçáo e nomear o liquidante, fixando srâieruneraçao.

CAPíTULO VIII

ARBITRAGEM

ARTIGO 40 - A Companhia, seus acionistas, Administradores e os membros do conselho Fiscat obrigam-sea resolver, por meio de arbitragem, toda e qualquer disputa ou controvêrsia que possa surgir entre eles,relacionada ou oríunda., em especial,,da aplicágão, validaâe, encacia, interpretação, violação e seus efeitos,das disposições contidas na Lei no 6.4u;176, neste Estatuio sóciar, nas hormãã-'eoitãas peto conselhoMonetário Nacional, pelo Banco central do Brasil 
" 

pãicô-ri$ao de vatores Mobitiários, bem como nasdemais normas aplicáveis ao íuncíonamento do m"rcããã oe capiiãir ", geral, atém daquetas constantes doRegulamento de Listagem do Novo Mercado, do contraio-G' errti.ipação do Novo Mercado e doRegulamento de Arbitragem da câmara dearbitrageÃ-ãô [,ter.ãoo, â iêiããnorlior-iunto à câmara deArbitragem do Mercado instituída pela BovESpn, oe"ãóntorriàãJã'.o, o Regutamento da reíerida câmara,observada a ressalva aplicável aos direitos indisponÍveis
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ARTIGO 4í 'A alienação do controle acionário da companhia, tanto por meio de uma única operação, comopor meío de operaçÕes sucessívas, deverá ser contratada sob condíção, rurp"Àrüâ ou iesorutiva, de que oadquirente do controle se obrigue a efetivar oferta pública oe aqúisiçâo âaJáçoes-Joãiemats acionistas dacompanhía, observando as cóndiçÕes e os. prazos previstos na legíslação vigente e no Regulamento deListagem do Novo Mercado da BovEsPA, de forma ã tne. 
"ss"lurar 

tratamento iguatitário àquele dado aoAcionista Controlador .

Paráorafo único - A companhia nâo registrará qualquer transferência de açóes para o comprador dopoder de controle, ou para aquele(s) qué vie4em; a deter o poder oe contiotá, ãnqr"nto este(s) náosubscrever(em) o competente Termo de Anuência dos conirolaoores, ãxigr:o-o f,áta regutamentaçáoaplicável.

ARTIGO 42 ' A oferta pública referida no artigo anterior também deverá ser realizada nos casos em que:

l' houver cessáo onerosa de.direitos desubscriçáo de açóes e de outros tÍtulos ou direitosrelativos a valores mobiliários converslveis em ações, que venna-ã ràsuttar na alienaçáodo controle da Companhia; e

ll' houver alienaçáo de controle de sociedade que detenha o poder de controle dacompanhia, sendo que, neste caso o Acionista'controraàáiAlidant; ficará obrigado adeclarar à BOVESPA o valor atribuÍdo à companhia nesJà-áiienaçao e anexardocumentação que comprove seu valor.

ARTIGO 43 - Aquele que já detiver açÕes da Companhia e venha a adquirir o poder de controle acionário,em razâo de contrato particular de-compra de açÕes celebrado com o acionista controlador, envolvendoqualquer quantidade de açÕes, estará obrigado a:

l. efetivar a oferta pública reÍerida no Artigo 41 deste Estatuto Social, e

ll' ressarcir os acionistas dos quais tenta comprado açôes em bolsa de valores nos 6 (seis)meses anteríores à data da alÍenaçâo de controle oâ companhla, Jãvenoo pagar a estesa eventual diferença entre o preço pago ao acionista contràraJàiariãnãnt" e o vator pagoem bolsa de valores por.açÕes dacompanhia nesse mesmo período, devidamenteatualizado até o momento do pagamento.

ARTIGO 44 - sem prejuÍzo das ctisposiçóes .legais e regulamentares, o cancelamento do registro decompanhÍa aberta da.companhia seráprecedído-por oferta-priblicà oe 
"àrlrçã" 

oà-ãç'd"r, a ser eÍetivadapelo acionista que detiver o Poder de iontrole ("ofertante) ["íáã 
"oro 

preço mÍnimo, obrigatoriamente, ovalor econÔmico apurado em laudo de avaliaçáo'medíantá útÍii.úo de metodotogía reconhecida peta cVMou com base em critérios que venham a ser définidos po, esta nãiórma oo artió;ãtu;te.
ARTIGO 45' o laudo de-avaliaçáo de que úata. o artigo precedente deverá ser elaborado por empresaespecializada, com experiência comprovada e independÉntã quánto ao poder áã o-áãiúo da companhia,seus administradores e controladores, além de satisfazer o. r"qrúitor do parágrafo 10 do artigo go da Lei no6'404n6 e conter a responsabilídade prevÍsta no parágrafo 6o do mãsmo artigo da Leí.
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ParáoraÍoío - A escolha,da empresa êsped;lzaq'a 
lgsaor:saver: ÊÉ.ileterminaçao do vatoreconÔmico da companhia ê de competência'oaasiámoi6.áêrà,';í;ú dã,pr"'rã'nt"çao, p"roconselho de Administraçâo, de lista triplice, oeve'ntfo átéãp"ttiãt"ribetação ser tomaoa por maioriaabsoluta dos votos dasaçÕes em circulaçâo manifestado.'n, ÀrsàbÉia Geralque deliberar sobre oassunto, excluindo-se os votos em branco;

Paráqrafo 20' Sem prejuÍzo do parágrafo anterior, caso a Assembléia Geral seja instalada em primeiraconvocação deverá contar com a presença de acionistas_ qu" r"pr"ientem, no mín:r qíoy" (vinte porcento) do total de açÔes em circulaçáo. Êm sendo instahàa eni segunoa convocação, poderá contarcom a presença de qualquer número de acionistas representantes áãé açoes em cir"Liãçío.

ffioscustosdeelaboraçãodolaudodeavaliaçâodeverãosersuportadosintegralmente

CAPITULO X

SAíDA DO NOVO MERCADO

ARTIGO 46 - A saída da Companhia do Novo Mercado será aprovada em Assembléia Geral de Acionistas,devendo a deliberaçáo especificar se a saída ocorre em razáo do cancelamento de registro de companhiaaberta ou porque os valores mobiliários por ela-emitidos pasiãráü ter registro para negociaçáo fora do NovoMercado e deverá ser comunicada à BOvESPA por 
"t.ritátãàlntàeoeãciàãã ão itrtit"l'0i"..

ParáoraÍo 1o ' o Acionista controlador deverá efetivar oferta pública de aquisição de açÕespertencênles aos demais acionistas da companhia, no mínimo, pelo respectivo valor econômico, a serapurado na forma prevísta no artigo 45, caso a saída da companrria oo ilovô rvreiüáo seja motivada:

I' quando os valores. mobiliários por ela emitidos passem a ter registro para
negociaçáo fora do Novo Mercado; ou

lll' em virtude de operagáo. de- reorganização .societária, na qual a companhia

;":r*"Jf 
dessa reorganizaçáo nâo sejá admNoâ-pãra'ne{àciaçao no' Norã

Paráqrafo 20 ' A notÍcia da realizaçáo da oferta pública deverá ser comunic ada à BoVESpA edivulgada ao mercado imediatamenteapós a reatizaçàõ dãÃsembÉia Geral que houver aprovado areferida saÍda ou reorganizaçáo.

CAPíTULO XI

DISPOSICÔES GERAIS

ARTIGO 47' De acordo com.o disposto na lei, a Qompanhia sucede em todos os direitos e obrígaçôes acompanhia Metropolitana de Agua de sáo Paulo - coúAsp e á ôompanhia Metropolitana de saneamentode sâo Paulo - SANESP, de cuja fusâo resultor, respônsáüliiànoo-se, quer em retaçáo às referidascompanhias, quer em relaçáo a terceiros, inclusive pooeiáJ puoróãà e entioades naàonãii e internacionais,pelas obrigaçôes de caráter financeiro poi elas assumídas.

DA
DATA 30.04.2007

FOLHA 13 de 1S

RG tT .o {.905 .214-5
)[retora de Secrctarle

27.7 \te.tr.9tr232.1

I



I
SSEt7,fr Foha.:15í

;;;ffi6
sabeltp

ESTATUTO SOC|âL:Ei-A;SâFESP - - :.:

Paráorafo único - A Companhia se suFrog, nortíiC"ilá, e cO,:gááôes dasirpànntendência de Água eEsgotos da capital - sAEc e do Fomento estaoral oá saraeaÃen;o sasiãJ---ÊÊ'àe, nos termos dosArtigos go e 17" e respectivos parágraÍos únicosi.ainôô-s oatei gii"ã;d,p ris;,'oe 29 de junho de1973, que autorizou a sua criaçáo, com as alteragús piámàvioas pelas t-eis esiãiuais no 68s1 de 03de maio cte 1990 e no 12.292 de 02 de março Oe ZbOO. 
'

ARTIGo 48'Na condiçâo de Mantenedora e Patrocinadora da Fundaçáo sABESp de seguridade Social -SABESPREV, autorizada a funcionar pela Portaria MTPS n" 3556, de 0g.0g.g0, a companhia participará daSABESPREV, obedecidas as seguintes condiçÕes:

| - A contribuição mensal da Palrocinadora não poderá ultrapassar 2,1o/o (dois vÍrgula umpor.cento) da folha de pagamento (salários brutos, excluÍd'os os encargos), obedecida alegislaçáo previdenciária aplicável.'

ll - No caso de insuficiência de recursos para atender os beneficiários a patrocinadora nãoqod_erá urtrapassar esse percentuaí de 2,1o/o da tárná- oe páóJr"nto, devendo aSABESPREV corrigir a parcera de contribuiçáo-àõr-Érípiü"0o., ou reduzirproporcionatmente os valores dos benefÍcios, obsérvada , l"g,$áé# pertinente.

lll - A formaçáo do patrimônio da SAR^ggppgy, para compor o seu ativo, deverá ser feitacoÍn recursos prÓprios ou'.caso a Companhia necessite efetuar a transíerência de bensmóveis e imóveis, fazer investimentos, arcâr com despesas de custeio, ou prestar

::l.#:ie'Í?Í§"xxT:ãil',,§üL.f rs§,:**"rrv:,+:i**li#:i.r,'l-
lV - Para que ná9 haja distribuiçáo indireta de recursos, além do limite prefixado, deverá serobjeto também de compensação.e manifestaçáo prévia do cóóÊCo; do secretário daFazenda, a cessâo de Empregados da compãnhia à sABEsÉnÉü ã, , .ontr"taçáo deserviços de qualquer natureza entre ambas.

V - os Diretores da Companhia, além de suas responsabilidades deÍinidas em lei, seráotambém responsabilizados pelo eventual oescumprimenló 
-ü; 

normas Íixadasestatutariamente, e relatívas ao patrocínio da SABESp a SeeÉSpRÉV,
ARTIGO tí9,' A Companhia assegurará aos Diretores, Conselheiros de Administraçâo, Consetheiros Fiscaise empregados ou prepostos que atuem por delegaçáo dos administradores, a de'fesa iecnic, jurÍdica, emprocessos judiciais e administrativos, que tenham [oiobjeto ratos ààcorrentes ou atos praticados no exercÍciode suas atribuiçôes legaís ou instítucionais.

Paráorafo ío - A garantia de defesa será assegurada mesmo após o agente ter, por qualquer motivo,deixado o cargo ou cessado o exercício da função.

ParáoraÍo 20 'A critério do agente e desde que náo haja colidência de interesses, a defesa seráexercída pelos advogados integrantes do quadro funcionalda companhia.

Paráorafo 30 - o agente poderá optar pela contrataçâo de advogado de sua prôpria confiança, cujoshonorários serâo adiantados ou reemborsados..-o.eúe_rã!o-petá_corpanhia] óãntorr" parâmetrosestabetecidos peto consetho de Defesa dos capitais oo eiÉãJ_ coDEc.
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Parâoralo 40 - Além da deÍesa jurÍdica, a companlúa *.icarai,rni ã" cuótas processuais, emolumentosde quarquer natureza, despesas adminístrativáí4iõ9iiü;;aag:iramiaa;i;;6;".
Paráqrafo 50 - o agente que for condenado ou responsabilizado, com sentença transitada em julgado,ficará obrigado a r€ssarcir à. companhia os ,ar''or*tr"tiramente desemLolsados, salvo quandoevidenciado que agiu de boa-fé e vísándo o intereisà ãó.úi. 

'

Paráorafo 60 - As disposiçÓes deste aTigg sáo aplicáveis desde.que já náo estejam cobertos porseguro de responsabiridade civir contrataoús expáíias àãêompannia.

ARTIGO 50 ' os casos omissos neste Estatuto social serâo resolvidos pela Assembléia Geral e regulados deacordo com o que preceitua a Lei n'6.404/76, e suas atuarizaçóes posteriores.
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